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Resumo 

O presente trabalho procurou conhecer mais profundamente o problema 
das ocupações de populações de baixa renda em áreas de risco, mais 
especificamente da cidade de Blumenau, em Santa Catarina. 

Apesar da cidade ser bastante conhecida pelas sucessivas enchentes que 
a atingiram e por ter uma renda per capita alta em relação à média 
nacional, o problema mais grave que ela apresenta, hoje, é o dos 
assentamentos humanos em áreas propensas a deslizamentos, 
enxurradas e desmoronamentos. 

Esta situação é decorrente da política de cunho político, social e 
econômico existentes no país, que dificultam o acesso a habitação da 
maior parte da população brasileira. 

Embora a situação seja crítica, este estudo pretendeu pesquisar 
alternativas que possibilitem se chegar a resultados bastante favoráveis 
e soluções que ajudem a minimizar e/ou sanar o problema iminente de 
risco, que pode atingir inúmeras famílias a qualquer momento. 
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Abstract 

The present dissertation aims at obtaining deeper knowledge about the 
problem of land occupation by people of lower financiai conditions in 
risky areas, specifically in the city of blumenau, in the state of Santa 
Catarina. 

Although the city is Well-known by its frequent floods and high income 
per capita, when compared to the national average, the most serious 
problem nowadays is the occupation of land in areas subject to 
downpours, earth dislocation and to falling in. 

This situation is the result of the policies in the political, social and 
economical contexts in the country wich prevent most of the population 
from having to their own piece of land. 

In spite of this criticai situation, this study attempts to research 
alternatives that might enable the achievement of favourable results 
and solutions in order to minimize or solve the problem of imminent 
risk whicb can suddenly reach families. 



Introdução 

"Cidadania é a sintese das conquistas dos direitos 

obtidos pelos hom ens, orientados por um 

princípio básico: todos são iguais perante a lei, 

independente de r-aça, cor, sexo, religão e nacio­

nalidade. O ser humano tem conhecido uma 

evolução dos direitos neste século: mulheres 

gonlwram o dit·eilo de voto; leis racislas j01·am 

extirpadas; t1·abalhadores conseguiram proteção 

legal, etc .. O conceito de cidadania hoje eslá 

também ligado à promoção de ações que 

garantam igualdade de oportunidades, assegu­

rando a todos edu cação, saúde e nutrição.·· 

(Dimenstein, 1998, p .2) 

E o direito a um lugar para morar como fica? 

O mesmo problema que atingia as populações carentes, em todo o 

mundo, no iuício do século, ao que tudo indica, estará ainda presente 

para o próximo século. 

Apesar do conceito e usos de uma casa ter mudado muito desde 
então, infelizmente, boa parte da população mundial ainda não tem 
acesso a ela, tanto que, em t 988, estimava-se que lOO milhões de 

pessoas em todo mundo dormiam na rua, em terrenos baldios ou sob 

pontes. 

"A habitação sempre foi um:1 das necessidades humanas a 

serem atendidas. Varia com as condições locais e grau de 

evolução dos grupos sociais. Exerce sempre influência sobre a 

população, sobre o meio ambiente em que é construída e sobre 

as instituições sociais como a família para a qual é o lar ou 



domicílio. 

1\ h;-~hitaç5o é uma das hascs para motivnr c despertar o 

sen tido de propriedade-alicerce do regime democrático . 

Constitui, um direilo pessoal, a base física da família, assim, 

um poderoso fator de cstabilidatlc social. 1 •• 

2 

No Brasil, infelizmente, o acesso à habitação está cada vez mais 
cliflcil, graças à péssima distribuição de renda, que afasta a maior 
parte da população brasileira do mercado de trabalho pois, " ... as 
<.:on<liçé)es qne •·egem a procluçno r.apitalista de moradias no Brasil, 

impõe um elevado preço ao direito de habitar ua cidade2" . 

Somado a este quadro, o mundo é atingido constantemente por 
catástrofes naturais ou provocadas pela ação do bomem. Estas 
<'alás trofes, além de provocar grandes prejuízos ao país e cidades onde 
ocorrem, proporcionam dor, mortes, perdas materiais (a habitação é 

sempre uma das mai~ atingid<~s), com grande número de desabrigados. 
Estes eventos caracterizam uma situação de emergência, quando o 
socorro às vitimas precisa ser rápido. 

Neste caso, a situação de e mergência não é somente 
ca rac.te ri z.ada no momento em que ocorr e a tragédia, mas, 
principalmente, depois de transcorridos alguns dias, pois o problema se 
agrava quanto mais tempo se leva para encontrar uma solução ua re­

construção/construção rápida das casas. 

Com o objetivo de atender estas populações, várias entidades 
foram criadas uo mundo, tanto na área de primeiros socorros como na 
de abrigos. As propostas, estudos e pesquisas de abrigos específicos para 

estes casos, hoje, são inúmeros, alguns com resultados positivos e outro5 
não. Percebeu-se, no entanto, ao longo destes trabalhos, que o custo de 
um espaço provisório pode ser, às Yezcs, mais caro do que o de uma 
habitação clefiniti\·a. 

Obsenrou-se, também, que na maior parte dos países de Terceiro 
Mund o, existe uma r elação muito forte com o problema da 

miserabilidade e a ocorrência de catástrofes . Podemos citar como 

alguma~ causas, a fragilidade das construções e, principalmente, o fato 

1Gonçnlves , l9S 1, p. 45. 

?.t~ihe i ro/Pechman , l985. p.9. 



da população carente assentar-se em áreas de risco, por não ter para 

onde ir. 

No Brasil, este quadro não é diferente. Além de ser atingido por 
vendavais, enxurradas, enchentes, etc., existe um grande número de. 
pessoas que moram em casas e lugares bastante precários, devido a 
seus baixos salários e a toda política econômica, social e habitacional 

existente no país. Ao serem atingidos por estes eventos, a situação se 
agrava ainda mais. 

Os desabrigados, nestes cDsos, são alojados, normalmente, em 

abrigos temporários, sem as condições mínimas de habitabilidade, 

como em igrejas, ginásios, escolas, etc, recebendo atenção por parte dos 
órgãos públicos somente no momento de .sensacionalismo da tragédia, 
sendo posteriormente esquecidos. E é justamente na fase de retomada à. 

vida normal que se encontra, em sua maioria, a grande dificuldade, já 

que a população carente é sempre a mais atingida e a falta de recursos 

torua a fase de reconstntção extremamente árdua e demorada. 

Gráfico I. Número clP. desli?:amentos e clesmoronnmenlos por década no 

Bras i !3. 

A cidade de I3lumenau, no estado de Santa Catarina, por 

exemplo, tem sido ao lougo de sua história atingida por enchentes, 

enxurradas e desmoronamentos, quando já ocorreram m01tes e muitas 
perdas. 

Além disso, asstm como em outras regiões de nosso país, 

:l Fo nlt>: IPT - São Pnolo (curso de Geologia Aplicada ao Meio Ambie nte). aptld .Iensen., 1995, 
p. os. 
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constatou-se a existência de inúmeras famílias assentadas nas várias 

áreas de risco da cidade. O que caracteriza, neste caso, uma situação de 
emergência já (e não só para o momento em que ocorrer uma possível 
t1·agédia), pois desmoronamentos podem ocorrer a qualquer bora . Esta 

situação exige uma intervenção rápida tanto para a ajuda, a 

orientação e a busca de soluções. 

Apesar de Blumenau ter sido atingida, desde a sua colonização, 
pelas enchentes e, mais recentemente, por desmoronamentos das 

encostas dos morros, desconhecemos propostas de habitaçã~ que 
venham ao encontro das necessidades das pessoas atingidas por estas 
cnliÍstrofes. O que ocorre é apen(ls nm controle dos níveis do rio, índice 

pluviométrico e observação das encostas em situação de perigo. 

Segundo informações obtidas junto à Defesa Civil da cidade, há 
casos de famílias que perderam tudo em uma das enchentes e que 
ficaram alojadas um ano e meio em abrigos provisórios, sem condições 
de habitabilidade, da Prefeitura Municipal de IHumenau, aguardando 
por soluções. A demora na resolução desta situação, resuitou no retorno 
destes morad01·es à antiga área em que habitavam, mesmo tendo 
conhecimento dos problemas passados e futuros. 

No mês de outubro de 1990, na cidade de Blumenau, choveu 
torrencialmente por três horas seguidas sobre a cabeceira do Ribeirão 

Garcia e em outros riachos da região sul da cidade, fato que provocou 
21 mortes. Um total de 1310 residências foram atingidas, 282 casas 
foram parcialmente danificadas e 66 totalmente destruídas. Mais de 
750 pessoas ficaram desalojadas por alguns dias e 34 7 ficaram 
desabrigadas por até seis meses. A prefeitura decretou estado de 
calamidade pública e necessitou ajudar as famílias a reconstruírem 
suas novas casas. 

"Nós tropeçávamos pelos corpos no chão. foi uma tragédia em 

que quase não houve feridos. Ou as pessoas escaparam ou 

morreram. A maioria morreu-dormindo. "4 

Apesar deste acontecimento, as autoridades pottco têm feito, 
para, pelo menos, tentar minimizar o problema. 

O perigo das enchentes, aliado à especulação imobiliária da 

4 A Nolída. Em 90, Três lloms clt> Ch11va Arabam em 21 Mort('s .. Joinville, SC, 22/02/93, p. 12. 
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cidade, elevou o custo do preço do metro quadrado das áreas nobres 

(fora de perigo). 

Desta forma, surgem, todos o dias, mais casebres pendurados nas 
encostas, ribanceiras, encostas de morros, etc. Na enxun-ada de 1990, 
constatou-se a existência de moradias construídas em cima das galerias 
subterrâneas da cidade, realizadas para canalizar pequenos ribeirões e 
galerias. Estas moradias foram tragadas pelas águas. 

"Enx urradas e enchentes em Blumenau estão se 

transformando em uma autêntica indústria eleitoral, como 

fu nciona no Nordeste, a 'indústria da seca'. Depois de uma 

calá~trofe, é comum ver populares pelos corredores da 

prefeitura e da Câmara de Vera<lores, mendigando material 

de construção, móveis e dinheiro para fazer a mudança da 

familía. A troca de favores se transformou numa instituição 

de auxíl io a flagelados. "'5 

Diante deste quadro, decidimos trabalhar, como nosso estudo de 

caso, a cidade de Blumenau. Ela é um retrato das várias faces do 

13rasil, tanto pelos problemas já relatados, como pelo assentamento de 
pessoas em áreas de risco c em áreas inundáveis. Além disso, apresenta 

diferenças de temperaturas bastante acentuadas, com máximas (em 
torno de 40°C) e mínimas (4° C). Há quem diga que lllumenau é uma 

cidade de risco! 

Por outro lado, o processo de industrialização da construção civil 
no país e em Santa Catarina, mais especificamente, com raras 
exceções, está estagnado, faltando não só incentivos por parte do 
governo, como pesquisas que venham ao encontro das nece~sidades das 

populações mais carentes. 

"O setor da construção civil, em particular habitacional, não 

apresenta desenvolvimento adequado para as necessidades do 

país. A tecnologia da construção eslá, em geral, calcada em 

processos e produtos convencionais. A precariedade da 

construção é ainda mais agravada pela ausência de uma 

sislcrn5tica de controle de qualidade, respaldad<:l em norm<~s, 

especificações e critérios técnicos de avaliação, a ser 

5 A Notícia. Em 90, Três I toras de Chuva Acabam em 21 Mortes . . Joinville, SC, 22/02/93, p. 12 



empregada em todas as etapas de projeto, da fabricação até a 

execução. Além disso com a ausência de mecanismo de 

fiscaLização, respaldado em leis, acaba contribuindo para 

manter o mercado em baixo nível de exigência. 6., 

6 

Consequeutemente, novas propostas para o setor habitacional são 
colocadas uo mercado sem nenhum teste de qualidade ou desempenho. 
Quem realiza o teste é o usuário. Como não existe registro destas 

informações, não acontece a realimentação para melhoria da 
qualidade da edificação. 

"Na proposição de novas opções construtivas para habitação, 

deve-se necessariamente, passar por estapas de 

desenvolvimento, lendo como suporte os conhecimentos 

científicos e tecnológicos, respaldados em ensaio de 

laboratório, os quais respondem pelo atendimento aos 

critérios preestabelecidos, para garantir a qualidade 

pretendida. 7" 

Embora o desenvolvimento da construção esteja estagnad0 ud 
Brasil, o mesmo não acontece com a vida das pessoas que tem sofrido 
grandes transfom1ações. Principalmente com o advento e uso de novas 
tecnologias. Em função disto o uso dos espaços também tem-se 
modificado. E preciso levar-se em conta que novas mudanças sempre 
ocorrerão e que os espaços devem apresentar possibilidades de 
mudança. Mesmo nas propostas para a população carenle. 

O projeto, a produção da edificação, os processos construtivos, as 
técnicas e as tecnologias adotadas ua construção de uma edificação tem 
que atender a estas novas possibilidades e tendências, mais dinâmicas 
como a própria vida o é. 

As edificações e os espaços necessitam ser mais flexíveis às novas 
situações, às necessidades do usuário, que ele tenha a oportunidade e a 
possibilidade de fazer intervenções nos espaços que utiliza e, ainda mais 
flexíveis quanto à produção. 

lsto só será possível com uma consonância bastante forte entre 
projeto e produção, e não distanciados um do outro, como ocorre hoje 

6 1no, l992, p.l. 
7 rdem. 
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em dia, com cada profissional especializado atuando sozinho em seu 
escritório, sem saber o que acontece com o projeto elétricq, por 
exemplo. 

Por tudo o que já foi relatado e a(Jontado como problema, este 

traballw se propõe a realizar uma pesquisa sobre os parâmetros e 
diretrizes que possibilitem a realização de propostas de tipologias de 

1 habitações para áreas de risco, tendo como estudo de caso a cidade de 
Blumenau, em Santa Catarina. 
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1.1. Histórico 

Com a transferência da corte portuguesa para o Brasil, o país 
começn n pa1-~sar por muclançns significativas em várias áreas, 
priucipahneute na política adotada para o povoamento do país, que até 
então estava sendo realizada com a contribuição de três elementos: a 
população de origem portuguesa, os escravos vindos da África e os indí­

genas, tendo estes últimos uma participação relativamente pequena 

neste processo. 

"Doravante, o povoamento transformava-se em questão de 

segurança interna, visando dar às [orças a rmadas e à 

sociedade um sustentáculo para além da maioria de escravos, 

libertos e similares que a compunham. Esla finalidade seria 

cumprida pela imigração eu ropéia, que deveria formar, no 

Brasil, uma camada social mediana .- 8 

Mas esta política somente ganha força, após a conquista da 
independência brasileira do jugo de Portugal. Com objetivo de garanti­
la, o lmperador D. Pedro II, cria um exército, mas como não confiava 
nos portugueses natos, acreditava que a solução seria a contratação de 

mercenários europeus para constituí-lo. 

O governo trabalha, então, no sentido de atrair imigrantes 
oriundos, principalmente, da Alemanha e Suíça para se instalar nos 

estados do Espítito Santo, Rjo de Jauejro e Santa Catarina, prometendo 
muitas vantagens que extrapolavam o que seria oferecido na 
realidade. 

Assim, no ano de l824, tem início a Colonização Alemã no l3rasil, 

com a fund ação da Colônia de São Leopoldo, no Rio Grande elo Sul. É 
neste estado e em Sauta Catarina, que os imigrantes acabam se 
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instalando em sua maioria, pois os grandes cafeeiros, não concordavam 
com o objetivo do governo, de conceder terras aos estrangeiros para 

exploração. 

"O inlerêsse do governo brasileiro era, justamente, estabelecer 

no país colonos que fossem pequenos proprietários livres, que 

cullivassem as terras da mata com auxílio das respectivas 

fnmílir~~ e que n5o e~live~~em it1 teressado~ nem no trabalho 

escravo nem na criação de gado."9 

A colonização em Santa Catarina tem início em 1829, com a 
fundação da Colônia São Pedro de Alcântara, realizada por 
alemães."Este núcleo colonial, sob o ponto de vista econômico, não foi 

bem sucedido devido à localização geográfica imprópria das colônias; 
descaso do governo em relação à imigração e o abandono total do 
Império para com os projetos de t~olouização, que fadaram as mais 
diversas tentativas de povoamento ao insucesso.10" 

Deslocam-se, para Santa Catarina também imigrantes vindos da 

Itália, Rússia, Polônia, França, Bélgica e It·lauda, mas são as colônias 

alemãs que obtêm maior sucesso. 

Um fato que proporciona grande impulso às frenles 

colonizadoras, foi a Lei u. 0 514 de 28/10/1848, das Terras Devolutas: 

"I\ cada uma das Províncias do Império ficam concedidas no 

mesmo, ou em diferentes lugares de seu território, seis léguas 

em quadra de terras devolutas, as quais serão exclusivamente 

destinadas à colonização, e não poderão ser arroleatlas por 

braços escravos."11 

Os objetivos de colonização do governo brasileiro se torna, então, 

bem sucedido. A imigração alemã toma impulso, motivada pela 
pree:uiedarle político-econômka em que se eucon trava a Alemanha no 
séc. XIX. As políticas adotadas neste país, beneficiavam neste período a 
nobreza, enquanto que o campesiuato trabalhava uum regime de 

semi-escravidão. Com a emancipação dos servos prussianos, em 1798; 
os camponeses ficaram obrigados a ter de pagar para morar e 

9llering, 1987, p. 24. 

lO P('try, p.Ol 
11 Bulzke, 1995, p.40. 
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trabalhar uas suas próprias casas e terras. Para liquidar suas dívidas 
tiveram que abandonar seus bens. Segundo Seyferth (1974), nesta 
época, cinco milhões de alemães deixaram seu país em busca de novas ' 
condições d e vida. 

"Além destas, outras causas da emigração al emã do século 

XIX foram: (i) a len ta mecanização da lavoura; (ii) o êxodo 

ru ral; (iii) a industrialização, que provocou a competição com 

o campesinato e com os pequenos artífices; (iv) a l egis lação 

sobre herança da terra (anerbeurecht) 12; o esgotamento das 

terras, a liada à a tomização das propriedades; (vi) 

flt!~npnrcc:im~nlo do módia propricdac1e c:om o Rurgimcnlo da 

pequena e da grande propriedade; (vii) as questões políticas. 

Em 1815 ocorreu a Guerra da Libert ação, onde liberais e 

nacion a listas e ntra ram em lula com os a na rquistas 

conservadores e a nobreza." 13 

Apesar dos incentivos no Brasil à polítiea colonizadora serem 
cada vez maiores, o país não era visto favoravelmente na Europa. 

"O tra tamento dispensado aos imigrantes na primeira fase da 

colonização (1822-1840), prejudicou a imagem do país junto às 

agências colonizadoras. Par~ conhecer a real situação das 

colônias alemãs no Brasil Meridional foi criada na Alema nha 

a "Sociedade de Proteção aos Imigrantes Alemães no Sul do 

Brasil", a qual também visava fazer estudos para saber das 

possibilidades de criar novas colônias ... 14 

No ano de 1846, chega ao Brasil, Dr. Hermauu I3ruuo Otto 
Blumeuau, comissiouado por uma sociedade alemã de colouização, 
dirigiudo-se, inicialmente, ao Rio Grande do Sul e, posteriormente, em 
1847, a Santa Catarina. O objetivo desta viagem era de conhecer 
melhor as colônias já existentes no país. Acompanhado de seu sócio 
Ferdinando Hachradt sobe, em 1848, o rio Itajaí pela primeira vez, 
aportando ua foz do Ribeirão da Velha. Após exploração do local 
escolheu-se a área que daria · início à colonização de (da colôu ia) 

12 Anerbeurecht, forma de fideicomisso, onde a terra passava do pai para o lilho mais velho 
ou mais moço, depenckndo da região, sendo que este podia dispo r da terra co mo desejasse, 
~<'m prestar \onta aos irmãos. 

13BulZk<', 1995, p. 4l. 
14Pet ry, p .02. 
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I3lumenau. 

O decreto de 15/05/1850, de n. 0 537, aprova o contrato com a 
Sociedade Colon izadora de Hamburgo e a lei de no. 601, de 
18/09/1850, Lei das Terras, determina a medição, demarcação e 
utilização para colonização das terras devolutas. Desta forma, do ponto 
de vista lega 1, os colônias fundadas a partir desta data, puder·am 

contar com leis mais favoráveis e definidas tanto para a colonização 

como para a imigração. 

O imigrante alemão era visto como "bom colono e obediente", 
sendo um elos mais desejados. "Ao mesmo tempo, a qualificação do 
colono ideal pretendido pelo país era atribuída aos alemães e eram bom 
exemplo da ideologia colonizadora do governo imperial: os colonos 
<levem ter aptidão para o "trabalho agrícola", <amor ao trabalho e à 

família", sobriedade, resignação e respeilo às autoridades. 15" 

Nesta época, o Dr. Hermann Otto Bruno Blumenau recebe "a 
concessão de duas sortes de terras, que equivalem à extensão de 5 ou 6 

léguas, podendo dividi-las como desejasse" 16. O empreendimento 

funcionaria como empresa particular, com dedicação excltts iva à 
agricultura. 

Assim, a 2 de setembro de 1850, chegam à Colônia Blumeuau os 
primeiros dezessete imigrantes que ini ciariam o processo de 
colonização. A Colônia situava-se entre as confluências do rio ltajaí-Açu 
com os ribeirões Velha e Garcia, no último trecho navegável do rio 
llajaí-Açu. 

Na escolha da área para o assentamento da Co lônia foram 
levados em conta fatores como fertilidade do solo, água potável . 
disponível, possibilidade de geração de energia e uavegabi1idade do rio. 
Sendo este último fortemente baseado uas doutrinas econômicas da 
época que viam o rio como meio de circulação da produção, já que era o 
melhor meio de transporte disponível. 

1!iAbranlE's, 1941, p. 834.apud Seyferth, 1974. 
t6nuLz.ke, 1995, p. 42. 
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Figura 1. Acampamento dos primeiros i.migrantes17. 

Muitas foram as dificuldades encontradas por estes primeiros 
imigrantes, até se adaptarem ao novo meio. A decepção da chegada, 
em real ação ao lugar em que iriam viver, era sentida por todos, já ao 
aportarem na embocadura do ribeirão Garcia: 

"Diante de nós víamos apenas um pedaço de capoeira. 

Aproximamo-nos da margem e procuramos a cidade de 

Blumenau. Pai do Céu! Onde finalmente ficava a cidade? E 

mesmo que não fosse uma grande cidade, mas que pelo menos 

fosse uma cidadezinha, ou, no mínimo, uma pequena aldeia. 

Nada disso!" 18 

Esta primeira impressão de alguns foi tão forte que acabaram 
decidindo ir para outras regiões de Santa Catarina, já há mais tempo 
colonizadas. 

Ao longo dos ribeirões que desaguam no rio Itajaí-Açu, foram 
demarcados os lotes coloniais paralelamente, numa longa faixa até o 
fundo do vale. Os primeiros foram distribuídos em 28/09/1852, à 
margem direita do Ribeirão Garcia. Depois de "demarcadas as linhas 

17 fonte: Acervo prof. Dra. Maria Lufsa Renaux. 
18Renaux, 1995, p.68. 
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coloniais e os lotes, a cada família foi atribuída uma parcela de 
tamanho entre 25 e 30 ba, sendo 2/3 geralmente constituídos de· 
terras montauhosas.19'' 

Segundo Buggeubagen, 

"Esses lotes precisavam ser pequenos, não só por 

determinação da experiência colonizadora do próprio governo 

e pela au~ência de áreas planas extensas, como também 

devido à origem social dos imigran tes, cuja capacidade não 

ultrapassava a vivência de um simples colono. Distância 

maior entre os lo tes tan:tbém faria perder o espírito 

comunitário que deveria se formar entre os recém-chegados ... 
20 

A união e a so1idariedade era um elemento siguificativo tanto 
para a sobrevivência, como para vencer as dificuldades existentes. 

"Uma vez fixados em sua nova terra, os recém-chegados 

desenvolveram práticas sociais que se to rnaram 

características dos núcleos de colonização germânica. O!> 

alemães do século passado, vivendo em pequenos Estados 

independentes, ainda traziam forte e~pírilo comunitário ... 

Deste modo, a vivência comunilâria for transferida para o 

Brasil, alivada pelas circunstâncias locais, em que o colono 

era instalado no meio da floresta tropical, desconhecida e 

hostil."' 21 

Vários livros narram que a união foi o elemento propulsor para o 
desenvolvimento da Colônia. E proporcionou mais tarde a construção 
de espaços de uso comum como igrejas, eugeuhos, escolas etc., costume 
este que ainda é mantido em algumas localidades da região. 

As primeiras habitações eram totatrneute provisórias, precárias 
e mu1l ifami1iares, construídas com materiais encou trados na 

natureza . Aos poucos, vão surgindo as primeiras moradias de 
propriedade de cada família e em suas próprias terras. Mas, não menos 
precárias que as anteriores. Não possuíam portas nem janelas. Na 

l9J le ring, 1987, p. 41. 
20 ld E> m. 
21 11rring, 1987, p.26. 
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c:ohertn rn ernm utilizadas folhas <le hananeirn, palmito ou palha. Com 
as ripas das palmeiras faziam-se as paredes e o cllão servia como 

assoalllo. 

Figura 2. Tipologia das primeiras casas construi<.las na Colônia22. 

Uma vez que a casa era construída, cultivava-se o lote, trabalho 
este em que toda a família participava, sem o uso de qualquer outra 

espécie de mão-de-obra. identifica-se assim o minifúndio do imigraute. 

"Para sobreviver em terra pouco generosa, de clima muito quente no 

verão e precipitação elevada entre os meses de julho e dezembro, 

s ujeita a euchcutes periódicas, o colono foi obrigado a dedicar-se 

i nteusameu te à exploração do solo, articulando, fina lmeute, a 
policultura com o mercado"ZJ_ 

Para Buggeulwgcn, uma propriedade em plena atividade, ct·a 

dividida da seguiu te forma: 

" ... por volta de 4096 das terras serviam à lavoura, 15% a 20% 

às pastagens e 10% de lt!rreno ficava em repouso, sendo sua 

cílpoeira queimada depois de cinco a seis anos de descanso, 

para recomeçar o plantio. A parle restante, geralmente 

montanhosa e cobcrla de florestas era aproveitada para 

plantios menos exigentes c pastagens, ou simplesmente 

deixada em abandono, servindo para a caça, e colheita do 

palmito nativo:· 24 

22ronle:Acervo prof. Ora. Maria Luísa Renaux. 
21 ldr m. 
2·1 lluggenhagcn. ap11d 1\ering, 1987, p. '12. 
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Mesmo tendo seis anos <k cxist~ndn , a Colôn ia Blnmenau aiuda 

não tinha evoluído como havia desejado o Or. nlumenau, como pode-se 

confirmar no artigo "Conver.sé\ de um Velho Colono nlu me na uense", 

publicado no calendário "der Volkshote", em 1903, em .Jo inville. A 

surpresa dos novos imi?;rantes , em 1856, na chegada ainda era 
grande: 

"f: verdade que o lugar exi$lia, m<1s a cidade? Essa nem por 

:;:omhrél~ poclo;;>ria :;:e r a~~im d enominada. Na verd<:~de, uma 

(rnic'l casa tinha o dircilo de ser considerada como taL Nela se 

encontrav<J o ún ico comércio de toda Blumenau e, ao mesmo 

tempo, o escritório do diretor da Colônia. Todas as demais 

construções n5o passavam ele rnisPr;.ívei:;: clwup<Jnas de barro, 

em parte ain<ia aherta.<> c cobPrtas com folhagens." 2s 

A maioria dos primeiros dezessete imigrantes que chegaram a 

Colônia eram a r tesões ( ngr i menso r, carp inte iro , marceneiro, 

charuteiro, fttnikiro, ferrei ro ) c em tndo o grupo, havia apenas dois 

lavradores. Apesar de alguns terem se deslocado para outras regiões, "a 

supremacia dC' arle!'âo~ ~nine o número de lavradores vai ser uma 

constante na.s demais e posteriores listas de imigrantes da colônia e, de 

C('r·ta fonna. unidn à r;1pida C'~lruturn<;ão urbana dcstn c.olônia, va i 

explicar a tradição industrial q ue se firmará como base econômica da 

{t r ca "26 . 

As pequenas lavouras eram utilizaclas para subsistência da 

própria família. Com o desenvoh·imento da Colônia os produtos 

agrícolas c seus deriYado.s Yão sendo comercializados. No Vale do llajaí 

foi cultivada a cana-de-açúcar; na ci<ln<le ele Bru.squc, o fumo e em 

nlnmenan c Rntsque, a madeira. A madein1. riquc7.a conHHll as dnas 

ddades, foi posterior e larganwnte f'xpnrt.<Hla. 

"O descm·oh-imcnln rl'l coiÃnia st'guiu, de início, as fases 

clássica:;: dCJ co l o ni7.aç1io a lemã : o desmatamento e a 

agrindlura dP :;:uh~;i~tênci;~, a exploração agrícola e pa­

ralelamente o beneficiamento doméstico da produção e a 

exploração de cxcedcnlc:;: . ~27 

25 D<'rkc. 199S. p.5L 
26Pia7.Zél, t9Fl1. p. :1:15. 

27Jiering, 1987, P-'11. 
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17 162 

8 223 

110 407 

28 33 

146 23 

34 207 

204 426 

199 362 

82 129 

29 1.078 

91 370 

548 893 

168 460 

127 457 

99 

Em 06 de agosto de 1858, pela Lei n° 461, a Colônia Blumenau 
passa a distrito de paz, o que representava a incorporação à estrutura 
administrativo-judiciária da província e a criação da função de juiz-de­
paz. 

A data de 13 de janeiro de 1859 marca o término da Colônia 
como estabelecimento particular. Dr. Blurnenau faz a sua cessão ao 
Governo Imperial, liquidando desta forma, suas dívidas, mas 
permanece como Diretor da Colônia. 

Com o desenvolvimento da agricultura, do artesanato e o 
surgimento de pequenas indústrias familiares como as olarias, 

28 Fonte: Piazza, 1983, p. 336-338. 
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serrarias e cervejarias, a cidade começa a crescer econômica e 
socialmente. 

"Estas atividades eram estimuladas pelas idéias 

"modernizadoras" que, de certa forma, haviam atingido os 

seus estados de origem, através do desenvolvimento da 

Revolução Industrial." 29 

Figura 3. A Colônia em fase de desenvolvi.mento3°. 

O padrão de vida, com o decorrer dos anos, melhora e surgem as 
primeiras casas de tijolos (em enxaimel)31, um ideal alcançado. A 
madeira abundante na região é utilizada apenas com função 
estrutural, pintada de preto para proteção às pragas (fungos e cupins), 
colocada em forma de encaixes, onde as paredes de tijolos ou estuque 
servem apenas como vedação. A cobertura é feita, inicialmente, em 
palha e, depois em telhas de barro. 

Este tipo de construção era mais utilizado em casas residenciais, 
mas muitas foram as casas comerciais, salões de festas, escolas e 
pequenas fábricas construídas neste estilo. Principalmente pela 
facilidade de execução deste tipo de sistema construtivo. As madeiras 
eram cortadas e serradas de acordo com o desenho e chegavam no 
terreno numeradas e com os encaixes prontos, bastava segmr a 
seqüência da numeração para montagem da edificação. 

Em 1877, foi fundada a Companhia de Navegação Fluvial Itajaí-

29 Piazza, 1983, p. 74. 

30Fonte:Acervo prof. Dra. Maria Luísa Renaux. 

31Enxaimel- "tradução literal de Fachwerkbau, "construção em prateleiras," onde as 
paredes são estruturadas por um tramado de madeira aparelhada em que as peças verticais 
e inclinadas são encaixadas entre si e cujos tramos são posteriormente preenchidos com 
taipa, adobe, pedra ou tijolos, etc .. Sendo este último o mais encontrado em Santa Catarina.". 
Weimer, 1984, p. 44. 
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Blumenau, trazendo muitas facilidades para os habitantes , a indústria 
e o comércio local do V ale do Itajaí. 

O desenvolvimento da colônia faz com que o Governo da 
Província de Santa Catarina, através da Lei n° 860 de 1880, crie o 
município de Blumenau, ratificada pelo Governo Imperial. Mas a 
instalação só ocorre em 1883, devido a uma enchente de grandes 
proporções e estragos que ocorre em outubro de 1880. 

Figura 4. Prédio do primeiro jornal "Blumenauer Zeitung"32, 

A primeira indústria têxtil surge no ano de 1880, como uma 
nova alternativa de trabalho, criada pelos irmãos Hering, num 
exemplo de empresa familiar. Outros empreendimentos, na mesma 
área, aparecem mais tarde dando origem à Empresa Industrial Garcia 
(1884) e à Empresa Têxtil Karsten (1881). 

No ano de 1900, a economia da Colônia já se encontra bastante 
evoluída. O núcleo urbano já está formado, surgindo o primeiro centro 
(Stadplatz). As necessidades dos habitantes locais aumentam, 
desenvolvendo-se o comércio e um forte intercâmbio com a Alemanha, 
de onde são importados desde bombons até materiais de construção. 

A construção das casas passa a ser mais elaborada. A maioria é 
marcada pelo estilo eclético de suas formas arquitetônicas e pela solidez 
da construção. Representam e externam o orgulho da população pelo 
''status" alcançado. 

32Fonte:Acervo prof. Ora. Maria Luisa Renaux. 
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Figura!). Pequeno comércio nn \C'nlro ela cidade:n. 

O processo histórico do tipo de coloni7.açãn que ocorreu na cidade 
valorizava a pnlpri edad<' da lcrn1 (' dos S<'HS meios de produção. Os 

terrenos mnl localizados (' imprúprios para pequenas cu ltura s, situados 

dentro da át·ea urbana, eram divididos e comercializados pelos seus 
proprietários, com um preço mais acessível às pessoas de menor renda. 

Figura 6. Exemplo de construção produzida no início do sécuio34. 

3Jr-onlc:Acervo prof. Dra. Marin l.ufsa Rrnaux. 

:l4foonte:ArNVO p•·or. nrn. Mnrin l.t!ÍS(l Hrnnttx. 
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A instalação, em Gaspar Pequeno, em 1906, da pnmetra 
hidrelétrica da região, dá um grande impulso ao desenvolvimento da 

iudustria têxtil local. 

A primeira Guerra Mundial traz um incentivo à industrialização 

da região, principalmente para a indústria de al imentos. Apesar dos 
alimentos já serem exportados desde os primeiros tempos da colônia, 
acabam por lct· uma melhor cotação no mercado muudial. Em 1915, 

surgem as fábricas de bauba e conservas, sendo o pioneiro Heinrich 
Hemmer. 

Com o o advento da I Guerra eulra uo estado um novo coutigenle 
de técnicos e artífices de diversos ramos, surgindo fábr·icas de gaitas 
(Hering), chapé us (Nelsa) e chocolates (Saturno). 

"Entretanto, a partir do dia 6 de novembro de 1917, todas as 

escolas que não ministravam o ensino em vernáculo fo ram 

fechadas (foram reabertas em 4 de abril de 1918). O mesmo 

aconteceu com as sociedades recrea li v as, d esporl i v as e 
culturais de Lod o o Vale do llajaí. Os jornais "13lumenauer 

Zeitung·· e " Der Urwaldsbote·· passaram a circular em 

português . ., 35 

F igura 7. Primeira cervejaria da cidade36_ 

3h Kormann. 1994. 

~6Fonl<':Ac(' rvo prof. Dra. Maria Luísa Rcnaux. 
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Figura 8. Estação da Estrada de Ferro 37 

No período de 1914 até 1930, o sistema viário foi ampliado e 
apetfeiçoado sendo que a colonização do Vale <lo ltajaí foi intensa até 
esta última data. 

A Segunda Guerra Mundial, assim como a Primeira, trouxe 

bastante progresso para a indústria têxtil brasileira, sendo responsável 
pelos excelentes lucros alcançados e pela intensa atividade nas fábricas 
de tecido. 

"Porém , a variação elos índices da produção industrial não 

alcançaria o nível do período de l933 a 1939, quando a taxa 

média de crescimento anual foi de 11,2%, chegando apenas a 

5,45% nos anos do novo conflito mundiaL-3R 

Para a Indústria Têxtil Heriug, alguns fatores que causaram um 

menor crescimento no período de 1940 a 1945, foram: 

"A pnlíticn econômico-financci1·a do governo, cn racteri7.:1da 

por grandes investimentos sobretudo em obras de infra­

estrutura e segurança nacional; a política monetária, 

inadequada ao financiamento do desenvolvimento nacional e 

a dependência da indústria brasileira quanto às importações 

'J7 lloj ~ no locHI esl;í localizada a Prefeilura Municipal de !3lurnenau. Fonte:t\cervo prof. 
Ora. M:-~ riél Luísa Ren:-~ux. 

38 Vilkla & Suwg<1n ;,puci llering, l987, p.29S. 
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de equipamentos. "39 

A má distribuição de recursos na economia, a política monetária 
da época e, ainda, a defesa da produção do café provocaram um 
reduzido crescimento industrial no Brasil no período da Guerra. Em 
contrapartida, a indústria têxtil brasileira cresceu, apesar dos 
precários e velhos equipamentos, porque o mercado externo aceita 
pagar seus preços elevados. 

"O Conflito mundial veio ao encontro de uma situação em que 

a superprodução continuava a ser a preocupação dominante 

dos fabricantes de tecidos. A guerra, no caso, teria servido de 

desafogo à situação interna, quando a indústria brasileira se 

viu diante da oportunidade de abastecer de tecidos a América 

Latina, a Europa e a África do Sul, graças ao fato de os Estados 

Unidos e Inglaterra, os grandes países exportadores de têxteis, 

estarem envolvidos no conflito. Basta saber que, de 1940 a 

1945, os mercados latino-americanos, encabeçados pela 

Argentina e seguidos pelo Chile e o Uruguai, representaram 

71% das exportações brasileiras. "40 

Figura 9 . Imagem da rua XV de novembro em fins do século passado41. 

39Hering, 1987, p.296. 

40Stein apud Hering, 1987, p. 298. 

41Fonte:Acervo prof. Dra. Maria Luísa Renaux. 
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Figura 10. rua XV de novembro na década de 2042 . 

Outra at ividade muito intensa na regtao desde os tempos da 

colonização foi a exploração madeireira, que acabou por contribuir 

para o desmatamento indisc.rinlioado de grandes áreas, a ponto de uão 

permitir mais a regeneração natural das florestas. 

''Nes tas explorações , inídalm ente e ram r e tiradas as 

madeiras mais valorizadas, em seguida as de menor valor, o 

que restava era quei mado para a formação àe pastagens, o u 

como vem ocorrendo mais recentemente de forma clandestina, 

vendidas principa lmente às indúslri<Js para a ge ração de 

energia, ou ainda, comercializadas n<J fo rma de carvão. - 43 

Depois dos auos 40, a urbanização do Estado de Sa nta Catarina 

co meça a se desenvolver mais intensamente. Pois, "antes disso, a 

economia, bas icamente agrícola, uão propiciava a formação de 
cotH.·.entraçõc~ popnh1cionais de grande vulto, sendo n indpieute 

industriali?.ação da época fuudamentada em indústrias vinculadas à 

agricultura, disseminadas, em sua maiorit1, no meio rural"44. 

42 t\o fundo desla irn:~gem vê-se a :~nliga Igreja Malliz, que foi dewo lida, da ndo lugar a oulra 
mnior. Fonte:t\cNYO prof. Ora. M<1ria Luísa Renaux. 

·1:lBulzke, 1995, p. '18. 
441dem, p. 49. 
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Gnífico 2 . Taxa de urbanização de Sanla Catarina4 5. 

Nesta época, o Estado de Santa Catarina possuía 45 municípios. 

Em 1970,já eram em número de 197. Em 1990, o es tado contava com 

260 municípios. 

Em L934, 13lumeoau compreendia uma área de 10.610 km2• Os 
vários desmembramentos ocorridos na cidade, desde es ta data, 
resultaram em 31 novos municípios, tendo a cidade, na atualidade, 
531 km2• 

O grande processo migratório entre os vários muutctpiOs e 
estados v+ziuhos faz com que, em 1980, oito cidades do estado tenham 
concentrado 42% da população urbana, sendo definidas corno cidades 
de porte médio (em ordem de ta mau bo): Florianópolis e região, 

Joinville, Blumeuau, Lages, ltajaí, Criciúma, Tubarão e Chapecó. 

No cenário nacional, a Bacia do Itajai tem destaque no setor de 
exportações que representavam, em 1991, 1,53% das exportações 

nacionais e 33,1% das catariuenses. O seu PI B Global correspondia a 
1,14% do PIB nacional e 28% do PIB catariuense 46. 

' 1"Fonlt>: .Jorn<1l dt> Sanlél Catarina, 23/03/95, p. 3-
46.Jornal d<:' Sanl<l Catarina, 1992. 
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1.2. Blumenau na Atualidade 

Blumenau é considerada uma cidade pólo de desenvolvimento 

industrial e comercial. É destaque entre os 25 municípios considerados 
mais fortes pólos industriais do país. É a terceira cidade catarinense em 
arrecadação e renda per capita do estado, ficando atrás apenas das 
cidades de Joinville e Jaraguá do Sul4 7. 

Estes fatores têm provocado um elevado cresci meu to da 
população urbana da cidade, ocasionado pela migração oriunda de 
outros estados e outros municípios de Santa Catarina. 

Até a década de 50, a população de 13lumenau era praticamente 

dividida igualmente entre rural c urbana. Já na década de 70-80, a 
população urbana da cidade apresentou um crescimento de 53,7%, 
mas no decênio 1980-1991 apresentou um crescimento de apenas 

22,4%. 

Quadro 2. Evolução c.la População Urba na e Rural4A 

1960 47.740 

1970 86.519 

1980 11) 6.00 t 

1990 194.851 

1991 186.J90 

1996 227.705 

47 .JSC, 16/10/92. p.3. 

48Fontt>: PMB, 1996. 

71,50 

86,30 

92,80 

9!1,80 

87,90 

94,80 

19.038 66.778 

13.756 l3,70 100.275 

11.257 7,20 157.258 

10.700 5,20 205.551 

25.645 12,10 211.835 

12.490 5,20 240.195 
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O pr·on·!-'-:o migral(H·io q\11' ~é: regi~trou nas (lltimas décadas 

influiu 110 amn<'nto da população urhatHl. "A L~i Complementnr n° 83, 

de 08 de junho <le 109!1. f: outro f;1tor a c.onsiderar, pois fixando o novo 

Perímetro Urbano da rid<tck ele 111nmc mw, aumentou a área urbana de 

156 k m? para IQ ~ km? c. co ns(.'querlt emrnte, a população para 

227. 70!)" .4 () 

Pode-se observar alttalmcntc 11111 esvaziamento da área rural de 
Bhlln<•nau <' 11111 el<•,·acln •n•nwn l q dH p n pnl<H.:5o urbnrw da ddauc, que 

perfazem um total de <Jtt.R% c(HH'P.nlrrld:l r~m é1penas 29,38% da área 

total do município que correspondcm jusl<lmcnte ?1. área urbaua. 

Scmelhnnt(.' <1 11111itas capit a is e gr·andes cidades do país, 

Blumcn;w IP111 r<'reh ido um C"'k\·ndn número de pessoas que fogem do 

<·ampo em husc·a <l(' mclhnt'('S <·nr1C1ições de viela c de oportunidades de 

emprego. A falta <k p<·rsp<'rt i\·as cl(' trah;1lho na área rural, a demora 

do paí~ t•m l'l•nlizar n rrfnnmt ngn't r ia " o sonho po•· mclhor·cs condições 
de \·id:1 tf m pt·m·o('íHln 11111 (' ll n nne rxodn de~tns n~giõcs . 

Para acr·csccntar, o ramo da indústria têxtil da Cidade, 

rcspo nsfi\Tl. 1·omo _i<l Yimos. por ho a parte ela oferta de empregos, 

atrave~sa um monwnto ch• cris~ (' de trcw~formações, resultando num 

el<'\'êHlo núnH'rn d(' d(' sçrnpr<',e,ados. ;\creclitn-sc cxl ra-oficialmeute que 

Blumcnau lenha na :lln alid:td ( ~ , um total de nove mil desempregados. 

tlm n(llll <'l"n qn•· o nn111idpio .i<lmnis \·in! 

As consequênci(ls dcs l<l sitttaçi'io jú se mostram: o aumento do 

número de assaltos, JWSsoas dorm in do em casas desocu padas e o 

crescente índirC"' el e Yiol~nria rJc lllll mod o _ge1·;-~l. 

A rua mais imporlanl<~ do r<~ntro dn cidade, a rua XV de 

novembro, como ílnund<Hll os vários meios d~ comunicação da cidade, 

«está nwtT<'IHln''. O n{ntwro de lojíls \'H7.Í<IS para serem alugadas é 
elevado. C:om o ohjc tÍ\'O de· t~ntnr n~s nlver· o prohlcma a Prefeitura 

Municipal da f'ÍdadC' rhegon ;1 r<.'<llizar um coiH'Hrso de projetos, para 
"rcvitalizaç~o da rua XV ri~"' nmTmhm··_ 

Apesar cln YOc;)ç;l n l11rí s tir·;) d<1 r·icl;Hlf' ('de em anos anteriores 

esta atividade ter sido uma grande fonle de lueros, ua atualidade, ela 

tem lido uma r<'presentrl çfto hC'm mr nor. 

49 D<lclo~ d<t PMT3.199CI. 
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Foto 1 e 2. A cidade de Blumenau nos dias atuais. 

fonte: acervo da autora 
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Na ma10na dos casos, boa parte da situação se deve ao fato dos 
empresários locais estarem presos e fechados a velhas e antigas formas 
<1~ prodtl(;no ç:> invm~timento. Ao longo doR nnoFt, o pnrqtt<?. incl11s;trhll de 

Ulumenau não se modernizou, tanto na parte de máquinário como no 

aperfeiçoa mento de funcioná ri os e técnicas empresariais, não 
permitindo uma maior eoncorrência, por exemplo, com os produtos 
impot1ad os. 

Assim, a cada dia, percebe-se que a cidade precisa urgentemente 
encontrar uma sa ída, não só por causa do desemprego, mas, também, 
devido a tantas outras consequências ori undas desta situação. 



1.3. Aspectos Gerais 

1.3. t. Aspectos Econômicos 

Setor Primário 

Blumenau, com o~ ~nre~sivo~ desmembramentos de sen 

território, rf'duzin sn~ áren dr IO.nto km2 pnm os atuais 531 km2 de 

superfície, resultanrlo nn fato cl<- q\1<' suns principais zonas agrícola~ 

passaram n ronstituir outros munirípios. Antes tlestas divisões o 

mnn idpio foi grande produtor de arroz, feijão , milho e fumo (folha). 

Tendo, nincla, 11111 hom número de rabeças de gado le iteiro, a ponto de 
exportar leite, queijos . c<nnes ('OII~ervad<ls. Cnm a redução de seu 

território c com a divisão dos allligos lotes rurais pelas sucessiva~ 

partilhas por heranças, a agricultura e pecuária do muuidpio têm no 

momento pouc.a expressão. 

Desta formn. o êxodo rural tE'm ~nmentado consideravelmente. 

As principais rnzék.s sfín: "fnltn d ~ novas áre<~s de terra~ que gerem 

novns propriedades ngrícnlas; falta de apoio aos jovens, algo que os 
motiv<lSS<~ ;1 perm::nH'Ct'r I rélb(ll h;nHlo na agrinll turn; a forte atração 

que exerce a cidade para e~scs imigrantes. melhores salários, melhores 

condições de \·ida; a f a lla d(' ap tidão agrícola dos solos .so·· 

Assim. "o Sf'lnr primflrin ah~PJT(' no monH'nto apenas 1,7% da 

população economic.amente ativa total.51" 

Setor Sccundár·io 

A prindp<1l <1lividadc dn \idade é no se.tor secundário 

apresentando inclices snperiorE'S ao da~ outr<1s atividades. O município, 

conforme dados de l996 da Prefeitura Municipal da cidade, conta, 

atualmente, "com 1733 estahel<"cimentos industriais, ocupando uma 

5° .fonlP: PMB. 199ó. 

!il ldrm. 
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mão-de-obra de 45.883 pessoas". Os ramos de produtos de alimentos, 

têxtil, metalúrgica e de vestuário são os mais expressivos. 

Setor Terciário 

Dlumenau tem um setor comercial e de serviços bastante 
desenvolvido, sendo tão forte quanto o setor secundário. Na área 
comercial, o ramo mais forte é o alimentício e bebidas. 

Neste seto r estão empregados 53,1% da população 
ecouomicamente ati va do município (fonte: PMB,1996) que, em 
conjunto com a indástria, são os grandes geradores de emprego. Neste 

setor ,também estão localizadas as atividades ligadas ao turismo, de 
grande importância para a economia da cidade. Assim como as 
atividades hoteleiras (24 hotéis com 3.341 leitos). 

Quadro 3. População Economicamente a tiva 1960-199052. · 

110pulação 

JW/>Uiaçéio 

economicantente 

ativa 

percentagem 

66.778 

23.70<1 

35,5% 

Renda Per Cai> i ta 

100.275 157.258 205.551 

36.65-1 72 .7R I IOS.838 

3 6,6% 46,3 % 51,5% 

Segundo dados da Prefeitura Municipal de Blumeuau ( l996), 

"com referência ao rendimento nominal médio mensal do chefe do 
domicílio (salários mínimos), comprovamos que 12,1% da população do 
Distrito ganha até 01 (lmm) salário mínimo; 23 ,2% ganha de 1 a 2 

salúrios mínimos; 38,7%, de 2 a 5 salários mínimos; 74% da população 
uão consegue ganhar mais de 5 salários mínimos; 11,7% não tem 
rendimentos e 14,1% ganha mais de 5 salários mínimos. 

52ronte: PM B, 1996. 
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1.3.2. Aspectos Físicos 

Situação Geográfica e Localização da Cidade 

Mapa 1. Locali7.ação de I3lumenau no estado53. 

A cidade de Blumeuau situa-se a 26° 55' 26" de Latitude Sul e 
aos 49° 03' 22"de Longitude Oeste de Greenwich, na Zona Fisiográfica 
de Estado de Sauta Catarina, chamada de Bacia do ltajaí-Açu. E está a 

140 km, por via rodoviária , da capital do estado, Florianópolis. 
Encontra-se às margens do rio I tajaí-Açu, que corta a cidade uo sentido 

Oeste-Leste, com largura de 200 a 300 metros, sendo que a altitude da 
área urbana é de 14 metros. 

O município no que tange à expausão é limitado pelo rio, pelos 

ribeirões e pelos morros. A cidade tende a desenvolver-se para o Norte, 
onde a área é menos acidentada e para Oeste, próximo à rodovia BR-

470 o 

53 Fonte: PM B, 1996. 



Geomorfologia 

A cidade de Blumenau está localizada na unidade chamada de 
escudo catarinense, na Unidade Serras do Tabuleiro, que é 
caracterizada pelas encostas íngremes e vales profundos. Nas áreas de 
encostas, o solo, em sua maioria, é formado por chamote, sendo , 
pedregoso e mole, com a existência de lençol freático facilmente 
inchado com as chuvas, causando deslizamentos54 . 

A Prefeitura Municipal de Blumenau caracterizou os usos do 

perímetro urbano da cidade, geomorfologicamente desta forma: 88,83 
km2 (21,3%) são considerados urbanizáveis e 328,17 km2 (78,7%) são 
considerados como não urbanizáveis (áreas de preservação, encostas 
com declividade acentuada, com riscos de deslizamento, ou ainda áreas 
inundáveis (Mapa 2) . 

Geologia 

Blumenau está situada sobre depósitos sedimentares 

inconsolidados, área sedimentar quaternária. A região norte possui 
solo firme e compacto, com rochas do tipo complexo grau ulitico (rocha 
homo~ênea e maciça). 

Já a região sul, é composta por rochas sedimentares bastante 
antigas, com a predominância de dobras, trincas, folhetos e 
rachaduras, que caracterizam o Grupo Brusque e por perturbações 

metamórficas como nrenitos, a rdósia e conglomerados, que 
caracterizam o Grupo Itajaí (foto 3 e 4). 

Quadro 4. Geomorfologia <.lo Município de Blume nau5.S 

~~~:f?~~,~;·:-::;. ::"'~n?~--:~-~~--~.:''"·~~·-:-·:·_,.-.::;.-;;-, _=-··.,~::-:.;; 
~, • • J., ~ ,;. • ~ , ~L ... • .. . ·· ... I .•• • r I 1 ' I • , 

pla,-ticies 4 2,0 20500 205 

encos las 34,5 16ROO 16R 

montanltas 23,5 11500 115 

total 100,0 48800 448 

541luscher, 1988. 

C-.!iFont.e: BtttzkE', 199S. p. 72. 
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lllc.Jrologla 

Devido ao alto índice pluviométrico e ao baixo índice de 

declividade do r io Itajaí-Açu , aliados à degradação ambiental, 

Blumenau é uma cidade muito suscetível a enchentes (mapa3 e 4). 

"O s istema h idrológico é de verten te Atlântica, ao qual pertence a 

bacia do rio ltajaí, que é a maior bacia totalmente calarinense. O 

perfil pluvial do rio ltojaí-Açu, em Blumenau possui declividade 

entre 0,66 e 0,030%. 

O regime pluvial do rio Itajaí-Açu depende do regime pluviométrico, 

que se caracteriza pelas chuvas d istribuídas o ano inteiro.'· 56 

Vegetação 

A cidade de Blumenau está localizada numa área secundária da 

Floresta Subtropical, com vegetação própria da Mata Atlântica . A 
nacia Hidrográfica do ttajaí é ocupada em 80% por este t ipo de 

vegetação, que é encontrada ao longo da costa, n?is encostas íngremes 

da Serra do Mar e Serra Geral, encontrando-se árvores de porte alto, 
médio e arbustoss7. 

Clima 

O clima de Blumenau é do tipo temperado é úmido, com altos 

índices de umidade e ocorrência de chuvas. A temperatura média 
anual é de 2L"C e as médias mínimas de l5,8°C c as médias máximas 

de 27,2°C. A umidade relativa do ar é de aproximadamente 84%, a 

precipitação máxima em 24 horas é de 123,2 mm e a precipitação to­

lal au ual é de 1500 a 1700 mm. A média auual de dias de chuva é de 
170 d iasss. 

5ú PM 1.3 , 1996. 

57 1Jutzke,l995, p.66. 
58 Idem. 



Foto 3- Tipo de solo da região sul de Blumenau. 

Foto 4. Solo composto por rochas se<tinleiLtaJres 
fonte: acervo da autora 
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Mapa 2 . Área urbana e rural do Município de Blumenau59. 
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Mapa 3. Carta da divisão dos bairros6o. 
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Mapa 4. Evolução da Malha Urbana 
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fonte: ASSEPLAN, PMB, 1988. 



Mapa 5 . Situação Fisiográfica do Município 39 

fonte: ASSEPLAN, PMB, 1988. 



Mapa 6. Hidrografia do município 
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1.4. Aspectos Específicos 

Apesar do enfoque elo pt·csenl~ trabalho seja as áreas ele risco da 

cidade de Blumenau, não podemos deixar de lado o assunto enchentes, 

jft Qllf! ~~~ f:-~r. pnrt<' dn his,ória <la dchHk. AIP.m (li~to, principnlmeutc ns 
cheias ocorridas em 19R~~ e 1 9~4, respE-ctivamente, provocaram o 

deslocamento de boa parte <la popttlaç~o para cotas mais elevadas, 

livres de enchente. 

Áreas que não são a tingidas pelas cheias tiveram um aumento 

populacional considerável c as áreas inundáveis ficaram mais 

declic.adas ao comÉ'rc.io. Veremos logo n seguir que o assentamento e o 

<lcsmntmnen to d:-ts encostas tamh0rn l<>m uma profunda relação com o 

problema das cheias dos rios. 

Antes, porém, se f<trá uma explanação sobre as situações de 

emergência no mundo e no Brasil , tauto conceitual como legal e dos 

outros tipos de calamidades que atingem o estado de Santa Catarina. 



42 

1.4.1. Situação de Emergência: Conceituação no Mundo e 
no Brasil 

"Desde os pl"imeiros dias de sua história, a 

sob1·evivência do homem tem dep endido das 

grandes fo rças da natureza, a água, o uenlo, o sol, 

o fngo c o t enTa. Cnclrt dçlo!1 t:oll.<:litl/1 1/IIW for·r;a 

vital para sua existência e cada uma delas, por 

sua vez, pode ameaçar o débil domfnio que o 

homem tem sobr·e a superfície do planeta.­

(Dovis, 1980. p. 17) 

Muitas são as definições encontradas para s ituações de 
emergência. Variam entre .si em função do tipo de trabalho realizado 
por um determinado profissional, entidade ou órgão. 

Para Philip O'Keefe, q ue trabalha co mo economista ua 
Universidade de Bradford, Unidade de Pesquisa sobre Desastres, a mais 
correta definição de catástrofe: 

"f: a relação entre um risco, seja natural (por exemplo um 

lcrremolo) ou p rovocado pelo homem e uma condição de 

vulnerabilidade (habitações mal construídas em uma 

sitlH1Ç5o perigosa)."' 61 

Para o Departamento de Ass untos Humanitários das Nações 
Unidas, uma s ituação de emergência pode ser caracterizada por 
desastres naturais; ou por conflitos internos de um país que obrigam a 
população a lutar para sobreviver ou deslocar-se para regiões mais 
seguras; por populações que se encontram impossibilitadas de se 
sustentar e não possuem recursos para sobreviver em virtude de 

61 O'Keefe, Philip, npuct Onvis, 1980, p. 20. 



decisões políticas; ou por situações produzidas pelo colapso das 

estruturas do Estado. 

Já para a Cruz Vermelha Internacional, uma situação é 
catm;trófica quando: 

" ... um grande número de pessoas é lançado a um estado de 

infortúnio e grande sofrimento, carecendo de alimentação, 

roupas, abrigo, serviços médicos, enfermagem, comunicações 

e outras necessidades básicas de sobrevivência ... 62 

No Brasil, O Grupo Especial para Assuntos de Calamidades 

Públicas (GEACAP), define que uma s ituação é de emergência quando 

foi: 

"PrnvocFJd:l pnt' fnlnrcs :uwrmnis c nclvcnws c:limnliccl!~, 

atmosféricos. geológicos, sanitários e psico-sociais ou de 

qualquer na tureza que afetem gravemente a comunidade, 

privando-a total ou parcialmente do atendimento de suas 

necessidades fundamentais ou anteaçando a existência e a 

integridade de seus elementos com ponenles~ . 63 

Em nosso país, uma situação só pode ser decretada como de 
emergêncin on ele calamidnde p(thlic<l, por cltefes dos poderes 
executivos federal, estadual e municipal. A decretação "deverá 

delimitar com prec.isão sempre que possível, a área ou áreas atingidas 

pela Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Pública e terá 

vigência de até seis meses, podendo ser renovada, se necessário" 64 . 

Estes requisitos devem ser atendidos a fim de facilitar a obteução de 

recursos, ajuda externa e realização de medidas que tenham como 
objetivo encontrar soluções para o momento em questão. 

As calamidades são classificadas em dois grupos: procedência 
externa ou i11terna. As de procedência exterua são "as provocadas por 

fenômenos naturais ou por desequilíbrios biológicos, caracterizando a 

sua origem como natural" e as de procedência interna são as "geradas 

62Mnnun l de nrft'sn Civil. p.2!). 

63 ld<'m. 
64Mnm,a1 de Defesa Civil , p. 26. 
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pelo próprio homem, como as guerras, as crises sociais, desastres, etc., e 
sua ol"ig<'m é humana"M>. 

Pode oconer ainda, um terceiro tipo de calamidade, de origem 
natural, mas que por ação humana, pode ser agravada. São as 

consideradas de "origem mista". 

Apesar de ser considerado um país privilegiado, por não ser 

atingido por catástrofes como furacõ.es, terremotos, e maremotos, em 
função de sua posição geográfica, o Brasil é atingido por outras 
calnslrorc~ que pt·ovoc1uu n111iLos danos c desespero à população, como 

as enchentes, as estiagens, os vendavais, os tornados, as clluvas de 

granizo e as geadas. 

Só para exemplificar, no m.ês de agosto de 1987, encontravam-se 

no país 3.387 m uuicípios brasileiros oficialmente em situação de 

emergência, sendo que l239 eram atingidos por inundações no Amapá 

c nos estados do Amazonas, Santa Catarina c Rio Grande do Sul e 2148 

sit uavam-sc no nordeste com problemas (le estiagem. No mesmo 

período, ocorreu o desabamento de um prédio em Belém, ele 13 

andares, com 27 feridos c 39 mortos. E em Minas Gerais, ua cidade de 

Mauuque, as águas do Rio Mucuri ficaram contaminadas pelo 

derramamento de 10 milhões de litros de vinhaça, em virtude do 

rompimento de um Lanque, sendo o abastecimento de água 
interrompido66. 

Com o objetivo de prevenir situações de emergêuda criadas pelas 

cheias de alguns rios foi cdado, em 1986, pelo governo federal, o 

"Sistema Nacional de Alerta contra Cheias", para "estabelecer os 

mecanismos e metodologia necessários ao desencadeameuto do estado 

de aviso e alerta de modo a minimizar os danos sócio-econômicos 

causados pelas enchenles"67. As bacias hidrográficas consideradas 

prioritárias para a implantação deste s istema foram as bacias do rio 

Guaíba, elo rio Uruguai, rio Ilajaí, 1·io Iguaçu, rio Ribeira do Iguape, rio 
Pa111íba do Sul, rio Doce, rio Sflo Fraucisco c o rio Capibaribe. 

Apesar disto segundo dauos do DAH, Departamento de Assuntos 

HtLmanitários ela ONU, só uo auo de l992, 29 pessoas morreram e 

6!; r dC:'m, p. 26. 
66 Defesa Civil. 1988. p.3. 
67 SislE'mn Narionn l de t\lcrla contrn CheiHs. Rel<1tório, 1986. 
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OHtras l25 .223 fic:arnm sem casas uo Brasil, em função <la 
ocorrêu c i ndc c u c l! cn t csr,$1_ 

Estes dados nos fazem questionar as medidas adotadas pelo 

governo par a mtntmi7.éH os problemas decorrentes dos desastres 

naturais que ocorrem uo país, independente do tipo e da região em que 

o<:orrem. Segundo, <1 i ud a , dados do Departamento de Assun Los 

Humanitúrios das Nações Unidas, o uúmero de s ituações de 

e mergência aumentou em todo o mundo em toruo de 35%, 
ind<'pcnd<'ntc elo sett tipo, ape~nr do fato d e que: 

"Muitos dos flagelos que se abat em hoje sobre a humanidade 

são liio antigos como o próp rio m undo, junto com as tensões 

cconc) mic<ts e soc iais e novos crescimentos de conflitos étn icos 

c en tn• comunidades, tem agora efeitos sem precedentes. 

Dian te des tes 'dc.c;aslres·, o homem nunca foi tão forte, e ao 

mcs111o tempo, lão vulne rável. Em momentos em que exerce 

111 11 podrr <JIH' j;llll:'l il' I <'V<' :-~n i P~ soh rP S<'ll pl:-tnrln r ~c11 

destino. o homem es tá mais pcrlo que nunca da 

aulo<leslruição c clJ destruição tle seu meio ambien te." 69 

Entre os anos de l970 a 198 1, o desastre mais freqüeulc foram as 

inundações. Eslas reprcseutaram mais d e um terço de todos os 

desastres oconidos no mundo, na déeada, seguidos dos veudavais. Mas 

foram os te rremotos que causaram o maior número de mortes c perdas 

materiais' o. 

Por este motivo e por inte rméd io das Nações Unid as, estão 

trabalhando j u nlos vários países na lenlativa de diminuir os estragos 

causados pelas ca tástrofes naturais. Des ta forma, a co munidade 

in lerna c.ionat resolveu eleger a década de 90 como o "Decênio 

Intemacional para a Redução dos Desastres Naturais''''· Com o objetivo 

de realizar um I rahalho que diminua o número de vid as perdidas e a 

destruição causada pela força <la natureza. 

68 DW/\ N<·ws,199:3. p-59. 
69DW/\ Nf'WS,I993. p.4 .. 
70 DWA Nrws. l99:3, p.27. 

71 DW/\ Nrws.I9Q:3, p.2r1 . 
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1.4.1. 2. Calamidades de Santa Catarina: Ulumenau 

O estado de Santa Catarina ficou conllecido no país pelo grande 
número de enchentes que ocorrem no estado, principalmente nas 
cidades de Tubarão e Blumenau. Mas uão só inundações atingem o 
estado, incluem-se vendavais, tornados, chuva de granizo, estiagens e 
geadas. 

Os alagamcutos embora sejam um fenômeno mais raro, já foram 

registrados no estado, ficando mais limitados ao oeste catarinense, 
onde, para proteção de estiagens foram construídos vários açudes 
rurais e cujas águas armazenadas quando liberadas em grande 
quantidade provocam grandes prejuízos. Outro fator que pode 
provocar alagamentos, principalmente nos centros urbanos, é a 
pequena vazão das águas pluviais nas redes de esgotos e a 
impenneabiliza<;ão do solo impedindo a ah~orção das ágnas das chuvas. 

Os vendavais ocorrem em Santa Catarina com bastante 
freqüência, podendo ocorrer em qualquer região, sendo que o oeste 
catariuense tem sido o mais atingido. 

Embora menos freqüentes, a lguns tornados atingiram o estado 
nos últimos anos, no extremo-oeste e áreas do Planalto, provocando 
grandes prejuízos e, até mesmo, vítimas fatais. Algumas ve1.es, quando 
o fenômeno é observado visualmente pode-se reali7.ar algum tipo de 
medida preventiva como promover a evacuação de uma região a ser 
atingida. 

O granizo é outro evento que já ocorreu em todas as regwes do 
estado provocando grandes estragos. Algumas vezes ocorre juntamente 
com outros fenômenos naturais como fortes chuvas, vendavais ou raiOs 
fortes. 

Vêm ~cndo desenvolvidos nos últimos anos trabalhos e pesquisas 
para se minimizar os efeitos calamitosos do granizo, como os foguetes 
químicos que têm o objetivo de provocar o derretimento do gelo em 
formação uas nuvens, através do bombardeio das mesmas, fazendo 
com que o gelo não se precipite em sua forma sólida. Algumas cidades 
no oeste calarineuse se utilizam deste meio como uma forma de 
prevenção c têm-se obtido ótimos resultados. 
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As geadas ocorrem em Santa Catarina nas áreas mais baixas das 
regiões mais altas como a região da serra, no oeste e planalto, 
promovendo estragos na agricultura, pastagem~ c com conseqüências 

no rebanho boviuo. 

Podem ocorrer no estado longos períodos de estiagem provocado· 
por ausência o\1 baixa pluviosidade, que possui carncteristic.as 
semelhantes à seca, sendo que esta última tem uma duração maior. 
São cíclicas e tem ocorrido em todas as décadas. A agricultura e o gado 
são os que mais sofrem com estas estiagens; em fase mais critica é 
necessário promover o racionamento da água para consumo. 

Já as famosas inundações, podem ser divididas em lentas e 
relâmpagos. As do tipo lentas têm a característica de serem cíclicas, 
c:om umfl lenta elevação do nível das ágnas ~ de ocorrerem nas 
planícies e nas graudes bacias hidrográficas. São as que ocorrem com · 

maior freqüência no estado. Causam problemas aos sistemas viários, 
danos à indústria, comércio, residências e áreas agrícolas e a toda 
comun idade. 

Em função de permitir um alerta com certa antecedência, 
alguns prejuízos podem ser sanados ou diminuídos. 

As regiões mais propensas à ocorrência deste tipo de enchente no 

estado de Santa Catarina são as que ficam localizadas no curso dos rios 
Canoiuhas, Iguaçu, Tijucas, Arara~guá, Tubarão, Uruguai, Itajaí, 
entre outros, onde os centros urbanos ou mesmo áreas agrícolas 
localizam-se dentro do "leito maior" 72 destes rios. É o caso da cidade de 
Blumenau . 

As enchentes do tipo relâmpago ocorrem no sul do estado e 
planalto e uas áreas acidentadas do Alto do Vale do Rio Itajaí. Tem a 
característica da rápida elevação do nível das águas, movidas por 
grande violência, dificultando o alarme antecipado e a prevenção de 
maiores danos. 

Outros eventos, que têm ocorrido mais recentemente, causados 

por vários fatores como solo frágil, intervenção llumana e o problema 
habitacional brasileiro são os desmoronamentos e deslizamentos de 

n M<munl de Defes<1 Civil , p.30. 
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encostas habitadns. Destaca-s€' rm Santa Cnta rina , n~ste caso a cidade 

de Blumenau. 

Na seqnênc in deste tr~thalho v~mos nos ater mais 

especificanwntr aos tr111a" dns c n<:.hC'ntc>s c <Írcns de nsco na cidade de 

Blumenan, objeto de nosso estudo. 
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1.4 .2 . Enchentes 

1.4.2.1. Conceituação 

As enchentes são conceituad<JS, segundo Cristofoletti, como tipos 

de event os dif<>r('ntes de acordo com o desenvold mento urbano das 

cidades ou região: 

"Qu;~ndo as f'nrhentc~ ;~contcrcram e m determinada bacia 

hídmgrMir·;,, e rn éptl (' :l~ d:1 pré- <olnnização, ou ainda, 

;,tun lmc n te ~i!uadas rm rcgin~s s elvagens. cons tituem Oc"l 

c,·cntos n atut·a is. Qu:uHlo os ~rupos humanos no processo 

rk povo~mf'nln cnnst ituírarn rirladPs. ob ras c cu lturas 

ngrkolns n(ls phmíri r :s d<' inun rkrçiin surgiram condições 

para se r<rnH: l e riz ~l r ~1m:1 área <lc ri~co natu ra l. 

Posteriormen te. quan<io as f'nchf'nte c: :s e manifestam 

destruindo cas;~s , pl nnl<rÇÕI'S. Pdi fíri ns ~' cr:>ifan c.l o vid<rs 

verifica-se a prc>sença dr desastre natur:11:· n 

Este tipo de evento ct~nsa imp<H·t os negativos muitos fortes na 

população atingida, seja pelas pr.rdas h mnt1nns e maleri<~ is e/ou pe la 

de~cstruturação ~o('ial qu(' proq)cn . 

Tem-sr. tratado a~ endwntf's peln ahonlngem tradicional, "como 

fenômenos naturais que se abatem sobr e a população e possuindo 

carac terísticas de inco n t rolnhil idndc justamente por serem 

naturais"74 . 

Scguu<lo Pctak & Atkinso n7!1, existiam em 1982, cerca de melO 

milhão de pessons resid indo em áreas inutHlÚn' is, que produziam, na 

época, l/3 da alimentação mundial. 

7:3Crislofolt>Lli. 1989, p. 2 14 .. 
74 Rrr l7.k<', 199S. p.l. 
7S tdr m. p. 2 7. 
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Na realidade, as várzeas ou planícies de inundação, recebem e 
acomodam o volume acrescido de água nas enchentes, ou seja, servem. 
c.omo depósitos de sedimentos e caminho natural das ondas de cheia. O 
problema é quando ocorre a urbanização destas áreas. Nestes casos, a 
população que aí se estabelece, deveda aprender a conviver com estas 
situações, mas a cada grande intervalo na ocorrência de inundações a 
população tende a se esquec.er do problema e dos cuidados que deveria 
ter para proteger-se destes eventos. 

' "A urbanização e o desmatamento produzem um aumento da 

frcquélnci;-t da inund:tção nas cheias pefluenas e médias . Nas 

grandes cheias o seu efeito é menor, pois a capacidade de 

saturação do solo e o armazenamenlo são alingidos e o efeito 

final pouco difere.- 76 

Segundo Frank77, os pesquisadores sobre o assunto acreditam que 
o principal motivo para o aumento da ocorrência de enchentes 
redução das áreas naturalmente inundáveis: as várzeas". 

"' c a 

Segundo Mm1oz-Espinosa (1984) e Cordeiro (1992) , as enchentes 
podem ser classificadas dos seguintes tipos: 

"Enxurradas (flash floods) ,· cheias com pico muito agudo, 

com ascensão e descenso rapidíssimos e praticamente iguais, 

es tão associadas a chuvas muito in lensas, com curta duração, 

abrangendo, em geral , pequenas bacias ( com diârnelro 

inferior a 10 km), especialmente as monlanhosas e em áreas 

urh;mas mal drenadas; 

Cheias comuus (single euent floods) ou enchentes, que 

apresentam pico claramente definido. Associadas a chuvas 

front ais de longa duração a ao excedente de escoamento 

superficial direto; 

Enchentes com repique (mulliple euent jloods), apresentam 

vários picos. resultantes de períodos chuvosos separados por 

curtos inten•alos de chuvas fracas ou nulas. Geralmente são 

associadas a chuvas ciclônicas, com frentes estacionárias e 

76Turci, 1993. p. 623. 
77 Frank, 1989. 



células convectivas qu<' podem originnr chttv<.ls inlensas num 

período chuvoso prolongado, abrangendo áreas intensas.-78 
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Cheias sazonais (sea?:onal jlnocls), cujo regime hidrológico 

apresenta pcriodo de águas altas com notável regularidade, sempre na 

mes ma época do ano, com duração de vários meses e inundando 

g•-audes extensões de terra." As causas segundo Mufioz-Espinosa79 são 

"climatolúgicas, provocadas por c.huvas, fusão de neves e combi nação 
de ch uvas e fusão de neves; parcialmente clintatológicas, provoca­

das pela interação em estuário8 entre escoamento e efeito de marés ou 

por ondas de tormentas no mar; outt·as causas, como terremotos, 

deslizamentos de terras ou ruptura de barragens on diques". 

No Vale do Itajai, r.m Santa Catarina, o tipo de cheia que ocorre 

com mais freqüência é a enchente do tipo comum ou com repique, 

sendo q uc em nosso país elas são normalmente de origem 
climalológ,ka. As chuvas são pn>longadas ou muilo iutcnsas. Convém 

ressaltar que as enchentes não são causadas apenas por chuvas, seja de 

que tipo forem, mas também, pela intensidade com que se dá o 

escoamento destas águas, seja pela cva poração, pela absorção da 

vegetação e infiltração no terreno (escoa m entos subterrâneos ou 

snbsuperficiais). Ilá que se contar também com o fenômeno E1 Niüo, 

principalmente no sul do país. 

A ação httmann igualmente pode ajutlat· no processo de 

ocorrênr.ia das ehcias nos rios. Atravé-s do uso inadequado do solo, 

algumas prútieas ar,rícolas podem favo recer a erosão e a perda da 

camada mais fé-r! il do mesmo, levando terra para o fundo dos nos, 

provocando o assoreamento. 

O desmatamento é outro fa tor que pode contribuir para a 

ocorrência de enchentes, pois as árvores criam uma barreira natural 

él(lS nuxos intensos cfn ngtta da ChliV:\ 1 razen<lO tlnlél regtl)nf"izaç.iio dos 

mesmos. Tanto que na década de 70, verificou-se um aumento no 

número de cucbeules e com marcas bastante elevadas, na região do 

Vale do ltajaí e nn cidade de Blumennu. 

78 Munoz (' l.cmkiro <lpurl Butzkc-. 199S. p.Rt. 
?Oillllzke. l{)Q!). p. Bt . 
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"Chnrnarnos a :t lcnç:ln p:l!:l n ((ll n de que os referidos 

fcnômc>nns se iniC'nsific-;,r:nn :t p;,rtir da década de 70, época 

mt qu::1l o oC'sm:ltamcnro que vinha se processando clesde o 

início da colonÍ7.;"tÇão passou a rlar respostas efetivas, ao 

mesmo tempo em que as cidmles da região já haviam crescido e 

s e mul tiplicado ... RO 

\ Outro gra nd e prohlc•ma ~fio n~ ocupaçõe~ iuadeqtHt<las, tanto de 

locais junto às margens elo rio, nas épocas de cheia, como nas eucostas81 

, justamente nos caminhos naturais das águas das chuvas . Estas 

ocupações agn1\·am a situação, seja através da impermeabilização do 

solo ou pelas barreiras que acabam criando, pois resultam tanto na 

permanência das nguas nas bacias por mais tempo, como ua formação 

de <:orr cdciras nos morros, que levam detritos para o fundo do rio 

elevando a cota de cnch<'ntc. 

"A oerrubad<t indiscriminada d<l vegrtaç~o flliC protege os 

morros, por exemplo. expõe o. solo " proer.ssns erosivos. Assim, 

além de se colnc;~r ('111 risco <t <'Siabilirlade dos terreno~, 

propicin-~c. tamhf>m () c~rrc:tmenlo rlc maleriai~ pelas 

drPn<'gcns q11 e ntingirfio <1~ prtrlrs mais h<1ixas, assoreando 

rios e conlribtlinclo p;1r<1 o ngrav;Jmento do proble ma de 

in 11 nrlaçõe.c:. - R:! 

Para nutzke8\ ccas características de uma cheia, tanto do tipo 

enchente quanto ele enxurrnda são o resultado das características da 

chuva e da ação da bacia sobre a rhu\·;1. Bacias com altas declividades 

c com pouca cobertura v<'gctal, por <'X<'mplo, favorecem o escoamento 

rápido facilitando a formação de cheias do tipo torrencial. Áreas planas 

c com boa cobertura facilitam a infiltr·ação c freiam a velocidade das 

nguas, estancando o e~coamentr> direto. Além disso, tem ainda 

influência a saturação dos solos em função de chuvas anteriores". 

sorompilio, 1990, p. l83. 
81 No ra~o de Blt1men::t11 <ts Pnro~tns silo ron.-idrrMiil _.; Pm ~~~~ mniori;"t romo inciétclequncl<ts 
para On1pncno. c (o jHSlêlmrntr nrstrs lor:~ i.- onik cst;io lot·nli7.;~dos " mnior parte dos 
loteamt>nlo~; clande~;linos. 

~2C'unh<1. t991, p. V. 
R:J ldPm. p . 8S. 



Figura 11. Enchente em Blumenau em 19838 4. 

Cordero ressalta que: 

"As cheias não têm limites. No futuro elas poderão ser ainda 

i maiores. Isto acontecerá devido à ação do homem na natureza 

tal como desmatamento, práticas agrícolas imprópria~. ? a 

ocupação do homem nas cidades, que cada vez impermea­

bilizam mais o solo. Como consequência disto, grande parte da 

água que antes infiltrava, já não está mais infiltrando e no 

futuro, a infiltração será ainda menor. Sendo pouca a 

infiltração, as cheias poderão ser cada vez maiores. Outro 

problema sério ocorre quando são realizadas obras estruturais 

intensivas e a manutenção destas obras após suas conclusões. 

Nestes casos, em vez de protegerem a população, geram riscos 

ainda maiores." ss 

84Fonte:Acervo prof. Dra. Maria Luísa Renaux. 
sscordero, 1992, p.2. 
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1.4.2.2 - Enchentes em Blumenau 

«Estranha fatalidade, as águas que 

permitiam o desbravamento, a subsisMncia e 

o progresso iriam, também, trazer a 

destruição e a morte.,. (Barreto & Niemeyer·, 

199.5, p. 13) 
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Desde o início de sua colonização, Blumenau foi atingida 
inúmeras vezes pelas cheias do rio ltajaí-Açu. A primeira que se tem 

notícia, aconteceu em 15 de março de 1851, citada no diário da colônia 

por Reinoldo Gaertner, sobrinho do Dr. Blumenau: 

"Março trouxe as primeiras sérias contrariedades. 

Grandes chuvas provocaram a 15 deste mês, uma enchente do 

Itajaí, que cobriu as plantações mais baixas, danificando 

seriamente o engenho e carregando com muita madeira que já 

estava serrada.,. 86 

Embora não se tenham registros do nivel atingido pelas águas, 

acredita-se que tenha sido bastante elevado, pois, segundo relatos da 

época as perdas dos primeiros imigrantes foram grandes. 

A esta primeira enchente se seguiram outras, tantas que a 

história da cidade poderia ser narrada por elas, que trouxeram 

igualmente doenças, perdas, mortes e muitos transtornos a toda a 
população. 

As enchentes, normalmente, trazem consigo muita destruição: 

"comprometimento das margens do rio Itajaí-Açu, colocando, 
inclusive, em perigo uma grande área do centro urbano, destruição de 

pontes e casas, assoreamento dos rios e ribeirões (provocando riscos de 

deslizamentos e desmoronamentos), muitos prejuízos financeiros, para 

a indústria e o comércio e custos elevados quanto à restauração da 
cidade"87. 

86B<meto & Niemeyer, 1995, p.13. 
87 .Iensen, 1995, p.17. 
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Quadro 5. Picos de Enchentes Registrados em Blumenau - SC 

ano .,, - · ·!. · 

1852 1 6,:~0 1953 01/nov 9,65 

1855 ")_C)/ nrl\' ·~-=~() 1954 08/rnai 9,.1;6 

18n2 OO/n0v 9 ,00 1954 22/nov 12,53 

J86tt 17/<.f? ( 10,00 1955 20/mai 10,61 

1868 27/nov 13,30 i957. 
~· -· ... ... ..... 18/ago 13,07 

18 70 11/Clll l 10.00 1961 12/r.et 10,35 

1880 23/set 17, 10 19?1 30/set 9,63 

1888 00/jan 12,80 
' ' 

1961 01/nov 12,49 

1891 L8/jttn 13,80 1962 21/set 9,29 

1898 01/m:Ji \2,80 1963 29/set 9,67 

1900 00/jnn 12.80 1966 13/fev 10,07 

191 1 2CI/nuil Ç,$46 1969 06/nbr 10,14 

I? I 1 02/olll 16.90 1971 09/jun 10,35 

1923 ~0/jun 9,00 1972 29/ago 11,35 

1925 l4/mai 10,30 1973 25/jttn 11,30 

1926 ttl/jan 9,50 1973 28/jlll 9,35 

1927 09/oul 12.:10 1973 2Q/:-tgo 12.:15 

1928 IR/jun ll, 76 1975 04/out 12,63 

1928 15/ago 10,82 1978 26/dez 11,50 

1931 02/m:li 11.0S 1979 10/ mai 9,'15 

1931 I 1/r.f't !1.25 1979 09/out l0,45 

1931 I R/ r.<'l 11.5:3 1980 22/clc>7. 13 ,37 

1932 25/.inn 9 ,7!) 1983 04/mar 10,60 

1933 04/out 11,85 1983 . 20/mai 12,52 

1935 2'1/r.Pt 11 ,65 1983 09/jul 15,3'1 

1936 OÓ/i1J!.O 10.'10 198:3 2'1/set L1 ,75 

1939 'l. 7/ l10\' " ,:1!) 1984 07/ago 15,46 

1943 o:J/ :~go IO,SO 1990 21/jul 8,82 

l946 021 r c v 9,.15 1992 29/mai 12,80 

1948 17/mai ll,85 1992 01/j ul 10,62 

1950 17/out 9,t15 

Ponte: TPA-FU Rfi 

Exemplos marcantes são as cncbcnles ocorridas nos auos de 1983 
e 1984, que a tingiram niveis bastante elevados e ocuparam 70% da 
' urbana da ridadr.. :nc~J 



--- - ------ ------

""E111 l odo o lr"ln<:rlfr<:o cl:~ hi~ l nri<t (':ltnrinen ~e, nenhuma 

r· a l:Hnidatlr lcm c·nrr<::1cio 1 !111! <1~ nprcrnsiíP~ , l;"~nlnE: suRto<: e 

pn•juí7.n<: <J r)<: h ::~ hit<1nl c <: cln V<tlr do 11;-~j:lí , como a~ cheias 

peri{)d ic:'l <: dn gr;~ncl(! rin. C<lpi;Hlor d<JS ngua~ de uma região de 

mais de 12.000 J<m:> rlr <: ttnr>rfírie do E<:t::td'l c:-t tarin en<:c.- 88 
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Para Lauro B;H·c;lfl 0
, n Asse~sor EspfTial do Meio Ambiente da 

PMB em 19R1. "tn<b enC' hcntP ( .. ) (lcn' ser conside rada como 

fenôme no natura l e assim ser cnc<lradn para efeitos de planejamento 

das atividades lwman<ts ( ... ). 1~ hom salirnt<tr -ac.rescenta- que a maior 

parte dn úrc a 111·hn na (k BlunH'tHlll cslil edificada dentro do leito 

secundário do rio ltajtl í- 1\çn, isto r, abaixo da cota de 13 metros, 

naturalmente inundêh·cl durante as enchentes normais. Este fato foi 

aceito quando se planejou o crescimento da cidade, em razão disso, 

temos Qll e conviYcr cnm est<' tipo de enehen te". 

Com o nhjct ivn de minimizar C)S prejuízos c~ usados pelas cheias, o 

proje to Crise em cnnj !111 I o r.nm o DN AEE, estabelece u em 1984, 

reslriçéks qnanlo ;lo zom·anH~nto da dd<HIC': 

Quadro fi. Re~lriçõf'~ :10 7,onetlmenlo da Cidade de Blumenau90 

· cota · 
. (metro~) . r. 

. . 
até 10 m 

alto risco to - 12 m 

baixo 
risco 

sem r isco 

12- 17 tn 

acima de 
17m 

88 Sil va. 1975. J>.3. 

impeclidn para qua lquer tipo de ocupação 

serviços háskr>~ como linhas de transmissão, estradas 
c pon tes 

:lrPa::; mantid:'l~ li vres rlf-~ conslrll<;Õcs. dest inadas a 
parques e :.ti v id;~des recreativas, ou esportivas, cuja 
restauração <'~pós cada i n11nclaç~o s eja simples e de 
baixo cu~ to 

restritCl a c:n n<:lnl çnf'.<; ?I prnv;~ de enchentes sendo 
permi tido o alnro. como por exemplo : hí'lbilações em 
pisos silu;1dns nn nhrl :~r irn;J das rnchent~s; 
insl:ll açiíf's indu<:lriai c;: r• c·omcrct:l ls, á re;:~s de 
c:lrrf'g::1mcn t n C' :'lrma7.f'n<ll11Cnl n . estac-ionamentos, 
f:wilmPnl<• rernrl\'Í\·Pi .<: <1\1 n~o suje itos aos danos 
calts;HJos prl::~s t'IH'h r n l " s 

r:sl;ip clispPus;vl:'ls tr1Prlid :1s ind ivid t1:1is. ;:~penas alerta 
d11 li .'WI I. 

~9B<lrcn. 198:) npntl 11ut7.kP. l9<l5. p. 190 
90 Fonl(•: Prnjp!o r.rio:r r T1NAF.F.. 19Rtl. 
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Após as enchentes dos anos de 1983 e 1984, verificou-se um 
outro problema, que foi a queda acentuada nos percentuais da 

arrecadação municipal. 

Ao longo dos anos, foram sendo tomadas medidas com o objetivo 
de se evitar maiores danos à população e à cidade. Mas, na verdade, a 
maior parte dos novos planos urbanísticos foram realizados logo após a 
ineidência de alguma cheia do rio Itajaí-Açu, sendo posteriormente 
esquecidos. 

Butzke9• acredita que: «possivelmente isso se relaciona à maneira 

de tratar as enchentes como fenômenos naturais, desconsiderando-se a 
participação antrópica na ocorrência de prejuízos". 

A legislação só começou a ter uma ação mais direta na década de 
70 e, principalmente, na década de 80, quando ocorreram as duas 
grandes enchentes deste século e quando se começou a olhar a questão 
com a seriedade que merecia. 

Houve uma acentuada diminuição de prédios localizados nas 
regiões com cota de nível abaixo de 10 m e entre as cotas 10 a 12 m, 12 

a 14 m, e 14 a 16 m. Em compensação houve um aumento na 

ocupação de áreas com cotas acima de 16 m. 

É importante destacar que a área central da cidade, onde se 
encontra a maior parte do comércio, setor de serviços e residências 
multifamiliares, está nas cotas que variam de 10 a 12 m. Quando 
ocorre uma enchente, mesmo de média intensidade, toda a rotina e 
vida da população é desestruturada, já que, também, as principais vias 
de acesso aos bairros passam peJo centro de Blumenau. 

A desordem na ocupação do solo urbano é bastante acentuada, 
graças não só ao tipo de topografia da cidade, como pelas iminentes 
ocorrências de enchentes. Segundo Butzke, esta situação piorou ainda 

mais após as décadas de 80 e 90, principalmente sob o ponto de vista 
social. 

"Areas centrais atingidas por enche ntes grandes foram 

transformadas em áreas comerciais e de uso multi fam iliar 

(edifícios) de alta renda , verticalizando-se; 

91 Bulzk~. 1995. p.Rs. 



As áreas livres de enchente situadas nas regiões altiplanas, 

que ainda estavam rdativamente desocupadas, sofreram 

grande valorização, pas..,ando a ser ocupadas por loteamentos 

de alto padrão; 

As áreas tr::~dicinnC~lmenlP. ocupadas pelas anti~as famílias 

de Blumenau, nas regiões centrais dos bairros, não sofreram 

grandes alterações, seguindo o curso natural da sua 

transformação.·· 92 
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Apesar de todos os transtornos que a enchente tem causado à 
população, através dos anos adotaram-se práticas, que, apesar do medo 
e do pânico, conseguem evitar grandes perdas, como a retirada dos . 
móveis e de famílias pnra lugare~ mais se~nros, em casas de paren1es 
ou abrigos da prefeitura, escolas, igrejas, centros comunitários, etc .. 

A Defesa Civil, também possui todo um mecanismo que entra em 
ação a qualquer siual de alerta, como, por exemplo, ter um morador 
responsável por cada rHa que normalmente alaga. Isto também 
tornou-se possível, graças à criação do Projeto Crise (atualmente 
denominado Instituto ele Pesquisas Ambientais), da Universidade 
Regional de Blumenau, que consegue prever antecipadamente o nível 
das enchentes, com antecedência de 10 horas. 

A verticalização da cidade tornou-se, também, uma solução para 
as populações com maior poder aquisitivo que podem arcar com 
maiores custos. Mas a população de menor renda, desejando fugir, das 
áreas inundáveis, começou a ocupar as encostas dos morros em 
loteamentos clandestinos, oude o preço da terra é mais acessíveL 

Só que o desejo de fuga das enchentes acabou por detemlinar o 
assentamento de populações de baixa renda em áreas sensíveis a 
qualquer tipo de intervenção, resultando num problema ainda maior, 
hoje, do que o problema das enchentes, que é o assentamento irregular 
de pessoas nas várias áreas de risco da cidade de Blumenau. 

92B11lzke, 1995, p.85. 



1.4.2 .3 . Alguns Depoimentos sobre as Sucessivas Enchentes 

"Biwnanau. 'enclave' alemã e pérola do ,r;u/ 

do Brasil, tem um defeit-o hereditá1·io: vez por 

outra submerge nas águas barrentas do rio 

Itajaf-Açu." (Hans Raun, in: Barreto & 

Niemeyer, 1995, p.72) 
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Barreto e Niemeyer mostram em seu livro "S:O:S: Enchente. Um 
Vale Pede Socorro" (1995), partes de vários depoimentos sobre as 
enchentes ao longo da história. Transcrevemos alguns: 

20 a 31 de outubro de 1852 - nível máximo: 16,30 m, dia 29 

- "O nosso Garcia (ribeirão) subiu 20 pés acima do nível 

normai...Pior passaram os muitos colonos que moravam 

abaixo dos nossos sítios que haviam construído os seus 

ranchos nas partes mais baixas; muitos desses ranchos 

ficaram completamente debaixo d'água e muita coisa se 

perdeu, acrescendo a isso que muilos colonos chegaram a 

passar fome porque, com a cheia, os caminhos ficaram 

in terrompidos e a violenta correnteza impedia o tráfego de 

canoas pelo ribeirão." Ca rla de Fritz Muller a sua irmã Rosa 

em 06 de janeiro de 1853. 93 

• 22 a 26 de setembro de 1880- nível má·dmo: 17,10 m, dia 23 

" ... Po< toda a parte, habitações em ruinas, lavouras 

devastadas, a fome, a nudez, a miséria e as queixas dos pobres 

e mesmo daqueles, que pouco antes eram relativamente 

abastados e felizes ... 

Na sede da Colônia Blumenau somente as duas igrejas, que 

ficaram justamenle nos ponlQs extremos e mais elevados, não 

foram atingidas pelas águas, que subiram mais de doze 

melros acima do nível ordiná ri o do rio, e inundaram com 

incrível rapidez as habitações, inutilizando móveis, gêneros e 

fazendas. 

93Barreto & Nierneyer, 1995, p.14. 



0!; habitantes eram obrigados a sair pelo teto das casas, 

salvando-se em um pequeno .vapor e algumas canoas, que a I i 

os iam receber ... 

Em Blumenau pereceram 11 pessoas e em Luiz AJves 25 ... 

Esta enchente teve profunda repercussão em todo o pa(s e 

mesmo no exterior." (Relato do Presidente da Província Dr. 

J oão Rodrigues Chaves à Assembléia Provincial".94 

Figura 12. Enchente em Blurnenau, início do século95. 

Ano de 1957 - nível máximo: 13,02 m, dia 18 de agosto 
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O ano de 1957 foi de vár·ias enchentes. Ocorrendo de 17 a 24 de 

julho, 2 de agosto, 15 a 18 de agosto e 16 de setembro. Tendo o nível 
majs alto em 18 de agosto, após fortes temporais. 

" ... A população, porém ,não foi avisada da cheia que se 

aproximava. 

Ao amanhecer cJo d ia 18 de agosto, os moradores das áreas 

mais baixas, acord<Jram com água dentro de suas casas. 

Todos procuravam salv<Jr suas vidas e seus pertences. 

9'1 Apud Ban ~to ~ Nierneyer, l995, p.l7. 
9.'5fo'onte:Acervo prof. Dra. Maria Lttfsa Renaux. 



Muitos se refugiaram no teto das casas. aguardando o socorro 

dos abnegados com suas canoas e bateiras. 

Em consequência desta cheia, ruas e bairros ficaram 

submerso.<:, prédios ruiram e pontes desabaram. 

Nas margens do rio Itaj::~I-Açu, na direção do litoral, as águas 

levaram duas casas. 

Com el<1s sumiram uma sen hora, um ancião e crianças. 

Por toda a parte se repeliam as cenas de desespero e de dor. "9 6 

• A grande enchente de 1983 
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O nno cl~ 19R.1 foi e.specialmente trftgic:o para n. mn iorin das 
pessoas que moravam em Blumenau na época. Poucos os que 

moravam na ddade esqueceram o que aconteceu naquele ano. O rio 

permaneceu praticamente cheio por quase todo mês de julho, com 

início em 5 de julho, terminando a enchente, finalmente, em 6 de 

agosto. Em março e maio já tinham ocorrido outras enchentes. Neste 

penodo, o rio aumentou sell nível várias vezes, quando se imaginava 
que, finalmente, as águas do rio iriam voltar ao seu leito normal, tudo 
eomeçava de novo. 

• 7 de julho 

-"Há mais de uma semana chove, intensamente, em todo o 

Vale do Jlajaí-Açu .. . 

O nípido acmento do rio, a falta de maior estrutura da Defesa 

Civil, o defi ciência nas informações, tudo contrihui para o 

caos e o desordenamento das atividndes. 

O acreditnr que as represas de Taió e Ituporanga resolveriam, 

de uma ve7. por todns, o problema das cl1eias em I3lumenau, 

também fez com que houvesse retardo no retirar pertences das 

áreas que seriam atingi<.las. 

Assim r es idên cias, casas comercia is , indústrias, 

estabelecimentos de ensino foram inundados ... 

96 BarrPlo & NiemryN, 1995. p.28. 



As perdas foram enorm es. 

Quase nada pode ser salvo ... 

A.<l <·huvo,: c:onli ntJnl11 cnindo ... 

O prédio da Prefeitura Municipal de Blumenau, fica lotada 

com a multidão que ali vai se socorrer. 

Ano i tece ... 

Os trabalh os de salvamento. re<Jli7:<:ldns na escuridão, eram 

super difíceis. 

Assim, centenas de pessoas ficara m ilhados em suas casas e, 

na escuridão, gritavam por socorro. 

Os que estão nos altos d<l cidade, na segurança dos morros ou 

dos prédios, prncura,·am estocar a limentos e água. 

E a c:h11va continua ... .. 97 

• R etc julho 

- "O nível do rio aumenta de 12,75 m às 2h para 15,00 m às 

24h. 

A chuva conlinu::t caindo e o rio subindo cada vez mais. 

A população está s0h forte tensão. rnm o pân ico estampado nos 

rostos. 

Surgem casos de deseq uilíhrio menl::-11. com pessnas fa lando 

sozinhas e outras andando despidas nas ruas. 

As ligações, por terra, entre os vários bairros de Blumenau, 

fica m interrompidas ou feitas com grande demora."98 

97BarrNo & Nirmryr r, p ,:}Q, 

fi8 Bnrreto & Niemeyer, 1995. p.tll. 
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9 de julho 

- u A chuva contin u~. 

O ~Jc. . .;c~pcm e n p;lnico d:1 poptJI<J(f59 t11J. rngnto e ç;om €1~~ çres~ª 

o rle :::equilíbrio emo6on;:~l. 

TT nuvP c:l.C:f'l d~> rquire ~~· socorro ser recebida a bala por idoso, 

que há r'li :~s e::: t:w<1 r~!idn np !clh <Jdo ,ta sua residência. 

Não ~ohia o qut> fa7.ia! 

O rio continu~v(l a ~uhir.~ <19 

• LO de .Julho 

O rio comcç;:1 a baixar. 

Q<) Idrm, p.4!i. 

- "Lentamenl<", a~ águ~s foram diminuindo nos três dias 

~eg11 int es. Assim qui' est:wn :'! altura dos tornozelos entramos 

em nnssa caso. Foi rlPsol::~dor. As águas baixaram . O alívio era 

ger"'l. r>.1ns ninguém f::~l:'l\'n nn l<lm ~tçtll fétido que ficara. Não 

pis:'lv;'lrno.c: E'm ~gtt;J . m .1s, sim. em .<:ujeira. que t inha de ser 

remr"·id<1 pnr 1nrlns r>.<: meio<:, As flgll<t.<: haix:1mm até com certa 

r(lpidc7.. Num<~ rlessas. apnreceu 13e<ltri7. no meu quarto, car­

reganno um b:1 ldc e dizendo: 'Mãe, um balde de água suja para 

fa7.cr :1 lim pc7a!'. E cr" rec:thncnte assi m. Foi a água barrenta 

qu P nos sP.rYi u paro esfreg<1r paredes, móveis, tudo enfim. Até 

a noite o gros~o rlil sujeira estava removido, e nós, como moscas 

m0rt ~s. exa t ist ~ s. Com a lu7. das velas não podíamos 

r·ceo11hc~ccr no~;sns rostos pálidos e cansados. E tluranlc a no i le: 

chuva de novo! 

Pensamos muito naquelas pessoas que já são atingidas aos 

9.50 m e que têm suas casas e pertences submersos há duas 

semanas. ntoo 

tooOe poimenlo dr :\ ldn ~. NiPmPye r ilptld 11n:·rrl o & Nif'JlH'VPr. 109.'1. p.64 . 
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• :31 de julho 

- "Novo alerta de enchente foi dado. O rio continua no seu sobe 

e desce. 

Muitos, agora, só pensam em abandonar Blumenau para 

ou lro município mais seguro." 10 1 

05 de agosto 

No dia 01 de agosto o rio, chega à marca de 11,00 rn e j á no dia 2 

de agosto começa a baixar 

- "O tempo melhorou, não mais chove. 

Do Alto Vale, recebemos notícias animadoras: o nível do rio 

baixou muito e não chove mais. 

Blumenau começa, com vagar, a desativar sua estrutura de 

'guerra· e a retomar seL•s trabalhos normais.'·1o2 

Ano de 1984 - túvel má.:"Limo: 15,45 m, dia 07 de agos to 

Ironicamente, passado um ano da maior enchente que atingiu 

nlumenau, em termos de du r ação, a cidade aconJa 

enfrent<1ndo rn~1is uma cheia 'do rio Itajaí-Açu. 

Mui tas casas estavam recém pintadas ou aind<J sendo 

reformadas . 

A população ainda se refazia das perdas do ano anterior ... 

O que fazer ? 

totBarrelo & Niemeye r, t995, p.52. 
102 Idem, p.54. 
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Figura13. O rio ltajaí-Açu em seu leito normal. Vista da área central de 

Blumenau. 

Figura 14. Enchente de 1981, o rio Itajaí- Açu atinge a marca de 15,46m. 



Mapa 7 - Áreas Atingidas por Enchentes 
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1.4.3. Àreas de Risco - Encostas: Conceituação 

-----; "O homem, através dos tempos, vem se 

constituindo em wn importante agente 

modificador· do meio ambiente, 

interfer·indo em seu equilfbrio, 

potencializando e acelerando diversos 

processos de dinâmica superficial.·· 

(Cunha, 1991, p. 29) 
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Segundo Figueiredo, a definição conceitual de área de risco é 3. de: 

" ... locais sujeitos à ocor rência de fenômenos de nalure7.a 

geológico-geo técnicas e mat eria is . Estes locais são, 

prcdominanlemenlc, ocupações de fundos de vales sujeitos a 

inundações e solapamentos, ou encostas de altas declividades 

passíveis de escorregamen tos e desmoronamentos. Na 

maioria dos casos, estas áreas são ocupadas desor­

denadamente por favelas e caracterizam-se pela precariedade 

o u ausênda dos serviços de infra-estrutura urbana, 

irregularidade jurftlit:a da posse dos terrenos c outras 

particularidades menos nobres. 

Por estes fatores, é comum a ocorrência <.le acidentes 

potencia lmente causadores de vítimas entre a parcela da 

população mais carente, sobretudo nos períodos chuvosos_l<l3., 

Ao longo do desenvolvimento de várias cidades brasileiras, a 
ocupação das encostas tornou-se necessária "para assegurar um 
fuuciouamcnto racional da aglomeração urbana, favorecendo, por 
exemplo, a proximidade de setores habitacionais aos centros geradores 
de emprego. Desde que esta ocupação se realize dentro de moldes 

10:1FiguC'i redo, l9Qtl , p . 14 . 



68 

técnicos adequados, não ;:;e verifica nenhum nsco ou impedimento. 

Contudo, a ocupação de encostas, no país, vem sendo realizada, . 
---

principrllmenlf' n~s últimas ch1~s déradas, "fora de padrões técnic.os'---... 

aceitáveis, sendo inúmeros os episé>clio~ d(-~ escorreganwnto de morros, 

ocasionando moties c prejuízos matrriais"Hl4_ 

"i\ ocup<~çãn de ~nto!>l<Js 110 pa í~. prc·dom inanl e mcnle 

<l!>f;ncia<l<l <1s J'npu1;-~<.:Õ('<: dc h;Ji :<;l n •n (b, l('m apresentado 

e feit os qu(' I ran .<::c rnd('Tl" :'is prbnri;-~s cnc;fl<:las c <~fctam. de 

m<1neira exprcssi v<1. a cid8rlc como 11m todo ... 105 

O <.1<-!=:matnlllf'llto inkn~ivr) . para fH~ rtnilir i\ lueaçõo dns 

habitações, ac.aba por expor o solo às intempéries da natureza, 

promovendo a erosilo. "Se por urn lado, dentro de padrões técnicos 

corrC'tns. n ocnp<lç.nn dP E'n rns tas €> seg11n-t, a omissão do poder público a 

lorn~. por <'lllrn ladq. i ns<'glln1"'JOr._ 

/\ind:1 p:1r<1 Cunha: 

"No contexto atua1, que exclui a possibilidade da população de 

l ';Jix;l rcnclíl ;Jd (Jtli rir te rrenos mais f<1vorávcis, B ocupaç5o da 

i'Jr<'as sujPit:-~:-; a r iscos lenclc a se expandir, atingindo 

situa~õcs cnda ve7. mais críticas, prrvcn do- sc, ; ,~fc1i7.m cnle, 

\1111 importanlP incremento no número de escorrcgnmentos 

nos m.orros ... Nes! e quadro, tom<J-<:r' fun<l cllll<' lllal nm a efetiva 

in tervenção do poclcr ptlh1ir·n. no sc·n lidn rle nricnt<1r a correta 

ocupação daf; e n costas . p rne tl ran rln co n tr ih1 1i r co m a 

sP_g llr::~nç;J <·' n pre.'>~~ n·;,çiín do mr·io ;-J rt!hicnlf' '.Trh;Jnn." 107 

Conceitné'1lment0, a enc.n~l<l pod" .sP. r 011tend)d<1 romo toda área 

natural indin~'da. Trrni<'amcnte .sr' ntili7R o k rmo t<lludc natural, 

enquanto que o termo C'lH~osta {> H f ilindn nwis regionalmente. 

"Os t:lludcs na tu r;Ji c; s~0 definidos ('rll no encos tas ele maciços 

lerrPsos. rochosos 01.1 m is trJf;. de sn1o r rocha, originados por 

::~gcn t C'<:: nal llr:Jic; r rJ p surwrfíc· iP. ni'io- h ori zontnl, mesmo que 

W'i \nnh~. IQ<H. P- V. 

105!dem. 

106 lbidrm. 
107Ctlllh(l . I<J<}l. p. V 



tenharn sofrido algumas açõP.s anlrópicas. tais como, cortes, 

desmatamentos, inlroduç5o ele cargas. etc:· 108 

As encostas sflo c:onstn ntemen te snhmetidns a processos naturais 
de transporte de massa c pelos movimentos g ravitacionais de massa. ~---

A água, em nosso país, é o meio transportador natural de 
massa'oq, qu~ provo<~a as ~!rosõ~1s. Assim, a maioria dns movimeutnçõe~ 

que ocorrem nas encostas brasileiras é uo período chuvoso. Entre os 

tipos de erosão, destacam-se: 

"1\ ea·osão laminar acontece quando o escoamento da água, 

encosta abaixo 'lav(l· ' a superfície do terreno como um todo. 

transportando as partícu las sem formar cnnais definidos. 

A erosão em sulcos ocorre por concentrnçi'\o do nuxo d'8gua 

em caminhos preferenciais. arrast<tndn ;1s partículas e 

aprofundando os sulcos, podC'ndo form:1r ravinas com alguns 

melros de rrofunclidade. 

1\s crusõcs por hoçorocas constituem-se no estágio mais 

avan<;(ldo da erosão, sendo caracterizadas pelo avanço em 

profundidade elas 1'(1Vi't10S até estas <llÍngirem 0 lenço) rreálÍCO 

ou o nível d"água do terreno.,. IIO 

.Já, os movi mentos gravitac.ionais ele massa, são c.1assificados de 

acordo com a geometria e/ou cimemática e/ou do tipo de material 

destes proce$sos: 

tORI<kl11. p. :t 

~ Rastcjos são movimentos lentos, podcnclo ser con tínuos ou 

pulsantes, estão associados <1 alterações cl imáticas snonais 

(umedecimento e secagem) ... /\fcla gr(lnucs áreas de terreno e 

t~ lu:-~ , t:mto nos hori7.onlC'~ superfici:1is d<ls encostas (solo 

supe rfi cial). qunnlo nos estrnlos mais profundos, deslocando e 

nhrindo fendas no solo residual e na rocha ... podc ainda, 

preceder movimentações mais rápidas, como, por exemplo, os 

r scnneg:1mcntos. 

10<) Em 011tros pnísps O ;1r e O gC'IO sno também mf'iOS lr:lnsportmlores. 
nnCl1nh<1. 1991, p. 1:3. 
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O cscorregan1cntos são processos marca_ntes n a evolução das 

encostas, caracterizados por movimentos rápidos, limi tes 

latera is e profundidade bem definídos (superfície ou 

ruptura) ... podem movimentar solo, solo e rocha ou apenas 

r ocha ... Um tipo de escorrega.mento comum em encostas 

ocupadas é o escorrcgamcn lo Induzido, ou seja, aquele cuj a 

deflagração é potencializada pela ação antrópica e que, 

muitas vezes, mobiliza materiais p roduzidos pela própria 

ocupação (aterro, entulho, lixo) . 

Os movimentos tipo queda são extremamente rápidos (da 

ordem de m/s) e envolvem blocos ejou lascas de rochas em 

movimento tipo queda livre. 

Os tom bamentos, também con hecidos como movimentos de 

basculamento, acontecem em encostas/taludes íngremes de 

rocha, com descontinuidades (fraturas, diáclases) verlic<tis. 

Em geral, são movimentos mais lentos que as quedas e 

ocorrem, principalmente, em tal udes d e corte, onde a 

mudança da geometria acaba tlesconfinando estas 

descontinuidades e propiciando o tombamento das paredes do 

talude. 

E, por fim, as cor ridas de massa são geradas a partir de um 

grande aporte de material para as drenagens. Es te aporte, 

combinado com um determinado volume d'água, acaba 

formando uma massa com um comportamento de líquido 

viscoso, de alto poder destrutivo e de transporte e extenso raio 

de alcance, mesmo em áreas planas ... São causadas por índices 

pluviométricos excepcionais, sendo mais raras que os demais 

processos abordados anteriormen te , porém de con.sequências 

destruti vas muito maiores." 111 

70 

Os esc.orregamentos em áreas de risco ocupadas, uormalmeute 
ocorrem por causa de aterros, taludes naturais e de corte. Envolvem ~ _ 
massas de solo de variadas dimensões e, às vezes, podem incluir 
material rochoso. Está associada à ação da água e da gravidade. 

111C:u nh;! , 1991, p. 17, 19, 21, 23. 
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A situação será mais crítica quanto maiores e extensas forem as 
trincas uo solo e até em casas. Os escorregameutos que ocorrem em 
função das causas antrópicas abaixo relacionadas são denominados de 
escorregamentos induzidos. 

Principais causas au trópicas: 

"lançamento de águas servidas; 

l:mçamC'nlo c cnncenlr:-~ çfio de :ígu:u: pluvin i~ ; 

vazamentos na rede de abastecimento de água; 

fossa sanitária; 

declividade e altura excessivas de cortes; 

execução inadequada de aterros; 

deposição de lixo; 

rem oção in d il'crimin~da d~ cohertura vegeta1.'. 112 

Os assentamentos humanos nas encostas representam um fator 
decisivo na aceleração dos processos erosivos que são dirigidos pelos 
seguintes féltorcs naturais: "volume dágua: que atinge o terreno e sua 
distribuí~ão uo tempo e espaço é determinante da velocidade dos 
proeessos erosivos; o tipo de cobertura vegef·af: oferece maior ou menor 
proteção coutra o impacto e remoção de partículas de solo pela água; 
tipo de solo/rocha: determina a suscetihilidade dos terrenos à erosão; 
lençol freático: a profundidade do lençol freático nos solos é fator 
decisivo para o deseuvolvimen to de hoçorocas; topografia: maiores 
declividades determiuam maiores velocidades de escoameuto das 
águas, aumentando sua capacidade erosiva e maior comprimento da 
encosta implica maior tempo de escoamento e, consequeutemente, 
maior erosão"113. 

Outros fatores, segundo ainda Cuu ha, também predispõem as 
encostas à i ns tabilização como: "tipo de relevo - quanto maior a 
declividade da encosta, maior é a sua suscetibi1idade; caracter(sticas 

geolôgico-geoté.cnicas - diferentes rochas e/ou solos possuem diferentes 
resistências; características climáticas da região - distribuição das 
chuvas, características de insolação e regime de águas subterrâneas e 

112 Cunha, 1991, p . 47. 
11 ;1 Idem, p. 15. 
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por fim a ação lll!mana quando realizam-se: cortes no solo, aterros, 

des matamentos, concentrações de águas superficiais, vibrações, lixo, 
etc. 

Uma vez identificado o tipo de risco (localizado ou generalizado) 

que a encosta oferece, poder-se-á realizar tipos de ações diferenciadas 
emergenciais ou pennancntes. 

1.4.3.1. Tipo de Riscos e Ações 

O melhor jeito para se enfrentar problemas relativos a ocupações 

inadequadas nas encostas co nsid eradas de risco, é realizar 
primeiramente uma análise do tipo de risco existente, para que se ­
possam definir as ações de acordo com cada nma das situações. Esta 
análise deverá realiza•· a observação e registro de indicadores de 
instabilidade e os produzidos por ação antr6pica. 

Entende-se por risco: 

" ... a possibili rladc de perigo, perda ou dano, do ponlo de vista 

socia l e econômico, a que a população esteja submetida caso 

ocorram escorregamentos e p rocessos correia los. Ressalta-se 

que a ocupação de encos tas, quando reali7.ada de forma 

inadequada, potenciali7.a a ocorrência de escorregamento. ft 
114 

Deve-se verificar, também, se apenas uma parte da encosta já fo i 

ocupada e se há possibilidade de expansão c adensamento para esta 
ocupação. Pois cada um dest es casos possuem ações diferenciadas: 
encosta ocupada e enco:c;ta não ocupada. 

No caso de uma encosta ocupada, a fim de se obter uma análise 

correta da situação em que se enc.ontra, é importante que se verifique o 
tipo de processo de instahilização que está ocorrendo e seus indicadores, 
os tipo de risco, e assim, realizar uma previsão do que pode acontecer. 

11-1C1111h<t, 1991 , p. /:'J. 
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Desenho 1. Instabilização de Encostas Decorrente da Ação do Homem 

deposição de lixo 
matacão instável 

acúmulo de lixo 

rolamento de matacões ... -

deslizamento de lixo e solo 

_queda de blocos ou lascas 

solo 

rocha sã 
Blocos instáveis 

descontinuidades do maciço 

Blocos deslocados da enco1 

Área com cobertura vegetal 

Área desmatada suscetível à erosã o 
e escorregamentos 

escorregamento do solo 

remoção indiscriminada de cobertura vegetal 

fonte: Cunha, 1991. 
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Existem dois tipos de risco: o localizado e o generalizado. 

O risco localizado é aquele que se situa em pontos restritos da 

área ocupada de uma encosta. Após análise da situação se decidirá se 
será preciso tomar medidas que resultem em uma ação emergencial ou 
permanente. 

A ação eme1·gencial é: 

"Uma ação que deve ser deflagrada de imediato, pois visa 

eliminar e/ou reduzir determinada si lu ação de risco 

locali7.ado, devido à iminência de processos de instabilização 

que venham a gerar consequência. Em gerai, a ação 

emergencial está relacionada com a maior possibilidade de 

chuvas ... 115 

Este tipo de ação pode resultar tanto na relocação preventiva dos 
moradores ou obra emergencial. Deve-se ter em conta, sempre, a 
garantia da segurança da população. Ao realizar uma das opções 
devem-se observar os seguintes aspectos: possibilidade de remoção da 
população (alojamentos); possibilidade técnica para realização de obra 
adequada e claro entendimento do processo de iustabilização em foco. 

A ação permanente se difere da ação emergencial: 

" ... a ação permanente se caracteriza pela possibilidade de 

estabelecer, de forma definitiva, a medida mais adequada 

para a situação, não estando diretamente ligada à imediata 

ocorrência de chuvas. Isto signi fica dizer que exislc tempo 

suficiente para uma análise mais detalhada e, 

principalmen te, para se implantar uma ação mais 

adequada.·· 116 

A ação permanente também possibilita a remoção da população 
ou implantação de obra , só que ueste caso a remoção da população é 
definitiva e as obras são de estabilização. A opção por uma ou outra 
atitude deve estar baseada nos aspectos legais, na alternativa para 
assentamento da população que foi retirada do local e qual o custo da 

115 Cunh<1. 1991, p. 78. 
116 lcl<:>m, p. 79. 
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implantação da obra (mais os custos de desapropriação da moradia e do 
terreno. 

Já o risco é gene1·alizado quando amplas áreas ocupadas podem 
ser atingidas. Neste caso, também poderá se necessitar de uma ação 
eme''~l<mcial, que pode resultar.- tanto na relocação ou implantação de 
obra. Deve-se considerar, no entanto, que áreas amplas, significa 
maiores gastos principalmente se a opção for pela realização <le obras. 
Em função desde dado, opta-se, ua maioria das vezes, pela relocação da 
população que habita estas áreas. 

O risco generalizado normalmente permite que se tomem 
medidas au tecipadamen te, porque é preciso que chova 
in interruptamente por vários dias segu idos , para que haja 
comprometimento de grandes áreas. A fim de permitir a melhor 
tomada de decisão, deve-se acompanhar a previsão meteorológica, os 
índices pluviométricos e os índicios de instabilização. 

Pode -se opla r também por uma ação permanente. A decisão eu tre 
ação emergencial e permanente se faz comparando dados da relação 
custo/benefício, como custos de desapropriação comparado com o nível 
de segurança que se pode oferecer. 

"Urna forma mais efetiva de se tratar as áreas de risco 

generalizado, no âmbito de ações permanentes, é através da 

ação de consolidação/urbanização. Esta ação corresponde a 

uma análise mais global da área ocupada, não se restringindo· 

apenas a situações de risco. Trata-se de um projeto de 

consolidação da ocupação, não havendo, portanto, a 

necessidade de remoção de toda a população. Este projeto 

objetiva dotar a área ocupada de melhores condições quanto a 

sistema viário, drenagem, água e esgoto, etc. ··117 

Caso s~ja necessário e se opte por realizar remoções, deve-se levar 
em couta dois critérios importautes, segundo FigueiredoHs : 

11 ?Cunha, 1991, p. 85 
l t8 17igueiredo, l995, p. 41. 



"J- Quanto à motivação: 

a) risco: quando as moradias estão em situação de risco; 

b) acesso: quando as moradias interferem no acesso ao local 

das obras ou na movimentação de máquinas e equipamentos. 

li- Quanto à destinação: 

a) (>rovisórias: quando há o retomo dos removidos para a 

fa vela, depois da conclusão das obras (reassentamento); 

b) definitivas: não há retorno dos removidos (intervenções 

de • congelamento')." 
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Ao se realizar a remoção é importante levar conta, conforme 

Figueiredo, outros pontos importantes como: 

" • Instalar os removidos em áreas livres estáveis na 

própria favela , desde que a situação fund iária o permita. 

Elimina-se desta forma a resistência da população em sair do 

lugar. 

Demolir as moradi::ts vazins imcdialnmente após as 

remoções, impedindo que novas pessoas fiquem em situação 

de risco. 

tampar as fossas sa nitárias e selar as fendas ou 

cavidades do terreno, prevenindo vazamentos e infiltraçôes 

que geram movimentações de massa. 

Remover o lixo localizado e os pequenos a L erros das 

cercanias para que não se formem os solos 'pós-alterados'. 

Retirar as bananeiras 'pela raiz'. Por causa de seu 

rizoma que dá origem a novas bananeiras e por sua presença 

indicar 'proxi midade de água·, que é um fator preocupante. 

Plantar grama nas encostas é recomendável para 

protegê-las da ação direta das chuvas e, consequentemente, 

das erosões. 

Disciplinar as águas. Esta medida é tão fundamental 

que ousaríamos afirmar que ela é mais importante que Lodas 

as outras.119" 

119f'igueireclo, 1995, 41-42. 
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Estas medidas contribuem para que se "congele " a área, não se 
permitindo, desta forma, a expansão do risco e a reocupação da mesma. 
E importante também, que a comunidade se envolva nestas decisões a 
fim de embasar qualqner ação que se realize nas áreas de risco. 

No caso de uma encosta não-ocupada é importante que se faça, 

primeiramente, uma caracterização do meio físico que permita 
identificar as potencialidades e limitações do local. Uma análise dos , 
aspectos geológicos, hidrológicos, climáticos e geomorfológicos 
permiti rá concluir qual o comportamento geotécnico (carta 
geotécnica) das rochas e solos da área e, desta forma, prever quais as 
áreas impróprias para ocupação e o que poderá ocorrer caso haja o 
assentamento de pessoas ueslu regifio. (,!; intportnnte. verificar, 

também , quais as res trições legais quanto a ocupação de encostas em 
nível federal, estadual e municipal. 

Para Cunha120, normalmente as restrições à ocupação de encosta 
decorrem de dois aspectos. "Restrições legais: setores de encosta onde a 

oeupação não é permitida, c.onforme descrito anteriormente e as 

,·estrições elo meio flsico: características dos terrenos que levam à 
limitação da área passível de se•· ocupndn, devido ao potendal de riseo, 
configurando-se, portanto, em áreas impróprias, ou devido à 
inviabilidade ec.onômica para determinados tipos e padrões de 
ocupação. Para o estabelecimento destas restrições, deve-se contar com 

o apoio ele técnicos especializados nestas áreas." 

Com o cruzamento das informações das restriçõ.es legais e 
condicionantes do meio-físico, chegam-se às áreas que podem ser 
ocupada~. mn~ . ltc~c.esl"ari;:unente, de forma criteriosa. 

Rea lizada esta primeira etapa pode-se partir para a formulação 
de diretrizes técnicas para a ocupação, a fim de que ocorra uma 
ocupação disciplinada,de modo a não permitir processos de 

ius tabi lização. 

O próximo passo deve ser o projeto de urbanização e de concepção 
específica para encostas, que requer "criteri osa elaboração e 

120Cunha , 19 ()1 , p. 91. 
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acompan bamento de sua implantação, permitindo ajustes e 
aprimoramentos"•2•. 

1.4.3.2. Obras em .Áreas de Risco 

Seguuüo Figueiredo, para melhor escolher o tipo ele obra a ser 

realizado em áreas de risco deve-se primeiramente determinar se 
haverá ou não remoções e qual será a futura utilização da área, 
levando-se em consideração os seguintes fatores: 

"• Assentamento: quando as obras são realizadas sem 

remoções e permitem a ocup:1ção ordenada da área resullante 

por unidades habi laciónais. 

Reasse11Lamcmto: lc.lt!m no 011lerior, mas CQill remoções. 

Neste caso, a ocupação é feita pelos próprios moradores que 

foram removidos. 

Reurbanização: idem ao anterior, com a diferença de 

que a área resultante retornará à sua função original. Por 

exemplo, um terreno que servia como quadra de esportes e se 

transformou numa área de risco seria trabalhado para voltar 

n Sll::l condição de quadT<.' de €~portes. 

Recuperação: quando as obras apenas 'consertam' os 

estragos, sem haver ocupação ordenada ou uso comum. Uma 

encosta com problemas de erosão, cuja solução seja a 

construção ele uma escadaria hidráulica, pertence a este 

grupo.l22" 

Para Figueiredo, os diferentes tipos de obras em áreas de risco 
podem são cla~si~ieadas da seguinte fon~1a: 

"pequeno porte. Compreendem, de maneira geral, cortes e 

aterros l~calizados,- pequenos retaludamentos ou muros de 

arrimo e drenagem de águas servidas e pluviais. Podem 

atingir USS$40.000. 

médio-pequeno porte. Abrangem, por exemplo, muros de 

concreto armado ou cicl6pico, incluindo-se os respectivos 

121Cunha, 1991,, p. 93. 
12?.Figueirecto, l99S, p. 226. 



sistemas de drenagem. Nestas tipologias, os custo oscilam 

entre US$40.000 

médio-grande porte: Basicamente são obras com 

características semelhante às do item anterior, 

diferenciando-se por NCrcrn de maior vohtrne 01.1 por inclufrem 

serviços adicionais (por exemplo, canalização de águas 

servidas/esgotos). Nes ta categoria, também estão 

enquadradas as pequenas cortinas atirantadas e contenções 

como chumbadores. Seus valores sitam-se entre US$120.000 e 

US$280.000. 

Grande porte: Este tipo abrange as intervenções em encostas 

com desnível superior A 15m e em córregos com extensão 

superior a 200m. Na maior parte dos casos, estas obras 

possiblitam o reass~ntamento das famílias 

removidase/ouinstalação de algum equipamento público 

(creche, escola, etc.) e seus custos são superiores a 

US$280.000.123" 
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A distribuição de gastos para reurbanização de urna área de nsco 
ficam normalmente assim distribuídos: 

-~-/~ Cer~:oc:io 1111:'1ll0 
.i~-t ·:~, 

~l{ lilil SN"nçc o 1\k•J;:r,m.::nlL• 

A~S··>;-; T-ér..-'Cr.m~uJbóJÍ" 

Figura 15 . Distribuição dos gastos ao se realizar intervenção em áreas de risco124. 

123figut:>.iredo, 1995, p. 226. 
1241dem, p. 224. 
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Desenho 2. Alguns Exemplos de Proteção para Encostas com Materia.JS 
Naturais. 

granpos 

gramíneas 

De maneira simplificada, a 
recomposição da vegetação teria 
como funções principais aumentar a 
resistência do solo pela presença de 
raízes, protegê-lo contra a erosão 
superficiaJ e reduzir a infiltração da 
água no solo através de troncos, 
galhos e folhas: 

CObertura Vt:g_etal COm gi:amíneas 

para fi"fação 

Tipo de proteção superficial que além de 
diminuir o e~coamento da água diretamente 
sobre o solo da superfície, melhora a 
resistência da camada superficial, através do 
travamento do solo exercido pelas raízes. 

selos 

selos de s~lo a~oso 

~ao usados para o preenchimento de sulc• 
talude de erosão, trincas e fissura, em assodaç~ 

gabião-man~a 

com outros tipos de proteção superficia 
preferencialmente, a cobertura vegetaL 

canaleta de pê 

canaleta 

Para proteção superficial, o gabião de tipo 
manta apresenta vantagens quanto à 
possibilidade de utilização de material local e 
capacidade auto drenante. Como elemento 
de transição entre os gabiões e o material 
do talude, devem ser utilizadas mantas de 
poliéster ou areia. 

fonte: Cunha, 1991. 



Desenho 3. Alguns Exemplos de Consolidação Geotécnica de Encostas. 

A consolidação geotécnica em áreas de 
favela tem por objetivo : o rientar o 
escoamento das águas pluviais e águas 
servidas e reduzir as mutilações existentes 
nas encostas. 

Retaludamento 
É o mais econômico, porém implica um 
número expressivo de remoções devido ás 
limitações de espaço físico para sua 
execução. 

::; 
Concreto projetado 
Taludes íngremes e estáveis 
n e c e s s i t a m proteção 
superficial contra a ação das 
águas. 

Muro de contenção de 
alvenaria estrutural 
Desníveis de até 2,50m. 

Muro de contencão de 
concreto armado de flexão 
Desníveis de até 7,00m. 

Muro de contenção de 
gabiões tipo caixa 
Desníveis acima de 2,50m. 

Muro de contenção de 
contrafortes 
Desníveis de 7,00m. 

Fonte: Equipe 115; em Duarte et ai., 1996, p. 97. 
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1.4.:3.3. Exemplos de Intervenções em Áreas de Risco 

O trabalho realizado por Figueiredo fornece vários exemplos bem 

sucedidos de intervenção em áreas de risco, desde a realização de obras 
até a execução da habitação. Entre elas, citamos as realizadas na 
I'avela elo Jaguaré, f'avela Santa Madalena li, Complexo Barraco da 
Pedreira, etc, em São Paulo. 

O primeiro exemplo é o da 'favela Maria Luísa Americano, SP, 
que nasceu em cima de um aterro executado nos anos 70, em cuja 

encos ta se desenvolveu este assentamento (mostrado nas figuras 
abaixo) . Foram realizados, neste traballlo, remoção de famílias em 
risco, "retirada de Lixo e entulho e limpeza geral da vegetação (mato e 
bananeiras), r~talndamento da encosta (cortes e pequenos aterros), 

· abrandamento de sua declividade, mediante a execução de três 
bermas125: a do meio seria utilizada para reassentamento das famílias 
removidas (largura aproximada de 10m), a inferior, para tráfegP de 

veículos e pedestres (+I- 3m) e a superior, apenas para equilíbrio da 

encosta. A rede de drenagem implantada seria do tipo superficial para 

c.aplação de águas pluviais, com canaletas nos pés dos taludes 
conformados e escadas hidráulicas, <1lém do plantio de grama . Trata­
se, portanto de uma obra com reassentamento"126. 

Exist iam no local 500 famí lias, sendo que .53 famílias se . 
encontravam em situação de risco. Um total de 77 famílias foram 

removidas, e ao final da intervenção, 44 famílias foram reasscutadas 
e, outras 33 foram assentadas em conjunto habitacional. O prazo de 
execução da obra foi de 211 dias corriuos, com um custo de 
US$200 .000. Este t rabal ho beneficiotl 1500 pessoas e a área de 
intervenção fo i de 11.000 m2. 

As figurasm que seguem demonstram as diferentes fases do 
projeto. 

125 Uerm as - alarg<1menlo qut> se fa z nos aterros e~ssenlados sobre terrenos lodosos, para 
im pecli r o renuxo deslt~s. 
t261'ij!.lleircdo, 1994, p. 79. 
127ldC'm, p.8:3 -8S. 



Figura 16. Situação incial da Favela Maria Luísa Americano, Sp128. 

Figura 17. Após remoção dos barracos, inicia-se o serviço de limpeza da 

área. 

128Fonte: Figueiredo, 1994, p. 83-85. 

84 



- .. · ·~.-. ~ "f"- -

... ... .. - ~ · 

Fig11ra 18. Conclusão das obras de terraplanagem, implantação de 

drenagem e plantio de grama. 

Figura 19. Po r fim. o rea~~entamento de 44 famílias (220 pesso~s). 
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O segundo exemplo, é o da da Favela Santa Madalena II, que faz 
parte de um conjunto de doze favelas da Vila Pntdeute, SP. 

Neste caso, um dos mais sérios deste conjunto, a maior pat1e das · 
habitações estavam localizadas na partP. superior da encosta, 
justamente na área de maior risco, em taludes com declividade de 35 
graus e declividade média da ordem de 60%. 
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O principal agente instabilizador, neste local, era a erosão, com 
origem ao longo das linhas de drenagem superficial de forma laminar, 
"resultando inicialmente na formação de ravinamentos no solo 
superficial com seção típica em "V". Com o avançar do entalhe inicial 
(ravina), este fenômeno passa a se denominar "voçoroca"129, com uma 
natureza altamente devastadora"13°. 

Todas as habitações desta favela estavam localizadas 
lateralmente ás voçorocas, em situação de risco iminente. 

Figura 20 - Vista geral da voçoroca. Observar na parte superior as 

habitações em situação de risco131• 

Nas épocas das chuvas, as voçorocas colocavam em risco a 
estabilidade da encosta. Sendo ainda responsáveis pelo carreamento de 
grande quantidade de material sólido, que contribuíam por sua vez, 

129Voçoroca - desmoronamento oriundo de erosão subterrânea causada por águas pluviais 
que facilmente se infiltram em terrenos muito permeáveis ao atingirem regiões de menor 
permeabilidade. 
130Figueiredo, 1994, p. 102. 
131Figuras 20, 21, 22, 23 24 e 25, fonte: Figueiredo, 1994, p. 107. 
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para o assoreamento das águas do Ribeirão Oratório, que atingiam 
outras favelas do conjunto da Vila Prudente. 

Ao longo do estudo da área, a fim de se realizar as obras de 
estabilização, encontrou-se grandes dificuldades, tornando impossível, 
por exemplo, a realização de sondagens: 

• o local era extremamente acidentado, sem acesso a 
equipamentos de sondagem; 

• o número de sondagens deveria ser elevadíssimo, devido á 
grande irregularidade do local; 

• a grande deposição de lixo e entulho poderia fornecer dados 

falsos; 

• a melhor alternativa seria por meio de aberturas de poços, 
mas dadas as condições do local, esses poços ao serem executados 
poderiam proporcionar grande risco aos executores. 

figura 21. Detalhes das habitações em situação de risco iminente. 

Por fim, foram desenvolvidos projetos de duas escadas 

hidráulicas em gabiões tipo caixa, com o objetivo de estabilizar as 
paredes das voçorocas existentes e "direcionar as águas superficiais, 
impedindo que as moradias situadas no pé das voçorocas continuassem 
sendo atingidas por grande quantidade de lama e entulho a cada 
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chuva, além de evitar, que o material sólido - oriundo do processo 
erosivo - fosse carreado para o Ribeirão Oratório"132. 

Foram previstas remoções das moradias com mawr risco, a 
retirada de entulho e lixo e a execução de aterros, a fim de permitir a 
realização das escadas hidráulicas, assim como o plantio de grama nos 
taludes resultantes. Com o objetivo de conduzir o fluxo das águas de 
forma disciplinada até o Ribeirão Oratório, foram realizadas a jusante 
destas escadas, obras de drenagem como bueiros, caixas de passagem, 
bocas-de-lobo e galerias de águas pluviais. 

Esta área possuía um total de 400 famílias, sendo que, 76 
famílias se encontravam em situação de risco. Com a intervenção na 
favela Santa Madalena li, somente dez famílias acabaram sendo 
removidas e um total de 1.300 pessoas foram beneficiadas. 

O prazo de execução das obras foi de 393 dias corridos, com um 
custo de US$ 190.000, em uma área de intervenção de 3.500m2 133. 

figura 22. Durante a execução das obras foram colocadas tubulações de 

PVC, para impedir o lançamento das águas servidas na voçoroca. 

132Figueiredo, 1994, p. 104. 
133Dados de Figueiredo, 1994, p. 111. 



89 

figura 23. Início dos trabalhos de reconstituição do talude. Na parte demarcada vê­

se uma máquina para compactação manual (sapo) do aterro. 

figura 24. Serviços de execução da escada hidráulica em gabiões tipo caixa, após 

reconstituição do talude. O muro para contenção aparece em· primeiro plano e logo 

após a caixa de passagem. 
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figln·a 2S. Esr.acla hirlráulic;J construída . 

Ontrn~ cid;Hles hrr:~~ileiras também po~suem sérios problemas 

com o asscnl~tnH.'ntn em flr<:n~ <i<' risco, que necessitaram de 

inlcrvcnçnC's de Ptncrgênci::~ . <:rHllo no c-aso <1<1 cichtde de CuhaUío, em 
São Paulo. 

Cubatão está loe(lli7.<lda em ttm<l vasta planície sedimentar, 

qn<1se no nívf"l do mar (qH<' S('fr<-' ação flnvi~t! e marinha), e também 

em cucos tas da Serra do Mar com (-~se a rpas c morros isolados. 

"O perfil rias cncoslrts é predominan temente retilíneo e 

bastante íngrcm~ ern seu t recho superior, seguindo-se setores 

ret ilíneos e com·c'xos s r> <1llern:-~m . N0 r.npé, .:-ts f0rmas são mais 

suavi7.ad::~s, co rrespondendo com frcquência a depósitos de 



mnl t" rial es c nrreg;.J clo. ac un1uhrlr, e m iongos períodos 

geol6gi cos . -n4 
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1\s csc.arpa~ da sE'rrél f'rnm ori _g i nalmcntc rccnlwrtas por 

vegetação exuberante e complexa de porte médio e a lto, que fazem 

parte da Matn Atlântica. 

No inicio da década de Ro, a cidad e de Cubatão, era conhecida 

dentro e forn nn pn ís p<> ln ~('ti alto g r:-~tl ck polui ção atmosférica, 

resultado da i11t ens~1 :üi,id ~Hk d o pnrqtt c> intlt1stri:.l\ ali instalado. Como 

consequf>nci<' ororre11 a morte~ da ,.P?-e tnçflo de todas as enc:ostas da 

Sf'rrn elo M:u· ynltaclas par·n HS indú"lrins. principalmente nas cotas 
mais alt<'IS e C'Olll nn:orf'S de m~ior porte. 

Com a morte de par-cela importante deste tipo vegetação e o 

c.onscqlr<'ntr rompinwnt o do frflgil equilíbri o natural da região, "a 

ocorTêncin de 11 rna prr.ri pi t ndío plttYiom (~t rica da ordem de 380mm 

em 48 horas (índice rel<ltiYamcnte co mum para a região) propiciou a 

ocorrÊ'nci ;l d~ i n r't mero~ c'SC01Te ga menl o~'~" . 

. ht~lam<·n l<' ondr <1 \Tgc t ad1o estava mais degradada, foi onde 

ocorreu a maior eonccntração de escorregamentos. O material 

resultante destas ativida<les foi parar nos leitos dos principais rios, que 

atulhados de detritos provocaram inundações em exte nsas áreas de 

baixada, ocupadas por núclE'os habitadomtis e instalações itHlustriais . 

Nesta ocasião, ocorreu tr~mbém o rompimento de um duto de 

amônia qne lihermt cerca ele 1:-i londndas do produto na atmosfera 

"obrignndo a rcn~oção tc>mpn r[Jria de milhares de moradores do 

e utoruo, ralt~itlldo pânko f'P i rf' " pt>p\dac.:i\o .. 1'~r. . 

Após este inci denlc. foram tomêJ<l<ts várias providências e 

reali1:adas várias ohras, a pari i r da crin ção de um plano de Ação 

Emergencial. Entre os tipos ck obr;.•s PX E-'rlltfldos destacam-se as obras 

de caráter gera l (des sassoreamcnto do rio) e de cará ter específico 

(constntç~o fk h a rnlgE'ns d e <:onteução. llCIS drenagens consideradas de 

m aior potenrinl de risco) . /\ss in1 como 11111 contro le da poluição 

l:l-'IF<'rnamk~ . 1\~np c ::~pnrl RONDII I<I. ·::~l,ii. lfnhito l. t\!i práticas bem sucediqas em 
lrnhitação, m('ir> omhieii (C' e 9C!'té;o udm " CI nns ridnde~; l>ras ileil·as. Nobel. São Paulo, 1996, 
p.97. 
ns l<lr m, p. 9R 
l~ll I I> i d (> 111 . 
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atmosférica e recuperação da cobet tura vegetal das encostas. Estas 
ações baseavam-se na possibilidade de ocorrência de três tipos de 
eventos: 

"corricinA de mns11:1 ntingi11clo n haix:~dn; 

inundações de grande porte; 

liberação acidental de substâncias químicas produzidas no 

pólo petroquímico 137." 

figura 26. Escorregamentos generalizados nas encostas da Serra do Mar 

causados pela degradação da vegetação138. 

O Plano de Emergêneia. d~nomitHtclo atualmente c;omo de 
Contingência, compreende três tipos de atuação: 

primeiro - estabelecer um sistema de previsão de ocorrência de 
fenômenos "destrutivos nas encostas voltadas para o pólo industrial" 
(acompanhamento de precipitação pluviométrica e correlação entre 
chuvas e escorregamentos); 

137 Pern::~ndt>s , Agnes. Em: BONDUKI , Nabi l. 1/abil.al. As práticas bem $llCedidas em 
/l(lbitação, me io ambiente e gestão urbana na s cidades brasileiras. Nobel, São Paulo, 1996, 
p .IOO 
138 Idem. Pigtlr<'lS 26 25, p. 99. 
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segundo - auálise da localização das indústrias em relação ás 

encostas e aos núcleos habitacionais, assim como das plantas das 
indústrias, n o qu e tnnj!,c n mnnipulaçfio, trnnAportc e 

armazenamento dos produtos. 

• terceiro - "integração das informações e sua sistematização na 
forma de Plano de Defesa Civil"139_ 

Dentro deste processo, foram e coutiuuam sendo realizadas 

importantes obras de contenção, com orientação do Grupo Executivo 
da Comissão do Plauo de Contingência. Algumas vezes essas obras tem­
se mostrado insuficientes já que fonun pt·opo~tas pnr-n conter uma 

parcela do material que poderia escorregar das encostas. Nos períodos 

de chuvas reali7;a-se uma redução dos estoques de produtos perigosos, 

de forma que se os "tanques de armazenamento forem danificados por 

uma corrida de massa, uão causem danos a Cubatão. Essa redução é 
feita com base em um Plano de Manejo elaborado a partir dos estudos 

qu e definem a conelação entr e os índices pluviométricos e a 
possihi lidnd~ <1<' or.otTfinria <le esr.orn~gamentos" 14° . 

Apesar deste caso se diferir dos outros apresentados aqui como 

exemplo, e das outras situações encontradas no Brasil, considera-se, 

entretanto, q ue a causa é a mesma "para a maioria das situações 

existentes, ou seja, a não consideração das potencialidades e restrições 

impostas pelo meio físico ao processo de ocupação urbana"141_ Resultado 

do modo que se tem dado os processos ele urbanização, da maior parte 

das cidades brasileiras, que favorece este tipo de situação. 

139FrrnandE's. 1\gnt>s. Em: BONOUKI, Nab il. 1-labitnt. As práticas bem sucedidas em 
habitação. meio ambiente e gestão urhnnn nas cidades lwosileiras. NobE'I, ~fio Pnulo, 1996, 
p.IOO 
140ldern, p.lOL 
141 Ibidem. 
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figura 27. Parte das obras de contenção das encostas - construção de uma 

b:lrrngctn de gnhiãCJ, rc~ali7.ad;.~ na cidade de Cubatão, SP. 

l.4.3.4.Tipos de Arcas de Risco de 131umenau 

"Responsabilizar a chuva por ocorrências em 

áreas de risco é tão rídiculo como imaginar que 

os salários podern causar inflação. Culpar os 

favelados, por sua vez, soaria tão hipócrita 

qunnto atribuir aos próprios trabalhadores a 

culpa !?elos baixos salários recebidos ... " 

(Figueiredo, 1994, p. 230) 

O solo da cidade de Blumeuau é considerado problema, sob a ótica 
da geologia e hidrografia, devido a sua instabilidade, escondida sob um 
espesso manto de solo. Éo resultado da forç<.t da natureza à procura de 
estabilidade. 

O mais sério problema eneontra-se na região sul da cidade, onde 
se constata a existência de fnlha geológica, imensos blocos de rochas 
soltos e espalhados em boa pa1te dos vales do local. 

"Define-se como falha geológica, as zonas de fraqueza do solo; 

são como trincas de cristal que qualquer fator externo leva ao 

rompimento ou rachadura provocando deslizamentos. Esta 



falha geológica literalmente transforma a cidade em duas 

Blumenau, uma estável e outra de extrema complexidade 

geológica.,. 142 
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Estes problemas aliados à degradação ambiental e a uma 
ocupação desordenada do solo, resultam em deslizamentos e 
desmoronamentos destas áreas, e a ocorrência das chuvas torna esta 
situação ainda mais crítica. 

As regiões mais atingidas por enxurradas em Blumenau, são 
aquelas que possuem um tipo de solo extremamente instável e que são 
ocup<tdos l"em normas ou restrições de zoneamento, como as margens 
dos ribeirões e dos tios e as encostas dos morros. 

Um dos eventos que ocorrem nas encostas são as enxurradas 
resultado da precipitação de chuvas intensas com volume acima do 
normal e acontecem, normalmente, nos meses mais quentes do ano. 

"Em muitos casos, chegam a ultrapassar 30% do valor total da 

precipitação do mês em curso, sabendo-se que a precipitação 

norm;;~l anual máxima, ocorrida no município de Blumenau 

encontra-se entre 1.500 e 1700 mm'' 143. 

As enxurradas por sua vez acabam por promover deslizamentos, 
inundações de residências, desmoronamentos, desabrigados e mortes. 

As populações que se assentam nestes locais tem sido, em sua 
maioria sem conhecimento, agentes trausformadores desta áre(\s, que 
pelo mau uso do solo, transformaram-se também em agentes 
causadores de deslizamentos e desmoron:unentos. 

As principais modificações que têm ocorrido são: "remoção da 
cobertura vegetal; lançamento e concentração de águas pluviais; 
vazamento da rede de abastecimento, esgoto e presença de fossas"t44, 
além de cortes e aterros nas encostas e taludes sem contenção com 
altura e inclinação fora das normas. 

O geólogo da Prefeitura municipal da cidade, Gerson Muller, 
divide as áreas de risco de Blumenau em dois tipos: as áreas com risco 

iminente e risco potencial. As primeiras são aquelas em que, a 

142.Jensen, 1995, p.21. 
t43Ferrnri , 1993. 
144 Idem, p.22. 
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qualquer momento pode Qc0rrer ~ lgum ~vento com consequências de 
grande porte e é onde se encontram a maior parte da população 

carente. 

E as áreas de risco potencial à população são aquelas em que a 
população poderia permanecer no local, de acordo com a lei 
Complementar n°146/95, que permite "que deteminadas áreas 
ocupadas possam ser regularizadas à luz do plano Diretor"J4S. Desde que 
s~ roalizem nhra~ que forueçam mais segurança aos moradores destes 

locais. 

l-4-3.5. Assentamento nas Áreas de Risco (Encostas) de Blurnenau 

"E eu aqui, sent·aâo na sala, em 

cnnfortáuel prisão, fico apreciando todo o 

movimento. É considerável o tráfego de 

bateiras e botes. Trazem e levam 

mantimentos e água potável. Tudo muito 

bonito, mas como passam aquelas pobres 

chaturas, Ct{jas casas estão literalmente 

subme1·sas? Em que morros se refugiaram, e 

como estão agora, na chuva?~ (lians Raun 

apud Barrelo & Niemeyer, 1995, p.74) 

A partir do que já foi relatado, pode-se verificar que a cidade de 
Blumenau convive com o problema das enchentes, desde a sua 
colonização, no século passado. 

Ao longo dos anos a cidade foi superando, a seu modo, cada um a 
das cheias do r io, sempre golicitando dos diferentes governos um a 
solução para este problema. Muitas vezes, ela própria, esquecia-se do 
fato, nos intervalos que o rio dava .. Este, com certeza, um dos seus 
maiores euos. Era como se a população "tapasse o sol com a peneira". 

145 .Jornal dE' S~mta Catarina , 29 e 30 /12/96. 
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As enchentes de 1983 e 1984, foram tão terríveis e tão 

marcantes que a cidade mudou muito desde então. Ambas atingiram 

pobres e ricos indiscriminadamente. 

Muitas pessoas foram embora, algumas abandonaram as suas 

cnsas do jeito que estavam e nunca mais retornaram a elas. 

Uma das ruas atingidas, a Alameda Rio Branco, onde moravam 

muitas das tradicionais famílias da cidade, hoje é uma rua quase 
totalmente comercial. O que é res idencial são os prédios construídos no 

lugar de muitas das mansões que foram vendidas e, posterionnente, 

demolidas, dando lugar a novos empreendimentos. 

Blumeuau acabou se expandindo para regiões que antes nunca se 
imaginou qt1e a cidade iritt cresc:P,r . Os locais com cotas <le nível mais 
altas e os morros, onde a eucllente não chega, tornaram-se objeto de 

desejo. Infelizmente, por não serem muitos e pela maioria dos terrenos 

situados nestes locais apresentarem sérios problemas de risco, serem 

geomorfologicamente instáveis e ainda serem considerados 

inadequados para qualquer tipo de atividade, a solução encontrada foi 

a verticalização da cidade, principalmente na área central. Mas a 

maioria dos novos prédios, por causa de seus elevados preços, estão 
disponíveis aos de maior poder aquisitivo, impedindo o acesso da 

população mais pobre a locais livres de enchente. 

Já vimos anteriormente, que Blumenau, ao longo dos anos, 

transformou-se num polo de desenvolvi meu to em vários setores, 

atraindo pessoas de várias regiões do estado ou do país. Infelizmente, a 

maior parte destas pessoas chegam à cidade com neulluma ou pouca 
qualificação, dificultando seu acesso aos empregos que estão 
dispouíveis. Mas acabam sendo, mesmo com certa demora, 

empregadas ou sub-empregadas. 

Fora isso, a cidade que tem sua economia baseada na indústria 

têxtil, sent iu, nos últimos tempos, violenta crise, resultando num 

aumento no número de desempregados. Estima-se (dados extra- · 

oficiais), que a cidade teu ha atualmente 9 mil desempregados. 

A partir de todo este quadro pode-se verificar que: 

"Devido ao baixo poder aquisitivo, grande percentual desses 

imigrantes ocupam desordenada e clandestinamente as 



encostas dos morrros, as áreas de preservação permanente, os 

locais da cota de 10m sujeitos a enchentes e enxurradas e as 

áreas públicas com moradias sem infra-estrutura e sem 

condições de higiene e segurança. Essas ocupações formam os 

focos de sub-moradia, que estão invadindo as áreas dos 

espaços considerados de risco, contribuindo, pela falta de 

infra-estrutura urbana, para a favelização e degradação 

ambiental da cidade, gerando um dos maiores problemas 

ambientais sem solução a curto e médios prazos." 146 
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A Secretaria de Ação Comunitária (SEMAC) da Prefeitura 
Municipal de Blumenau, realizou em 1994, um levantamento em 
treze bolsões de pobreza dentro do perímentro urbano da cidade, onde 
constatou que nestes locais viviam 8.967 pessoas, sendo que 4 .863 
eram dependentes e destes, 68,6% eram menores de 15 anos de idade. 
E que 93% dos moradores destas áreas eram migrantes. 

Quadro 7. Loteamentos Clandestinos147 

ano 'qtiantidaae 

1978 7 

1979 15 
1980 27 

1981 21 

1985 64 
1986 100 

198 7 80 

1992 300 

Estima-se que na atualidade, segundo dados da Fundação 
Municipal de Meio Ambiente (FAEMA) de Blumenau, existam em 
torno de 10 mil moradias em loteamentos clandestinos localizados nas 
áreas de risco da cidade, sendo que 30 % destas estão prestes a 
desmoronar, pois estão assentadas em áreas de risco iminente, e as 
demais encontram-se em áreas consideradas como de risco potencial. 

146Noll, 1997, p.26 
147 Fonte: Butzke, 1995 



"O nt'lln e rn prec i.c; o de habit ;, nt cs ainda é um fator 

ôe.c;ccmhccidn . N:in foram realizados censo~ que nos mostrem 

c:-la tcalidack. mesmo porque este número aumen ta a cada 

nova Jc,·a ctP migrantes que chega. Diariamente, Blumenau 

recebe em sua rodoviária cerca de dez migrantes vindos de 

todas as partes do país14R.,. 
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Semelhau te a outras cidades brasi1E'~iras, em Blumenau, o alto 

custo da habitação ou d~ nm terreno com infra-estrutura e legalizado, 

seja na compra ou no pagame11to de 1.1111 alngue1, torna-os inacessíveis 
n maio•· JHll'lt' d:1 pC)pulnc;.:fto. Prohl~nHl n c;l!'\ionndo n5o I"Ó, n c.sle cnso, 

pelas políticas que regem o paÍ!' <' a rC'prorlução cta força de trabalho, 

como pela própria situação de se qne rcr enr.ontrar um lote e/ou 

edificação que não seja atingida pC'las águas. 'ltle tem é claro, um valor 

maior do que aquele que possui o risco rle inundação. 

Desta forma, por falta de alternativas, estas pessoas têm-se 

alocado, em sua maioria , nas úreas consideradas impróprias para 
m~up:-~ção. como n:-~::: Cll ('of'l a f' dnl' monos:, ma}; livres <lo t>nchentc. 

Coincidentemente, é aí que se ~iluam a maioria dos ebamados "bolsões 

de pobreza''. os lotPa mcnln!=: cl~udestinos <' grande parte da população 

de baixa renda que mi~r<l par<t a rid<Hk. 

"A f~1lta de () ff' r!;~ de imóvPis na ~rr;~ \t rhan:J tem fe ito com que 

a pn1'1 ll ação rnrn ns f;J vorcri d<l busq ue ~nltJç:'ín de moradia nas 

ZPAs (7,rma de Prcser;:a çiío An1hicn l ;1l). cm dr ns lotes s:ío mais 

b;:~r;'ltos . Normalmente. as ncupaçn('S s5o clandetinas no que se 

referi" a pareelnmcnl () d n s0ln t' r .lifi cações. com exceção de 

cortes c aiP-rrns n;,~ encostas, tnludes sem eontenção (com 

incl inaç ã l• f • altm·<J fora da s normas) . sem c a p t nçã o e 

drenage m rl;~s ~g 11~." rluvit~is c resid11ais, além de enormes 

d e~lll :::t l :lmetJ in" quC' sc".:'ltn as fnn l<.>s na tura is. ··l49 

148-ISC, 09 t> 10/ 08/ 92. 
149 ldrm . 



Foto 5- O terreno junto a casa com possibilidade de rápido desmoronamento - Morro 
Artur - Blumenau 

processo de erosão junto a casa - Morro D. Edite - Blumenau. 

fonte: acervo da autora 

100 
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Qm1dn> 8. Situaç5o Legal na qual se Encontram os Imóveis150 

. - . 
•n. -···sifüa~«lt!l;gal'~:~~~-;t ~im!~~ : :..ti~~~t ··:,..._..w _~'i._-~~ ,;.;.i.<t~ Ji..Ó "' ·~ ~ · . .,i~J..,.;_u;;; 

Jmâuel com escr;tv ra no nome do 28,98 
J>roTJrietál"io 

l•HÓPel sem escrituro no nome do 27,10 
propr-ietá1·io 

O im6uel não tem e.r;critw·o 3/,38 

Não sabem se há escritura 6,54 

total 100 

Só que a ocupação desordenada da população carente tem 
ocorrido, em sua maioria nas enco~tas com declividade maior que 30° 
e fundos de vnlt< C'Oill ri~co geológico .e de inundação pot· cuxurrndas. O 

desmatamento ciestas áreas e d<1 locação de r.onstntções justamente nos 

caminhos natu.rais da água tornaram estas áreas como de· risco 
constante . 

Segundo Muller. 79% da Ílrca da cidade apresenta declividades 

acima d<> 4.1:1%, 0\1 ~cja 24 graus. 1\ maior parte das ocupações da 

população de baixa renda, ocorrem na região sul da cidade, justamente 
o lornl <.{li(.' ofPrrce maior risc.o _gelógico. 

"l\1nrar rw topo (le um morro, ~em infra -estrutura e 

.segurança pode parecer um risco de.c;necessário. mas para 

C(llrrn tem que snhmeler-sE' a isso, empurrado por questões 

ecnnA!n i ~a~ e pelo déficit hahitacinnal rle 12 mil residências é 

o i n~vi tiívc>l.- ISl 

Para se ler uma idéia de.sta siluação, a maior parte dos 
IH,bitalll<•s d<" Blnmcnau vivC'tn uunHl altitude média de l7m acima 

do nível do mar, já os moradores ela via do Bairro Garcia, por exemplo, 

uma das {u·cas clr ri.sc.o. rstfin a 2S0m acima do nível do mart'i2. 

A cada chuva mais forte, já se tornou normal acontecerem 

vários deslizamentos em alguns elos morros da cidade e, é claro sempre 

há famílias ro rrenrlo risco (ie vida. E até por precaução muitos 

moradores .s<.1 cm de ~mas casas indo se abrigar em casas de parentes, 
amigos ou viziuho.s , por medo que a rasa caia morro abaixo com toda 
família. 

J!ioFonle: .J c> nsrn. 199!1. p. 38 
ISJ.Jornal: .JSC, 1997. p. 6. 
Jf-Z.Jornal: .JSC, 18 <' 19/05/97, p. 511. 
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Figura 28. Deslizamento de morro destrói uma casa, fev/1997153• 

Como em agosto de 1983, devido a fortes chuvas que 
provocaram, inclusive, a grande enchente em Blumenau, 50 famílias 
ficaram desabrigadas devido a um deslizamento na rua Coripós, 
situada no bairro da Escola Agrícola, que destruiu a maioria das casas. 
As famílias se abrigaram provisoriamente numa escola que estava 
sendo construída nesta rua. 

"'A força da água é o pesadelo dessas famílias que sem ter para 

onde ir, esperam amanhecer ensolarado para começar a 

reconstrução do lar." 154 

Mas o que deveria ser por pouco tempo, acabou quase se tornando 
permanente, apesar do local não dispor de um mínimo de infra­
estrutura. A demora da Prefeitura Municipal em encontrar uma 
solução, mostra o descaso em que se encontra a população de menor 
renda, não só em Blumenau, como em todo país. O sr. Ângelo de Souza, 
78 anos, que mora na Vila Iná e que já enfrentou várias enxurradas, 
disse: - "Quem é pobre tem que viver onde Deus manda. Daqui só saio 
morto"lSS. 

Seu Souza, por exemplo, mora com cinco filhos, dois casados, 
numa casa de três cômodos. "Ele já reconstruiu sua casa três vezes, 
desde que mora no local e diz que foi muito difícil ver a casinha 

153 .Jornal: A Noticia, Joinviile, 02/02./97, p. A 1. 
154Jorna1: JSC, 09 e 10/08/92. 
155 .Jornal: .JSC, 01/11/95, p. 3. 
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totalmente de ma deira ve lh a 110 chilo, o~ utrn~ílio~ perdidos pela 
extensão do morro c a Pxpr~ss~o dE> lristeza !lO w~tn dos filh os" r:,r,_ 

Figura 29- Trf1gict~ m:1drug;11J:1 cJo (Ha lS ele outuhro de 1990157. 

O ano dr 1990. por exemplo. fir(m marcado tl<\ história da cidade 

como um dos mni~ lr:lgirns. No mt's d 0 o11tuhrn e rm plena Oktoberfest, 

fes ta tradicional <la c1d ad r . ocorreu q rn çn~o raro. como a precipitação 

ele uma dmvn lorrenci:Jl. 11t11n curto prazo de tempo e loealizada quase 

que somente sobre a re,gi~o sul de Blumeuau (coincidentemente a 

região com mai0r-rs pn>hlem<t~ grológicos e onde localiza-se um dos 

maiores assentamentos irregulares da cidade). Os moradores foram 

apanhados dE' ~urpt·E'sa e a violência da cuxurrada levou em seu rastro 

casas, automóveis caminhões e pessoas, que resultou em dezenas de 

feridos , <"('Hienas de dr.snhrigados c vinte mortos. 

t56ldrm. 
157fontE' : jornt~l /\ Nolíe"i:-1, .JoinYi llr, 29/10/97, p. Mi. 
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Apc~ar destes f;:~tos. <~inda hoje. o que órgãos competentes têm 
feito na cidade, é colocar avisos de "áreas de risco" nas encostas, ou a 
Defesa Civil distribuir lon<1s pretas ent re os moradores, para serem 
coloca<la~ f'nhrc a tenn e nfto ocorram desmoronamentos, quando 

chove mais fortemente. 

Recentemente, o setor de habitação da PMB realizou uma 

proposta de moradia com o objetivo df' retirar 1!)0 famílias em situação 

mais crítica, de duas grandes áreas de risco (Morro da Pedreira e Morro 

do Artur), mas o projeto anda a passos lentos e, pelo que se sabe, 

restringe-se somente a estes casos. 

A cidade de Blumenau tornou-se famosa em lodo o Brasil pela sua 

tradição germânica, pela Oktoberfest e t<1mhém pelas suas enchentes. 

Quem transita, princ.ipalmente pelo centro da cidade, não imagina que 

não muito longe dali, famtlins inteiras correm perigo, pois uma das 

tantas encostas da cidadf' pode desah<lr a qua lquPr mom<'n to! 

1.4.3.6. Oepoin\entos de Alguns Moradores da Át·cas de Risco 

Na matéria intitulada : "Qualidade de vida Atrai Problemas", o 
.Jornal de s~nta Catarina 11'a, <le Blnmenau, tra1. três depoimentos de 

moradores do Morro rln Prdrcira, localizado na área central da cidade, 

um dos tantos loteamento~ clandestinos, que é tido como área de risco, 

devido a sua arenttwfla derl\vi(htrlC' e que era a área de preservação 

permanente de 11111 lnteHm ~:> ntn para rlnsse média alta e alta. EO local é 
de d ifídl at:~RRO, e bask<nmmte só consegue ser feito por veículos 
particulares. jfl que nfio dispõe de transporte urbano 

• Desencanto 

",Jurema de Oliveira lr.m ~11 t~nns. Nast:eu em Lages, SC, mas 

mora em Blumenau h5 I 1 an0s. Ela tem uma filha de lR anos 

que além de defiri~nria mental, tem :1 Laqucs e por isso toma 

gardenal. Ainda cu ida ele um i rm ão , com :iO anos. que 

também tem problemas mentais. "~: um mal de famllia", 

re.signa-se. 

158 .Jornal: .JSC, 29 <' 30/12/Qó. p. 711. 



Há um mês, alguns parentes ajudaram a erguer sua casa, que 

é um único cômodo de nove metros quadrados. Ela trabalha na · 

casa de um médico e ganha R$200,00. Pagava R$150,00 de 

nlugucl c eumpt•:tvtl cot"flldn eottt tHI R$60,00 reHlttnlefl. 

Desencantada com a vida, há alguns meses pensou em 

suicídio. "Só não fiz porque as pessoas que me queriam bem 

deram muito apoio,., recorda, colocando a mão sobre o ombro 

da filha. 

Jurema diz que agora está muito feliz, porque se livrou do 

aluguel. Mas gostaria que a luz, a água e o ônibus chegassem 

até sua casinha. 

Conta que leva 40 minutos para subir o morro. "Tenho de fazer 

várias paradas para usar uma bombinha porque tenho 

problemas cardíacos-, explica. Por duas vezes ela preencheu 

fichas num projeto da prefeitura para conseguir sua casa 

própria. Ela diz que à noite até sonhava com a casa desejada. 

"Cansei de esperar", resume, após um suspiro prolongado''. 

• Privação 

Adenilson de Souza, 30 anos, é um paranaense de 

Guarapuava. Trabalhava na lavoura, mas o granizo acabou 

com tudo. Faz menos de um ano que está em Blumenau e mora 

no Morro da Saxônia há quatro .meses. Mora com esposa e mais 

quatro filhos, além da cunhada, que tem esposo e um filho. 

Ele está desempregado e faz bicos, roçando e capinando. "Mas 

as pessoas preferem quem tem máquina de cortar grama", 

reclama. Todas as outras pessoas da casa também estão 

desempregadas. Moram num cômodo, de nove metros 

quadrados, coberto com um plástico preto. O vento forte que 

existe no morro entra pelas vastas frestas das paredes. No 

barraco existe uma única cama feita em madeira pelo próprio 

Adenilson. ele conta que ganhou o soalho da Secretaria de de 

Ação Comunitária. "Antes das eleições, eles também doavam 

uma cesta básica por mês. Agora não recebemos mais nada", 

lamenta enquanto a cunhada, que preparava um cigarro de 
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palha, o observa. Ele diz que deseja um emprego o mais rápido 

possível. "Assim não dá para continuar. Não temos nem 

fogão", comenta. Por enquanto, eles cozinham num fogareiro 

a álcool improvisado com uma lata de sardinha. Sobre uma 

mesa improvisada descansa uma panela de feijão ralo, feito 

~pen:l!' com ngua e ~:ll. (.:o :llmoço de domingo desta f:lmilia 

Souza. 

• Retorno 

Jandir Telles, de 26 anos, nasceu em Salto de Lontra, Paraná. 

Veio para Blumenau há quatro anos. Trabalhava na lavoura e 

diz que lá a vida é mais difícil ainda. Agora ele é caregador na 

C'remer e ganha R$21;0 .00. Pa14ava RISlflO,OO de aluguf'l. 

Então, um amigo que já morava no Morro da Saxônia disse que 

ele podia invad ir aquela área. Construiu uma casa com dois 

cômodos, que totalizam 20 m quadrados. Mora com a mulher e 

uma filha de seis anos, que tem problemas nas pernas. "Gasto 

todo mês uns R$50,00 em remédios~, conta olhando a menina 

brincar. Ele ainda dá abrigo a uma amiga da esposa que 

também tem uma garotinha de seis anos. 

Ele acha que o importante é estar trabalhando. Afinal, ele 

sabe muito bem o que é ficar vários meses desempregado. 

inclusive, teve de voltar para o Paraná. "Também não 

conseguia emprego lá e acabei retornando para Blumenau". 

1()6 





foto 10 lOt 

fonte: acervo da autora - - -
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fonte: acervo da autora 



Mapa 8 o Mapa da localização das principais áreas de risco em Blumenauo 
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• História da Vida 

Na monol!rafia rcalizad~ p0r M<nlcne Pc!'chke, uma das partes do 

sen tr<'lbnlho é dedicadR a "Histf>rias da Vida", que inclui vários 

depoimentos d(' prssoas que mnrflm no Tlorto florestal, de Blumenau, 

um <los hnlsõrs rir pnlnT?:l <1:-J cidade. Transcreve-se aqui parte de um 

desses depoimc11tos . 

.. \ 'i 111 rnor~r no tlorlo depois da CJH.:hcntc de l983. Perdi tudo 

rnm <1 enchente. Mnrava na Forlale7.aY59, na rua Alfonso 

Radi Lz, pagava aluguel, não sabia que pegava tanta água . 

nur<1n le a c<1mpanh~t par<t prefeito eu trahalhei para o Dalton 

dos Reis. E ele me disse que se fi7.esse campanha para ele e se 

ele ganhasse, me darin um terrcnn. Drpoi s que ele entrou na 

prefeitura. no dia 28 df' fevereiro de IOR-1, tive uma audiência 

com ele. F.n l~o e l P dil'l'P qw~ ,, lrtH•nn .-stnva garantido. Nesse 

tempo já esta\'(un fazendo ec;te l QIP<lmentn. esta parte que é 

legnl. já tinh;) os posl,..s. fiPs. i:1 t'<;l:-t\":l rl:-smal~cln . erél legal. 

Me trouxeram até nau i parél ver o terreno. J\Í p<>n~ei que o jeito 

era ~qui me~mo. So~J n(ma dn tr•TCilO. pae;n TPTU. Só que 

legalizado, lcgaliz(Jcln, niio {•. f"'i~ n~n lemo~ a e~critura do 

terreno. SC1 gan.h;:mH1s unw fqJhn ;mtrs do n<1lton s<tir que cada 

llH.lrndor erél demo elo h:rrcnn e qur. n prf1ximo prefeito linhn que 

dar a escritura. J\gort1 na campanhn rln :::lasse, resolveram dar 

n TPTU. 1\ escritnra .i~ ern p::~r<t ter .<::) íc.ln. prometeram que 

devia sair este ano. Todns ns mor::tdores deste lado tem papéis . 

... Lngn ch•rois wm<"ç<~r.:'lm a in v:1rlir n lnrln de lá (lado ilegal), 

mns isc:n c;A f::~z 4 nu S anoc:. l\1~s cc:<:<l gente acha que nlumenau 

é umn terra de rei. que é um paraíso. tem gente que mora aqui 

rlcnt1o '111'' mn1 ,.,,.:-t dchnix11 <1" ponte•. en liío realmente para 

rlcs. i<:s(' :'loui f. um p:rraí~r) ... Tem gente que diz que isso aqui é 

um" f<~ ,·eh . m<1s não f· umf1 favela. Porqu e acho que se a 

1wssna fpz um :.l c·as::t hahil~vf'l. não é favela."'160 

l!iQ Eln rderr-~e no ba irro Forl~leza rlf' mumt?nan. 
Jrín lnform;tnl.e 1\ ::~pnrl Pl>.~rhke. 1992. p. 68. 
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Foto 15. Habitações localizadas em locais de elevada declividade, Morro do Artur 
Blumenau-



Foto 17- Moradias localizadas em local de topografia acentuada e solo frágil, Morro do 
Artur - Blumenau · 

Foto 18. Apesar da placa de aviso de perigo a habitação é construída, Morro do Artur. 

fonte: acervo da autora 
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1.5. Blumenau uma Cidade de Risco ? 

Neste capítulo pudemos verificar que Blumenau, ao longo de sua 
existência, transformou-se num polo de desenvolvimento em várias 
áreas, funcionando como um chamariz para a migração tanto interna 
como externa do estado ele Santa Catarina. 

As populações dirigem-se à cidade, em busca de melhores 
oportunidades de trabalho. Doa parte deslns populações conseguem 

algum tipo de serviço, mas devido a sua falta de qualificação, acabam 
por receber salários muito baixos. A cidade, como tantas outras cidades 
brasileiras, tem enfrentado também um elevado número de desem­
pregados, devido à crise no ramo da indústria têxtil. 

O alto custo da habitação e de um terreno com infra-estrutura, 
em um loteamento legalizado, em Blumenau, a falta de programas 
ltn bi taciona is acessíveis às pessoas de baixa renda e de um 
planejamento urbano preocupado com estas questões tem resultado no 
alto índice de ocupações irregulares r~o município. Assim, a exemplo de 
outras cidades brasileiras, a população carente tem-se alocado, na 
maioria dos casos, em áreas impróprias para ocupação, como lugares 
inundáveis ou passíveis de deslizamentos, sem saneamento básico e 
sem um mínimo de infra-estrutura. 

O problema das enchentes que atingem a cidade também 
contribuiu para o deslocamento das pessoas para as áreas mais altas da 
cidade. 

No caso da população carente a solução é se instalar em algumas 
das encostas considerada área de risco. Esta situação já foi responsável, 
em Blumenau, por desmoronamentos, que ocasionaram mortes e 
grandes perdas materiais, como a ocorrida em 1990. 

lnfelhmente, medidas mais sérias só foram tomadas, por parte 
dos órgãos competentes, depois da ocorrência do episódio. Medidas 
preventivas, nestes casos, têm-se restringido à colocação de placas de 
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(lvtsn (área de risco) e <le um ar.ompanhamento da situação destas 

regiões. 

Boa parte das pessoas (provavelmente por falta de informação) 

acreditam qne só as fortes c.huvas (enxurradas) são as responsáveis 

pelos deslizamentos e tragédias que ocorrem nas encostas. Na verdade, 

por rlesc.onhecimento, o homem ao refl1izar um mau uso do solo pode ser 

um dos agentes causadores desta situação. 

Isto ocorre qnando afi popnlaçõ€>s qtte rnoram nestes locais jogam 

lixo e entulho na~ encostas. ÜH, n~a!i?am (:ortcs muito inclinados no 
morro, a fossa séptica encharea o terreno, existem vazamentos de 

água;,retiram a cohertnra vf'getn1 e df'rruham árvores, c.onstroem 

muros inadequaflos; ou ainda. a tipolo,gicL fundaç0es e localização da 

casa são incompatívf'is com o tipo df' te rreno. comprometendo a 

estabilidade do solo_ 

Existe uma relação mnito forte entre c-atástrofe e pobreza. E esta 

situação não estfl tão longe de nós r.o n1o muitos ~ostari::tnL Ela está 
aqui, presente, lambé'm, numa ridadc cotno Hlumenau. Pelo seu perfil 

geomorfológico e pelo numento dél mi~raçãn e elo número de 

desempregados existentes n;1 ddarle_ propicia não só o assentamento 

irregular em áreas consicler::~da~ d(' ri~ro. f '(llll() a imincnl<:' ocorrência 

de tragédias como a já ocorrida no b<1in-o dn G:1rr.ia, em 1990. 

Infelizmente, o qne temo~ a uarrar ~ohre o problema h a oi tacioual 

em Blumenan, não difere em nad<t d<'ts ou trRs grandes cidades 
brasileiras. 1\pe~ar de, no \llllllkípio o pror~~~n de ocupr1ção de áreas 

proibidas ter acontecido m<1is tarde do que em ddades como Rio de 

.Janeiro e São Paulo. hoje, a situação dos lotea mentos clandestinos, 

áreas inundáveis, encostas, áreas de preservação permanente e da 

população carente ~ n mesma_ 

Por ser considerada lltn<l c.: idad(' rica , poucos foram os programas 

habitacionais que a t it1ginun a ridadP Somente uns poucos conjuntos 
hahitac.:ionais como dois d::t COHAn e dois do INOCOOP16 1• 

2SO da COT-J/\11 no hairro lloupava Norte 

280 casé'ls da COHAB no bairro Fidélis 

161Prf'frilur;1 l\1n n idp<~ 1 ck RhinH'Il<"I\L Pr::fil. B!llmPn<HI. 1996. p. 144. 
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36 casas do INOCOOP no bairro da Agua Verde.Uí2 
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Quadro 9. Áreas de Risco nos Bairros ele Blumenau16:3 

área ;;.· ~iã·~:fl 
-h -- ~~" ~~·I..Wo: ~:n ;:r., ......... J.ri'o'~~~ 

!PW~Jiff'ó: ~~,~~-~~ •% t:t. ,. "" % •áf.eâ..llé ~~~-~~w~-(km25 iil:~~ ~;:. 'soijre , ris~o~=tiifaf ·ãtingida - s-iitin1Ji-a5w 
-·tt ·r.LSt:ô~..i' ·á:i-erz · .t' r ~'- :-::- .:J~ ~ .~~ -~~ ~~- .~ J ~~-~:·'m~4··= ... ~: !r . . 

-~Etr ~-.·! ~ ·~j:t; r :ooiJTo~i -~~- c~·~~i-{ - ~ ~~ ... ....: - ·.---.h ... J;a ;:..;.,:d;f-:., -· - .l 
" .... ,1, I J .r."' ... _. i _., . j~.i::2:(· :._,;~ ~ .;: !-~:z_-+-P.~ ~-""d 

•• • J - · ' I 

21, 9 1, lO S,OO 12,98 1422 342 

6,8 o,M 10,()() 7 ,99 WfH 3CJ~ 

3,9 1,9S 50,00 22,91 -1 07fí 964 

9,4 2 .82 30.00 :n.t4 ~495 719 

8,8 0,88 10.00 lO.:~ ,, 157 7 400 

11) ,4 o .R2 s.on Q.M :3R2 101 

O.ó 0.2(\ 10.00 ~.06 :1Rl 105 

(lCI . R $51 12,/Q 10(),00 13217 3026 

Um outro projelo previsto pela atual gestão é a construção de 150 
morndias no si~tC'tntt tradicionttl , sem envolvimento e participação da 

população, tanto na produção como na elaboração do projeto das casas. 
O objeth·o é n;tirar famílias que estejam assentadas em duas áreas de 

risco, Morro da Pedreira e Morro elo Artur, que se encontrem na 
.situação de maior risco. 

A localização destas futuras moradia~ est{l prevista para uma 

região afastada de ambos assentamentos. Verifica-se que, apesar da boa 

vontade de todos os participantes da equ ipe de trabalho, seda preciso 
uma maior partici pação das comuni clad<'s envolvidas em todo o 

processo, até mesmo part~ evitttr qt1e t()(lo este trahéllho acabe tendo 

resultados negativos. Como, por exemplo, acontecer o retorno de 
algumas fa mOias às áreas de risco, já que a nova localização das 
habitações as élfastaní do::: parentes c amigos e estilo ele vida anterior. 

Vi mos neste capítulo que por Blumeuau, ser considerada uma 
cidade r ictt e pelo número de indústrias existentes, tem exercido um 

162f>rE' fr it ur<~ M11niri p<1l clr B l \lmf'n ;"~\1 . Pe1jil. 13lumenau, 1996, p. 144. 
163 Fonlf': <Hiflpti1dn rlt> Ferrnri. ('lnúd io. F.nxlt r radas em Blwnencw: F.nfoque Econômico. 
Mono):\rólfin .. Ft iRn. Bl11 mrné1u, 199:1. 
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poder de atração para pessoas que encontram problemas de 
sobrevivência na zona ntral ou em cidades pequenas. 

A falta ou inexistência ele moradias a estas populações tem 
provocado um número considerável de edificações construídas em 
locais de alto risco. É irnpotiante salientar que esta ~ituação não é uma 
simples fnlln de ofct·tn do produto bnbilnção no merc~do. O que ocorre, 

é a falta de uma política habitacional que propicie o acesso da 
população de menor renda a este tipo de bem. Assim, a partir do que 
relatamos podemos perceber que o município necessita de medidas 
urgentes e ações emergenciais, "antes que o teto desabe sobre nossas 
cabeças". 
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Figura 30. Aviso sobre as áreas de risco publicado no jornal da cidadel64. 

164 JSC, abr/1993. 
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Mapa 9. Carta de uso do solo de Blumenau. 
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- -------

· Fonte: Xavier, Fernando da Fontoura, IPPVB, 199.5. 
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Foto 19. Localização de habitações em local íngreme considerado como de risco, Morro 
do Artur - Blumenau. 

Foto 20. Fragilidade da habitação, Morro do Artur - Blumenau. 
- fonte: acervo da autora 
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Mapa 10. Exemplo da topografia de uma área de risco de Blumenau, Morro do Hadlich 

.~ 

Fonte: Aerolevantamento 1995. 
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2.1. Breve História da Habitação no Brasil 

"O homem criou os meios de pr'odu?.ir· 

em mo!'sa. cabe-lhe agora enfrentar 

sem suhteriügios o rever·so da medalha 

e tornar a.~ massas capm~es de adquirir 

aquilo que rem precisão.- 1 (,') (arquilelo 

Lúcio Co!>la) 

No inído elo ~É'culo XVTIJ, o café é introdu?.ido 110 Brasil e as 
pequenas vila~ começam a se transformar em cidades. Os tipos tie 
moradia definiam a classe social de quem as habitava: nas casas 
t érrea~ amontoavam-se os mais pobres e, nos sobrados, os mais ricos. 

Com a trausrerência da Corte Portuguesa para o Brasil, no início 
do século XJX, surge, pela primeira vez no país, a necessidade de se 
abrigar rapitiameute, em torno de 12.000 pessoas. Como não havia 
número sufidente de moradias, a única solução era c.oustruir. 

"Foi a prim€ira febre de construção civil, na an tiga capi tal 

brasileira. As casas maiores e mais sól idas, então existentes, 

foram confiscadas pela Coroa Portuguesa. Paralelamente 

criou-se, à mesma época, uma série de incen tivos fiscais para 

q uem se dispusesse a u rbani zar nova~ faixas ue terra e 

construir novas hnbitações na periferia da á rea já 

urbanizada ." J66 

Na época, a distribuição de terras era feita pelo reg1me de 
Sesmarias. Todas as lcrras - com exceção da dos indígenas -

pertenciam ao Imperador, que podia realizar doações tie datas (lotes 

menores) e concessões de sesmarias (grandes extensões de terras). Em 
1822, as concessões foram suspensas. Até 1850, a terra "passou a 
pertencer a quem quisesse ocupá-la", ou mellwr, putiesse ocupar. Não 

ló5 Costa, Lúcio. Lucio Costa Registro de uma Vivência, 1995, p. 203. 

ló6Fa!!,gin, 1984 , p.7. 
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era considerada "uma mercadoria, não podia ser comprada e uem 

vendida" .167 

Em 1850, é criada a Lei 601, conhecida como "Lei de Terras", 

que determinava que: 

"Só quem podia pagar era reconhecido como proprietário 

juridicamente definido em lei. Além do valor moral, a 

propriedade como ocorria anteriormente tinha valor 

econômico e sociaL O capital se desenvolveu e impôs 

politicamen te o reconhecimento da propriedade privada da 

terra.~ 168 

Assim: "o preço da terra se define originalmente como uma 

forma de impedir, no momento histórico da ascensão do capitalismo no 

Brasil, o acesso do trabalhador sem recursos à terra: este momento 
refere-se à passagem do escravismo ao trabalho livre"169. 

clara: 
Em 1842, a Declaração do Conselllo de Estado já era bastante 

"Como a profusão de datas de terras tem, mais que outras 

causas, contrihuído para a dificuldade qu e hoje se sente ele 

obter trabalhadores livres, t sP.u parecer que de ora em diante 

sejam r~s lerr(ls vcndida.c:: s e m ex:ceç5o alguma ... 170 

O Conselho de E~tado com esta declaração desejava impedir 
claramente o ac.e~so do tr<l balhador livre à terra, o que a Lei de Terras 
de l850 vem só efetivar. 

Surgem, nesta mesma época as primeiras habitações coletivas 

(cortiços, estalagen;.;, casas de cômodo, etc.) como resposta à falta de 

moradias, baixo~ salários e ao alto preço dos aJuguéism. 

A máquina a vapor é introduzida no país e é utilizada em 

algumas manufaturas. O tráfico de escravos é proibido e a dificuldade 
de euc.ontrá-los é graude. O uúmero de pessoas oriundas da Europa 

para trabalhar na agricultura e colonizar determinadas regiões, de 

t67 Rodrigl le~>, 1988, p. 17. 

168 Idem. 

l69 Ibidem , p.l8. 

170Rodrigues, 1988, p.18. 
171 (.~ n ~?st::~ épora t:nnhf-m, roinricientrmPntr. (J'If? oeorrern os primeiros casos d<' C'pidemias. 
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interesse da Corte Portuguesa, começa a aumentar. Iniciando-se, neste 
momento, a desarticulação da economia escravagista. 

As cidades mais importantes do pais se desenvoivem 
rapidamente, o surgimento do bonde, auxilia no processo de expansão 
urbana. A decretação da Lei Áurea marca a transição da manufatura 
rural para a indústria c do c.apitn1 comercial para o financeiro . 

A proclamação da República provoca, igualmente, um grande 
impacto no país e fortes transformações, que promovem um incentivo 
à industrialização. Com a finalidade de tirar partido da infra-estrutura 
já existente, as fábricas instalam-se nas áreas urbanas e grande 
número de pessoas deslocam-se do campo para a cidade, em busca do 
trabalho que as fábricas tinham a oferecer. 

"O intenso processo de lransrorrnaçõcs polflicas e econômicas 

vivenciadas pelo país na virada do século, até o limiar dos 

anos 20, concentra de forma particular e dramática no Rio de 

Janeiro, a desilusão dos que viram na República a palavra 

mágica capaz de resolver os problemas sociais do país." 172 

Segundo Martins: 

"As transformações urbanas e sociais levadas a efeito durante 

esse período vão aprofundar cada vez mais o descompasso 

entre o esforço de atualização de um país que deve ser 

estruturado para se incorporar às novas formas de 

articulação do sistema econômico internacional e os limites 

internos representados pela extensão territorial, pela 

"dissipação improdutiva do capital importado", pelo 

nepotismo, pelo analfabetismo e pela dificuldade em 

incorporar ::~o sistema produtivn os contigentes de ex-escravos, 

de migrantes e estrangeiros." 173 

Na virada do século, o número de habitações coletivas, nos 
centros urbanos era bastante significativo. As péssimas condições de 
higiene e saneamento elos cortiços, casas de cômodo e estalagens, etc., 
eausavam grande preocupação à burguesia, pois eram focos de surtos 

172Martins, 1987, p. 106. 

l73Jdem, 107. 
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de epidemias, c.ada vez mais difíceis de serem contidos e que, por sua 
ve7., afastavam a entrada do capital estrangeiro no país. 

"/\ dominação dos capita listas não pode permitir-se 

impunemente o prazer de gerar doenças epidêmicas entre a 

classe operária; as suas conseqüências rectlem também sohre 

eles próprios e o anjo exterminador desencadeia a sua fúria 

ent re os capitalistas de forma tão brutal como entre os 

operários.~ 174 

Além disso, estas habitações cou tri buíam também para a 
disseminação ele idéias políticas, o que desagradava e causava temor , 

ua classe dominante. 

" ... a concentração espada 1 dos operários representava um 

sério perigo a manutenção do poder polltico, já que as forças de 

repressão, tin ha m enorme dificuldades para conter as 

revoltas.- l75 

Apesar dos cortiços serem os mais combatidos, continuaram a 
existir, já que eram grande fonte <l r lu cro para os seus ricos 

proprietários. 

"O cortiço é uma solução suhnonn::~t. f.. um tipo de habi !ação 

coleti v::~, com condições, muitas ve7.cs, até mais precárias do 

que dos moradores em favelas." 176 

Na tentai iva de resolver estes problemas, o governo estimula as 
fábricas a llllCtarem a construção de vilas operárias (foram construídas 
de 100 a 200 casas em cada uma) , através de ince ntivos fiscais e 
facilidad es na compra de terras, primeiramente uo Rio de Jaueiro e em 
São Pa ulo. 

"Os empresários se antecipvam à ação de Es tado no 

fornecimento de bens de consumo coletivo. Com isso, serviram 

como supridores do déficit habitacional par::~ o operariado 

emergen te e como demtln c.lan tes <.le m<Jteriais de construção, 

incentivanc.lo este Lipo de in dústria.~ 177 

l74Engrls, l984 , p.4"J. 

l7!'i Rih<> iro & Perhrn 'ln, 1985, p.21. 

t76Lehrr ld, 1988, p. 41. 

177ME'IO. IQ9 0 , p. 8 2. 
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Na época do surgimento das Vilas Operárias, os setores 
secundários e terciários encontravam-se em "franco desenvolvimento. 
As primeiras a surgirem foram as construídas por indústrias e 
empresas, como as vilas das Companhias das Estradas de Ferro e indús­
trias extrativas, localizadas, em sua maioria no Rio de Janeiro e em 
São Paulo, destinadas a seus fundonádos. 

O segundo tipo de Vilas Operárias foram as construídas pelas 

companhias de construção, a fim de serem alugadas aos trabalhadores 

mais qualificados. Houve, também, as que foram construídas visando 
lucros (aluguel) e tinham um único empreendedor. Apesar das 
diferenças dos tipos de empreendimentos, as vilas, em boa parte dos 
casos, possuíam as mesmas características físicas. 

Segundo nondttld, este foi o início da intervenção estatal na 

questão habitacionaL Numa época em que o problema social era 

tratado como caso de polícia. 

"Baseada na casa unifamíliar, a vila operâria era o modelo de 

habitação econômica e higiênica, o ideal a ser atingido. "178 

O autoritarismo sanitário tinha o objetivo de propagar hábitos de 
higiene e padrões de comportamento junto a classe trabalhadora. 
Sendo, que a ação mais marcante foi a ampliação das redes de água. 

Mas, os resultados mostraram que os investidores acabaram sendo 
mais beneficiados do que os trabalhadores, já que obtinham grande 
lucro com a cobrança dos aluguéis. 

"Fora abordagem higienista, a participação do estado foi 

limitada. O poder público, entretanto, não foi um espectador passivo 

das condições de moradia dos pobres . Tanto assim que criou uma 

po líci a I'Hlt'a vigió - lo l'l. exa miná -los e inspecioná- los, e umn 

legis laçã o para servir-lhes de padrão; pórem, pouco fez para 

melhorar suas moradias, a não ser quando eram chocantes demais -

demolindo-as. E este modo de resolver o problema da habitação -

característico do autoritarismo sanitário - nada mais é que sua 

própria rccriação.'"t79 

t7813onduki, 1998, p. 41. 

l79 13onduki. 1998, p. 43. 
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Muitos estudos têm mostrado que a construção de vilas de 

empresas deveu-se a "um gesto filantrópico de empresários favoráveis 

à harmonia entre o capital e o trabalh o, como urna estratégia para 
atrair operários em um mercado de trabalho incipiente ou, ainda, 
como forma de disciplinar o tempo livre dos operários submetendo-os à 
orclrm h11rAnmu1 c mant~ndo~o~ ~wb p~rmnn~nte controle. De fatc>, 

muitas empresas criaram não só vilas mas verdadeiras cidadelas, 
porque se estabeleciam em locais isolados, onde inexistia mercado de 
trabalho ou cidades capazes de concentrar trabalhadores e oferecer o 
minimo de serviços e equipamentos urbanos" 1~0 • 

Assim, muitas vilas possuíam vários equipamentos coletivos 
como igrejas, clubes, pequeno comércio e escolas, mantidos e 
administrnclo~ pela ind ústria. Que tinha, também, um grande controle 
sobre o empregado tanto nas horas de folga como de trabalho. 

" ... funciona como um verdadeiro labora tório de uma 

sociedade disciplinar, combinando um saber higienis ta com 

um poder que ao mesmo tempo proíbe, pune, reprime e 

educa-.181 

Para Varon 182 , a vila operária acabou se tornando um modo de 
polir.hnnento do patrão ao empregado, que controlava tudo, da religião 
ao equipamento de lazer. O operário se encontrava numa situação de 
dependência muito grande e impedido de reivindicar maiores salários, 

pois perder o emprego significava perder a moradia. Mas, ao mesmo 
tempo, este t ipo de I:Jabitação constituiu uma etapa da formação do 
operariado uo processo de industrialização hrasileira. 

"A vila oper~ria, ainda numa análise que privilegia a 

fun cionalidade do capi tal , t::onstitui -se, também, um meio de 

transmissão aos operários dos valores de honra e moral que a 

burguesia julgava essenciais à classe tra ba lhadora. Esses 

valores já eram impostos aos operários pelos regulamentos e, 

nonnas de conduta da fábrica, nas escolas por eles mantidas, . 

nos equipamen tos de lazer que possuíam e inclusive através 

da religião. Para o operário m 0 1 a dor da casa da fábrica, 

IRO nonrlukl, 199R,p. t17-

JRIRolnik, 1981 apucl Boncluki , 1998, p. 47. 

t82 Vnron, L9~8. p. 188. 



t'1111't•l:wtn, n trnnl'lfl1ill!l5o dcs~el'l vnlore~ tortutva-~e maii'l 

imperiosa, devido à expansão do domínio dos patrões, que 

extrapolando o con lrole do proce~so ele produção de 

mercadoria, interferiam também no esp~ço do hahi tar.- 183 
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A partir dos anos 20, deixou-se elE' execu tar E'~ tc tipo de 
habitação, graças a um forte crescimento tanto populacional das 
cidades como da força de tra ba lho. 1\ transferência dns fábricas e das 
d;tRse.A pohr~fi D<tr<t o suhúrhio contribuiu , tnmhém , pnrn que não se 
construíssem mais as vilas operárias. 

Na década de :iO. surge o Estado Novo, modificando a 
configuração do poder polítko do Brasil e tendo como base superar 
tanto a economia ele mon ocultura e o subdesenvo I vi mento. O 
paterna li~mo em relação à classe mais pobre era a sua característica 
mnis forte , servindo de sustento ao poder ditatorial. Assim, são criados 
os Tnstitntos de Aposentadoria e Pensões (IAPs) com o objetivo de 
oferecer e produzir habitações populares a seus associados, tendo corno 
prioridade as categorias profissionais mais organizadas politicamente. 

O estado passa a controlar a previdência social e através dos IAPs 
toma a responsabilidade para si da oferta c produção de habitações com 
pra1.os de pagamento de até viole ano~ e co m financiamento de até 
30% do salário. 

"Até e1'te período, a intervenção era indireta, com med idas de 

incentivo a produção de casas higir.ni ra s e ele res trição aos 

cortiços. Os lAPs, o rg::mizaclo~ por ca tegorias, con~lruíam 

conjunto~ e financiavam m 0racli<~s isoladas an<: ~cus 

associados. n 
184 

Cumpre ressaltar, que até os anos 30, a mawna das casas eram 
de aluguel, pois não existiam sistemas de financiamento da casa 
própria. Poucas eram as pessoas, na época, que conseguiam comprar 
um terreno c depois constntir suas casas aos poucos, com a economia 
que faúam de seus ganhos. Segundo Bouduk.i, por exemplo, na ~idade 
de São Paulo, "em 1920, apenas 19,1% e em 1925, 28,8% dos prédios 
eram ocupados por proprietários. Tudo indica que, antes de 1920, esses 

l~:l V<tron. l9R8, p. IRR. 

1R4 RodrigUE'S. 19R8, p. 56. 
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números eram ninda menores, uma ve7. que os trabalhadores só 

t~on s~~uiom ~~ lornnr proprietários apó~ déc~dal:i de trabalho e 
poupança " lR.~> . 

Como a falt<1 de moradias e ra grande, com a criação dos IAPs os 

trabalhadores n~corriam. desta fonnn. rW Estado, paríl atender suas 

necessidades. 

"A a~cen!o:~n da~ cl ~::;s:es !'ociai;:; urhanas, após a Revolução de 

19:10. permitiu que <lS reivin(licações econômicas e políticas 

ck~<;<i~ cid::Jdcs fo.c:scm c-olocadas <l lravé.." de nção políticn , tais 

comn nw\·i mentns e luta s operár ia s . Muitas dessas 

rPivinrli c·açõP.s pa.c:s<1r:1m a se r atendi d as pelo estado, que 

vi.qnri0 sempre n desen \·oldmenin dn capitalismo nacional, 

utilizn11 sw1s oçõe.c: em prol d ;:;s da.c:ses sociais subalternas em 

prn;·"itn p rn;ni n. rrcehe ncl n, em troca , legitimidade e 

forl:Jl••(·irnf'nlo . F.s~e j0go ele interesses fa7.ia parte da política 

populista de Vargas que vigorou em todo Estado Novo." 186 

No entanto, segundo Melo: 

'';\s !' ol uçõe~ adotadas não con~lit tt íam resu ltado de um 

estudo objetivo e sistemático das reais condições 

preexisten tes. O governn in te rvia de fnrm a fragm e ntária 

atra vés dos Inst it utos e Caixas de Aposentadoria. Estas, 

caracteri7.adas como um a das mais antigas if1slituições 

sociais, assumiam a forn1a de uma pes(lda estrutura 

huro c: rát ica. c<1rreg~nclo ern Sf' l l in tHínr um in tf' nSQ jog'> de 

in tpresses p0lí!icns " cnrp11r::1tivns. qur Sf' t.orn<wam ainda 

m ai r;; r:Yirlen tes ao ;:~tench~r apenas a seus as.c:N:iados.- 187 

Apesar <lis to, é tH-'~ta époc~ que "tem início a era dos grandes 

edifício~ rle apa t·tanu~ntns P. cscTitórios, que s11h.stituíram uo centro das 

r.i clade.s, o sobr;1rlo n'sidend~ 1 e f!S ''<Hl~truçô<-'.<:: dE:' maior porte (estas, 

.hem m~i~ r~c.cntcs) ~crahnentf' destinann.s a fins comerciais"1sa. No 

entanto: 

185Ro1<>tim rlo T1rp:1rt::~me>nto rl<> ln rll't~tri;:J P ('ornércio apud 13onduki. 1998. p. 43. 

lR~'>vamn. l<.lRB. p. 2?.S. 
187Melo, 1990, p. 89. 
18Rnruand, IQ9t. p. ?O. 



"Os edifícios de apartamentos, com efeito, apesar de sua 

proliferação nas grandes cidades, destinam-se a pessoas de 

certa posição social e com um mínimo de recursos financeiros. 

Construídos com fins lucrativos pelo capital privado - o que 

explica a grande proporção, em termos absolutos, das 

construções de luxo compreendidas nessa categoria-, não 

servem às camadas menos favorecidas ou mesmo, em muitos 

casos, simplesmente modestas." t89 

132 

Convém destacar entretanto, que levando-se em conta o período 

de 27 anos (entre 1937 e 1964): 

" ... a produção de cerca de 140 mil unidades habitacionais é 

irrisória frente ás ,necessidades da população brasileira. No 

entanto, em termos relativos, é inegável que, em regiões e 

momentos específicos, a produção de habitações pelo Estado, a 

despeito de seus equívocos, foi significativo. Do ponto de vista 

qualitativo, a produção de conjuntos habitacionais pelos IAPs 

merece õestaque tanto pelo nível dos projetos como pelo 

impacto que tiveram, definindo novas tipologias de ocupação 

do espaço e introduzindo tendências urbanísticas 

inovadoras. "19° 

Os IAPs e na sequência a FCP (Fundação da Casa Popular), 
conseguiram beneficiar 10% da população que morava nas cidades 
com mais de 50 mil habitantes. 

"O número não é, portanto, tão inexpressivo assim, 

considerando que boa parte de estoque existente era constituído de 

moradias precárias (cômodos de cortiço e barracos de favela) e que os 

institutos também financiaram parte da produção imobiliária 

privada destinada para n classe média. Ademais, um número ainda · 

não identificado de unidades habitacionais foram produzidas no 

país, neste período, por outras entidades estatais ou para estatais: 

órgãos estaduais e municipais de habitação, caixas ou fundos de 

pensões e p revidência de empresas, alojamentos estudantis e 

t89 Bruand, 1991, p. 21. 

t90Bonduki, 1998, p. 127. 
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Convém destacar entretanto, que levando-se em conta o período 
de 27 anos (entre 1937 e 1964): 

" ... a produção de cerca de 140 mil unidades habitacionais é 

irrisória frente ás necessidades da popu'lação brasileira. No 

entanto, em termos relativos, é inegável que, em regiões e 
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impacto que tiveram, definindo novas tipologias de ocupação 
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Os IAPs e na sequêucia a FCP (Fundação da Casa Popular), 
conseguiram beneficiar 10% da população que morava uas cidades 
com mais de 50 mil habitantes. 

"O número não é, portanto, tão inexpressivo assim, 

considerando que boa parte dE; estoque existente era constituído de 

moradias precárias (cômodos de cortiço e barracos de favela) e que os 

institutos também financiaram parte da produção imobiliária 

privada desti nada para a classe média. Ademais, um número ainda 

não iden tificado de unidades habitacionais foram produzidas no 

país, neste período, por outras entidades estatais ou para estatais: 

órgãos estaduais e municipais de habitação, caixas ou fundos de 

pensões e previdência de empresas, alojamentos estudantis e 

!89 Bruand, 1991, p. 21. 

190nonduki, 1998, p. 127. 



militares, áreas habitacionais em cidades novas, vilas ou cidades 

industriais produzidas por empresas estatais, etc. "191 
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Por volta da década de 40, surge o crédito imobiliário para o setor 
privado e a introdução do concreto armado, gerando "um verdadeiro 
'boom' em 1937/1943, notadamente no Rio de Janeiro e São Paulo"l92 • 

Mas a carência de políticas mais globais para a área 
habitacional, com regras definidas para um retorno adequado dos 
investimentos, com estratégias de financiamento e produção,· tornou 
irrelevante a intervenção pública. 

Em 1945, ocorre o golpe de Estado, e o Presidente Dutra dá início 
ao processo de "redemocratização do País". 

Nesta época, ampliava-se o processo de acumulação de capital, ao 
mesmo tempo que devido ao congelamento do salário mínimo, a 
redistribuição de renda era regressiva. 

"Em contrapartida, as massas urbanas estavam sendo 

politizadas de modo acelerado pela emergência no cenário 

político-brasileiro de partidos, lideranças socialistas, 

comunistas e outras, o que determinou o surgimento de amplo 

debate político nacional. A diferença, portanto, em relação ao 

período anterior, é que o proletariado urbano, apresentando-se 

em um maior nível de politização, começava a representar 

uma maior grau de pressão sobre as elites governamentais." 
193 

No dia 1° de maio de 1946 foi criada, em âmbito nacional, a 
Fundação da Casa Popular. O fato de ser criada neste dia, Dia dos 
Trabalhadores, tinha por objetivo demonstrar o alcance político do 
programa e que se pretendia, realmente, atender as necessidades dos 
trabalhadores da classe mais pobre. 

191Bonduki, 1998, p. 128. 
192Melo, 1990, p. 90. 
193 Idem. 



134 

, -.:' ;' I 
• t 

~~~~~=~ítb~'~·i1 

Figura 31. Vila do IAPI , em Porto Alegre, RS, 1943. Obra pioneira construída na 

periferia da cidade para população carente, proposta original do arq .. João Sabóia, 

sendo modificada por .equipe local, com um total de 2.500 moradias.194 

194 Fonte.: Xavier, A. & Mizoguchi, 1., 1987, p.S2. 
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Figura 32. Implantação da Vila IAPI, Porto Alegre, RS. 

Inicia-se um trabalho direto nas favelas e cortiços e através deste 
programa constroem-se os primeiros conjuntos habitacionais. 

"A problemática social que envolve as favelas e os cortiços 

começou a ser melhor estudada a partir da criação, rclo 

governo, da Fundação Leão XIII, em 1947- Seu oLjetivo 

estatutário era conhecer as favelas através do levantamento 

das famílias faveladas, trabalhar com as famílias para 

promovê-las social e culturalmente, prestar serviços de 

higiene, saúde e organização comunitária e, assim, 

gradualmente, extinguir a favela, urbanizando-a ou 

transferindo a sua população para outras áreas." 195 

Logo, percebeu-se que a nova política habitacional necessitava 
ser mais abrangente. Assim através do Decreto-Lei n° 9777 de 06 de 
setembro de 1946, ampliou-se a atuação da Fundação da Casa Popular, 
a fim de possibilitar, com a sua intervenção, ao financiat a indústria 
da construção, a promoção de pesquisas e estudos que visassem ao 
barateamento de habitações e interviessem em áreas como 
saneamento básico, abastecimento de água e energia elétrica. Contudo, 

l95faggin, 1984, p. 9-
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"o tempo mostraria o quanto eram ambiciosos os objetivos da Fundação 
da Casa Popular"t96_ 

Era evidente, "a falta de respaldo político, traduzido em recursos 
financeiros, uma vez que o estado encontrava-se mais comprometido 
com os setores rentáveis da economia e, por outro, a própria 
imaturidade institucional elo órgão"197_ 

Por causa destes problemas e da política paternalista do governo, 
a Fundação da Casa Popular acabou atendendo somente parte da classe 
operária (60% eram empregados da empresa privada, 20% eram 
funcionários públicos e 20% outras pessoas)198 , fora as benesses que 
eram concedidas das a quem tivesse um "pistolão" junto à classe 
política, a ponto de se deixar uma reserva técnica em muitos conjuntos 
habitacionais . 

Os grandes centros urbanos, da época, como Rio de Janeiro, São 
Paulo e Minas Gerais foram os maiores beneficiados, onde coexistiam 
precariedade habitacional e uma maior tensão sociaL Os interesses 
políticos e as pressões sociais determinaram, de uma certa forma, 
também, onde a Fundação da Casa Popular deveria intervir. 

"A concentração de investimentos no Rio de Janeiro rnoslra 

que o governo era muito suscetível ás pressões dos lobbies econômicos 

e âs mobilizações próximas aos centros das decisões.-199 

No final, a atuação da Fundação da Casa Popular mostrou-se 
bastante tímida. No ano de 1950, por exemplo, · havia no país um 
déficit habitacional de 3.600.000 moradias (excetuando as habitações · 
precárias) e até, então tinham sido construídas uma média de 900 

casas por ano2oo. 

De 1946 a 1960, o problema habitacional no país cresceu muito, 
devido não só às condições de sobrevivência da maior parte da 
população brasileira, como ao desempenho da Fundação. 

!96 Melo, 1990, p. 91. 

l97 ldt"m , p. 91. 
198 tbidem. 

t99Bonduki, 1998, p. 129. 

2oo Dados de Melo, 1990, p. 94. 
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Quadro 10. Realizações da Fundação da Casa popular# 
~~~ .. !.tfJ~~~~~~.,.~~~"--.::::'<.illtJI!~"~ ... t. •.®<.;;t, _~.-...,.~·~· .r..:;ç.; ... .:.:rr-:..~=z~-~t~~;!f!!.<~q.u'II:.T;l~1~~~~ 
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Norte - - - -

Nordeste 2.317 14 31 22 

Centro-Oeste 1.860 1 1 10 7 

Sudeste 11.837 70 84 60 

Sul 950 5 18 1 1 

Total 16.964 100 143 100 
#Casas e conJuntos construídos por região até dezembro de 1960201 

Infelizmente, a inflação da época e a falta de um programa para 
captação de recursos provocou a falência deste programa, deixando a 
população mais uma vez desassistida. 

"Os resultados se mostraram tão modestos que a fundação 

limitou-se a construir onde os recursos permitiam e os 

interesses determinavam." 202 

Para Melo, em âmbito urbano, a consequência: 

" ... de todo o projeto de desenvolvimento aliado a pouca 

importância dada às políticas destinadas às cidades, foi o 

agravamento dos chamados problemas urbanos. Evidencia-se 

a falta de infra-estrutura física, de esgoto sanitário, de água 

tratada. A inflação estimulava a especulação imobiliária, o 

preço da terra urbana subia. As invasões de terrenos públicos 

e privados se intensificavam. A paisagem urbana se trans­

formava." 203 

Em 1960, Jânio Quadros assume o governo com uma grande 
crise social. As massas organizadas cobravam do estado uma resolução 
para os seus problemas. Neste momento, observa-se que o problema 
habitacional não seria resolvido apenas com a construção de um ma10r 

201Quadro extraído de Melo, 1990, p.94. 
202Rodrigues, 1988, p.S6. 
203Melo, 1990, p.98. 
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número de casas, mas que toda esta situação estava diretamente · 
relacionada com as condições de desenvolvimento do país, que se 
baseava numa estrutura defasada. Além do fato da indústria não 
conseguir absorver toda a mão-de-obra disponível por causa do grande 
movimento migratório. 

O Governo necessitava adotar medidas que garantissem a 
manutenção do regime. Tentou-se reformular a política habitacional, 

através do Instituto Brasileiro de Habitação e do Plano de Assistência 
Habitacional, com recursos obtidos no BID, Banco Interamericano de 
Desenvolvimento. 

"No entanto, a nova política habitacional não chegou a ser 

posta em prática, muito embora fosse de grande importância 

dentro do Quadro polí tico da época. Na verdade, não 

intcrcsRnvn ao Governo resolver o pt·oblema dn hnbiloção 

popular, mas atuar apenas no sentido de obter dividendos 

políticos:· 2o4 

Em 1964, os militares assumem o poder e o movimento ·sindical 
brasileiro passa a ser marginalizado, perdendo sua força frente ao 
poder estatal. Inicia-se, nesta época, uma nova política salarial mais 
conhecida como "arrocho salarial". 

Após a revolução, foi criado o Banco Nacional de Habitação 

(BNH) e o Sistema Financeiro de Habitação (SFH), no momento em que 
"a habitação popular é assumida como uma questão social" e quando o 
problem<.l da falta de moradias atinge proporções significatívas20s. 

''O objetivo era de coordenar a política habitacional dos órgãos 

públicos e orientar a iniciativa privada, estimulando a 

construção de moradias populares; financiar a aquisição da 

casa própria, melhoria do padrão habitacional e do amhicnte; 

eliminar as favelas; aumentar o investimento da indústria de 

co~strução e estimular a poupança privada e o investimento." 
206 

204Melo, 1990, p. 99. 

205Silva, 1989, p.l82. 

206Rodrigues, 1988, p.S7. 
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Em 1966, é criado o FGTS, formado pelo recolhimento de 8% do 
salário dos trabalhadores submetidos às leis trabalhistas. Sua gestão 
fica n cargo do RNH, · que passo n gerir as políticas referentes tonto no 

problema habitacional, quanto aquelas "referentes as condições do 
mercado de trabalho" 2o7. 

O plano definido para o BNH era mais bem fundamentado, 
mostrava objetivos técnicos e de forma mais empresarial. Surge numa 
época em que o governo precisava mostrar que podia resolver os 
problemas sociais, principalmente os relacionados com a habitação, 
pois se fmdn necessário que se acalmasse as populações descontentes 

com o novo regime. 

Assim, foi lançada estrategicamente uma "política urbana 
centrada na habitação para as classes de baixa renda", com o objetivo 
de que as políticas habitacionais contribuíssem para a "ordem social", 
dando estabilidade ao novo regime"2oa. 

Para aquisição da casa própria pelo BNH, haviam dois planos o A 
e o B. O plano A devia eliminar as favelas, atender as classes mais 

carentes e os reajustes das prestações ocorreriam quando houvesse 
aumento dos salários. O plano B atenderia as outras classes e as 
prestações teriam reajustes trimestrais. O censo de 1970, demonstrou, 
infelizmente, que o BNH não só havia deixado de atender as pessoas 
com menor poder aquisitivo, como carência de habitações havia 
aumentado. E que somente a classe média alta é que havia se 
benefici<;tdo com a existência do BNH. 

O censo de 1970 mostrou também que pela primeira vez, no 
Brasil, havia mais pessoas na cidade do que no campo· e que os mais 
pobres continuavam sem acesso à moradia. Situação esta, que 
permanece até nossos dias, como mostra o quadro a seguir. 

207 M<'IO, 1990, p. 109. 
208 Idem. 
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Quada·o tt.População Residente. por Situa<;ão uc Domicílio no l3rasil 

146. 82!1.4 7!1 (% da população) 

ll0.990.990 7!1,59 

3 s . 8 ~3 4 .4 8 5 2 4 ' 4 1 

Dados de 19912°9 

Segundo Carvalho no, as pessoas fogem do campo c deslocam-se 

para a cidade, pois: 

'· Falla oportunidades de trabalho; 

Expectativas de melhores condições de vida; 

Expcdativas de asccns5o ccontn11ica c social; 

Busc;él de melhores opor tunidades de educação. 

especialmente no caso de famílias com filhos em id<HJc 

csco.l a1·; 

Atração efetiva cx<~rcida por [Jrcas em processo de 

exp<.~ nsão e conôm ica; 

I~xodu rural; 

Fatores clim<llicos (enchentes, secas, etc.) .. _ 

Em 1974, ocorre "a falência da grande maioria das construtoras 

lig<t(las a<l progra111a ltal1itacioual, {1~~1<> sitlll)les fat<> tle tlã<> Ill<lÍS se 

encontrar compradores para seus produtos. Pois ou as pessoas não 

tinham renda p<1ra pagar as prestações da casa p_rópria ou os que 
podiam pagar haviam se CIH.lividado"2 11 • 

Novas medidas são adotadas pelo RNH, em 1975, ·com o objetivo 

de se dar novo impulso ao banco. 

"De 1975 a 1979, foram cnnstruídas 604.821 unidades 

habitacionais r>a ra o mercado popular, 208.405 par8 o 

mcrcíldo cc:onômico c 1.77:"-~.490 para o médio . Esles dados, por 

s i s ó , indicam a classe méd ia superior como a capaz de 

209Fonlr: Chnffun, Nt>lson apuct Bonduki, 1996, p. IR 

:~JO Cat-v<tlho, 1977 aputl .kn .~t·n , 1995, p-4. 

:'11 Faggi n, 19H4, p.l'). 



contribuir no sentido de assegurar a rentabilidade do BNH e 

de seus agentes financeiros."'212 
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Tentou-se ainda, uma maior captação de recursos através da 
criação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da 

Caderneta de Poupança e de outras entidades, mas: 

"Os reajustes de 128% nas prestações das casas próprias 

estimularam os mutuários a se organizarem e a protestarem 

contra a medida do BNH. Os alicerces foram abalados com as 

perdas nos saques do FGTS - com o aumento de desemprego no 

país e com a baixa dos depósitos e aumento das retiradas da 

poupança.~ 213 

Apesar disto, no período entre 1940 a 1979, o do crescimento do' 
Plll de 7% ao ano, propiciou o surgimento de um mercado intcnw que 
possibilitou o acesso da população a bens de consumo como televisão, 
geladeira e automóvel , antes mesmo de serem atendidas as 

necessidades básicas como saúde, educação, alimentação e moradia. 

"A descontinuidade das ações de governo, a redução dos 

investimentos habitacionais, a fragilidade ou ausência das 

politicas urbana, fundiária e habitacional e a postergação do 

processo legislativo necessário a o aprimoramento dos 

instrumentos de intervenção urbana têm contribuído para a 

manu tenção de um quadro urbano marcado por confli tos 

enlre modernização, exclusão e desigualdade.'· 214 

Em agosto de 1985 foi instituído o GTR/SfH, pelo Decreto n.0 

91.531, de 15-08-85, com o objetivo de realizar uma análise dos vinte 
anos do Sistema Financeiro de Habitação. Na composição elo grupo de 
trabalho estavam presentes pessoas de vários segmentos preocupados 

com a política habitacional, entre eles os mutuários. Os trabalhos 
foram concluídos em 1986. Dentre vários itens levantados, Silva 
destaca os seguintes: 

212Mclo, 1990, p. 127. 

213Lehfeld, 1988, p.108. 

214Chaffun, Nelson apud 13onduki, l996, p.23. 



"falto de vinculaçfío <.b PHn com n clc,;cnvolvimcmto tlrhonn 

como um todo; 

centralização excessiva, com deficiência na articulação com 

os Estados e municípios; 

falta de representação dos segmentos da sociedade nos órgãos 

de planejamento de decisão do BNH e rigidez de ataque ao 

problema habitacional no país, ao se restringir à utilização 

do casa própria como única eslralégia de solução; 

deficiência no desenvolvimento de pesquisa, para melhorar a 

tecnologia da construção civil; 

crítica à utilização de um modelo que se baseia na 

remuneração dos recursos empregados, sem atender às reais 

necessidades da população; 

tendência de procurar áreas distantes com deficiência de 

saneamento; 

altos custos e deficiência na qualidade das obras; 

falta de controle e de punição, em relação aos agentes 

financeiros e promotores; 

ausência dos benefícios finais do processo de construção da 

habitação; 

inexistência de financiamento direto para os mutuários e 

complexidade das operações do BNH, o que tem servido para 

tornar as transações obscuras; 

vulnerabilidade do Sistema à conjuntura econômica; 

• favorecimento à especulação imobiliária e ao lucro na 

intermediação financei ra ... 215 
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O llNH é extinto em 1986, sem resolver o problema da habitação 
no Rrasil. Todas as suas pt-errogativas são repassadas à Caixa 
Econômica Federal, que também "herda" uma alta taxa de' 
inadimplência . 

"Verifica-se que a forma de controle sobre as classes 

populares, a partir de sua moradia, muda com a conjuntura política; 

215 Silva, 1989, p.144. 



no entanto, o objetivo último tem sido sempre o desenvolvimento do 

controle social sobre as massas. Para isso, as classes têm sido 

atingidas pela ação do Estado através da triadc: controle, repressão, 

exclusão.216,. 
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Figura 33. Apesar das várias charges na época, a situação do BNH é séria217 . . 

Em 1985, apesar da «Nova" República anunciar que assumia o 
compromisso de resolver o problema do déficit habitacional, o que 
aconteceu foram poucas providências isoladas. Desta forma: 

"As ocupações isoladas ou coletivas de terrenos urbanos, 

públicos ou particulares se constituem na principal 

possibilidade ao alcance das classes populares para o acesso a 

um abrigo das famílias que continuam sendo expulsas da 

zona rural, devido a uma reforma agrária anunciada, mas 

também congelada e :.10 agravamento da economia do país, 

com o fracasso do Plano Cruzado e do Plano Bresser218 ... 

Todo este descaso resultou, não só no problema do déficit 
habitacional atuaL As condições da habitabilidade do povo brasileiro 
nos revelam dados assombrosos. 

216Silva, 1989, p. 35. 
2 17Rodrigues, 1988, p. 60. 
218Silva, 1989, p. 185. 



" ... o número :Jhrwluto c.Jn11 cnrt!nciMI hobittH:ionnis é 

verdadeiramente colossal: 10,17 milhões de domicílios 

urbanos não estão conectados à rede de água, 5,4 milhões dos 

domicílios urbanos não são atendidos por coleta de lixo 

urbano e 16,5 milhões não dispõem de instalações sanitárias 

adequadas." 219 
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Segundo pesquisa da Fundação .João Pinheiro, cuJos dados 
utili7.ndos dados são de 1991, "existem no Bt·nsil 146.5~~ domicílios 

improvisados, 1.727.845 domicílios rústicos e 3.128.978 domicílios 
com coabitação familiar. O déficit habitacional relativo aos domicílios 
improvisados e rústicos e às famílias em coabitação é de 5 milhões de 
unidades, sendo 25% nas áreas metropolitanas, 42% nas demais áreas 
urbanas e 33% nas áreas ntrais" 220. 

No século passado, mais precisamente em 1872, Engels, em seu 
famoso livro "A Questão da Moradia" sobre a situação habitacional da 
Europa, principalmente na Alemanha e França, em plena época do 
desenvolvimento industrial e das profundas transformações sociais, 
econômicas e urbana, escreveu o seguinte: 

"Uma sociedade não pode existir sem crise habitacional, 

quando a maioria dos trabalhadores só tem seu salário, ou 

seja, da soma de meios de vida necessária à sua existência e 

reprodução; na qual novos melhoramentos da maquinaria, 

etc., deixam continuamente sem trabalho, massas de 

operários; na qual violentas oscilações industriais, que 

regularmente retornam, condicionam, por um lado, a 

existência de um numeroso exército de operários desocupados 

e, por outro lado, empurram temporiamente para a rua, sem 

trabalho, a grande massa dos operários; na qual os operários 

são maciçamente concentrados nas grandes cidades a um 

rilmo mais rápid o que o do ~parecimento de casas ... , na qual 

portanto se têm sempre de encontrar inquilinos mesmo para 

os mais infames chiqueiros.- 22t 

219Chaffun, Nelson.apud Bonduki 1996, p.23. 

220 Chaffun, Nelson. apud Bonduki, l996, p.25. 
221 Engels, 1984, p.so. 



E, conclui: 

"Em tol sociedade :\ cri:<;c h::tbilncional não 6 um ::IC:.J:<\0, é umn 

instituição necessária ... 222 
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Apesar de ter sido escrito há mais de cem anos, em outro país e 
em outro contexto, o livro continua não só atualíssimo, como parece 
que descreve a realidade de nosso país, nos dias atuais. 

O Brasil, como podemos observar ao longo deste capítulo, por 
causa de interesses políticos, econômicos e sociais, mantém, ainda hoje 
a sua população mais pobre alijada de coisas tão sérias como moradia e 
educação e saúde. 

E que num triste exemplo das sociedades capitalistas, semelhante 
ao que ocorria na Europa em meados do século passado, a exploração do 
trabalhador, ao longo de nossa história, os modos de produção e de 
circulação da moradia, têm resultado nas condições precárias e no alto 
preço da habitação, assim como no atual déficit habitacional. Todo este 
quadro não é mero acaso do destino. "A questão da moradia", em nosso 
país, só preocupa as autoridades quando ela pode comprometer a 
reprodução das relações de exploração e os lucros a serem. obtidos, 
sejam eles políticos ou econômicos. 

222 Engds apud Lehfeld, 1988, p.13. 
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2.1.1. Contribuição da Arquitetura Moderna para o 
Problema Habitacional Brasileiro 

"Nada mais difícil de conhecermos do que o 

passado recente. Ainda não é história e já não é 

vida. Ainda não encontrou quem o fixasse em 

lim·n ('já nêío sa acha accu;,c;fvof nn conhccimonto 

direto. Já está esquecido e ainda não foi 

registrado:· (Tristão de Athayde)223 

Conjuntamente a todas as transformações que o país estava 
vivendo, uo inicio da década de 20, começam a ser difundidas também 
no Brasil, as realizações dos europeus que participavam do Movimento 

Moderno, nos círculos intelectuais de vanguarda, principalmente do 
Rio de Janeiro e de São Paulo. 

"Os anos 20 haviam sido marcados por movimentos de 

contestação e insatisfação em todos os campos da vida 

nacional.·· 224 

Em 1927, o arquite to Grcgori Warchavchik, projeta a Casa 
Modernista em São Paulo, considerada a primeira obra modernista 
realizada no país. 

Mas somente um pouco mais tar·de é que o ideário moderno 

começa a ter uma divulgação e um alcance mawr. Devido, 
principalmente, ao papel exercido por Lúcio Costa (um jovem de 28 
anos), quando assume o cargo de Diretor da Escola de Belas Artes e pela 
passagem de Le Corbusier no Brasil, em 1929. 

223 X\l"ier t\., & Mizognchi, I.; 1987. p. 4 .. 

22-IX:-~vier, 1991, p. 19. 
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Costa procura reformular o ensino na Escola, dando-lhe uma 
orientação racionalista e com uma preocupação com a moradia, 

Chama Warchavchick para fazer parte do corpo docente. 

"'Sob sua influência, alguns arquitetos recém-formados 

começam a estudar projetos de Gropius, Mies Van der Rohe e 

principalmente Lo Corbusicr. Os primeiros trabalhos desla 

geração pioneira, como o plano para Goiânia (1933) de Atlilio 

Correa de Lima, deixam claro a familiaridade com as 

discussões a respeito do urbanismo funcionalísta que 

prevaleciam desde 1928 na Europa como consequência dos 

CIAMs 225. ~226 

O segundo Ciam, por exemplo, realizado em 1929, na Alemanha, 
deixou clara a preucupação com a questão da habitação para as 

populações de renda mínima e a necessidade de atender a crescente 
falta de moradias. 

Desta forma, os arquitetos brasileiros foram influenciados pela 
Arquitetura Racionalista e pelas idéias de Oud, Gropius, Le Corbusier e 

Mies Van der Rohe e pelas características destacadas por Philip 
.Jobnson e Henry-Russel Hitchcok, na "The International Style'', em 
1932. 

Infelizmente, Costa fica pouco tempo no cargo. "Lutas, discórdias, 
incompreensões impediram, seis meses depois, sua permanência no 
comando da escola, mas um enorme passo havia sido dado na direção 
de consolidar o movimento moderno no país"227. 

Nesta fase, os jovens arquitetos modernistas: 

"'Davam preferência às formas geométricas claramente 

definidas, à separaç5o entre cs lrulura c vedação, pcrmi Lindo 

maior liherdade no agenciamento interno dos edifícios, ao uso 

sistemático do pilotis, aos panos de vidro contínuos, ao invés 

das janelas tradicionais e à integração da arquitetura com o 

entorno pelo paisagismo e com as outras artes plásticas e pelo 

225 Congresso Internacional de Arquitetura Moderna, realizado na Europa entre 1928 e 
1933-

226Fischer & Acayaba, 1982, p. q_ 

227xnvil' r, 191, p. 20. 



emprego de murais, painéis de azulejo decorado e escultura 

em substituição O decoração aplicodo.~2~R 
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Os arquitetos Warchavchik e Lúcio Costa decidem trabalhar 
juntos e formam um escritório. Três projetos, que caracterizam a fase 
pioneira: a Vila Operária da Gamboa; residência Alfredo Scwartz e 
residência Coelho Duarte. 

Em 1936, realiza-se o projeto do Ministério da Educação e 
Cultura no Rio de Janeiro, que significa a grande oporiunidade de se 
realizar uma obrn modernista com projeção nacional. Lúcio Costa 

assume a direção da equipe formada por Oscar Niemeyer, Jorge 
Moreira, Afonso Reidy, Ernani Vasconcelos e Carlos Leão. E a convite 
do ministro Capauema, o mesmo que indicou Lúcio Costa para o cargo, 
Le Corbusier vem ao Brasil, para conduzir os trabalhos. Mas é a equipe 
brasileira quem realiza o belo projeto final, marcando a arquitetura 
moderna mundial. 

Segundo Fischer e Acayaha, a principal conseqnência "para os 

arquitetos cariocas da experiência do trabalho com Le Corbusier foi a 

assimilação de seu método de projetar. Num processo de discussão e 
seleção dos diferentes fatores funcionais e estéticos, o arquiteto suíço 
sempre procurava fazer corresponder a cada concepção um desenho até 
chegar a uma solução sintética, o partido adotado, que satisfizesse a 
todas as variáveis"229. 

Em 1937, o Estado Novo, imposto por Getulio Vargas, "estabelece 
claro retrocesso para as aspirações democráticas de boa parte dos 

revolucionários de 30, com desdobramentos também na 
arquitetura "23o. 

Assim, a virada da década no Brasil, é marcada pelo regime 
totalitário. 

"Os recursos escasseiam, as dificuldades aumenlam, os 

inveslimcn tos oficiais vão se reduzindo e a própria obra do 

ministério, de grande significado para o movimento 

revolucionário, só será inaugurada em 1945 ... 23t 

22R Fischer & Acayaua, 1982. p. to. 
229 Idem. 

230xavili'r E't nl., 1991, p.22. 

231Jclem. 



Mas, segundo Xavier: 

.. A busca de conciliação entre os princípios racionalistas 

europeus. em especial aqueles introduzidos . por Le Corbusier e 

as constantes de sensibilidade implantadas pelos 

colonizadores portugueses e desenvolvidas ao longo dos 

séculos XVI, XVII e XVIII, delineiam um cunho de 

originalidade na nova arquitetura brasileira . .,2.'32 
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Nos anos seguintes, surgem os trabalhos que ficaram conhecidos 
internacionalmente como os projetos de Oscar Nierneyer do Grande 
Hotel de Ouro Preto, MG, em L940; Parque Pampulha, MG, em 1942-
1943, que inclui a Casa de Baile, o Cossino, o Iate Clube c a Capela de 

São Francisco de Assis; o Palácio das Indústrias e o do Parque Ibir apuera 
que realizou em conjunto com Carlos Lemos, Zenon Lotufo, Hélio 
Uchôa, Gauss Estelita e Eduardo Kneese de Mello. 

Lúcio Costa, realiza o projeto do Park Hotel de Friburgo, RJ, em 
1944 e seguindo a orientação do Ministério, realiza com Warchavchik 
o projeto para o Parque Guinle (1948-1954), no Rio de .Janeiro, que 
"representou na época um tipo inteiramente novo de pt·oposta 

habitacional, compreendendo três edifícios de apartamentos sobre pi­
lotis e garagens no subsolo"233. 

No I Congresso Brasileiro de Arquitetos, realizado em 1945, a 
questão da habitação como serviço público estava presente no discurso 
de muitos arquitetos do período, formando "um dos indicadores da 
relação entre os projetos de habitação social e a perspectiva de 
transformação social então dominante, baseada na estati7.ação dos 

meios de produç.ão e dos equiparnento"s coletivos"234. 

Segundo Bonduki, verifica-se que muitos arquitetos 
"identificados corno progressistas no campo político e influenciados pelo 
PCB, remavam contra uma corrente mais conservadora, que defendia 
a casa própria. Embora resultante de uma perspectiva atuarial, a 
adoção pelos IAPs da locação como principal forma de acesso às 
moradias nos conjuntos habitacionais (Plano A) representou uma 
vitória dos que se opunham á casa própria e influenciou positivamente 

232X<~vier el a!., 1991, p.22. 

Z33 Idem. 
234Bonduki, 1998, p. 140. 
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os projetos dos conjuntos e a qualidade de sua execução. A opção por 
blocos de edifícios coletivos, com equipamentos sociais c comunitários, é 
umn consequôncin dessa visão, em conslntstc à concepção da casa 
própria isolada, com quintal, horta e criação de animais"235. 

Em 1945, no final da li Guerra Mundial: 

" ... os paises desenvolvidos e beligerantes tiveram uma 

surpresa. Enquanto disputavam o domínio dos mercados 

internacionais, aniquilando milhões de vidas e arrasando 

cidades inteiras, um país distante, jovem, semi-desconhecido, 

havia realizado um punhado de obrn:c; notávci:c;, oferecendo ao 

mundo uma pequena lição de interpretação criativa dos 

princípios da arquitetura moderna.- 236 

Para Xavier: 

"A necessidade de construir mais rápido e com menor custo, 

para auferir ma ior taxa de lucratividade, encontrou no 

racionali~mo e na industrialização excelentes parceiros. 

Gra dualmente, a busca de uma Jinguagem própria, 

qualitativa, empreendida no início dos anos 40 e ainda 

resisten te na década seguinte foi sufocada pela maciça 

produção arquitetônica compromet ida seja com o lucro 

imobiliário, seja com uma linguagem internacional, possível 

de ser consumida, de imediato, por qualquer cidadão do 

mundo.·· 237 

Mas a postu ra tla mawna dos arquitetos brasilcin>s, segundo 

Xavier, assumia características diversas. 

"Enquanto no plano teórico verificava-se intenso debate entre 

o racionalismo de Le Corbusier e a proposta "orgânica" de 

Frank Lloyd Wright, desenvolvia-se urna progressiva 

estandartização da arquitetura com origem na produção 

comercial de grandes escritórios americanos e no plano 

2.1523f>Bondll ki, 1998. p. 140. 

2.1<>xavier rt ai., 1991, p .22.· 

2.'Pxavit>r t't a i., 1991, p. 25. 



cultural constatava-se o abandono de um caminho próprio.·· 
238 

Nos anos 50 verifica-se: 

" ... uma busca de domínio tecnológico e reinterpretação do 

arsenal de técnicas e materiais colocados à disposição de 

nossa economia dependente. Os projetos revelam maior 

acuidade técnica e as obras se apresentam com esmero 

construtivo ausente nas duas primeiras décadas. Certo 

segmento da produção arquitetônica apropria-se desse avanço 

ligando-o à fonte sempre inesgotável de Le Corbusier, 

experimentando as amplas possibilidades do uso do concreto 

aparente. -239 
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Em 1956, o presidente eleito Juscelino Kubitschek de Oliveira, 
mais conhecido por JK, transforma em projeto a idéia de mudar a 
capital federal do Brasil, da cidade do Rio de Janeiro para o centro-oeste 
brasileiro. É criada a Companhia de Urbanização da Nova Capital -
NOVACAP - encarregada das obras e indica Oscar Nicmeyer para 
dirigir a parte de realização dos projetos arquitetônicos. O Instituto dos 
Arquitetos do Brasil, após várias discussões, organiza um concurso 
nacional com o objetivo de se escolher um traçado p~ra a cidade. 

"O edital precisava apenas o número de habitantes previstos 

(500.000) e assegurava aos candidatos total liberdade de 

concepção, inclusive a de apresentar mais de um estudo. 

Valorizando as soluções originais e cri térios formais, não 

foram exigidos es tudos econômicos, geogrãficos ou 

sociológicos. - 240 

Lúcio Costa é o vencedor, com um projeto que mostrava a 
implantação inicial da cidade. Talvez na época, tanto pelos prazos 
disponíveis como pelas possibilidades técnicas do país fosse a proposta 
com melhores condições de ser realizada. 

"No plano para Brasília, Lúcio Costa levou ao extremo os 

prindpios urbanístil:os do século XX ao abandonar a noção de 

238 Xavier et ai., 1991, p. 25. 

239Jbidem. 

240Fisrher & Acayabn, 1982. p. 36. 
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grandes espaços verdes entre edifícios isolados e a separação 

dos diferentes lipos de circulação. Seu plano possibilitou a 

Oscar Niemeyer liberdade total na concepção dos principais 

ed ifícios institucionais. ~24 1 
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Notadamente, nesta mesma época, as instituições e os programas 
habitacionais faliram, ocasionados não só pela falta de captação de 
recursos e inflação: 

'"Apesar da crise financeira das Insli tuições da Previdência 

que limitava a aplicação de suas reservas na construção de 

casas para os associados e do incentivo dado pelo próprio 

estado, através do decreto 34.828, as aplicações com fins 

lucrativos, quando o governo federal resolve, em 1955, 

construir Brasília, recorre aos recursos dos IAPs para edificar 

os setores habitacionais da nova capital. As obras embora 

tenham sido discriminadas como pertencentes ao plano B -

financiamento para aquisição de moradias para associados, 

não se engendravam em nenhum plano de aplicação de 

reservas na área de habitação, o que fez com que o governo 

baixasse o decreto 47.370, de 4 de dezembro de 1959, 

modificando o decreto de 1953, que estipulava que os imóveis 

construídos pelos IAPs só poderiam ser alugados aos seus 

contribuintes e, permitindo ao poder público figurar como 

locatário das edificações dessas instituições.- 242 

Este relato demonstra como as reservas dos Institutos eram 
utilizados. Desde que o governo atendesse a seus objetivos, como a 
construção dos conjuntos residenciais de Brasília, não importava muito 
de onde vinham os recursos. 

'"Os recursos para as obras residenciais na nova capital foram 

transferida s aos insliluto~> pela União, a título de pagamento 

de parte da dívida para com a Previdência, transferência essa 

condicionada à utilização integral dos recursos na construção 

de Brasília. Sendo esta uma das metas do poder púhlico, 

mereceu o uireciunamcn lo privilegiado d e recursos 

241Fisr.her & Acélyaba, 1982. p . 10. 

242Varon, 1988, p. 244. 



governamentais que a previdência enquanto tal e os seus 

programas habitacionais não haviam merecido." 243 
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Seguudo Varou, "as atividades dos IAPs em Brasília suscitaram 
inúmeras críticas que acabaram sendo esquecidas com a inauguração 
da capital e desfeitas nas palavras dos presidentes dos Institutos, que 
enalteciam os justos e grandiosos objetivos da construção da nova sede 
do governo c as necessidades de edific~r moradias para atender os 

associados que futuramente aí iriam residir"244. 

Em 1964, ocorre o golpe miJitar que provoca uma interrupção 
no processo democrático, tanto que no ano seguinte não se realiza 
nenhuma obra ou projeto significativo. 

"A retomada de decisões e novos investimentos se dá 

gradualmente e os resultados vão ser revelados nos dois 

úllimos anos da década, com obras que ampllam o "'fascfnio 

pelo concreto- e já apontam os primeiros sinais de 

suntuosidade e autoritarismo tão ao gosto do poder vigente." 
245 

Na década de 70: 

"Os programas arquite tônicos revelam o processo de 

concentração econômica e polí tica e sua tradução no 

comportamento autoritário c discriminatório da elite do­

minante. São sedes de bancos, grandes empresas, amplos 

complexos hoteleiros e conjuntos habitacionais para classe 

alta, dotados de grande sofisticação no uso de equipamentos 

coletivos e sistemas de segurança, apresen tando soluções 

urba níst icas alimentadas por critérios de "status'' e 

seguranc;a, traduzindo-se e m verdadeiros "guetos­

enquistados numa estrutura urbana à qu;;t l não ~e integram, 

e, por vezes, repelem. "246 

243Far<~h , 1983, p. 107. 

244Varon, 1988, p. 246. 

245Xavier et ai. 1991, p. 27. 

246 Idem. 
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.Já nos anos 80, a produção qualitativa é meuor."Os arquitetús 
mais falam e discutem que produzem"247, os que conseguem se manter 
são os que realizam traballws em diferentes cidades. 

"Com o processo de abertura democrática, os anos 80 

correspondem a um retorno à reflexão, à busca de caminhos, 

ao reencontro com va lores desenvolvidos pelos mestres do 

período de implantação do modernismo.r248 

Dentro do ideário modernista, poucos são os arquitetos que têm 
preocupação com os problemas habitacionais que se concentram nas 
grandes cidades. 

Martins, em sua dissertação de mestrado, cita Warcbavcbik ,que 

diz o seguinte sobre. a problemátic~ habitacional : 

" ... a arquitetura se negaria a si própria se os que a praticam, 

que são os engenheiros e os arquitetos, agissem com absoluto 

desconhecimento das inquietações atua is, como sejam: a 

carestia de vida, a falta de trabalho, o aumento da população, 

a criação de indústrias e, enfim, uma inlerminâvel série de 

interrogativas resultantes da própria função vital da 

coletividade. Das grandes aglomerações citadinas, que são os 

núcleos vitais do mundo ( ... ) surgiu um problema cuja solução 

se torna cada vez mais urgente: a da casa econômica, 

higiên ica e agradável. ~249 

Mas, segundo Martins, Lúcio Costa e o próprio Warchavchik 
"apontarão o fato da indústria não estar aparelhada para oferecer 

materiais modernos que permitam a realização da casa-tipo, CUJa 

defesa se faz tanto em termos econômicos quanto estéticos" 250. 

Realizam, inclusive, um apelo aos industriais : 

" ... seria pois de grande conveniência que os nossos grandes 

industriais, aos quais cabe o papel dos Médici no século XVI, 

se interessassem por este problema, patrocinando as 

experiências necessárias, porque é deles, principalmente, que 

247X<wi<> r et ai., 1991, p. 28. 
248 Idem. 

249warchavchik, apucl Martins, 1987, p. 99. 
2S0 Martins, 1987, p. 99. 



depende a solução dessa enorme interrogativa, constituída de 

um assunto técnico e humanitário, concretizada na indústria 

de cas::tl': adequn<.lns ao homem do nosso século~.2.'ll 
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Para Costa252, ·segundo Martins, a arquitetura moderna já havia 
mostrado as suas potencialidades a nível de protótipos, " ... milagres de 
simplicidade e clareza e elegância, cujos requintes, longe de prejudica­
la, dão-nos uma idéia precisa do que poderiam ser as novas casas - não 
estivesse a burguesia tão obstinada e irremediavelmente entretida na 
consumação do seu próprio suicídio". 

Mar·tins cscr·cve que, npcsnr de Lúcio Costn concordar com n 

análise de Warchavchik, quanto ao problema habitacional, mostra-se 

mais cético quanto aos resultados. 

"Aqui começa, talvez, uma divergência quanto ao papel da 

burguesia que Lerá desdobramentos fundamentais para os 

rumos e opções da arquitetura brasileira.- 253 

Mas alguns arquitetos modernistas realizam obras com cunho 
social. 

No Rio de Janeiro, as que tiveram maior destaque são as 

seguintes: Albergue da Boa Vontade, projetado por Affonso Eduardo 
Reidy e Gersom Pompeu Pinheiro, em 1931, que, apesar de ser 
custeada com donativos de particulares, foi idealizada para abrigar e 

amparar pessoas carentes e imigrantes, num abrigo provisório até o 
encaminhamento a uma ocupação compatível. Este projeto obleve o 
primeiro lugar em concurso nacional. 

Asilo São Luís, em 1935, obra de Paulo Camargo c Almeida, 
concebido para a velhice desamparada. 

A Obra do Berço, 1937, é a primeira obra construída de Oscar 

Niemeyer, destinada a oferecer serviços sociais de orientação à 
maternidade e como abrigo para crianças de até dois anos. 

Conjunto Habitacional, construido pelo antigo Instituto dos 
Industriários, em 1942, projeto de Carlos Frededco rerreira, com o 

objetivo de atender à população de baixa renda. Um detalhe 

2.'llwarchavchik apud Martins, 1987, p. 100. 

252 Costa ap11<l Martins, 1987, p. 100 

253Martins, 1987, p. 100. 
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interessante neste conjunto é que foram colocados "pequenos balcões 
salientes movimentando a fachada oposta numa solução semelhante à 

adotada por M. Roberto no Edifício Morro de Santo Antônio" 254• 

Dos arquitetos modernistas que realizaram vários trabalhos com 
enfoque social, Afonso Eduardo Reidy é um dos exemplos mais 
significativos. Como chefe da seção de Arquitetura e Urbanismo da 
Prefeitura do Rio de Janeiro, projetou várias obras públicas entre elas a 
do Conjunto Residencial Prefeito Mendes de Moraes, mais conhecido 
como Pedregulho, de 1947 e "representa a primeira tentativa de 
integrar a moradia a outros espaços e serviços indispensáveis a uma 
equilibrada vida comunitária. Escolas, creches, ambulatório, 
mercado, lavanderia, conjunto esportivo (quadras e piscina)"255. 
Apesar do prédio ter sete andares e não possuir elevador, conseguiu-se 
através da própria topografia do terreno, chegar a uma solução muito 
interessante. O prédio está sobre pilotis que acompanham as curvas de 
nível do morro em que está assentado e se liga à rua por meio de 
rampas. 

"Este projeto tornou-se mundialmente famoso por incorporar 

com grande criatividade os princípios da arqui tetura e 

urbanismo modernos à solução de um conjunto habitacional 

para camadas populares. "256 

Figura 34. Conjunto Habitacional do Pedregulho, RJ, 1947. 

254Martins, 1987, p. 49. 

255xavier et al.,l983, p. 58. 
256 Idem. 
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f'iAurn 35. Corte esquemático elo Conjunto Tluhilacional do Pc<.ln~gulh(). 

Ao falar sobre o Conjunto Habitacional do Pedregulho, Lúcio 
Costa começa por dizer que o problema habitacional brasileiro, " ... tem 
fundo econômico-social c só terá solução quando o poder público e a 
iniciativa privada se capacitarem de que nesta fase da era industrial 

caracterizada em todos os setores pela produção em massa, os 
empreendimentos já não podem mais ter em mira apenas o lucro no 
sentido negativo, digamos assim, mas o lucro fecundo, ou seja, aquele 
que se apóia precisamente na difusão do bem estar individual e 
coletivo, porque a sua multiplicação decorre desse mesmo bem estar e 
do seu maior poder de compra"257. 

É desta forma, segundo Costa, que: 

"É encarando a essa 1m~ que o Pedregulho adqu ire a sua 

verdadeira significação. Construído em espaço restrito, de 

topografia ingrata e em uma vizi nhança arquitelônica 

desval ida, ele surge de repente à vista como uma revelação." 

258 

Mas, ao mesmo tempo: 

"Poderá parecer ilógico que numa cidade onde o problema da 

habitação de padrão popular é premente, a municipalidade se 

257costa, Lúcio, 1995, p. 203. 
25R lclc>rn 



dê ao luxo de construir um conjunto residencial com as 

características do Pedregulho." 259 

Figura 36. Outras vistas do Conjunto Habitacional do Pedregulho. 
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Na mesma época de construção do Pedregulho, um outro 
conjunto residencial é realizado, simultaneamente, só que na Ilha de 
Paquetá, para atender funcionários públicos de baixa renda, com 
iniciativa do Departamento de Habitação da Prefeitura do Distrito 
Federal, RJ, e sob a direção de Carmem Portinha e projeto de Francisco 
Bologna. 

Affonso Eduardo Reidy realiza, em 1952, o Conjunto Residencial 
Marquês de São Vicente. Graças ao prestígio alcançado pelo conjunto do 
Pedregulho ,"Reidy não hesitou em estender a experiência anterior a 
esse conjunto, para a população de baixa renda, abrigada nos parques 
proletários provisórios, originados do programa de erradicação de 
favelas da Prefeitura "260• Infelizmente, este projeto não foi completa­
mente constntído é o único bloco a ficar pronto (somente após a morte 

259Costa, Lúcio, 1995, p. 203. 
26ox . t s av1er et a .,19 3, p. 58. 
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de Reidy), acabou ainda sendo modificado, ao ser atravessado pela 
auto-estrada Lagoa-Barra, em 1982. 

Figura 37. Conjunto Residencial Marquês de São Vicente, RJ, 1952. 

Já em São Paulo, um exemplo da arquitetura moderna na área 
de habitação para populações de baixa renda, é o Conjunto 
Habitacional Zezinho Magalhães Prado (1968), situado em Guarulhos, 
SP, projetado por Vilanova Artigas, Fábio Penteado e Paulo Mendes da 
Rocha. 

"O conjunto compreende 10.000 unidades residenciais e os 

edifícios de apartamentos do conjunto foram articulados dois 

a dois por meio de escadas comuns criando um espaço externo 

intermediário mais privado. "261 

Como os prédios possuem três andares sobre pilotis, não 
necessitou de elevadores. Cada apartamento possui uma área de 60 
m 2. Uma característica interessante é que as divisórias dos dormitórios 
podem ser removidas, podendo-se realizar modificações nos espaços 
internos."262 Esta obra teve o financiamento da Caixa Estadual de 
Casas para o Povo- CECAP263. 

Lina Bo Bardi, em 1951, em São Paulo, também realiza vários 
estudos sobre casas econômicas e espaços de uso público264_ 

261Fischer & Acayaba, 1982. p. 66. 
262Idem. 

263xavier et ai., 1983, p. 58. 
264Ferraz, 1993, p.84. 
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Figura 38. Conjunto Habitacional Zezinho Magalhães Prado (1968), situado 

em Guarulhos, SP. 

Pelo que se conseguiu levantar, pode-se verificar que a atuação 
do período modernista foi bastante modesto, diante do grave problema 
habitacional brasileiro que afeta o país há muito tempo. 

Mas, na opinião de Bonduki é preciso citar que: 

" ... além da produção privada realizada pelos IAPS e outros 

orgãos governamentais, uma grande produção privada de habitação 

destinada predominantemente para a classe média, fortemente 

influenciada pelo movimento moderno. Projetados por arquitetos 

como Niemeyer, Abelardo de Souza, M.M. Roberto e outros, estes 

empreendimentos adotaram os mesmos príncípios modernos que 

orientaram a produção social, como economia, racionalidade, 

valorização do espaço público, incorporação de equipamentos 

coletivos e standardização, gerando edifícios - verdadeiras unités 

d 'habitation que pouco se diferenciam, como soluções 

arquitetônicas, dos projetos de habitação social. "265 

Declara ainda, que faltam pesquisas e trabalhos que se 
aprofundem mais sobre o tema da habitação social na fase da 
arquitetura moderna brasileira, e que na realidade existem muitos 

26Ssonduki, 1998. p. 143 



mais obras importantes do que as normalmente citadas ou conhecidas, 
mas eoncorda que: 

''Sem dúvida, mu ito mais poderia ter sido feito em habilação 

social: no cnlonlo, a recusa em pesquisar, ana lisa r c incl uir 

estas obras, que tem predominado na his toriografia ofici:.1l da 

:-~rquitelura moderna lwasi lci ra, contribuiu para rcfnrç:n o 

divórcio entre nrquitetura c habitação social que predominou 

a partir de 196·1. Resgatar es ta memórin é fundamental! -266 

Pois, segundo, ainda Bonduki: 

·' ... a influência dn arquitetura moderna nn origens da 

habitação social no Brasil foi muito importante, contribuindo 

para a renO\'ação das tipologias de projet o, processo 

construtivo, implantaçã o urbanística, programas 

habitacionais e modos de morar.2G7 

Gostaríamos de concluir esta pat-te do trabalho citando Lúcio 
Costa, que no livro sobre sua vida, publicado em l99!1, nos di7. o 

seguinte sobre a situação habitacional brasileira: 

-... Do ponto de \ista técnico. todos já poderiam ter casa. m:ls o 

anacronismo pertlura c não cslú apenas nas nossa~ favelas, 

esttí nos slums. nos ilôts insalubres que proliferam por tod<J 

parte. Os sem- leto c os mal logés se contam aos milhões ... ". 268 

E, conclui: 

-A rí'volução industrinl j:l csl:.í licando vclh<:~ - tem m:lls de 

um século- c não é sem tempo que as empresas pri\.·adas, o 

poder público c o próprio poder eclesiástico. cuj a 

res ponsabilidade, no caso, é tremenda, se compenetrem da 

nossa realidade, pois não se trata, no caso. de nenhuma 

questão de ideologia política. senão dn simples decorrência 

n:.Jturnl das novas técnicas que acabarão por impor este 

paradoxo: o bem estar colcli\·o unicamente para sntisfazcr a 

crescente capacidade de produção.- :H>9 

266Rondu ki. 1998. p. 14:~ 
267 tckm. p. 144. 

:H>~cosla, t995, p. 204. 
26CJco~Ln, 1 <)95. p.20:'J. 
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2.2 - Pobreza x Favelas x Vulnerabilidade das 
habitações x Assentamento em Áreas de Risco = 
Catástrofe 
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·· ... No final7.inho da L arde, lá eslava ele. 

Peqti(!IIO. mos in/ eii.'W ele /)(.t/eP.cr 

Ntío era nobre nem de ouro, era o nze11 lar 

Meu humilde barraco, era o meu sonho 

Realizaclo." 

(Cézar Siry)270 

~- A super-exploração da força de trabalho no Brasil tem gerado 
\ muitos problemas, como os da área habitacional. Vimos, 

; anteriormente, neste trabalho , que a atuação dos orgãos 
1 governamentais tem se mostrado incipiente diante da magnitude do 

problema. Assim, diante de todo o descaso, a própria população c:arenle 

tem procurado por alternativas para enfrentar esta situação. 

' .,.. Desta forma, a oc.upação ilegal de espaços urbanos, seja através 

da favela, loteamento clandestino, etc., em áreas de difícil acesso, 
insalul)l"cs, sem nenhum tipo ele infra-estrutura e san<'amcnto básico, 

em áreas de risco ou alagadiças, tem sido (quase sempre) algumas 
destas alternativas. 

Estas populações são condicionadas "por uma restrição sobretudo 

finan ceira, que provoca a segregação dessas classes como dec.orrência 

intrínseca do capitalismo, reforçada pela ação do Estado, uma vez que o 

capitalismo, industrialização e proletarização são fenômenos 
imbricados"271. 

270 Parl<' do texto e m versos livres de Cézar Siry, morador da fawla de S;~nta Marta, Rio d <' 
.larwiro. rm: C:uimClrac-n~, 1984, R.l. p.~!)-37. 
271 Silva, l989, p. 34. 
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Pois: 

"Com a retirada do salário do valor correspondente para o 

cu~Lcio de uma habitação que abrigue o trabalhador c a sua 

família , obrigaram-no a lançar mão de estratégias variadas 

e, sobretudo precárias para se reproduzir como força de 

trabalho, o que representa , igualmente, o in teresse para 

reprodução e ampliação do capital. '' 272 

1()3 

Além disso, o solo urbano das cidades é muito disputado por 

diferentes usos, para Paul Singer273 : 

"Esta disputa se pauta pelas regras do jogo capitalista, que se 

fundamenta na propriedade privada do solo, a qual -por isso c 

só por isso- proporciona renda e, em conscqiiência, é 

assemelhada ao capilai.-

Segundo estudos de Lefevre, no caso da indústria, por exemplo, 
na aquisi<;ão de um terreno são levados em conta a proximidade com os 

fornecedores de meios de produção e/ou com os mercados 
consumidores; no caso do comércio jú é vital a importância da relação 

com os mercados consumidores. 

Mas, no caso de um terreno, que \·a1 serv1r de base para um 

empreendimento imobilíario, não são destacados apenas os aspectos 
referentes a localização ou a infraestrutura. 

"O terreno corn0.çou n apnrcccr enmo uma C!ipécic de maléri::~ 

prima para a p rodução fa7.cndo parlc uo capíl;1l cnnslanle 

circulante daquela indústria imobiliária: seus preços 

passaram a funcionar inversa mente sobre os lucros dos 

capitalistas que os utilizam.-274 

Assim, a questão fundiária surge co mo um dos maiores 
obstáculos "tanto para o barateamento da habitação, como decorrência 
óhvia do c.usto representado pelo terreno, quanto pa.-a o aurncnto da 
eficiência c da produtividade do sctor"275_ 

272 Silv<t, 1989. p. 34 .. 
27Jsin!?,<'r, 1978 apud Markato, L982. p. 21. 
274Lcft'vrc, 1q·;9 apud Maricato. 1982, p. 97 
27!iBol:1ffi, 197!) apud tvl;Hicato, 1982. p. :~7. 
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Para Paul Siuger, fica evidente que, "a cidade capita1ista não 
tem lugar para os pobres. A propriedade privada do solo urbano faz 
com que a posse de uma renda monetária seja requisito indispensável à 
ocupação do espaço urbano. Mas o funcionamento normal da cnonomia 

" c.apitalista não assegura um mínimo de renda para todos. Antes, pelo 
contrário, este funcionamento tende a manter uma parte da força de 
traballw em reserva, o que significa que uma parte correspondente da 
população não tem meios para pagar pelo dirieto de ocupar um pedaço 
do solo urbano"276 

A população pobre, desta forma, acaba ocupando espaços onde os 
<.lircitos dn pt·opdcdnde privncla não ·vigoram: tC>rrcnos sem inventár·io, 

de propriedade pública e/ou mantidos com fins espec.ulativos , 
formando as favelas, invasões, loteamentos clandestinos, mocambc1s, 
etc .. 

E é dentro desta ótica que surgem as primeiras favelas no Rio de 

.Janeiro, após a Guerra dos Canudos, e em São Paulo no periodo da 11 

Guerra Mtutdial277, como resultado, já naquela época, da falta de 
alternativas d e moradia para a popnlaçflo mais pobre, que não podia 
pagar o alto valor dos aluguéis. 

A favela é considerada ilegal, porque o lote onde estão assentadas 
as habitações foi ocupado ilegalmente. Mas, em muitos casos a 

ocupação ar.aha sendo legitimada pelo poder público ao orerecer 
serviços de água, luz , arruamento e etc .. É constituída "por um grupo 
de moradias construídas desordenadamente com materiais de baixo 
custo, sem zoneamento, sem serviços de infra-estrutura, em tetTenos 

invadidos"2' 8 de propriedade pública ou privada. 

·'A históri a dó favela é a história do espaço não permitido. 

Consta tar seu crescimento e sua transformação, apesar das 

tentativas de remoção e das proibições formais de que novas 

construções fossem erguidas é reconhecer que, em face da 

omissão ou das restrições do Poder Público, os próprios 

moradores tomem a si o trabalho ele conslrução da sua 'cidade·. 

27C•singN, 1978 apud Mariralo. L982. p. 33. 

277Rorlligut•s, 1988. p.37. 
27R l..(•hfdd, 1988, p.<l4. 



Constroem sua cidadania em oposição à não cidadania que a 

ocupação ilegal da L erra lhes impõe." 279 
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Doa pat·tc da~ favelas ocupam as án.•a s verdes dos loteamentos 

legalizados, que, pela legislação, são obrigados a destinar 1!1% da área 

total para estes espaços. 

"Em geral estas áreas é que são ocupadas pelos favelados. Na 

maior parte das vc7.cs são os locais <.k maior clcclivid<J<.ic, os 

mais insalubres, ele., u que l:.J mbém explica porque as ravclas 

ocupam os 'piores· te rras, as que apresentam maio res 

proble mas de cndwnl~:o;, <.k desabame ntos, c q ue de ixam seus 

moradores expostos ao risco de perder seu barraco, quan<.lo não 

sua vida.- 28° 

Mas somente na década de SO as favelas, passaram a ser vistas 

como um problema, quando o processo de industrialização e 

urbanização já estava mats desenvolvido nas cidades. Pois, 
normalmente o Estado só toma algum tipo de providêucia ou "dá-se 
conta da situaGão", quando os acontecimentos ultrapassam os limites 

das áreas mais IJObres c.omo no c.aso de doenças, assaltos, trf\fico de 
drogas, etc. 

"A par~ ir desse entendimento é que se pode perccher por que a 

pol í tica exercida nas fa ve las c e 111 o u tros assentamentos 

considerados suhnorma is tem sido, historicamente, um a 

políti ca d e contro le c de exclusão , ora com um co lorido 

populisla, ora marcada por rorle repressão. ~ 281 

Um outro tipo de assentamen lo ilegal é o loteamento d andcstino 
) que não foi executado com aprovação de projeto em órgão público e que 

não atende, portanto, às u01·mas previstas em lei. 

"Pela Lei 6766/79, conhecida como Lei Lehman, prevê-se para 

os lotcadorcs que estejam em desacordo com a lei. pena de 

pris ão e suspensão dos pagamentos ainda devidos pelos 

compradores. O ol)je ti vo é induzir esses lolcaclu rcs obras ele 

urbanizaçã o prometid as. Co nstit ui crime contra a 

27CJTaschner, 1988. p.77 

:>~0Hodrip.ll <'S. 19RB. p.:N. 
:>R 1Sil va. 1989. p. 35. 



Administração Pública efetuar loteam entos ou 

desmembramento do solo para fins urba nos, sem autorização 

elo flrp,iío cnmpclcn lc, 011 çm dcsncordn com :-~s disposições 

legais. Embora as cidades estejam coalhadas destes 

1 loteamentos e a lguns desses loleadores sejam bastante 

conhecidos, desconhece-se, até o momento, loleadores 

clandestinos que estejam cumprindo pena de prisão.- 282 
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Apesar do loteamento ser clandestino, na maioria das vezes o lote 
foi pago ao loteador, que fornece ao comprador um contrato de 
promessa de compra e venda, que não tem nenhum apoio legal, já que 

, o loteamento oficialmente não existe. Infelizmente, o comprador só 
toma ciência do fato quando tenta legalizar a situação. 

O mesmo acontece em relação ao "barraco" que também é 
comercializado. A pesquisa realizada, no ano de 1980, em São Paulo, 
demonstrou que 37 % dos barracos são construídos pela família e 47 % 
são comprados prontos 2s:1. 

"A casa/barraco é em geral , propriedade do morador, m<~s esta 

propriedade refere-se somente à edificação, que tanto pode ter 
sido comprada, como Ler sido construída pelo próprio morador, 

através do processo de auloconslrução. Como a lc rra/t:asa não 

c i r c ui a - é o lílulo de propriedade o que circula - o que se 

vende não é a própria <:oisa mas o seu símbolo. Para os 

nt:upantes , não é o papel o que lcm valor nesta propriedade do 

barraco, mas é a ocupação. Portanto, quando se fala na compra 

c venda do barraco é necessário alentar para mai s esta 

característica da terra/casa e do barraco.- 284 

Ainda existe uma outra forma da população carente tentar 
resolver o problema de como c onde morar, que são as "ocupações" 
organizadas por movimentos reivindicatórios das cidades. Ocorrem 
quase sempre em grupo, quando várias famílias unem-se e instalam-se 
em uma determinada área, previamente selecionada, num dos muitos 
va1. ios urbanos. 

282 Roctri?,ll<'S, 1988, p.27. 
21t 1Taschner, 19R8, p. 8:~. 

2R4Rod rigurs, L988. p. 40. 
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As ocupa<:Õcs podç-m ocoaTcr tnmhém em conjunto~ hnhitacionni!=; 

scmiconstruídos ou já construídos, tanto pelos futuros moradores, 

inscritos no programa, como por outros. Infelizmente, a ocupação de 

grupos tanto de vazios urbanos como de conjuntos habitacionais têm 

sido reprimida com muita violência pela polícia, que normalmente 

atinge seus objetivos. Denomina-se este processo de "reintegração de 

posse'', mas o que acontece é uma "reintegração de propriedade", pois, 

na verdade, quem "detém a posse é quem a está ocupando". Mas se 
' reintegra' o símbolo dessa posse que é a propriedade28;,. 

Com o objetivo de resolver estes problemas, no ano de 1980 foi 

criado pelo BNH o PROMORAR (Prognuna de Erradicação da Sub­

Habitação), tendo por finalidade atender as populações que moram ern 

palafitas, mocambos e em favelas "recuperando-as c construindo 

habitações, provendo as úreas de infra-estrutura e de equipamentos e 

promovendo o financiamento para a aquisição do lolc e da casa 
(embriões de 20 metros quadrados), num pmzo de 2.'5 anos". :•ar. 

Apesar do programa ter sido bastante divulgado pelo gO\·erno, os 

resultados se mostraram insignificantes. 

A favela foi vista, desde o começo, como nm lugar onde impera a 

marginalidade. Hoje em dia, devido ao problema do tráfico de drogas e 

disputas entre vários grupos, priucipalmeute nas favelas eariocas, este 

estigma permanece. Esquecem-se, no entanto, quais as verdadeiras 
causas <la crescente paupcri7:ação das pessoas, que a.s obrigo a 

assentarem-se em · locais, em que, talvez, elas próprias, u unca 
pensaram habitar. 

"A favela cresce através do imigrante, do homem do campo, 

porque na roça não dá mais para viver ... E através du salário 

mínimo que é nlllilo haixo c da fall a de emprego. Por isso não 

está existindo mais lugar, nem de fazer barraco. Porque já 

c~>lá tudo lo t::~do .. . A gente n:lo mor:. n:~ favela porqu e gosta c 

nem porque quer, mas porque é obrigado : para manter a 

família e não morrer do fome.~ (.João Apolônio)287 

285Rodrigurs, 1988, p.4S. 
286 ldC'm. 
2R7 DepoimC'nto de .loilo Apolônio, mor~cior ela Favela dn Biquinha, S:'io Bf•rnnrdo do Campo, 
Sr. rm: Rodrip,ucs, 1988, p. 36. 
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í Além disso, as condições de pobreza em que vtve, normalmente, a 
, populaçiío de baixa a·eau.1a, p a·ineipnlmente nos países do Terceiro 

Mundo, torna-a mais vulnerável a situações de risco, do que as pessoas 

de outras classes sociais. A falta de recursos e de alternativas resulta no 

assentamento de pessoas em lugares pouco propícios para ocupação, 

como encostas dos morros com alta declividade ou áreas inundáveis, 

locais de difícil acesso, insalubres, ou em áreas de preservação 

permanente e de risco geológico. 

"A maior parte das vczc~ vivem nos luAarcs mai s pcrip;osns c 

insalubres. Não é um acidente que os bairros baixos de San 

.Juan (Porto Rico) se inundem tantas ve7.cs; c que as favelas oo 
Rio de .Janeiro estejam dependuradas nos morros; c que os 

mais pobres estabelecidos em terrenos urbanos em muitos 

lugares da Ásia, vivam em perigosas planícies propícias de 

inundações." 288 

Para Phílip O'Keefe: 

"Logicamente a explicação de calâstrofcs deve buscar-se na 

crescente vulnerabilidade da população ante acontecimentos 

físicos extremos ( ... ) Ésabido que a freqüência ele desastres 

n a lu r a i s c s L~ a um e n la n d r> s o h r e lodo~ p a í s c s 

suhdesenvolvidos. Rea )mente, a crescente vulnerabilidade 

das pessoas ante acontecimentos físicos ext remos pode 

considerar-se intimamente relacionada com o contínuo 

processo de suhdesenvolvimcnlo registrado por lodo o mundo. 

Como a população continua aumentando e como os recursos 

estão controlados por uma minoria, o verdadeiro nível de vida 

de muitos baixa. Por isto são cada vez mais vulneráveis ante 

a 's vari;jçõcs ambientais a medida que con tin ua este 

processo.·· 289 

No Brasil, a situação não é diferente. As políticas que tem regido 
a •·cprodução da força de trabalho c de aquisi<;-ão da casa própria no , 

país, associadas ao problema da especulação i mobiliá ria e falta de 
planejamento urbano das cidades, têm resultado não só num elevado 

288o avis. l980, p.3S. 

28Qt)'K('efe. Philip apud Davis, t980, p. 33. 
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déficit habitacional como no assentamento irregular de pessoas em 

locais que oferecem perigo. 

'-Trata-se de um modelo característico; os pobres é que ocupam 

as pim·cs Lcrr:ls nos p:~rl cs m;;~is d cnsns c pcrigos:ls de umo 

cidade.~ 290 

Nas grandes cidades brasileiras, basta uma simples olhada, para 

se verificar como a população carente se aloja e constatarmos sua 

situação crítica. Correm riscos todos os dias. Na maior parte dos casos, 
basta uma chuva mais forte para provocar um desmoronamento ou 
enxurrada e levar consigo casas, móveis e, às vezes, famílias inteiras. 

No cnlcnclct· de Clw.ffun2\ll : 

"O quadro urbano brasileiro está marcado pela existência de 

assentamentos humanos precários, onde vh·cm os pobres e 

um comprometiment o am bienta l que provocam graus 

crescen tes de deterioração da qualidade de.: vida, enchentes, 

erosões, deslizamentos, poluição da águas c do ar, hem como a 

diminuição da cobertura vegetal, atingem o cotidiano da 

populnç5o, nfcl:lndo di fcrcnciulm cn lc os setores rnnis pobres.-

Assim, a população mais pobre por não ter opção, devido ao seu 
' baixo poder aquisitivo, ocupa áreas consideradas inadequadas, seja 
, pela irregularidade ou pelo risco que o local oferece e constroem casas 

tão frágeis quanto sua própria siluação. 

"No Brasil urbano, 

a realidade sócio-ambiental de uma grande parte da parcela 

da população está marcada pelos dimensões da cxclusün, do 

agravo, do risco, da falta de inrormaçãn c de educação 

sanitária e amhienlal." 292 

O quadro a seguir apresenta a relação de como os tipos de •·isco, 
aliados a condições perigosas, resultam ua \'Ulnerabilidade das pessoas 
aos desastres. 

29°0nvis. 1978, p. 3l. 

291('harrun. apud l3onduki, 1996, p. 28. 
:l<l:' lclrm. 
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Quadro 12. Condições Perigosas293. 
--~~-------------, 

Ti os de ris:cO:;;c: · .. P .. ... , ........ _ ...... .. ... . 

• inundações 

• terremotos 

• furacões 

• vendavais 

• estiagem 

• desmoronamento 
s de encostas 

• enxurrada 

:~ ' >CO~diçõ~~ :· - -
:.. .. perigosas-.. .. 

• uma rápida 
urbanização 

• casas mal 
localizadas§ 

• casas mal 
construídas 

• elevado nível de po-

• construções com 
coberturas pesadas 

• insuficiência de 

!ipor exemplo, edifícios em barrancos íngremes ou em regiões propícias à 

inundação. 

Ian Davis, quanto a estas relações, é bas~ante enfático: 

"As catástrofes são motivadas por f~nômenos naturais quando 

estes chocam com uma condição perigosa." 294 

É o que acontece com Blumenau. Já vimos, que é uma das tantas 
cidades brasileiras que lida com o problema da migração e do 
assentamento irregular de pessoas, e consequentemente, com os 
chamados "bolsões de pobreza. 

A situação agrava-se, neste caso, por que a mawna dos 
assentamentos clandestinos e favelas da cidade estão localizados 
justamente nas áreas que oferecem maior risco, como as encostas 
(maior concentração de pessoas), com declividade maior de 30%. ou 
em áreas inundáveis. Esta situação confirma a opinião de Davis, pois é 
nas piores áreas que a populaç.ão carente assenta-se. 

293 Quadro adaptado de Davis, lan. Arquitectura de Emergencia. Ed. Gustavo Gili, 1980. 
294oavis,l980, p.S4. 
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É claro que a esta situação acrescenta-se o fato de que a maior 
parte das habitações construídas nestes locais são bastante precárias. 
Tanto na parte dos materiais utilizados, como na tipologia das 
habitações, no desmatamento e nos cortes realizados no terreno para 
assentamento da moradia. E mais, no uso cotidiano da mesma, 
lançam-se águas sem nenhum cuidado, esgoto a céu aberto ou mesmo 
lixo. Comprometendo, inclusive, não só o livre deslizamento das águas 
da chuva como o da insalubridade do local. 

Segundo Noll: 

"Dos problemas de ordem social que contribuem para a 

degradação da qualidade de vida em Blumenau, podemos c i ta r 

a falta de um programa municipal de caráter popular, que 

possibilite a aquisição de terrenos para a construção da casa 

própria. Atualmente, não há na cidade oferta de loteamentos 

com terrenos populares para cobrir a demanda existente." 295 

Em entrevista dada a Noll, o atual diretor da FAEMA (Fundação 
Especial de Meio Ambiente) da cidade, Fernando Merico296, declara o 
seguinte: 

" ... ninguém escolhe morar em áreas inundáveis ou em morros 

que podem deslizar, mas essas áreas são ocupadas devido à 

diferenciação social e de renda existente na própria 

sociedade" e no "terceiro mundo é comum a concentração 

muito elevada de renda, criando uma periferia pobre e 

produzindo uma cidade legal contornada por uma cidade 

ilegal." 

Blumenau, infelizmente não foge a este quadro, embora tente 
mostrar a cada leva de turistas que chega, uma realidade muito 
diferente daquela que realmente existe. 

295Noll, 1997, p. 57. 
296Em: Noll, 1997, p. 57. 
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2.3 . Autoconstrução, Mutirão, Autogestão: 
Solução ou Exploração? 

" ... Mas eu não tinha dinheiro pra comprar uma 

tábua. Vim até aqui e o fiscal me jalott que eu 

podia construir nesse terreno. Não era o que eu 

queria, mas para mim já era uma tábua de 

salvação, porque com o dinheiro que eu pagava o 

aluguel podia dar mais alimento aos meus filhos, 

coisa que tinha pouco em casa ... " (Informante 

D)297 

Na falta de propostas concretas de habitação por parte dos órgãos 
competentes, a população de baixa renda tenta achar suas próprias 
soluções, construindo suas casas em forma de mutirão ou auto­
construção. 

"A autoconstrução, o mutirão, a auto-ajuda, a ajuda mútua 

são termos usados para designar um processo de trabalho 

calcado na cooperação entre as pessoas, na troca de fnvores, 

nos compromissos familiares, diferenciando-se portanto das 

relações capitalistas de compra e venda da força de 

trabalho. ,.298 

Assim, nos finais de semana ou em dias de folga, a família vai 
construindo aos poucos seu espaço para morar, com ajuda de amigos ou 
parentes, num esforço conjunto. Na maioria dos casos, este trabalho é 
uma sobrecarga para o trabalhador que investe suas horas de lazer e 
descanso na construção da casa. 

297 Peschke, Marlene.,1992, p, 91. 

298 Maricato, 1978 apud Maricato, l982, p. 71. 
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"O trabalho não remunerado de muitos moradores ao 

construirem suas habitações se capitaliza sob duas formas: 

como uma taxa de mais valia mais alta para o capital que cria 

emprego e como uma forma de rentabilizar o capital jã que 

com este trabalho de fins de semana moradores vão formando 

pouco a pouco bairros ou áreas habitáveis."' 2 99 

Lehfeld ressalta que: 

"O estado capitalista estaria assim deixando de realizar suas 

obrigações enquanto induz a autoconstrução como a melhor 

solução para o velho dilema capitalista de que a reprodução da 

força de trabalho deve ser a mais barata possível sem deixar 

de ser uma fonte de lucro. Como o Estado pode desencadear 

estas formas? Colocando à disposição ter renos com um 

mínimo de infra-estrutura em troca de baixas prestações. O 

projeto PROFILURB, fundado em 1975 no Brasil, possui estes 

objetivos porém não teve o efeito desejado.- 300 
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Para Maricato, é uma forma do governo repassar 

responsabilidades: 

"Através da autoconstrução, o trabalhador construirá sua 

casa nas horas de folga, com outros traba lhadores que, como 

ele, nada receberão 3°1pelo trabalho despendido. Assim, os 

salários percebidos pelos trabalhadores não precisam cobrir 

as despesas relativas à habitação, fórmula que se coaduna 

perfeitamente com a superexploração. Não é à toa Q\le a 

propaganda oficial ressalta o magnífico exemplo de 

solidariedade presente na autoconstrução ... ., . 

Apesar das críticas negativas, alguns técnicos da área da 
habitação destacam, segundo Taschner, que existem na 
autoconstntção aspectos positivos como: 

" ... a auto-construção, bem ou mal , cabe dentro do salário do 

trabalhador; o desgaste do trabalhador é compensado pel.t 

segurança do abrigo, que é também urna mercadoria renlávcl; 

299,Jacobi, 1981, p.47. 

300 Lehfeld, 1988, p. 49. 

301Maricato apud Bonduki & Rolnik, 1992, p.ll7. 
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fren te a escala do problema, é impossível se pensar apenas na 

entrega de unidades acabadas; tem-se melhor controle dos 

mate riais e orçamen to; o projeto da unidade tem 

características próprias e resulla mais adequado aos anseios 

do usuário; a unidade resulta mais barata, porque não se paga 

honorários às empreteiras e pode-se escapar do financiamento 

do RNTI; o andamento/orçamento da obra segue o ritmo de 

desembolso do usuário.- 302. 
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Um exemplo é o trabalho realizado por Acácio Gil Borsoi, para o 
projeto de Cajueiro Seco, realizado entre 1961 e 1964, em que o 
arquiteto num trabalho conjunto com as populações carentes do Recife 
propôs a construção em mutirão de habitações, através da 
racionalização da taipa de mão. O objetivo era baratear a construção e 
facilitar a prodtH;ão de moradias, através de uma técnica construtiva 

que exigisse poucos conhecimentos. Infelizmente, o projeto foi 
interrompido por causa de questões políticas. 

"Para simplificar a técnica construtiva da taipa, projetou os 

painéis modulados de madeira utilizados na sustentação das 

paredes para serem fabricados industrialmente. A montagem 

final destes painéis deveria ser feita segundo as necessidades 

de cada família; na cobertura seriam empregadas esteiras de 

palha. A escolha da taipa foi feita com intu ito não apenas de 

oferecer uma casa mais barata , mas de simplificar o mu tirão 

ao dispensar os conhecimentos, materiais e ferramentas que 

requer a alvenaria. - 303 

302Taschner, 1984, p. 64. 

303Fischer & AcayaiJa, 1982, p.97. 
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Figura 39. Projeto Cajueiro Seco, arq. Acácia G. Borsoi, 1961-1964.304 

Figura 40. Projeto Cajueiro Seco, sistema construtivo. 

Para Bonduki, o mutirão se associado à autogestão c tiver apoio 

financeiro do poder público, não significa longo tempo de obra, 
desperdício de terrenos, baixa produtividade, precariedade 

304 Fischer & Acayaba, 1982, p.97. 
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habitacional e atraso tecnológico. O que ocorre é uma conscientização 
dos mutirantes e organização das associações. 

"Sentem, na pele, a energia coletiva, a alegria e beleza de um 

processo de produção onde o trabalhador não é alienado do 

produto de seu trabalho.'"305 

A autoconstrução pode ser caracterizada em três tipos, segundo 
Sautaua: 

• "autoconstrução espontânea/informal é aquela em que 

a construção se inicia no momento em o lote foi ocupado. O 

proprietário tem total domínio de todas as etapas da construção da 

habitação, desenho, dimensões, materiais, etc., que vai sendo exe­

cutada aos poucos, pela própria família, com ajuda de amigos, 

vizinhos e parentes, de acordo com as suas necessidades e recursos. 

Na maior parte dos casos, não possui nenhuma orientação técnica e, 

normalmente, o produto final é de baixo padrão. 

autoconslrução dirigida ou fonnal o proprietário não 

tem controle sobre a obra, nem na definição do projeto, técnicas 

construtivas e materiais, etc., que é realizado por uma equipe de 

técnicos, só participa com a mão-de-obra. O trabalho é, normalmente 

realizado por grupos de futuros moradores e tem possibilidades de 

utilização de equipamentos e fer ramen tas diversas. Apresenta um 

resultado melhor que a autoconstrução informal, mas tem como 

desvantagem a ação passiva dos moradores que só aparecem como 

mão-de-obra gratuita. 

autoconslrução auxiliada ou mutirão autogerido é 

aquela em que o proprietário tem efetiva participação em todas as 

etapas do processo e recebe orientação de equipe de técnicos, que 

fazem parte do poder público ou não. Estes técnicos poderão indicar 

fontes de recursos financeiros, como fornecer informações técnicas e 

metodológicas. É o tipo de autoconstrução que apresenta um maior 

número de vantagens, principalmente pela participação e 

envolvimento dos futuros moradores nas tomadas de decisão e que 

3°5 Bondnki, 1992, p. 12. 
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,por receberem orientação especial izada . possibilitam uma maior 

pcnctroçõo de novM lecnologi:u;.":l06 

177 

A autocoustrução auxiliada ou autogestão tem-se difundido em 
várias regiões do país com bons resultados. Teve início no estado de São 
Paulo, ua década de 80, inspirada no sucesso das "Cooperativas de 
Vivienda por Ayuta Mútua", do Uruguai. Idéia trazida pelo engenheiro 
Guilherme Coelho, que tendo passado uma temporada no país vizinho 
havia retornado entusiasmado com a experiência. Os movimentos po­
pulares pa-ulistanos pioneiros, que adotaram a idéia com resultados 

significativos, apesar de enfrentar várias dificuldades junto aos órgãos 
públicos, foram Vila Maria, favela do Recanto da Alegria e Projeto 
Grajaú3°7. 

CURSO oe 
CON STRUC .................. 
POR 
AYU D A M UTU A 

Figura 41. Divulgação do projeto Urugua io de "Cooperativas de Vivienda por Ayuta 

Mútua·· .308 

Em decorrência destas primeiras experiências, surgiram outras 
em todo o pais com grande sucesso. 

3°6 Santana, 1987, p.2. 

3°7Bonduki, 1991, p. 35. 

308fonte: Architectura y Urbanismo, 1989, p. 29 
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As pesquisas e trabalhos realizados pelo IPT, de São Paulo, a 

partir de 1984, através da Divisão de Edificações, onde foi 
desenvolvido o projeto 

"Assistência Tecnológica aos programas de Intervenção 

Habitacional nos Municípios do Estado de São Paulo'· também 

tem sido muito importantes, como a proposta de construção 

por ajuda-mútua, que propõe uma forma organizada de ver o 

problema habitacional, onde "os esforços individuai s são 

canalizados para um objetivo coletivo e onde se obtém como 

resultado, não só a moradia, mas também um salto de 

qualidade da organização da população .. 309 . 

E esta característica deve ser estimulada e preservada. 

Conforme este projeto, foram executadas cinqueuta casas na 

cidade de São João da Boa Vista e quarenta e nove na cidade de 
Peuápolis. Em ambos os casos utilizaram-se "os materiais produzidos no 

município, respeitando as tradições construtivas e incentivando o 
parque produtor 1ocal"310. A participação da populaç.ão, tanto na fase 
preliminar, tomada de decisões c produção das moradias garantiu o 

sucesso do empreendimento. 

Outra experiência positiva foi a da cidade de Diadema, interior 

de São Paulo, através do Programa de Assessoria à Autoconstrução. Os 
movimentos populares da cidade contratam serviços de assessoria 

técnica da prefeitura da cidade que orientam as famílias na reforma ou 
construção de suas casas promovendo, desta forma, condições de 
segurança c salubridade. 

"Também elaboram projetos de parcelamento do solo, de infra­

estrutura, de unidades habitacionais e promovem cursos de 

capacitação profissional, além de orienta r a execução de obras 

de infra-es tru tura em regime de mutirão:· 311 

Além disto, existe um convênio com a Associação de Compras 
Comunitárias de Construção da cidade de Diadema, que fornece 

309 Manual de Orientação de Construção por Ajuda- Mútua. I PT, Divisão de Edificações, SP, 
1985. 
310 ld<'m. 

311 Jler<'da & i\lonso apud 13onduki , 1996, p. 137. 
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materiais de coristntção a baixo custo e de qualidade às populações de 
baixa renda. 

Mais um destes casos é o de Londrina, no interior do Paraná, onde 
o entulho da construção civil vira casa. Na Central de Moagem de 
Entulho da Autarquia do Meio Ambiente da Prefeitura de Londrina, o 
entulho recolhido "é selecionado, triturado e transformado em 
subpt·odutos como a brita 2 e 3, pedrisco e at·cia. O pedrisco e a areia, 

misturados com cimento e prensados, resultam em blocos e bloquetes. 
Os bloquetes destinam-se à pavimentação de praças e os blocos à 
coustntção de casas"312. 

As casas são constnlÍdas pelos próprios moradores pelo sistema de 
mutirão, 20% mais baratas e com apoio de técnicos do setor. 

Já o Projeto Mutirão, de Fortaleza, no Ceará, foi considerado pela 
ONU umn experiência inovadora e exemplar, recebendo o prêmio de 

"Tokio and Dubai Awards of Excellence For Improving the Living 
Euvironmeut", concedido em Istambul Gunho de 1996), durante o 
Habitat Il. 

O projeto teve início em 1989, com o convênio firmado entre a 
ONG francesa Gret (Groupe de Recherche et d 'Échanges 
Technologiques). A prefeitura oferece o lote, infra-estrutura e outros 
serviços e o Gret entra com os recursos técnicos e financeiros. 

Cada família selecionada para o programa assumiu o 
compromisso de trabalhar 20 horas por semana e de, durante seis 
anos, contribuir mensalmente com 5% do salário mínimo. Os 
participantes receberam treinamento tanto sobre o processo 
construtivo como o da produção de tijolos de terra cn1a que foram 
utilizados na construção das unidades habitacionais. 

"Mais do que em pesquisas, o pt·ograma concentrou-se em 

experimentos e transferências de tecnologias já testadas no 

país (esgoto condominial, kit hidráulico, caixa de descarga 

economizíldora ), em Fortaleza ( calhas e caixas d'água de 

ferro-cimento, vigas e colunas de madeira de carnaúba, pré­

moldados, terra) e no exterior (palmeira, blocos de pedra), com 

a finalidade de reduzir custos e lempo de execução. As 

312Souza apud Bonduki, 1'.:196, p. 173. 
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unidades foram projetadas a partir de discussões entre a 

comunidade e a equipe técnica . .,. 313 
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) 
A autoconstrução, como já vimos, é uma forma do Estado 

repassar responsabilidades e é uma superexploração da mão-de-obra. 
Mas ao mesmo tempo, havendo condições mais dignas e o. 
envolvimento de pessoas do poder público, técnicos e futuros 
moradores, formas de financiamento mais condizentes com a realidade 
destas populações e pesquisas sérias sobre como e de que forma atacar o 
problema habitacional brasileiro, pode ser um caminho a ser seguido. 

"A partir de agora, aqui não é mais favela, que o povo não que 

morar em favela nem conjun to habitacional, que é coisa do 

governo, n em jardim, que é coisa de loteador. Vai ser só o 

Recan to da Alegria que é nome que o povo deu." 314 

313revista AU, abr/mai 199i, p. 41. 

3l4 Depoimento de morador apud Bonduki, 1991, p. 59. 
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2.4. Reflexões sobre o Atraso da Industrialização 
da Construção Civil no Brasil 

"O setor da conslnLção civil, como ramo atrasado 

da indústria, constitui hoje um foco de 

contradições extremamente complexo e gerador 

de polêmicas inflndóueis!' (Lamparelli, p.21) 

Muitas são as discussões e questionamentos sobre quais os 
verdadeiros obstáculos que impedem o implemento da industria da 
construção civil no Brasil. Consideram-se, principalmente, outros 
setores, como o automobilístico, que alcançaram grau de 

desenvolvimento bastante elevado. Na indústria da habitação, o 
trabalho ainda é manufatureiro e é um dos setores de mais baixa 
produtividade, com grande desperdício de materiais e horas de 
trabalho. 

O que sucede com a indústria da construção civil, é que ela tem 
características próprias que a tornam menos ágil que as demais 
indústrias. 

Segundo Paulo Bruna , a falta de políticas habitacionais, o atraso 
da indústria da construção civil, a superexploração da classe 
trabalhadora e os métodos de produção de habitações no país teve como 
resultado, na década de 70, os seguintes dados: em Brasília, estimava­
se que 30% dos habitantes eram favelados, morando nas vilas satélites; 
em Porto Alegre, 15% da população morava em malocas; no Recife, 
58% viviam em mocambos e na então Guanabara, 40% da população 
moravam em favelas:315. 

"As correntes migratórias rurais, incorporando-se às cidades 

como mão-de-obra não qualificada, com baixíssimas rendas 

3l5Bruna, 1976, p. 106. 
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não constituem uma 'procura solvável', isto é, não se 

constituem em mercado para a indústria de construções." 316 
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Esta situação contribuiu para a estagnação em que se encontra a 
industriali7.ação da construção brasileira, que é marcada por uma 

divisão manufatureira do trabalho, c.uja mão-de-obra se encontra num 
processo selvagem e exploratório de extração de mais-valia. 

"Todos sabemos que a fo rça de trabalho que participa dos 

processos de construção civil, de canteiro de obras c usinas é, 

sem dúvida alguma, a mais explorada, vilipendiada e, 

politicamente falando, uma das mais desorganizadas . ., 3l7 

O propósito das empresas em pagar menores salários e a burla da 

legislação trabalhista (baixos salários; condições de alojamento 
inadequadas; horas extras excessivas, etc.), traz, em contra partida, 
uma mão-de-obra pouco preparada e altamente desqualificada. 
Aliando-se a tudo isso o alto grau de rotatividade no emprego e a quase 
total inexistência de programas de treinamento e aperfeiçoamento que 
marca o setor, forma-se um quadro de baixa eficiência e resultados, 
sendo difícil a introdução de melhorias nos processos produtivos. 

Segundo Maricato: 

"Assim como se inverte a explicação para desqualificação da 

mão-de-obra (que não é causa mas efeito), inverte-se, também 

a explicação que relaciona a manutenção do atraso na 

indústria da construção com a existência de oferta abundante 

e barata de mão-de-obra, sobre a qual o processo de trabalho se 

embasaria retardando o aumen to da composição orgânica do 

capital." 318 

E coutiuua: 

"A análise do canteiro revela descarada men le a lu ta de 

classes. Apenas um ponto de vista parcial, vesgo e 

comprometido com a dominação (que, muitas vezes, se 

pretende científico) desconhece esse fato."'319 

316 Bruna, 1976, p. 106., p. 110. 

317Martucci , 1990, p. 337. 

318Maricato, 1990, p.?l. 

319Maricato, 1990, p.72. 
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A falta de investimentos a fim de qualificar e especializar a mão­
de-obra no setor de edificações no país traz resultados significativos 
como: baixo nível do qunlidndc <.le execu ção c prodttçiio de umn obrn 

arquitetônica, baixa produtividade, grande desperdício de materiais e 
homens, acarretando um alto custo das construções. 

Para, Heleue e Souza: 

"O que sucede com a indústria da construção civil é que ela 

tem características próprias que a tornam menos ágil que as 

demais indústrias. Podem-se fazer as seguintes reflexões de 

cnrú tcr comparativo que ojm.lom a melho r entender o nt raso 

da construção civil: 

• trata-se de uma indústria muito tradicional, tão antiga 

como o homem, dotada, portanto, de uma grande inércia; 

• trata-se de uma indústria itinerante, de caráter nômade, na 

qual a constância de condições, matérias primas e processos se 

dá com mais dificuldades que em outras indústrias de caráter 

fi ;X O; 

• trata-se 'de uma indústria essencialmente de produção de 

produtos únicos e não de produtos seriados; 

• trata-se de uma indústria à qual não é apreciável a produção 

em cadeia (produtos móveis passando por operários fixos) e, 

sim, a produção concentrada (operários móveis atuando sobre 

um produto fixo); 

• trata-se de uma indústria que emprega mão-de-obra de 

caráter temporário com possibilidades pequenas de promoção 

dentro da empresa. Isso repercute numa baixa motivação para 

o trabalho e, conscqucntemente, numa diminuição da 

qualidade do produto; 

• apresenta uma grande dispersão e diversidade da produção, 

caraderizada por realizar-se em locais distintos - fábricas, 

escritórios de planejamenlo e projetos e can teiros de obras - c 

por gerar, através de vários processos, diferentes produtos 
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como materiais , projetos, ed ifícios, infra estrutura urbana, 

etc.· 32<> 
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Já para Lamparelli, existem quatro hipóteses para que o atraso 
na industrialização civil ocorra : 

A primeira é de que a baixa concentração de capitais impõe 
dificuldades para que a indústria da construção tenha um aumento de 
produtividade . Nes te caso, o capital "dctóm o comando do processo, 

funcionando como intermediário entre o capital financeiro e os dois 
principais parceiros da estrutura: o construtor de um lado e o mu­
tuário -comprador- de outro. Resultado falta de aperfeiçoamento da 
produção, por causa da situação crônica do mercado, com baixa 
demanda e da instabilidade da política financeira do país para 
aquisição da casa própria" (p.22). 

A ~cgunda hipótese é que a moradia não é vista como 

mercadoria. "Isto é, as características próprias da moradia contribuem 
com obstáculos para a penetração do modo de produção capitalista, 
permanecendo o setor atrasado em relação ao processo produtivo de 
outras mercadorias, como única forma de manter o nível de 
acumulação" (p.23). 

A terceira hipótese é que pela grande oferta da mão-de-obra, em 
função do rápido crescimento urbanístico das cidades, tem um papel 
importante na manutenção dos processos tradicionais de construção de 
moradias. "O progresso técnico se dá muito mais na i nrlústria de 
materiais, novos componentes ou mesmo sistemas construtivos, cuja 
aplicação esbarra com as formas arcaicas de organização dos canteiros 
de obras" (p.24). 

E, por último, a análise das características do mercado de 
moradias, "ou seja, o volume e a disparidade da demanda, 
genericamente chamados de 'déficit habitacional', pressionam de tal . 
maneira a oferta que garantem grande margem de lucro, quaisquer 
que sejam a qualidade e o preço do produto oferecido. Isto faz com que a 
oferta possa escolher o extrato do mercado que oferece maior qualidade~ 
deixando grande parte da demanda fora do mercado"(p.25)321• 

32° J-Ielene e Souza apud Schneider. 1994-

321 Lampareli, p.22-25. 
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Desta forma, a construção de habitações e a sua industrialização 
fica subordinada às condições impostas pela sociedade de consumo, pela 
especulação e empreendimentos imobiliários. 

Paulo Bruna acredita que os programas de construção 
desenvolvidos são de "nível técnico muito simples, fazendo largo apelo 
à mão-de-obra abundantemente barata, pelo fato de poder ser 
despedida sem dificuldade. É largamente empregada na construção, 
sem grandes preocupações pela sua produtividade. Por esta razão não 
são utilizadas técnicas novas ou materiais modernos mais eficientes e 
caros. Nas empresas privadas a elasticidade da demanda em relação ao 
preço é o único fator de consideração. As flutuações devidas à 

especulação são acentuadas pela recessão, e um grande número de 
trabalhadores da construção é despedido, passando a categoria de 
assalariado mínimo á marginal do processo econômico" 322. 

Um outro fator preponderante ao atraso tecnológico do país é a 
questão fundiária. Segundo Ascher & Lacoste, a dependência da 
atividade de construção com relação à terra que é a base material do 
processo de trabalho e condição prévia da atividade prod·utiva, coloca o 
capital aplicado na produção diante de proprietários de terrenos, cujos 
interesses não são coincidentes com os deste capital. 

Pois: 

u A renda absoluta da terra é um freio à acumulação na 

produção agrícola, para a edificação ela é um obstáculo muito 

mais importante, pois cada processo de produção exige um 

novo terreno.- 323 

Para Maricato , é preciso distinguir dois aspectos ligados a esta 
questão: o primeiro "a disponibilidade da tena, "meio de produção 
para a edificação" que está em poder de muitos proprietários privados e 
o segundo que é preciso pagar um tributo para o uso deste solo 324. 

Assim, para incorporar a terra ao processo de construção, o 
capital produtivo precisa reservar uma fração dos lucros obtidos na 

322 Bruna, 1976, p. 110. 

3Z3Ascher & Lacoste, apud Maricalo, 1990, p. 68. 

324 Markato, 1990. p. 68. 
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produção para remunerar os proprietários de terra, num processo 

agravado pela "valorização" dos terrenos urbanos. 

Embora a propriedade da terra signifique um fator interveniente 
impcn·tnntc no desenvolvimento da indúst'ria de constt·ução, este fator 

não deve ser considerado absoluto à introdução de transformações 
tecnológicas e organizacionais no setor. 

" ... este obstáculo pode ser contornado, ao menos em parte, por 

meio da intervenção estatal direta na produção, em que o 

Estado assume para si a função de capital de promoção, 

minimizando a interferência dos ganhos especulativos na 

produção habitncionol o n o preço dn mornclia. fslo ocorre, por 

exemplo, durante a reconstrução européia do pós-guerra, na 

qual foram incorporados à atividade construtiva métodos 

'industrializados . ., 325 

Outros fatores também podem ser inibidores do desenvolvimento 
do setor como: 

base fundiária: que além da problemática da renda fundi;\ria; 
discutida anteriormente, dificulta também o avanço do setor por 

impor uma dispersão espacial e dificultar a padronização, devido a 
variadas características dos terrenos e as restrições da legislação de uso 
e ocupação do solo e pelas próprias especificidades de cada projeto. 

longo período de rotação do capital: que implica na mobilização de 
recursos por períodos relativamente grandes o que causa altos custos 
financeiros; 

exigências dos clientes: o longo período de compra e uso do 

produto, o déficit habitacional e a desorganização dos consumidores 
fizeram com que o mercado fosse marcado por um baixo grau de 
exigência dos clientes; 

instabilidade de mercado: a demanda de edificações, devido aos 
seus altos custos, sofre grandes variações em função da conjuntura 
econômica, uma vez que tanto famílias como empresas adiam estes 
investimentos em épocas de crise. 

325Farah. 1992, p.97. 
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No caso da construção habitacional, apesar de sua demanda 
iminentemente privada, é clara a dependência de financiamentos. 
Este fator fa7. com que a construção ~ofrn grandes o~ciluçõcs, t::tnto nos 

períodos de expansão (por exemplo, os anos de 1979 a 1982, auge do 
SFH), como de retração (como a crise do SFH a partir de 1983). 

A qualidade da construção de edifícios é afetada tanto nas crises, 
com o desmantelamento de equipes e empresas, quanto nos picos, com o 
surgimento de inúmeras empresas inexperientes, uma vez que a 
construção de edifícios caracteriza-se como um sub-setor de tecnologia 
socialmente difundida c com poucas barreiras à entrada. As oscilações 

do mercado, inibem ainda os investimentos das empresas, seja em 
equipamentos, seja em programas de melhoria organizacional e de 
recursos humanos. 

"No Brasil, a limi tação do mercado imobiliârio capitalista às 

camadas da população de rendas mais altas é causa e 

conseqüência do alto preço da moradia, permitindo extrair um 

superlucro proveniente de fatores como: localização 

valorizada, inovações ao nível dos equipamentos, espaços 
coletivos ou concepção arquitetônica e outros:· 326 

Embora os fatores citados acima funcionem como inibidores de 
progressos técnicos e organizacionais, devemos observar que estes não 
são absolutos e nem estáticos. Pois na década de 80, influenciado pela 
crise econômica e pelo esfacelamento do SFH, podemos assistir a uma 
série de redefinições no mercado, marcando o final do ciclo de expansão 
das atividades do sub-setor, iniciadas na segunda metade dos anos 60. 

"Diante da crise que atingiu o setor, os cuslos de construção, a 

eficiência na u tilização de recursos e a qualidade da 

edificação ganharam importância: num mercado em retração 

e mais exigente, a concorrência se intensificou. O setor sofreu 

ainda o impacto de alterações recentes no mercado de 

trabalho, como a maior mobilização dos trabalhadores, a 

redução na disponibilidade de mão-de-obra e alteração na 

legislação trabalhista, fatores que passarão a pressionar no 

326Ribeiro apud Maricato, 1990, p. 68. 
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sentido da melhoria das condições de absorção da força de 

trabalho e da redução dos custos com mão-de-obra . ., 'Jll 
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Maricato destaca, ainda, que a estrutura de produção e 
realização da habitação fez surgir o papel do incorporador, que planeja 
a ação desde a aquisição do te rreno, o projeto, as caractcdsticns do 

produto, fontes financiadoras, construtora e, às vezes, até a venda. E 
na produção imobiliária a figura do promotor. 

"O promotor, como coordenador dos agentes separados, se situa 

em posição privilegiada para absorção dos lucros, 

subjugando, como também faria o capital financeiro, a 

indústria da construção.·· 'Jl8 

Um o utro agente importante no processo de produção é o agente 

financeiro que, segundo Martucci: 

" ... pode ser qualquer instituição financeira de crédito, um 

banco, que por exemplo, financia: 

• o agente promotor, para a compra de terrenos; 

·o agente constru tor, para compra de máquinas, 

equipamentos, etc.; 

• o agente investidor, para compra da "Edificação para 

Investimento~; 

• o agente usuário para compra da "Casa Própria"' .329 

O projeto é um outro fator relevante, e afeta a organização do 
processo de produção de habitações e sua otimização, por causa da falta 
de uma legislação única e coerente na indústria da construção. 

Em decorrência desta falta de sistematização, segundo Sarli, são 
gerados vários tipos de problemas causados pela ausência de: 

"• compatibilização entre distintas normas e procedimentos, 

• normas e critérios ajustados a realidade, 

• critérios de coordenação dimensional, 

• inexistência de mecanismos eficientes de controle de 

qualidade em materiais, componentes c ed ificações. 

327Farah, 1993, p. 581. 
328Maricato, 1990. p. 68. 
329Mnrlucci, 1990, p. 215. 
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Isto aliado a procedimentos anacrônicos e inoperantes nas 

tramitações Jegnis C: aumini.st.ruiÍVfiS pnrn liccnÇOR UO con~truçõo e 

autorizações, in.fluem negativamente tanto na produtividade do 

setor, como no giro de capitais industriais e de promoção".330 
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No que tange ao usuário, nos últimos anos, este tem perdido sua 
capacidade do poder de compra, em função do baixo poder aquisitivo da, 
maior parte das famílias, e a situação que afeta o setor financeiro em 
escala mundial (diminuição de crédito e altas taxas de juros), tem 
dificultado imensamente o seu acesso a casa própria. 

Por outro lado, as construções, por sua vez, tem perdido em muito 
sua qualidade apesar do seu valor ter sido drasticamente aumentado 
de ano para ano. Como resultado o número de favelas e loteamentos 
clandestinos tem-se proliferado. Todos os fatores e situações aqui 
relatados demonstram que deve-se realizar uma urgente revisão no 
processo de produção de moradias, a fim de que o déficit habitacional 
tenha fim. 

O quadro a seguir relaciona os principais intervenientes no 
processo de produção e através de sua análise pode-se observar que o 
problema da racionalização e qualidade na construção civil é complexo 
e inclui aspectos legais, institucionais, técnicos, políticos entre outros. 

330sarli, 1981, p.l29. 
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Quadro 13. Principais Intervenientes no Processo de Produção331. 

Interveniente Pápel no processo' 
~terfe~~ncia na qualidade 

Agente • fornece recursos para • define os níveis de desempenho 

a atender financeiro viabilizar o 

empreendimento 

Promotor 

Projetista 

Construtor 

Proprietário 

Órgão Público 

Fabricante 

Usuário 

• toma decisão de construir • define os n íveis de desempenho 

e faz o planejamento do desejados 

empreendimento 

• projeta, especifica c 

calc ula 

• executa as obras 

• JcJine o desempenho potencial c 

as qualidades específicas 

• responde pela qualidade dos 

serviços e do produ to final 

• toma decisão de construir, • influi na qualidade através da 

contrata os serviços e forma de contratação, mantém o 

promove a manutenção <.lo desempenho ao longo do tempo 

produto final 

• estabelece a legislação 

pertinente 

• fabrica materiais, 

componentes e 

equipamentos 

• define a qualidade de forma 

geral, aprova projetos, pune a 

falta de qualidade 

• responde pela qualidade dos 

materiais, componentes e 

equipamentos 

·desfruta e opera o produto • explicita necessidades, sofre as 

fina I conseqüências da má qualidade 

33! lldt-ne & Souza apucJ Schneider, 1994. 
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Lamparelli, destaca as seguintes qualidades que deveriam ser 
implementadas para o avanço da indústria mercadoria-habitação. 

"Repetitividade: condição de dividir certos custos de 

planejamento, concepção, projeto, compra de materiais, 

aperfeiçoamento de técnicas produtivas etc., por uma quan­

tidade significativa de produtos iguais - (projeto tipo isolado, 

projetos Lipo para apartamentos). 

Divisibilidade: condições de parcelamento da mercadoria para 

comercialização durante o processo de produção, ou seja, ter 

produtos prontos ("lotes") em uma periocidade menor, que 

possam reduzir o montante e o tempo do capital imobilizado. 

Padronização e Precisão: dos materiais e componentes para a 

compra no mercado (fornecedores), de modo a reduzir os 

desperdícios e ajustes comuns, pela falta de coordenação 

modular e de controle de qualidade e de medidas e gabaritos 

dos elementos construtivos. 

Continuidade: fluxo ininterrupto e direto do princípio ao fim 

do processo de fabricação; desvios, retornos e interrupções 

devem ser evitados ao máximo. 

Mecanização: possibilidade de substituir o toque e o esforço 

h uma no pela precisão inanima.da e pelo trabalho 

ininterrupto da máquina. 

Parcelamento do Processo de Trabalho: fragmentação do 

trabalho em operações simples, que associem o operário semi­

qualificado à máquina de fácil manejo, garantindo 

continuidade e rapidez das operações seriadas. 

Permutabilidade: possibil idade de permutar peças ou 

componentes com fácil in tegração das partes no produto 

global em processo de montagem. 

Controle: possibilidade de acompanhamento do processo de 

trabalho controlando a qualidade, quantidade, tempo c custo 

dos elementos intervenientes na produção e o produto 

resullante. 
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Transportabilidade: maior ou menor facilidade de colocar a 

mercad oria produzida ao alcance d as demandas 

espacialmente locali:imdas, ou ainda para o caso da mon tagem 

(construção), de contar com os componentes em tempo e lugar 

adequado para atender às condições do mercado.'· 332 
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Com base nas mudanças que vêm ocorrendo nestes últimos anos 
no Brasil, nas áreas econômica, política e social e como conseqüência, 
no mercado imobiliário e no processo de industrialização, alguns 
aspectos acima destacados como entraves ao desenvolvimento têm sido 
amenizados pela introdução de novos condicionantes, principalmente 
nestes últimos anos, que podem contribuir significat ivamente em 

mudanças do atual quadt·o de produção de habitações. Com a restrição 
de mercado: com a queda do poder aquisitivo, em especial da classe 
média, a demanda solvável diminuiu consideravelmente. Assim, as 
empresas são obrigadas a diminuir seus preços transformando o custo 
de produção, em um fator essenciaL 

Os clientes, por sua vez, têm ficado mais exigentes e conscientes 
de seus direitos. Este fenômeno pode ser verificado em todos os setores e 
tem importantes marcos na criação do PROCON, em 1977 e da entrada 

em vigor, do Código de Defesa do Consumidor em 1991. Fatos que 
tornam a qualidade essencial à adaptação a nova realidade do mercado 
nacionaL E no que tange à mão-de-obra, embora a oferta ainda seja 
abundante, ocorreu uma diminuição das grandes migrações para os 
centros urbanos, diminuindo a disponibilidade da mesma. Além do 
maior grau de organização e mohi1ização que os trabalhadores do setor 
vêm desenvolvendo. 

Na opinião de Maricato: 

"O debate dos argumentos utilizados para explicar o atraso da 

indústria da construção evidenciam a impossibilidade de 

extrair conclusões definitivas atua lmente. Nunca é demais 

repetir que a questão não é técnica, is to é, existem muitas 

propostas técnicas construtivas já desenvolvidas e não é 

tarefa complexa elaborar novas propostas adequadas a cada 

momento ou lugar. Embora os estudos citados Lenham con· 

332 Lamparelli , p.24. 

192 



Lribuído para iluminar a questão, de algum modo, o en igma 

ainda persiste. Seu desvendamento passa, sem dúvida, pela 

propriedade privada da terra, pelo processo de realização da 

mercadoria produzida pela indúslria da construção, pela luta 

surda que se instala no canteiro para a estração da mais-valia 

extra, ou pela luta menos surda que se instala na cidade, em 

função da distribuição de seus benefícios, de melhores 

localizações ou de habitações propriamente ditas.~ 333 

333Maricato, 1990. p. 72. 
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2.5. Produto Habitação X Reprodução da Força de 
Trabalho 

"O trabalho - ação do homem dirigida a fins 
determinados - é atividade material orientada 

por um projeto. O homem modifica a natureza 

pelo trabalho e modifica-se a si mesmo, inclusive 

desenvolvendo suas habilidades." (Gama, 1986, 

p. 187) 

A partir do século XIX, começam a ocorrer na Europa grandes 
transformações polfticas sociais e econômicas, ocasionadas pelo 

desenvolvimento industrial. Assim como acontecem modificações 
radicais na vida da classe trabalhadora, nas condições que regiam as 
formas de trabalho e uas relações entre a classe dominante e 
trabalhadores. 

A indústria necessitava de trabalhadores que, por sua vez, 
necessitavam dos empregos que ela tinha a oferecer, já que muitas 
dificuldades foram sendo criadas, na época, com o objetivo de impedir o 

acesso do homem à terra. Desta forma, desaparece a figura do pequeno 
proprietário e surge a mão-de-obra que vai atuar nas fábricas. O 
homem do campo muda, assim, de condição, passando a ser assalariado 
e diarista. 

"É necessário sublinhar as condições de trabalho, geralmente 

muito más. Foi este, talvez, o efeito mais funes to da criação 

das fáhrícas. Habituados a trabalhar em suas casas, sem 

dúvida longas horas, mas à sua vontade, os operários 

suportaram muilo mal a di:.;ciplina rigorosa da fábrica. As 

condições de trabalho foram particularmente penosas para as 

mulheres e crianças, recrutadas em grande número por 

salários muito baixos. As fábricas utili7.aram 
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nomeadamente, em condições muitas ve7.es odiosas, batalhões 

do crinnçnfl n:t~RistidnR, que lhcR oram cnviadoR pclns 

paróquias.·· 334 
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Em busca de novas oportunidades de trabalho, as pessoas 
deslocam-se do campo para as grandes cidades. Estas começam a 
enfrentar sérios problemas, pois ficam densamente populosas. Seus 
traçados não atendem mais às necessidades do novo momento, assim 
como o número de habitações é insuficiente. Muitas pessoas habitam 
nm n1esn1o nmhicnte, o que fnvorece o surgimento de todn sm·te de 

doenças e epidemias e, ao mesmo tempo, proporciona o 
desenvolvimento de uma consciência de classe e a disseminação de 
idéias revolucionárias. 

No Brasil, após a decretação da Lei Áurea, inicia-se com mais 
ênfase o desenvolvimento da industrialização, com a transição da 
manufatura rural para a indústria e do capital comercial para o 
financeiro. Todo este processo é semelhante ao que ocorreu na Europa. 

As pessoas que trabalhavam na área rural estavam cansadas das 
más condições de trabalho e da falta de perspectivas. Com o s urgimento 
da indústria, fogem do campo e vão para os grandes centros em busca 
de novas oportunidades que a indústria tem a oferecer. Tal fato gera 
um processo de urbanização crescente, principalmente nas grandes 
cidades brasileiras como Rio de Janeiro e São Paulo. 

Na realidade, troca-se a fome da área rural pela pobreza das 
cidades. 

"O rápido processo de urbanhação tem como contraponto um 

meio urbano incompleto c imperfeito pouco favorável à vida 

urbana, sendo mesmo o criador de graves dificuldades para 

uma elevada percentagem da população.·· 335 

A indústria se desenvolve criando grande quantidade de 
empregos e inten~o fluxo migr·atório. O problema da habitação no 
Brasil surge mais fortemente neste momento. Como as cidades não 
estavam preparadas para receber um grande contigente de pessoas, o 
número de habitações é insuficiente, restando como única alternativa 

334Denis, 1978, p. 305. 

335Bruna, 1976, p. 105. 
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a estas populações se instalarem em locais minúsculos, insalubres, que 

servem como foco de doenças. 

A procura maior do que a oferta pelo produto habitação, fornece 
aos proprietários as condições de cobrar elevados aluguéis, mesmo dos 
mais precários ambientes. 

Apesar das habitações coletivas, em especial os cortiços, serem 
bastante combatidos, por causa do alastramento das epidemias e da 
disseminação de idéias revolucionárias que representavam um perigo 
a manutenção do poder político, os governos brasileiros, 
sucessivamente, pouco fizeram para sanar o problema da falta de 
habitações. 

Engels336 acreditava, já no século passado, que o desinteresse em 

' resolver o problema tem o objetivo de instigar a classe trabalhadora a 
vender a sua força de trabalho e depender de iniciativas patronais para 
conseguir habitações. 

Nas indústrias instaladas nas cidades, a classe trabalhadora 

vende a sua força de trabalho, o capitalista a compra para vendê-la e 
obter lucro. O trabalhador que vendeu sua capacidade produtiva, deu 
valor à matéria prima transformando-a em mercadoria e recebeu, 
entretanto, um pagamento menor do que o valor do produto que 
produziu. O capitalista é proprietário dos meios de produção e é quem 
detém os maquinários, a matéria-prima, os edifícios e a força de 
trabalho. 

Segundo Hubermann : 

"O valor de uma mercadoria é determinado pela quanlidade 

total de trabalho nela encerrada. Porém, parte desta 

quantidade de trabalho é realizada num valor pelo qual foi 

pago um equivalente na forma de salário; parte dele é 

realizado num valor, cujo equivalente não foi pago. Parte do 

trabalho encerrado na mercadoria é trabalho pago e parte,é 

trabalho não pago, vendendo a mercadoria pelo seu valor, ou 

seja, pela cristalização da quantidade total de trabalho nela 

empenhado, o capitalista a está necessariamente vendendo 

336Engels, 1985, p. 12. 
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com lucro. Vende não apenas o que ela lhe custou, embora 

tenha custado o trabalho do seu operário. 

O custo da mercadoria para o capitalista e seu custo real são 

coisas diversas. Portanto, o lucro normal e médio é obtido 

vendcmdo a mercadoria n5o ocima do seu valor, mas pelo seu 

valor real." s:r7 

19'i' 

Na produção de qualquer mercadoria o capital investido realiza 
um ciclo de reprodução: 

"O capital dinheiro é inicialmente transformado em capital 

mercadoria, constituído dos meios de produção e da força de 

trabalho necessários ao processo produtivo A utilização 

cnmbinnc.ln o plnncjodo tlcu1h1H mcrcndorio11 no prOçNI•o 

produtivo terá como resultado um novo capital-mercadoria 

cujo valor é superior ao existente inicialmente. Esta diferença 

deve-se à mais-valia criada durante o processo produtivo, o 

que é possível na medida em que o valor pago à força de 

trabalho na forma de salários é inferior ao valor por ela 

adicionado ao valor do capi tal existente. A mercadoria produ­

zida deve circular (deve ser vendida) para que o valor seja 

transformado em capital-dinheiro novame nte, 

consequêntemenle, a mais-valia apropriada pelo proprietário 

do capital na forma de lucro. Neste momento, reali7.a-se o ciclo 

de rotação do capilal devendo agora reproduzir-se de forma 

ampliada (acumulada), com a reintrodução de uma maior 

soma de capital-dinheiro novamente na produção da 

mercadoria (processo de acumulação).- 338 

São necessárias, cntretan to, condições qne possibilitem ao 

capitalista organizar o processo de produção a fim de torná-lo gerador 
de um valor maior do que o valor do capital inicial. Estas condições vão 
ton1ar possíveis a produção de mais-valia, "os obstáculos a serem 
enfrentados são decorrentes da luta entre capitalistas e operãrios, cujo 
objeto é o controle destas condições. As outras condições necessárias 
para a reprodução do ciclo do capital são as que permitem a 
transformação do capital-dinheiro em mercadoria (meios de produção 

337 Alves & Cardoso, 1993. p.l4. 

338Ribeiro & Pechman, 1985, p. 29. 
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e força de trabalho) e a realização do novo valor incorporado às 
necessidades produzidas, isto é, sua venda no mercado. Estas condições 
são necessárias a todos os setores de produção capitalista de 
mercadorias ... A expansão da produção capitalista de uma determinada 
mercadoria, por exemplo, tende a destruir formas de produção 
preexistentes (o artesanato), levando à proletarização os antigos 
produtores e, consequêntemente, produzindo a mercadoria força de 
trabalho"3.'l9_ 

Para Pereira34°, a propriedade dos meios de produção está nas 
mãos de um restrito grupo de pessoas, ao passo que o trabalho é 
executado por outras, que perfazem a maioria da população da 
sociedade. Tanto o trabalho como os meios de produção são 
considerados, no capitalismo, mercadorias, podendo ser trocados, 
adquirindo valor de troca . 

Nu opinião de Mar·x::J-11, o vulor du for·ça de tr·ubulho é 

determinado como qualquer outra mercadoria, pelo tempo de trabalho 
necessário à produção e consequêntemente também a reprodução desse 
artigo especial. O valor da capacidade de trabalho é, na realidade, o 

valor dos meios de subsistência necessários para a manutenção do 
trabalhador. 

Ocorrerá mais-valia, quando por exemplo, um capitalista entra 
no mercado com moeda (dinheiro) e adquire material, maquinaria e 

força de trabalho. Ele paga ao trabalhador como salário um valor de 
acordo com os seus meios de subsistência. Por exemplo, que o valor do 
produto seja de seis horas de trabalho. Significando que depois destas 
horas de produção, o operário acrescentou ao valor do material e 
maquinários usados, um valor adicional para suprir seus meios de 
subsistência. Se o processo se interrompesse nesse ponto, o capitalista só 
poderia vender o produto pela soma capaz de reembolsá-lo das despesas 
realizadas. Mas, o trabalhador vendeu-se por um dia e não há nada na 

natureza das coisas que estabeleça que o dia/trabalho está limitado a 
seis horas, supondo que seja de doze horas. Então, nas últimas seis 

339Ril>eiro & Pechman, 1985, p. 30. 

340Pereira, 1988, p.27S. 

34l Marx, 1978, p. 81 (Informe pronunciado por Marx em 20 a 27 de junho de 1865 nas sessões 
do Conselho Geral da Associação Internacional dos trabalhadores. Publicado pela primeira 
vez em Londres em 1898). 
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horas o trabalhador continua a acrescentar valor, mas já será então 
um valor, excedente e superior ao necessário pat·a cobrir seus meios de 

subsistência. É, na realidade, a mais-valia que vai para os cofres do 
capitalista. 

Assim, pode-se observar que na produção capitalista, o produto 
do trabalho retorna ao trabalhador na forma de salário. Já no caso do 
capitalista, o produto excedente fica em seu poder, na forma de mais­
valia. 

O capitulismo não significa só a exploração de parte <lu socic<.ladc 

por outra, mas a forma que essa exploração assume, resultando na 
produção de mais-valia. 

Já na área habitacional, o trabalhador enfrenta obstáculos 
específicos como o problema fundiário e o de demanda solúvel. 

O produto habitação, como toda atividade econômica precisa de 
uma base para realizar-se, que é a terra. A terra não pode ser 
reproduzida como qualquer outro meio de produção. Cada novo 

processo exige um novo solo para iniciar um novo ciclo de produção, ao 
que se chama de obstáculo recorrente. 

"Os terrenos onde for possível a instalação de uma atividade 

econômica que gere um lucro superior ao lucro médio 

propiciarão aos seus proprietários um rendimento, seja na 

forma de aluguel ou de venda. Outros onde não for possível o 

surgimento deste fenôm('no Rcrão terrenos dcsvalori?.arloR, 

pois os capi ta]jstas não poderão pagar pelo seu uso, uma vez 

que neles não é possível obter um lucro adicional." 342 

O preço da terra é determinado normalmente pelos p~ornotores 
I imobiliários e pelas entidades financeiras. O valor do terreno é dado 

pelas suas características de construtibilidade definida pelos fatores 
geológicos, morfológicos, sua localização no espaço e se o terreno possui 
infra-estrutura e equipamentos coletivos. 

Para Sarli343: " ... não é a renda que determina o preço, é o preço 
1 que determina a renda. Esta dependência da renda do preço, tem sido a. 

342Ribeiro & P<'chman, 1985, p. 34 . 

• 343 Sarli,l981, p.l27. 

199 



200 

causa básica de aceleração do processo de inflação imobiliária e 
especialmente do preço dos terrenos e da renda do solo". 

"A cidade capitalista não tem lugar para os pobres. A 

propriedade privada do solo urbano faz com que a posse de 

uma renda monetária seja requisito indispensável à ocupação 

do espaço urbano. Mas o funcionamento da economia 

capitalista não assegura um nínimo de renda a Lodos. Antes, 

pelo contrário, este funcionamento tende a manter uma parte 

da força de trabalho em reserva, o que significa que uma parte 

correspondente da população não tem meios para pagar pelo 

direito de ocupar um pedaço do solo urbano. -344 

Quando o terreno é de propriedade púbJica, pode ser um 
obstáculo à ganância, mas esta coudiçfto dependerá das relações dos 

interesses privados e poHticos de cada país. 

"A conseqüência da existência do problema fundiário é que a 

produção de morad ias será necessariamente descontínua no 

tempo e no espaço, tornando-se extremamente difícil a 

aplicação permanente de capitais na construção e 

consequenlemente, a adoção de métodos industriais. Com 

efeito, como inexiste à disposição do construtor um fluxo 

contínuo de terrenos construlívcis, ele não arriscará investir 

grandes somas em máquinas e ferramentas, uma vez que esta 

parte dos meios de produção possui alto valor e, assim exige 

um processo contínuo de utilização para o retorno gradual do 

investimento realizado. O resultado é que o empresário irá 

preferir ulili7.ar métodos de produção baseados no trabalho 

manual, evitando o uso de maquinaria, caso haja dificuldades 

para a continuidade da produção o empresário não terá uma 

grande quantidade de capital mobilizado:· 

Desta forma, o empresário investe em outros setores enquanto 
fica esperando para obter novos terrenos. 

A solvabilidade (capacidade de compra) é definida pelo alto valor 
dado à mercadoria habitação, comparando-se com o poder de compra 
da população como um todo. 

344Singer, 1978 apud Maricato, 1982, p. 33. 
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"A demanda formada por aqueles que têm capacidade de 

compra (demanda solvável) tende a ser reduzida também, na 

medida em que o desenvolvimento da produção capi La lista 

leva à prole larizaçõo do conjunto d::a populaçao, fa?.cndo com 

que o salário seja a forma predominante de acesso aos bens 

necessário a reprodução da fo rça de trabalho despendida no 

processo produtivo."345 
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Desta forma, o salário atinge somente as necessidades básicas de 
consumo. Por exemplo, garante a moradia e um lugar para dormir 
nesta noite e não na noite seguinte. Como conseqüência, o valor da 
moradia só pode ser realizado na m edida do seu consumo 

(transformação do capital-mercadoria). Ou seja, a venda de habitações 
devido ao seu alto valor só poderá ser pago ao longo de um largo 
intervalo de tempo, devido ao baixo poder aquisitivo da população. 

Para aquelas camadas sociais que vivem da distribuição da mais­
valia, este problema não existirá, pois seus rendimentos não são 
detenninados pelo custo da reprodução de força de trabalho e estão em 
condições de reunir um patrimônio monetário. 

"Sendo longo o período de comercialização, a produção 

capitalista somente será possivel caso exista um capital de 

circulação capaz de fi nanciar o consumo durante o tempo 

necessário à capacidade de pagamento do consumidor. 

Historicamente, dois tipos de capitais poderão surgir. Aquele 

que financiará a compra, através do fornecimento ao 

consumidor de um crédito imobiliário de longo prazo - o 

capital de empréstimo; e aquele que comprará a mercadoria 

diretamente na produção para aluga-lo ao usuário - o capital 

imobiliário rentista.~ 346 

Diferentes sistemas de produção de moradias serão definidos pelos 
vários agentes (o promotor público ou privado, o proprietário da terra, 
o construtor, o financiador, o investidor, o usuário, etc.) que fazem 
parte do processo de produção, circulação e consumo da habitação; e 
também pelo tipo de capital de circulação que será usado no processo 
(capital imobiliário rentista ou o capital de empréstimo). 

345 Ribeiro & Pechman, 1985, p. 38. 
3·16Ribeiro & Pechman, 1985, p. 39. 
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Para Ribeiro e Pechmao:H7, as circunstâncias históricas pela qual 
passa a sociedade numa determinada época determinará a 

estruturação dos sistemas de produção de habitações, podendo colocar 

os agentes em novas posições . 

O déficit habitacional e mudanças marcantes na urbanização das 
cidades, pode tornar mais lucrativo investir em imóveis para serem 
alugados (lógica rentista). Neste sistema, segundo Ribei ro e 
Pech man34S, o agente dominante é o proprietário da terra que poderá 
alugá-la, loteaá-la ou construir habitações para venda ou aluguel. Isto 

acontece quando o capital a ser aplicado na área da produção de 
moradias foi insuficiente ou não entrou no mercado. 

No caso da promoção imobiliária que pode ser pública ou 

privada, Sarli comenta: 

"Tanto o projeto como a construção obedecem a uma 

predeterminação tecnológica cujo objetivo fundamental é a de 

aumentar a velocidade de rotação do capital de promoção e 

reduzir os custos, efeitos que geralmente não se deixam sentir 

nos preços, pois são apropriados pelo promotor privado. No 

caso dos promotores públicos a redução de custos tem por 

objetivo fundamental reduzir o montante dos subsídios 

diretos ou indiretos que incorporam lodos os programas 

públicos. -349 

Podemos ver neste tópico que o problema habitacional brasileiro 
não é somente uma falta do produto habitação no mercado. As 
condições precárias e o alto preço da habitação são conseqüências 

diretas das relações da exploração da mão-de-obra da classe 

trabalhadora nas sociedades capitalistas. E somente torna-se um 

problema quando, para a classe dominante ou para o Estado, põe em 
risco a reprodução das relações que exploram a população. 

347Riueiro & Pechman, 1985, p. 40. 
348 Idem, p. 41. 

349Sarli, 1991, p.l22. 
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2.6. Habitação no Brasil: Uma situação de 
Emergência? Ou um Desafio? 

"Temos de lidar com o século XXI, mas 

carregando problemas muito antigos que têm 

su.as raízes na escravidão, como a falta de terra 

para trabalhadores num país com enorme 

extensão territorial." (Dimenstein, 1998, p.07). 

Ao longo do desenvolvimento deste capítulo, procurou-se retrata r 
a atual situação da realidade brasileira sobre ó tema habitação. 

Pudemos ver; historicamente, que: " ... a Revolução Industrial 
modificou drasticamente a distribuição da população entre campo e 
cidade, assim como a relação entre ambos. A divisão do trabalho e o 
aumento da produtividade, com a consequente implicação sobre o 
mercado, tornaram possível a concentração humana nas cidades, 
mudando o eixo econômico"35°. 

E que esta mudança provocou, no Brasil, grandes transformações 
estruturais em "todos os níveis sociais. Aumentou o índice de 
urbanização, acentuando os movimentos migratórios internos e, com 
isso, a mobilidade da mão-de-obra"351. 

Ainda, segundo Viana: "A ilusão dos grandes centros, aliada às 
dificuldades do campo, fez com que as migrações aumentassem 
assustadoramente. A industrialização, sem dúvida, garantiu esse 
constante êxodo para a zona urbana, dando uma nova dimensão ao 
mercado de trabalho e ao consumo." 352 

350Viana apud Mascaró, 1990, p. 52 
3Slfdem. 

352lbidem. 
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Desta forma, a cidacle, torna-se um pólo de atração. Como ccntr·o 

de origem e controle da vida econômica, política e cultural, com uma 

fixação relativamente grande de indivíduos socialmente heterogêneos 

"é a cidade passível de uma segregação espacial segundo a cor, a 
hereditariedade étnica, o status econômico e social"353. 

"As diversas classes sociais permanecem, assim, fisicamente 

bem definidas no espaço urbano c acompanham o sistema 

econômico por meio de uma m obilidade inclusive espacinl, 

medi an te o conhecido processo de valoriza­

ção/deterioração/valorização dos centros urbanos, 

afastamento das classes mais ricas em direção a áreas mais 

'nobres'(descentralizadas), transformação do uso do solo 

urbano, proliferação das áreas de periferia e a incorporação 

destas à área urbana, ele.- 354 

Ao longo de todo este processo: 

" ... a casa se torna também um ponto fundamental, um a 

garantia de sobrevivência na cidade, e, assim, quem chega a 

esta em busca de trabalho tenta, também, obter estabilidade 

de moradia. Num contexto muito complexo, no meio de uma 

legislaçã? quase sempre ineficiente, de um setor 

tecnologicamente subdesenvolvido, de uma política de uso do 

solo urbano baseada na especulação imobiliária ele., insere­

se o problema da habita~ão, que se torna não só um problema 

tecnológico, mas antes de tudo, sócio-econômico e político." 355 

Neste contexto, é inevitável que haja um aumento significativo 

de favelas, loteamentos clandestinos, cortiços, etc. , por todo território 

nacional, já que a população carente não tem como pagar os altos 

preços cobrados tanto na aquisição como na locação de uma moradia. 

Segundo o Instituto Pólis3s6 , um em cada cinco domicílios, no 
país, são alugados. Esta proporção chega a um quarto em capitais como 

o Rio de Janeiro, Goiânia e São Paulo e a um terço em municípios como 

~>3Jdrm, p. 53. 
354Viana apud Mascaró, 1990, p. 53. 

X.>Sviana apud Mascará, 1990, p. 53 

356Soulo, 1995, p.S9. 
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Santos e São Caetano do Sul (SP), caindo para perto de 15% em 
Florianópolis, Blumenau e Cuiabá. 

Dentro destes índices, há que se considerar que as populações que 
moram em áreas ocupadas ilegalmente se consideram proprietárias, 
mesmo não possuindo nenhun1 comprovante ou documento que ateste 

este fato. 

As iniciativas por parte dos diferentes governos tem sido ao longo 
de nossa his tória, apenas paliativas e que tornaram a classe 
trabalhadora dependente de propostas governamentais, gerando, ao 
mesmo tempo, a necessidade da população de ter de vender seu 
trabalho por qualquer preço para poder sobreviver. 

Vários programas para resolver o problema do déficit 

habitacional nacional foram propostos, mas o que se conseguiu foi 

manter as condições necessárias para a reprodução da força de 
trabalho sem haver prejuízos aos processo de acumulação de capitais 
para a classe dominante. 

"É senso comum, hoje, que o processo de assentamento da 

população está intrinsicarnente vinculado aos processos mais 

, amplos <lo <lesenvolvlmcnlu; quer <lizcr que as formas de 

ocupação e de organização do espaço estão historicamente 

condicionadas pelas características da produção e suas 

implicações nas estruturas sociais; quer dizer, também, que o 

modo de assentamento de uma determinada sociedade decorre 

do estilo de desenvolvimento que nela predomina; portanto, 

qualquer problema global nessa área, só poderá ser resolvido 

no âmbi to das proposições gerais de desenvolvimento 

nacional." 357 

Até hoje, os assentamentos humanos receberam, no Brasil, 
tratamento fragmentado, independente de qualquer estratégia de 
desenvolvimento. Essa política demonstrou que não produz resultados 
satisfatórios. 

"Deve-se impulsionar um processo de redirecionamento 

conceitt1al no qua l a preocupação com a qualidade de vida de 

toda a população deve estar ligada às condições de habitação, 

357Grinover, 1988, p. 54- . 
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saneamento básico, prestação de serviços sociais e de infra­

estruturas, equipamentos comunitários, segurança, 

enquanto elementos fundamentais do ambiente construído.·· 
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Não é mais possível que a população carente tenha de resolver 
por si própria e de modo precário os problemas ligados à moradia. 

Para Silva359, a Política Habitacional Brasileira "tem sido 
pautada pela insuficiência, precariedade, exclusão e autoritarismo, 
pelo emprego, explícito ou velado, da repressão e do controle, sendo que 
os modelos 'clientelístico e empresarial adotados têm se revelado 

,"-. insufic ientes c inadequados, ao tran!':formarcm a habitação c a infra­

estrutura urbana numa dádiva conquistada pelo favor ou numa 
, mercadoria inacessível ao poder aquisitivo de uma força de trabalho 
que, ao situar-se num país periférico, tem sido superexplorada em 
âmbito interno e externo. Mesmo incorporando o discurso e as 
propostas dos movimentos sociais populares e dos críticos, a política 
Habitacional Brasileira não tem passado de um artifício que é acionado 
nos momentos de crise econômica, como fator de legitimação do poder 
político e até fins eleitoreiros." 

E, continua: 

"Ao se redirecionar para os setores de menor renda, a PHB tem 

sido represen tada, historicamente, por medidas inadequadas, 

esparsas e insignificantes face à dimensão do problema, além 

de mostrar um caráter autori tário ou omisso, sendo que os 

programas alternativos, sucessivamente subst ituídos, 

procura ram dar a impressão de que é possível resolver o 

problema habitacional no âmbito do sistema capitalista.~ 36o 

Podemos verificar, desta forma, que a aquisição da moradia e dos 
modos e meios de sua produção, assim como a exploração da força de 
trabalho e as políticas que regem o mercado imobiliário, aliado à falta 
de planejamento habitacional e urbano das cidades, resultaram no 
grande déficit de moradias no Brasil. Como conseqüência, surgiu a 

358tdem. 

359 Silva, 1989, p. 185. 

36°silv<~ , 1989, p. 186. 
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necessidade da população de menor poder aquisitivo ter de encontrar, 

.! por si própria, soluções para resolver o problema de como e onde morar. 

Pouca opção restou às inúmeras famílias pobres, que habitam 
cubículos em lugares insalubres, propensos a enxurradas, 
deslizamentos e alagamentos, fora a precariedade das casas que são 
construídas com materiais frágeis sem nenhum tipo de orientação 
técnica. Criaram-se desta forma, todas as condições apontadas por 
Davis, em seu livro, para uma situação de emergência. 

"Agora que observamos o rápido processo de urbanização das 

cidades metropolitanas do Terceiro Mundo, podemos ver que 

nas próximas catástrofes haverá vítimas e danos em escalas 

sem precedentes." 361 

Aos poucos, se vai tendo, cada vez mais, consciência "da relação 
entre urbanização, vulnerabilidade e pobreza"362_ 

A população carente, além de enfrentar os problemas dos baixos 
salários, subnutrição, saúde e educação, adiciona a estes, o da moradia 
e o assentamento em locais extremamente perigosos. Este quadro é 
resultado de uma política econômica e social que tem privilegiado as 
classes de melhor poder aquisitivo, prejudicando a massa 
trabalhadora. 

"O Brasil se vê hoje diante do desafio de reverter a si luação de 

exclusão de milhões de pessoas, que vivem cotidianamente 

graves problemas de habitação, saúde e transporte, 

abastecimento e educação.- 363 

Segundo Davis364: "Os povos, por um cruel jogo do destino, 
muitas vezes se sentem atraídos como por um ímã por aquelas zonas 
que acabaram inesperadamente com suas vidas". Acreditamos que 
este "ímã" a que Davis se refere seja, na maioria dos casos, tanto a falta 
de opção como a falta de conhecimento do risco que estas zonas 
oferecem, para a população mais pobre. 

361oavis, 1980, p. 34. 

362Jdem p. 34 

363souto, 1995, p.3. 

364 Da\~S, 1980, p. 43. 
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O problema social no país, como vimos, é grande e tem gerado 
toda sorte de outros problemas. O da falta de habitações é um deles. 

1 Mas o assentamento da população carente nas diversas áreas de risco 
do país tem proporções muito maiores que o da falta de habitação. Ela 
já gerou e pode provocar ainda mais perdas, dor e mortes. É um 
problema para o qual não se pode cruzar os braços e simplesmente 
esperar. Porque em qualquer lugar deste país, neste momento, por 
exemplo, pode estar na iminência de ocorrer alguma catástrofe. 

É o caso da cidade de Blumenau, em Santa Catarina. Quase que 
semanalmente os vários meio de comunicação da cidade falam do 
problema. Mas as atitudes tomadas até então, · pelos órgãos competentes 
resumem-se a procedimentos paliativos e de pós-catástrofes. Em 1992, 
como já vimos, morreram na cidade, em plena Oktoberfest, vinte 
pessoas em tlccorrênciu de fol'tcs clluvns ocorritlas c.luraute a 

madrugada, que provocaram deslizamentos na região sul de 
nhnnenau e que levaram no seu rastro casas e famílias inteiras. 

Alguns anos depois desta ocorrência, verifica-se que a única coisa 
feita pela prefeitura da cidade foi colocar na região várias placas 
avisando que a área é de risco. E mais, que várias outras famílias estão 
assentadas, atualmente, no local onde ocorreu este acidente. 

Será que é preciso que ocorra mais um destes eventos par·a que se 

tome medidas mais sérias? É dificil responder. Quem trabalha de 
a lgnma forma com as pessoas que moram nas várias áreas de risco da 
cidade, não pára de pensar no caso e no perigo que elas correm, cada 
vez que chove mais fortemente. 

Assim, por todos os fatos aqui apresentados, pode-se verificar que 
o país enfrenta uma crise na área social de grandes proporções. Enfim, 
o problema habitacional, principalmente aquele relacionado com o 

assentamento da população carente nas áreas de risco é muito mais 
grave, ou seja, é uma situação de "emergência". 

Emergência no sentido de que se necessita urgentemente de ações 
' e propostas rápidas, concretas e eficazes. Que tenham realmente o . 

objetivo de eucootar soluções para o problema: pobreza x habitações 
precárias em regiões que oferecem risco. A agilidade deste processo 
refletirá diretamente no número de catástrofes, perdas materiais e 
mortes que ainda poderão ocorrer. 
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Além disso, é i mportaute que possamos oferecer uma 
arquitetura, edificações e habitações mais voltadas para as 
necessidades do usuário, assim como processos construtivos mais 
democráticos e realizar maiores investimentos que proporcionem um 
maior avanço tecnológico na área da construção civil, com todos os 
parceiros envolvidos, construtores, projetistas e usuários, 

Risihero365 coloca, que para atingirmos resultados como estes em 
uma sociedade futura, por exemplo, deveria se ter maior controle · 
social do capital, maior igualdade social, trabalhos e tecnologia úteis. 

O presente traball10 tem um enfoque centrado num tema onde 
justamente falta tudo isso, o assentamento de populações carentes em 
áreas de risco, mais especificamente o da cidade de Blumenau. 

Mas, por acreditarmos que existem soluções, alternativas e 
possibilidades. Pretende-se não só demonstrar a si tuação destas 
populações e áreas, já realizado no capítulo anterior, como discutir os 
parâmetros e diretrizes que possibilitem a proposição de tipologias 
possíveis de habitação, que venham ao encontro das necessidades e 
viabilidades de realizar um tipo de construção segura, para estes casos. 

Entendemos que qualquer proposição que se faça para esta 
situação de emergência: o do grande déficit habitacional brasileiro 
Uunto a outros setores, saúde, educação, etc.) é um grande desafio. 

365Risl:'bcro, 1995, p. 190 
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figura 43. A sociedade futura367 
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3.1. Conceituação 

Na primeira parte deste capítulo pretendemos mostrar as 
diferenças conceituais de temas como tipos de processos construtivos e, 
principalmente sobre arquitetura de emergência, flexível e adaptável, 
a fim de proporcionar um melhor entendimento destes termos na 
seqüência deste trabalho. 
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3.1.1. Processos e Sistemas Construtivos & Processos 
Produtivos 

A materialização de uma edificação é realizada através da 
tecnologia e da técnica, que compõem, por sua vez, o processo 
construtivo. A técnica pode ser identificada nos processos de trabalho e 

a tecnologia nos sistemas construtivos. 

Segundo Martucci: 

"Processo Construtivo nada mais é do que o processo que define 

as formas e as capacidades técnicas e econômicas de se 

construir ... e estabelecem tipologicamente as tecnologias a 

serem aplicadas, fazendo com que, por sua vez, nos Projetos 

surjam os Sistemas Construtivos e na Produção das unidades 

habitacionais se definam famílias de Processos de 

Trabalho"368. 

3.1.1.1 Processos Construtivos Artesanais 

Na visão de Martucci369, os Processos Constnttivos Artesanais são 
assim classificados : 

" ... aqueles que carregam um forte traço regional, 

cultural e histórico. São transmitidos de uma geração para 

outra como um patrimônio. Seus sistemas construtivos 

adotam materiais locais e técnicas centenárias. A produção de 

unidades habitacionais através destes processos construtivos, 

geralmente baseia-se no trabalho coletivo, na maioria das 

vezes familiar." 

Um bom exemplo deste tipo de construção são as habitações 
rurais de taipa de pilão e as habitações indígenas, que se mantêm como 

368M · 6 artucc1, 1990, p. 4 . 

369tdem, p. 53. 
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patrimônio cultural e histórico da sua comunidade de ongem e 
baseiam-se normalmente no trabalho coletivo e familiar. 

3 .1.1.2. Processos Construtivos Tradicionais 

Os processos construtivos tradicionais segundo Martucci370: 

"( ... ) ainda atendem as necessidades produtivas dos agentes e 

construtivas das empresas e construtores autônomos, muito 

mais pela inércia do desenvolvimento científico e tecnológico 

do setor da Construção Civil, do que pela sua rentabilidade 

econômica e sua viabilidade técnica. 

Nos seus respectivos sistemas construtivos são utilizados 

materiais de construção produzidos pela indústria ... e 

materiais extraídos da natureza ... Todosos materiais in­

dustrializados ou naturais são levados para o canteiro de 

obras onde se dá a construção. Assim sendo, os processos 

construtivos tradicionais são compostos por processos de 

trabalho, os quais, na produção das unidades habitacionais, 

mantêm técnicas que guardam muito das relações 

estabelecidas pelas Corporações Artesanais." 

3.1.1.3. Processos Construtivos Tradicionais Racionalizados 

Para Martucci37l, devido à necessidade de aumentar a 
produtividade do trabalho no canteiro de obras, evitar desperdício de 
materiais e ter um melhor retorno financeiro introduziu-se a 
racionalização nos projetos e na produção de edificações. 

"As modificações nos conceitos se processaram tanto ao nível 

dos projetos, quanto ao nível da produção. Os projetos 

começaram a ser elaborados com maiores definições técnicas, 

ampliando assim os requisitos de desempenho dos materiais 

de construção, dos componentes, dos subsistemas e sistemas 

construtivos, surgindo assim, ao nível dos projetos, novos 

parâmetros qualitativos exigindo que se criassem novas áreas 

de detalhamentos técnicos. 

370 Martucci, 1990 p. 54. 

37lldem, p. 56-57. 



... Ao nível da produção, os canteiros de obras, embora 

deixando muito a desejar, mereceram maior atenção no que 

diz respeito à elaboração dos seus respectivos projetos, tanto do 

canteiro de obras como um todo, como também de suas 

unidades produtivas." 

3.1.1.4. Processos Construtivos Pré-fabricados 

No entender de Martucci372 : 

" ... a grande diferença entre a pré-fabricação utilizada pelos 

processos construtivos Tradici onal e Tradicional 

Racionalizado e a pré-fabricação propriamente díta, está nos 

parâmetros e requisitos de concepção dos Sistemas 

Construtivos e consequentem ente na concepção dos 

respectivos subsistemas, bem como nas novas características 

dos canteiros de obras que estes sistemas construtivos 

induzem, do ponto de vista da Produção." 
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E, continua, " ... nos processos construtivos baseados na pré­

fabricação propriamente dita, o uso de materiais de construção no 
canteiro de obras cai assustadoramente, dando lugar para os 
componentes pré-fabricados em usinas e transportados para o local da 
montagem do edifício". 

Para Paulo Bruna373, a pré-fabricação: 

" .. . é apenas uma fase de um processo de industrialização mais 

amplo e complexo, pois este envolve a organização da 

produção, sua montagem, controle, etc .. A pré-fabricação deve 

ser entendida apenas como a face de produção ... deve ser 

entendida apenas como uma racionalização do sistema de 

construção, que permanece essencialmente artesanal como 

organização." 

372Martucci, 1990, p. 58 
373sruna,l980, p.30. 
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3.1.1.5. Processos Construtivos Industrializados 

Normalmente, se faz alguma confusão em entender e conceituar 
o que é Processso Construtivo Pré-Fabricado e Processo Constnltivo 
Industrializado. Pré-fabricado é aquele em que a ênfase está nos 
componentes produzidos em usinas para projetos exclusivos e 
específicos, enquanto que no Industrializado as partes ou o todo do 
sistemas construtivo podem ser desenvolvidos de forma standartizadas 
e padronizadas, "com possíveis intercambiabilidade e com uma nova 
estruturação técnica e metodológica"374. 

Martucci37S esclarece que "nos processos construtivos 
industrializados, a produção em série não só se dará através da pré­
fabricação dos componentes ou partes complexas do produto, do ponto 
de vista tecnológico, como também se dará, se assim for necessária, a 
fabricação total e fechada de todo o produto - o edifício". 

E acrescenta: "as unidades habitacionais produzidas através dos 
processos construtivos industrializados e, portanto, em série, são 
pensadas, projetadas e montadas partindo-se de Módulos Básicos que 
irão compor os Sistemas constnttivos". 

Podemos citar como exemplos os "motor-bome", ou casas­
motorizadas muito utilizadas nos Estados Unidos. 

374Martucci, 1990, p. 66. 
375Jdem 
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3.1.2. Sistema Construtivo 

Sistema construtivo é um conjunto de técnicas, elementos e 
materiais que irão formar uma obra arquitetônica e podem estar 
subdivididos em diferentes tipos de sub-sistemas, por exemplo: sub­
sistema hidraúlico, sub-sistema-elétrico, estrutural, etc., e 
representam dentro da construção: 

" ... um determinado estágio tecnológico indutor da forma de se 

executar os edifícios, ou seja, sintetizam o conjunto de 

conhecimentos técnicos e organizacionais, possíveis de serem 

combinados, em função do grau de desenvolvimento 

tecnológico em que se encontram a indústria de máquinas, 

equipamentos e ferramentas para a Construção Civil. "376 

376M · 46 artucct, 1990, p. . 
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3.1.3. Processos de Trabalho 

A produção de uma edificação será realizada através dos 
processos de trabalho, previamente definidos. Portanto, O Projeto e a 
Produção não podem estar dissociados e, sim, intimamente interligados 
para se obter um bom andamento de uma obra. 

377 

Para Martucci377: 

"A simbiose entre Sistema Construtivo (Tecnologia) e 

Processos de trabalho (técnica) é, sem dúvida nenhuma, uma 

forma imperativa ao se pensar o Projeto e a Produção dos 

edifícios habitacionais. Isto faz com que se una o pensar ao 

fazer e o construir ao projetar." 

E revela ainda, que os componentes do processo de trabalho são: 

"1- A atividade adequada a um fim, isto é, o próprio trabalho; 

2- A matéria a que se aplica o trabalho, o objeto de trabalho; 

3- Os meios de trabalho, o instrumental de trabalho." 

Martucci, 1990, p.Sl. 
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3.2. Formulação de Parâmetros e Critérios de 
Tipologias para Habitação Social em Áreas de 
Risco - Blumenau- SC 

Este trabalho de dissertação de mestrado tem por objetivo, além 
das discussões realizadas nos capítulos anteriores a este, mostrar os 
parâmetros e diretrizes que induzam e possibilitem chegar a tipologias 
de habitação social para áreas de risco, na cidade de Blumenau, SC. 
Estas tipologias devem ser coerentes com as características sociais, 
culturais, econômicas, funcionais e tecnológicas da região e do país. O 

que veremos a partir de agora, na sequência. 
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3.2.1. Requisitos, Condições e Parâmetros das 
Características Regionais 

Martucci378, na sua tese de doutorado "Projeto Tecnológico para 
Edificações Habitacionais: Utopia ou Desafio?", formula alguns 
princípios básicos sobre os quais deve-se pautar, para se elaborar com 
eficácia e precisão um Projeto do Produto coerente com a realidade em 
que será inserido. 

Pois, segundo Martucci: 

"Este atendimento diz respeito às caràcterísticas regionais de 

toda estrutura produtiva instalada. Ou seja, tendo em vista a 

existência, em nosso país, de diversidades climáticas, 

culturais e geo-política, não se poderia estabelecer requisitos, 

condições, critérios e parâmetros únicos para todas as regiões, 

sem que se incorresse em erros crassos de projeto."379 

Baseamo-nos nestes princípios em conjunto com outros autores, 
para melhor conduzir o que se segue: 

3.2.1.1. Relações com os Modelos Históricos e Culturais 

Segundo Ian Davis38o , todo estudo sobre provisão de habitações 
deve iniciar com uma pesquisa do que se necessita para realizar, em 
uma determinada comunidade, habitações que tenham relação com os 
modelos culturais locais. Para tanto deve-se conhecer muito bem a 

J realidade físico-ambiental e sócio-cultural do local em que se pretende 
1 intervir. 

378 Martucci, 1990, P-310-311. 
379Idem, p.310. 

38°oavis, 1980, p.37. 



Amos Rapoport381 ratifica: 

"Está claro que necessitamos entender a estrutura 

fundamental de uma cultura e sua relação com as formas 

físicas antes que possamos fazer projetos. Este conhecimento 

deve ser mais específico que geral, tanto para o projeto como 

para sua execução, e não deve conhecer limites. Devemos 

estudar as formas nativas, já que nos mostram muito 

claramente as relações e estilos de vida, dos valores e forma 

física, a relação entre a estrutura social e a habitação, entre 

as habitações e o meio ambiente e assim sucessivamente. As 

formas das vivendas tradicionais e dos povos e seus modelos 

sociais e culturais, deveriam ser considerados como o ponto de 

partida em vez de serem ignorados." 
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Baseado também neste parâmetro, Duarte declara que se deve 
propor "métodos de intervenções baseados não apenas nos aspectos 
físicos, mas, principalmente no conhecimento das experiências 
cotidianas que a população tem da favela, detectando suas 
especificidades"382. 

Para tanto será necessário realizar um levantamento que 
identifique os seguintes pontos: 

,. • situação atual da favela em termos físico-espaciais; 

situação atual da favela em termos sócio-culturais de 

seus diferentes grupos, sob a perspectiva de seus valores e 

necessidades, 

os diferentes usos, sua delimitação espacial e 

conseqüentemente as diferentes formas de apropriação dos 

espaços.383 

Deve-se obter, também informações sobre o "status da 
propriedade" (posse, locação, sublocação), população total real, 
densidade populacional e faixa etárea. 

38J ldem. 

382 Dua1te et al., 1996, p.19. 
383 Duarte et al., 1996, p.l9. 
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Estes primeiros passos são fundamentais para todo o processo do 
trabalho, pois pode-se pôr em risco, se for mal conduzido, toda a 
continuidade do mesmo. Esta primeira etapa deve ser realizada 
rapidamente, a fim de evitar que a notícia de intervenção em um 
assentamento espontâneo, principalmente se for acompanhado de 
titularização de propriedade, gere uma expectativa junto à 
comunidade que se traduza num forte aumento populacional da área 
de risco a ser trabalhada, que, em alguns casos, chega quase a dobrar 

sua população. 

Esta situação já aconteceu em Blumenau, num assentamento 
irregular chamado Horto-Florestal, onde foram feitas as regularizações 
de propriedade da terra e a construção de várias moradias. Só foi o 
tempo da notícia se espalhar, para ocorrer uma aumento significativo 
no número de invasões. 

Objetivando um bom andamento do trabalho, é interessante, que 
se detecte de imediato, quais as lideranças existentes no local a ser 
trabalhado, facilitando a penetração da equipe de trabalho. 

"O contato com estas lideranças se faz necessário para 

esclarecimentos dos .mecanismos de trabalho a serem 

desenvolvidos, assim como para troca de informações visando 

tanto os ajustes dos questionários como o conhecimento da 

comunidade concernida. Além disso, procura-se estabelecer 

uma parceria que facilitará os trabalhos das etapas 

subsequentes. As associações de moradores, por exemplo, 

seriam um primeiro referencial...assim como, os grupos 

religiosos ... e os grupos detentores do chamado sistema 

informal de poder".384 

Não se pode esquecer, também, se houver, das associações 
esportivas e/ ou grêmios recreativos. 

É importante que se faça um levantamento histórico da 
' comunidade que se deseja intervir, pois se obterão, com certeza, 

informações valiosas tanto do quadro espacial como cultural do 
assentamento. Este levantamento envolve tanto a parte documental 

384 Duarte et al., 1996, p.19. 
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iconográfica, como documentos escritos e relatos da própria 
comunidade. 

No caso da cidade de Blumenau, por exemplo, uma cidade 
colonizada por alemães, percebeu-se através de um levantamento 
inicial38s, realizado em quatro áreas de risco da cidade, que, apesar da 
forte influência alemã, as casas são construídas com as características 
que os imigrantes trazem de suas cidades de origem, em sua maioria do 
oeste catarinense. 

Normalmente, a pnmetra fase da habitação é um pequeno 
espaço, com cobertura em uma água, com instalações sanitárias que se 
reduzem a uma "casinha" executada em área externa. E quando 
ocorre a necessidade de ampliação da casa, esta é feita facilmente e o 
telhado passa a ser normalmente de duas águas. 

Em boa parte dos casos, a casa é construída em madeira. Sendo 
que o objetivo e o sonho maior, dos moradores é, futuramente, trocar a 
madeira por alvenaria, condições de status perante a comunidade, que 
demonstra uma melhoria no padrão de vida da família. Quando 
perguntados do porquê da troca da madeira por uma casa de 
"material" (como os moradores denominam), garantem que esta é 
melhor e mais segura. É claro, háo preconceito em relação à casa de 
madeira, talvez porque este tipo de material esteja relacionado com a 
baixa renda. 

Verificou-se, também, que cada área de risco blumenauense, 
apresenta características próprias tanto da população que nelas se 
assentam, como o tipo de assentamento e a relação da comunidade com 
o local. 

3S5 Pesquisa realizada no Projeto de Iniciação Cientillca, PlPe, "Populações de Baixa Renda 
nas Encostas de Blumenau/SC", FURB, 1997. 



foto 21 

Fotos 21 e 22. Tipologia mais encontrada das habitações. nas áreas de risco . em 
Blumenau. 

fonte: acervo da autora 
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Acredita-se, hoje, que existam dezesseis áreas de nsco em 
Blumenau. Para se ter uma análise mais detalhada, faz-se necessário 
um levantamento minucioso de cada uma (como os já relacionados 
acima) para se poder propor a melhor ou melhores tipologias de 
habitação para cada uma. 

Cumpre salientar que se faz necessano um levantamento 
tipológico tanto das habitações como do comércio e serviços existentes 
(formais ou informais) e espaços destinados a fins comunitários e 
religiosos. Assim como das suas condições físicas. 

Tem-se também, que verificar os espaços livres de edificações, 
destinados aos acessos, que podem ser principais e secundários, 
devendo-se mapeá-los. 

Deve ser feito o levantamento dos equipamentos e infra­
estrutura existentes, tanto quantitativo como qualitativo. 

E, por fim, verificar quais as relações existentes com outros 
bairros e, mais especificamente, com a área central de Blumenau 
(infraestrutura viária7 escolas7 bancos, etc.). 

3.2.1.2 - Características Geográficas: Clima, Topografia e Recursos 
Naturais 

As característ icas geográficas também devem nortear a 
elaboração de um projeto habitacional, com a finalidade de promover: 

• Conforto térmico ao usuário 

Em nosso país as diversidades climáticas são bastante grandes, 
fazendo com que ao se elaborar qualquer proposta de habitação, tenha­
se uma preocupação em oferecer conforto térmico ao usuário. Se for 
elaborar uma proposta para uma única região deve se levantar dados 
desta região. Se for realizar projeto a fim de atender diversas regiões 
brasileiras é preciso que o projeto crie alternativas para os diferentes 
tipos de clima. 

No caso de Blumenau, especificamente, apesar de estar localizada 
no sul do país, é uma cidade que apresenta altos níveis de temperatura 
principalmente no verão (30°C a 40°C) e, no inverno, a temperatura 
não cai muito (em torno dos 15,8°C). Um dos maiores problemas da 
cidade é a umidade relativa do ar, que é excessiva (em torno de 84%). 
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• Recursos naturais 

Deve-se levar em consideração também na realização do projeto, 
o uso de materiais provenientes dos recursos naturais de cada região. 
Normalmente a existência destes recursos implica em barateamento 

nos custos de produção. 

No caso de Santa Catarina, os matena1s mais utilizados para a 
produção de edificações são a madeira e o tijolo. 

A madeira foi largamente usada em Santa Catarina na fase de 
sua colonização. Hoje, os resultados são diferentes, pois no processo de 
"transformação sócio-econômica, a população de classe média-alta 
substituiu a madeira pelo tijolo"386. A casa de madeira vem sendo 
realizada pela população de menor renda. E "apresenta como principal 
característica o fechamento feito com tábuas verticais e mata-juntas. 
O tijolo foi incorporado na construção do banheiro e da cozinha (ou 
parte dela, como visto em alguns casos). Esta incorporação do tijolo ao 

projeto de madeira foi precedido pela anexação de cozinhas e 
banheiros"387. 

Em estudo comparativo, realizado por Anderson Claro, em sua 
dissertação de mestrado, sobre propostas de casas populares concebidas 
pela empresa STRUCTURA, de Brasília, para Programa de Casas 
Econômicas da Caixa Econômica Federal, nos anos 80, foram realizados 
projetos de casas de 1, 2 e 3 quartos, em madeira e em alvenaria. 
Claro, através deste trabalho, chegou-se aos seguintes custos 
comparativos : 

386 Claro, 1990, p.l44 

387 Idem, p. 163 
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Quadro14. Resumo dos Custos totais de Construção (em cruzeiros)388 

~' ~:;::·, .~;0• ' 3 Quartos 

· · ·· total 434.494,06 534.666,35 618.099,18 

.Ma(leira• m2 10.966.50 10.199,25 9.913,37 

··:;.;·:: . :.c ,;:;,"·:,:':<·•: r ela t. 90,25% 83,93% 81,58% 
-
J2~.~J ;:: -~ 480.136,50 593.726,81 674.264,92 

Tijolos m2 ·.;•' 
12.151,66 11.325,90 10.814,19 

-relat. · _, 
-· 7 :··!. ' 

100,00% 93,20% 88,99% 

No caso da madeira, não se pode ignorar os grandes 
desmatamentos ocorridos em todo território nacional, inclusive em 
Santa Catarina. No entanto, segundo Claro389, "há muitos fatores 
positivos atuando no sentido de favorecer uma reversão do atual 
processo devastador para uma utilização mais racional e 
recuperadora". 

Em termos de Brasil, observa-se, uma maior tendência ao uso de 
novos produtos (forros, divisórias, painéis) como, também, uma 
ampliação na produção de casas pré-fabricadas, que por sua vez, tem 
permitido melhor aproveitamento do material, mesmo com processos 
ainda artesanais. 

O uso da madeira na construção de casas populares se justifica 
pelo fato de que apresenta a possibilidade de um "projeto racionalizado, 
o corte estudado das peças, a composição de painéis a partir de 
pequenos elementos colados, a utilização de pinus para forração e 
mesmo para algumas peças estruturais, vem dando competitividade 
crescente a estes sistemas. A possibilidade do aproveitamento das 
sobras de benefiamento (serragem, cavacos, pontas) na produção de 
painéis e forros muito vem contribuindo no aumento da eficiência na 
utilização dos recursos madeireiros na construção"39°. 

Segundo Rabaroux391, os aspectos positivos para o uso da madeira 
na construção são: 

388 Quadro comparativo de custos, em Claro, 1990, p. 252. Os valores apesar de estarem em 
cruzeiros mostram claramente as diferenças de custo entre um e outro material. 
38 9 Claro, 1990, p.273. 
390 Idem, p. 280. 

39! Raboroux, p. 203 apud Claro, 1990, p.282. 



a rapidez de instalação. 

o conforto acústico e térmico. 

a relação qualidade x preço. 

a aceitação (cultural) do material. 

a liberdade arquitetônica. 

a economia de energia. 

• o ganho de superfície habitável e de qualidade dos 

acabamentos. 

E, para Claro392: 

• Facililidade de elaboração de linhas de produção. 

• Condições favoráveis de estocagem da produção. 

Equipamentos e maquinário relativamente simples. 

Baixo índice de resíduos, podendo ainda ser 

aproveitados. 

Não é exigido grau elevado de especialização da mão­

de-obra empregada. 

• Transportabilidade do produto final. 

Rabaroux393, complementa que: 

"O conceptor e o empreendedor são igualmente sensíveis à 

leveza e resistência do material e dos sistemas construtivos 

que ele autoriza, à possibilidade de racionalizar a produção e 

de encetar todos os graus de pré-fabricação, sem que se 

imponha investimentos vultosos. A título de exemplo, uma 

unidade de produção de 500 construções por ano necessita 

cinco vezes menos (grifo do autor) investimen tos em 

ossatura de madeira que em painéis de concreto para um 

mesmo grau de pré-fabricação." 
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Tem-se ainda que considerar "que a solução dos problemas 
relativos a conforto térmico e acústico, imunização, conservação e 
segurança contra fogo, depende em boa parte da qualidade da madeira 

392 Claro, 1990, p. 293 
393 Rabaroux, p. 203 apud Claro, 1990. 
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utilizada, o que reforça a importância do reflorestamento com base na 
seleção de espécies de melhor qualidade genética.394" 

Como bons exemplos da aplicação da madeira na produção de 

habitações populares, destacam-se: 

• Conjunto habitacional em Campos de Jordão, utilizando 

madeira de reflorestamento (Pinus), desenvolvido pela Divisão de 
Edificações do IPT, foram construídas 133 unidades habitacionais, 
dentro de critérios de aproveitamento das reservas locais de madeira. 

• Sistema construtivo de casas de madeira, em Manaus, 

desenvolvido pela Divisão de Edificações do IPT, onde foram 

construídas 40 unidades piloto. 

• Projeto desenvolvido em Santo André para produção de 
habitações unifamiliares pelo sistema construt ivo de ossatura de 
madeira. O sistema foi escolhido por ser de baixo custo, permitir 
rapidez de produção e construção, possuir tecnologia de fácil 

assimilação por parte da comunidade envolvida nos mutirões e por 
resultar em construções de qualidade e durabilidade comparáveis às 

convencionais. 

Figura 44 - Alojamentos definitivos em madeira par a as famílias do Jardim 
Damasceno, São Paulo, é um outro exemplo 395. 

394 Claro, 1990, p. 293. 

395f<igueiredo, 1994, p. 48. 
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O tijolo é outro material bastante utilizado no estado catarinense, 
na construção de casas, principalmente para a classe média e alta. A 
produção de tijolos, por outro lado, ainda é no, estado, um processo 
muito artesanal, utilizando-se lenha para queima da cerâmica. 

Em 1990, realizou-se o único estudo no estado, até então, pela 
Secretaria do Desenvolvimento Econômico, sobre o setor de cerâmica 
vermelha. O estudo demonstrou a existência de 742 olarias. 
Distribuíram-se questionários em 326 empresas (177 na região Norte, 
69 na região Oeste e 80 na região Sul), com o objetivo de se conhecer 
melhor a realidade das empresas. 

De acordo com o levantamento realizado, quase todas 

enfrentavam os mesmos problemas: 

irregularidade na atividade extrativista da lenha e 

argila. 

irregularidades trabalhistas. 

falta de planejamento. 

• dificuldades no gerenciamento. 

desperdício de matéria-prima, energia e combustível. 

falta de linhas de crédito específicas. 

desconhecimento da normatização do produto final. 

inexistência de controle de qualidade. 

processo tecnológico arcaico.396 

Na época em que a pesquisa foi realizada, as olalias geravam 11 

mil empregos diretos, 30 mil indiretos e produziam 45 milhões de 
unidades/mês. 

"Cerca de 85,5% não adotavam normas técnicas o que resulta 

em produtos com vários tamanhos e grandes variações de 

características técnicas, o que dificulta o uso do próprio 

material...As empresas consumiam anualmente em torno de 

63 milhões e 500mil kw/h de energia, consumo equivalente ao 

do município de Caçador em 1988. O combustível mais 

utilizado como fonte energética era a lenha (84%), sendo que 

396Diário Catarinense, 28/05/95, p. 35. 



em 78% do material retirado da mata nativa são rejeitos (18%) 

e serragem (7%). "397 
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De todas as empresas existentes, apenas 52 possuíam registro 
junto aos Departamento Nacional de Produção Mineral de Santa 
Catarina. O número representa 7% do total existente. 

"Grande parte desse baixo índice de legalidade decorria, 

segundo os técnicos, do fato da extração de argila para a 

fabricação de tijolos e telhas ocorrer em áreas já oneradas para 

outras substâncias minerais." 

Já em 1995, acreditava-se que o número total de olarias já havia 
crescido para cerca de 2 mil, sendo que noventa porcento não tinham 
registro para extrair argila. 

Apesar de todos os problemas apresentados, a maiOr parte das 
constntções realizadas no estado, são com alvenaria de tijolos. 

O loteamento que a Prefeitura Municipal de Blumenau está 
realizando, para relocar ISO famílias localizadas em duas áreas de risco 
da cidade é um exemplo. Será todo executado em tijolos e da forma 
tradicional e não se utilizará nenhum implemento, técnica ou 
tecnoogia nova. A opção por este tipo de material, segundo o secretário 
da habitação da PMB, Jaime Yunge, deveu-se principalmente ao baixo 
custo do tijolo na região e por ter uma aceitação mais fácil por parte da 
população. 

Em todo o Brasil, existem inúmeras experiências com sucesso, de 
construção de habit ações com tijolos, seja da forma tradicional, 
mutirão ou autogestão. 

Como é o caso de propostas desenvolvidas pela Divisão de 
Edificações pelo IPT, de São Paulo, voltadas ao estudo de alternativas de 
produção de habitações com a participação da população, pelo processo 
de auto-ajuda. 

São João da Boa Vista, é um exemplo. As paredes internas e 
externas são em tij olos maciço de barro cozido, assentadas com 
argamassa e as fundações diretas em sapatas corridas. 

397 Dados da Secretaria do Desenvolvimento Econômico, no Diário Catarinense, 28/05/95, p. 
35. 
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figura 45. Nesta proposta foram utilizados m~teriais produzidos no município e 
racionalizou-se o canteiro de obras398 

figura 46. Participação da população na fase de execução das fundações e do 
contra-piso das moradias. 

398 Figuras 45, 46 e 47, fonte: IPT, 1998, p. 57-58. 
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figura 47. Casa modelo em execução. 
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O setor de Habitação da Prefeitura Municipal de Blumenau, 
realizou estudos e análises sobre a proposta do arquiteto Juan Villá399, 
da UNICAMP, que apresenta uma proposta diferenciada para a 
construção em regime de mutirão, empregando o tijolo comum, na 
produção de painéis de laje, de parede, cobertura e de escada. A 
modulação, neste sistema, é implícita. Esta proposta tem atingido 
resultados bastante satisfatórios com este tipo de sistema no regime de 
autoconstrução envolvendo as comunidades a serem beneficiadas. 

Figura 48. Sistema Construtivo em painéis de tijolos, arq. Juan Vilá. Fabricação 
dos painéis: Núcleo Residencial com 80 unidades e Centro Comunitário. 

Veranópolis, RS, 1988.400 

399federacion Panamericana de Asociaciones de Arquitectos. Revista Arquitectura 
Panamericana, 1993, p. 18 a 23. 
400 Idem 
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figura 49. Montagem das Habitações de Núcleo Comunitário de 80 unidades em 
Duartina, SP, 1988401. 

figura so. Protótipo: Habitação unifamiliar com área de 60 m2. Campus da 
UNICAMP, Campinas, SP, 19874°2 . 

Estes são, portanto, os materiais mais largamente utilizados em 
Santa Catarina, mais especificamente em Blumenau. Culturalmente, 
a população está acostumada com eles e se encontram facilmente 
profissionais que sabem executar tanto casas de madeira e como de 
tijolos. 

No momento da tomada de decisão, é importante realizar uma 
pesquisa mais profunda para saber qual material se adequa mais a 
cada situação. 

Parece-nos, que principalmente por causa do fator leveza e da 
rapidez de construção a madeira poderia ser uma ótima escolha para 
habitações de área de risco. Mas é importante que se realizem testes 

4°1Federacion Panamericana de Asociaciones de Arquitectos. Revista Arquitectura 
Panamericana, 1993, p. 18 a 23. 
4°2 Idem. 
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específicos mais aprofundados para se verificar se esta seria realmente 
uma boa alternativa. Outro fato é que apesar da população carente se 
utilizar da madeira para construir inicialmente suas casas, existe de 
certa forma, o preconceito de que casa de madeira é "coisa de pobre". 
Seria necessário então, realizar, um trabalho junto a população, caso se 
optasse por este tipo de sistema construtivo. 

Na opção pelo tijolo, ganhar-se-ia tempo, no sentido de que o 
material já é aceito sem problemas e oferece várias possibilidades. 

A explanação sobre estes dois tipos de materiais não fecha a 
questão, muito pelo contrário. É possível que, no contato com a 
comunidade, a apresentação de outras propostas alternativas tenham 
uma maior aceitação que as tradicionais~e possam ser aplicados com 
grande sucesso. 

Apenas se quis demonstrar quais os materiais mais utilizados, 
hoje em dia, pela maior parte da população moradora no estado de 
Santa Catarina, na construção de sua moradias. 

• topografia 

Por se tratar de um estudo de habitações para as áreas de risco da 
cidade de Blume~au, é extremamente importante que, antes de 
qualquer tomada de decisão e proposta, faça-se um levantamento 
detalhado das condições físico-ambientais da área a ser trabalhada. 

Neste levantamento deve constar: 

análise geotécnica; 

comportamento e espessura do solo; 

localização de depósito de lixo; 

avaliação do comportamento das águas superficiais e 

subterrâneas; 

análise da insolação e possíveis problemas acústicos; 

• verificar curvas de nível, topografia, percentual de 

declividades, possibilidade de drenagem; 



analisar o tipo de risco da área, se é localizado ou 

generalizado; 

identificação da vegetação do local, tanto pelos seus 

aspectos técnicos como pelo fator ecológico funcional 

ou estético, assim como os aspectos culturais; 

• po tencial paisagístico do local, remanescentes de 

vegetação nativa, acidentes topográficos de valor 

paisagístico, nascentes e cursos de água. 

verificar restrições locais que dizem respeito ao uso do 

solo, enquadramento às posturas munic ipais 

referentes a loteamentos, drenagens, córregos e ar­

ruamentos; leis federais e estaduais no que tange às 

características adotadas nos loteamentos e questões 

ambientais (áreas de proteção ambiental, e código 

florestal). 
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Segundo Cunha4o3, "a implantação econômica de assentamentos 

em encostas pressupõe a limitação, ao mínimo possível, de obras 
suplementares de contenção, mantendo-se, porém, a segurança 
necessária. Para tanto, deve-se procurar preservar, ao máximo, as 
características originais do terreno". 

Os lotes devem ser concebidos pensando-se na possibilidade do 
menor movimento de terra possível. De acordo com Cunha, "em áreas 
com declividade acentuada, são preferíveis lotes com testadas maiores 
que a profundidade, situados paralelamente às curvas de nível, 
possibilitando a implantação de habitações cujo lado maior seja 
também paralelo às curvas de nível, reduzindo, assim, as alturas de 
corte e aterro e acarretando, consequentemente uma menor 
intervenção na encosta. Para setores de terreno com excessiva 
declividade é indicada, ainda, a dotação de maiores áreas para os lotes, 
como forma de compensar a maior dificuldade de implantação de 
casas"4°4. 

403 Cunha, 1991, p. 101. 

4°4Idem, p. 117. 
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Figura 51. Cuidados rigosos com as condições do solo das áreas de risco, a fim de se 
evitar futuros problemas. 

Quando for preciso, deve-se realizar servidões de drenagens, 
tanto para os lotes a jusante como a montante e vielas de drenagens 

entre lotes. "As redes de esgoto, nas regiões de declividade mais 
acentuada, quando paralelas às curvas de nível, devem coletar 
preferencialmente os efluentes de lotes situados a montante, evitando­
se sua instalação a profundidades antieconômicas. Isto implica a 
adoção de servidões de passagem de tubulações de esgoto nos lotes 
imediatamente acima da tubulação coletora "405. 

405 Cunha, 1991, p. 121. 
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Quadro 15. Adoção de áreas e testadas de acordo com faixas de declividade4°6 . 
. " 

Área mínima 
do lote Frente mínima 

Declividade 
. (m2) (~) . 

# ··- " 

(%) " . " 

0-15 150 6 

15-30 200 8 

30-50 250 12 

Não é aconselhável o uso, em encostas, de fossas negras ou 
sépticas individuais. Aconselha-se o uso de fossas coletivas, localizadas 

distantes de cortes e/ou aterros. 

O município de Blumenau possui sérios problemas ambientais, 
entre eles estão o assentamento da população carente em áreas de risco, 
classificadas como Zonas de Preservação Permanemte. Os altos índices 
de declividade das encostas, acima de 45% (24°) em 79% das áreas da 
cidade, aliadas a fortes chuvas que provocam deslizamentos de terra e 

enxurradas, fragilidade dos solos e das habitações, resultou nos últimos 
cinco anos, em vinte e cinco mortes. 

Isto é resultado da inexistência de uma política habitacional para 
Blumenau, empurrando a população mais pobre para as áreas de risco, 
porque nestes locais os lotes são mais baratos. A maioria assenta-se 
justamente na região sul, onde à formação de rochas levou á formação 
de terrenos mais íngremes. 

Das 10 mil casas que se encontram em áreas de risco, 30% estão 
em áreas de risco iminente, as restantes estão em áreas de risco 
potencial e podem permanecer no local, podendo até ser regularizadas 
pelo Plano Diretor. É no que Gérson Muller, geólogo da Prefeitura 
Municipal de Blumenau, acredita. 

406 Fonte: Cunha, 1991, p.ll? 
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3.2.1.3. Condições e Parâmetros estabelecidos pela Capacidade 
Tecnológica Instalada na Região. 

Ao se realizar um projeto de produto é importante que se conheça 
qual a capacidade tecnológica instalada na região em que se irá 
trabalhar. Através deste prévio conhecimento ficará esclarecida quais 
são os parâmetros e condições deste setor, que nortearão o projeto e sua 
conseqüênte produção. Assim, se terá mais condições de realizar um 
produto coerente com a tecnologia local, criando muitas possibilidades 
não só de projeto e de custos, como a otimização nos processos de 
produção e uso. 

Embora não se tenha registro nem dados oficiais, é de senso 
comum que o estado de Santa Catarina em relação a inovações 
tecnológias na área da construção civil é um dos estados mais atrasados 
da região sul. Circulando-se dentro do estado e da própria cidade de 
Blumenau, percebe-se que quase na totalidade, as construções são 
realizadas de forma tradicional, com bastante desperdício de materiais, "'-­
onde as relações com a mão-de-obra são arcaicas, reproduzindo toda a 
situação existente nas sociedades capitalistas. 

As poucas obras mais "tecnológicas" são as que se utilizam de 
elementos pré-fabricados em concreto na produção de galpões, fábricas, 
etc., ou, ainda, algum tipo de treliça metálica. Diferente do que 
acontece em centro maiores próximos, como Porto Alegre, Curitiba e 
São Paulo. Apesar do estado ser considerado rico, seus modos e meios de 
produção ainda são bastante artesanais. Uma das áreas que desponta 
em relação às outras é a da informática, mas que não trouxe, pelo 
menos até hoje, nenhum benefício para o setor da construção civil 
catarinense, a não ser o básico, como programas de Autocad, 
orçamento, planejamento e acompanhamento de obras, etc. 

Algumas pesquisas sobre materiais alternativos são realizados na 
Universidade Federal de Santa Catarina, UFSC, como o Projeto de 
Resíduos Industriais que, utilizando o mesmo equipamento das olarias, 
produz um tipo de tijolo experimental, com argila e cinza (resíduo 
produzido pela usina termoelétrica Jorge Lacerda, que gerava em 
1995, 800 mil toneladas de cinza). A pesquisa possui verba da 
Fundação do Banco do Brasil e deve estar em fase de finalização . 
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foto 23 

Fotos 23 e 24. Como a população constrói suas casas nas àreas de risco de Blumenau. 

foto 24 

fonte: acervo da autora 
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Existem pesquisas também sobre a utilização de resíduo 
industrial em construções. As indústrias têxteis de Blumenau e 
principalmente suas estações de tratamento de efluentes produzem em 
média 100 toneladas de lodo por dia. Este tipo de resíduo é impregando 
de pigmentos metálicos e tintas e é jogado no aterro sanitário da 
cidade, gerando sérios problemas. As autoridades municipais já 
concederam prazos para que os empresários encontrassem outra saída, 
mas, até agora, desconhece-se que tenham utilizado outro tipo de 
alternativa4o7. 

O professor da UFSC, Armando Borges de Castilho Júnior, 
coordenador inclusive do projeto acima citado, acredita que uma das 
soluções seria "secar o lodo, pelotiza-lo e transformá-lo em agregado 
leve em substituição à brita usada na construção civil". Testes estão 
sendo realizados, mas caso seja comprovada a eficiência da técnica, se 
resolveria um sério problema ambiental de Blumenau, "podendo ainda 
ser rentável para o setor da área têxtil, já que a clientela estrangeira, 
insiste em comprar mercadorias cuja fabricação não cause impactos à 
natureza". Além do fato de poder produzir um tipo de material que, por 
ser mais acessível, poderia contribuir para amenizar o preço do custo 
total de uma proposta para habitação popular em Blumenau. 

407oiário Catarinense, 28/ 05/1995. 
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3.2.2. Atendimento aos Requisitos Funcionais e 
Ambientais. 

3.2.2.1. - Flexibilidade - Adaptabilidade - Ampliabilidade -
Funcionalidade Manutenção- Durabilidade - Qualidade. 

No quadro que se · segue, relacionamos as principais 
características funcionais que devem ser levadas em conta numa 
proposta habitacional. O que representa cada critério e como pode estar 
representado no projeto. 

Assim, o projeto, os sistemas constutivos e a tecnologia adotada 
deverão, através da técnica e dos processos de trabalho, atender aos 
critérios relacionados a seguir, a fim de garantir que as construções de 
habitação social para áreas de risco, tenham qualidade. Infelizmente, 
no Brasil, sempre que se pensa em adaptar o produto à realidade 
econômica da maior parte da população brasileira , ou seja, a uma 
idéia de redução de custos, a idéia está sempre aliada ao fornecimento 
de baixa qualidade e, como conseqüência de durabilidade. Isto 
normalmente ocorre, porque as empresas têm o objetivo de manter as 
margens de lucro e reduzir o custo financeiro. 
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Quadro 16. Características Funcionais da Edificação408 

Flexibilidâde .Critério defirudô.:cómo>~endó"a}ibetdâde de reformular a . 

Adapta.bilidade 

organiza~o gq e$paçq · i~~er~Q- _ · · 

- divisórias internas flexíveis. 

- formas geométricas simples. 

- vãos livres de colunas. 

- circulação incorporada ao ambiente. 

Critério utilizàdo: para projetar unidades ·sem definição. prévia 
ge· co~diçõ_es ª~·us(), ;ou seja ~s d~ci~ões i}cam a ~scplhfi _d<;> · 
usuários. ..... :, =· · 

- formas geométricas simples 

- plantas modularmente coordenadas 

- instalações independentes 

- divisórias internas com possibilidade de remoção 

- distinção pouco rígida entre áreas úmida e seca 

Ampli~bifi.ªa.~t Critériq ·;rn:uitp : ~~~do. 'nos projetos ~e· habitação para bai~a 
renda, ·tipo casa m4:lima, · uni(jade embrião. .. 

Agregação de 
Funções 

ManutenÇã_o 

As restrições do projeto são: 

- limitação do terreno (área, topografia e fragilidade do solo) 

- somente unidades unifamiliares. 

Atribui-se a ·1:1m ll1~s~p J~~PélÇ9 váriél~-· funções ·compatíveis ou 
~ompatibilizáve~s_. -= 

- Sobreposição de atividades noturna/diurna possível com a 
utilização de equipamentos simples. 

Man:ute.nção da_ ,cél:sa;· (pj!ltu:ra, ·cons~n;~ção, bmpe;z:a} 

- cuidado na escolha dos materiais a serem utilizados na 
edificação, que permita baixos custos de manutenção. 

Durabilidade. . Critério.s 'll:t!lizªdo nª :ba}?itação perman~nte, que: garantam 
g~a.~de ;~ur~~i~i.d.c;.d.~: . ·-: 
- escolha de materiais 

- localização da obra 

- tipologias 

Qualidade numa casa significa dizer que ela atende as 
necessidades do usuário e que lhe traz satisfação. 

408 Quadro baseado nos estudos realizados pelo arquiteto Nuno Portas ( 1969) do LNEC em: 
lno, 1992, p.Ss. 



3.2.2.2. Habitabilidade: Conforto, Funcionalidade, Estética, 
Segurança, Higiene, Salubridade. 
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Ao se propor habitações populares para as áreas de nsco de 
Blumenau, deverão se atender, também, os quesitos de salubridade, 
confortabilidade, segurança e higiene, ou seja, todas as condições ideais 
de habitabilidade. Assim como ser adaptáveis e funcionais no uso, além 
de serem agradáveis estéticamente. Destaca-se a importância da 
participação da comunidade em todo o processo, a fim de atingir 
também os objetivos estéticos por ela idealizados, em conjunto com a 
equipe de trabalho. 

Quando se fala de se propor habitação para a população mais 
pobre, percebe-se que muitos profissionais da área da const rução civil, 
ainda pensam que qualquer coisa que se conceba é suficiente. Muitos, 
inclusive, acreditam que a parte estética possa ser deixada de lado, ou 
se criam cubículos em que a família mal pode se movimentar ou, pior, 
criam-se ambientes em que o equipamento mínimo necessário para 
uma cozinha, por exemplo, não possa ser colocado neste espaço. 

Muitas destes exemplos puderam ser observados na participação 
de pesquisa realizada na fase de produção da Vila Tecnológica da cidade 
de Ribeirão Preto, São Paulo, por exemplo. 

É preciso atentar, segundo Duarte4o9, para o fato de que "a 
imediata associação da favela com os processos 'alternativos' poderia 
conter resquícios camuflados de uma mentalidade segregacionista, 
muito usada numa época em que atrás do nome 'alternativo' 
escondiam-se, na verdade, formas de justificar má qualidade e baixo 
custo de certos empreendimentos e o acesso das populações carentes às 
tecnologias fon11ais não era prioritário". 

Dentro destas características, o conforto e funcionalidade 
também estão embutidos, nas dimensões mínimas ideias que cada 
compartimento deveria ter, devendo servir de inspiração na hora de se 
realizar uma proposta para um sistema construtivo, sem comprometer 
a características funcionais das habitações e a flexibilidade da 
proposta. Por isso, apresentamos um quadro com áreas mínimas ideais 

409 Duarte et ai. 1996, p. 184 .. 
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de ambientes habitacionais, para ser utilizado mais como um 
referencial ou um parâmetro, e não como uma norma rígida. 

Quadro 17. Áreas mínimas ideais para Ambientes Habitacionais410 

Alimentação preparar I éozer I guardar 

Repouso 

Higiene 

Estar 

comer 

dormir/lazer 

tomar banho/lavar as 
mãos/barbear/excreções e 
eliminar detritos 

conversar/comer/ 
descansar /ler /visitas 

cozinha 7,5 

4 

quarto 6 
(singular) 

quarto (duplo) 9 

banheiro 3 

sala 8 

Embora o quadro acima tenha sido realizado há bastante tempo, 

pode-se observar que ainda é atual em termos de medidas e destaca~se a 
possibilidade de sobreposição de funções, uma das características de 
flexibilidade. A população mais pobre realiza múltiplas funções num 
único ambiente. O objetivo de apresentar estas medidas é apenas para 
fornecer um referencial de medidas mínimas para habitação popular, 
a fim de se proporcionar conforto. 

4lO Fonte : LNEC, adaptado, 1969, apud I no, 1992, p. 87. 
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3.2.3. Atendimento aos Princípios de Racionalização do 
Produto Quanto a sua Produção. 

Embora, a presente dissertação não abranja a parte de produção, 
gostaríamos de destacar, entretanto, que é na fase de concepção do 
projeto, quando são tomadas decisões importantes, que se decide como 
produzir uma obra, no caso habitações para áreas de risco. É dessa 
forma, pensando-se em todos os detalhes da produção que se poderá 
obter obras baseadas nos princípios de racionalização. Pois é, da ' 

I 

profunda relação projeto/produção, que se obtém obras produzidas/ 
racionalmente, sem despedício de materiais ou de horas trabalhadas. J 

Neste momento, também, verifica-se a necessidade de utilização 
de máquinário sofisticado, para produzir determinado componente 
dentro da obra. Esta necessidade pode refletir diretamente no custo da 
obra. Se determinado tipo de material tem esta exigência, outros já não 
a tem. 

É, portanto, através do projeto arquitetônico que se terá: 

" ... propostas para o Projeto do Produto, que venham a induzir 

uma maior ou menor produtividade nos canteiros de obras ou 

usinas; formas al ternativas de participação do usuãrio e da 

força de trabalho no processo do projeto; como também 

resultam em determinadas formas de uso e manutenção dos 

ambientes e mesmo do edificio como um todo. 

Desta forma se estabelecerão as condições de geração dos 

projetos complementares, que dão a "forma harmônica, 

coerente e completa ao edifício, concomitantemente, nos seus 

aspectos construtivos e de uso". 411 

411Martucci, 1990, p. 314. 



Para o prof. Rosso: 

"Racionalização é um processo mental que governa a ação 

contra os desperdícios temporais e materiais dos processos 

produtivos, aplicando o raciocínio sistemático, lógico e 

resolutivo, isento de influxo emocional. "412 
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Destacamos, também, que neste caso especificamente não podem 
ser esquecidas, todas as dificuldades existentes com a circulação de 
transporte de materiais nas áreas de risco e os cuidados que devem ser 
mantidos para a segurança dos lotes, das moradias e de seus 
habitantes. 

Devem ser considerados na elaboração dos projetos os seguintes ' 
itens como: modulação, padronização, precisão, normalização, 
permutabilidade, mecanização, repetividade, divisibilidade, 
transportabilidade e custo. 

412Apud Ino, 1992, p. 87. 
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3.3. Outras Considerações sobre Propostas para 
Habitação Social para Áreas de Risco em 
Blurnenau 

"Executar uma obra de construção é como 
fazer uma viagem ... " (Johan van 
Lengen]413 

Neste trabalho, que objetiva levantar os parâmetros e condições 
mais específicas, que induza à realização de proposta de unidades 
habitacionais, para populações de baixa renda em áreas de risco 
(encostas) de Blumenau, considerou-se os seguintes aspectos como 

prioritários: 

• a necessidade de uma proposta habitacional para as 
populações de baixa renda, assentadas nas áreas de risco da cidade de 
Blumenau, levando em consideração fatores condicionantes como 
topografia, segurança (possibilidade de construir em encostas), valores 
culturais e poder aquisitivo. 

• as tipologias das habitações devem permitir uma maior 
flexibilidade e adaptabilidade, a fim de se atender as tranformações 
que possam ocorrer na evolução do tamanho das famílias, na sua 
situação financeira e quanto as suas necessidades, tendo como objetivo 
a mànutenção da qualidade funcional e espacial. E para que possam 
ser executadas de forma rápida e racionalizada, com a participação da 
comunidade em sistema de mutirão, auto-gestão, etc. aquele que 
melhor servir determinada comunidade. E que, apesar de terem baixo 
custo, ofereçam qualidade técnica e segurança. 

Para tanto, realizou-se un1a pesquisa que abrangesse a 
problemática da habitação no Brasil, sua história, políticas, ações, 
industrialização da construcão, modos e meios de produção, etc. , com o 
objetivo de dar suporte ao estudo, com uma concentração na história, 

4l3 Autor do livro: Manual do Arquiteto Descalço apud Equipe 115, Duarte et ai., 1996,p. 104. 
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aspectos gerais e específicos e situação atual de Blumenau. Muitos pro­
blemas foram levantados e detectados, mais até do que se acreditava 
existirem. 

Através do estudo de várias experiências realizadas com sucesso 
no Brasil para assentamentos clandestinos ejou favelas, verificou-se 
que primeiramente, para se obter bons resultados, deve-se realizar um 
levantamento completo da realidade do local selecionado. Através de 
questionários, mapeamento, levantamento de documentos escritos, 
acervo iconográfico e informações orais. 

Num segundo momento, ou conjuntamente, a atividade de 
levantamento de dados, deve-se contatar as lideranças locais como as 
associações de moradores, existentes em quase todas as áreas de risco de 
Blumenau. Realizar, também, levantamentos tipológicos e de uso, 
assim como o quantitativo e qualitativo dos equipamentos e da infra­
estrutura existentes, as condições físico-ambientais da área, das 
condições em que se encontram as habitações, as relações com o 
entorno e outros bairros e por fim uma análise precisa de todos os dados 
coletados. 

Para Duarte414 e equipe: 

"A grande criatividade dos moradores das favelas se revela 

principalmente nos seus espaços construídos. Tais espaços 

falam mais de suas necessidades do que mil entrevistas. No 

entanto, não devemos acreditar, com isto, que a população 

carente necessite apenas de um teto: existe, na verdade, toda 

uma necessidade de se exprimir culturalmente; de 

representar, por meio de símbolos, a busca por uma 

identidade e a luta por diversas aspirações. Faz-se 

fundamental, portanto, que os levantamentos em f a vela 

disponham de uma ferramenta suplementar: a sensibilidade 

da equipe de profissionais. Esta equipe deve ser capaz de agir 

como 'tradutor' da linguagem espacial, analisar e 

compreender o espaço construído e moldado por uma 

I população pobre para adaptar sua moradia às suas reais 

necessidades de uso. 

4 14 Equipe 101 apud Duarte et ai., 1996, p. 29. 
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A fim de se atender os objetivos e oferecer urna proposta de 
projeto arquitetônico coerente com a realidade estudada, no caso a 
blumenauense, é importante que se realize também um cruzamento de 
todas as análises, pesquisas e estudos dos dados levantados do local ou 
locais que se deseja trabalhar. Além de se ter conhecimento das 
aspirações, necessidades e histórias de vida dos moradores da área a ser 
trabalhada, levantado em conta que a maioria da população assentada 
nas áreas de risco de Blumenau, são oriundas do campo onde o estilo de 
vida e do jeito de se construir são diferentes dos praticados na área 
urbana da cidade. 

Um outro aspecto importante a se considerar é que as etapas 
iniciais (levantamento de dados) fazem com que a equipe de trabalho 
tenha tempo de assimilar e se famililizar com a realidade e aspirações 
da comunidade. 

Destaca-se também a importância da participação da 
comunidade no processo projetual. Pois é participando da construção ou 
reconstrução de sua moradia que estas comunidades estarão 
"construindo sua própria cidadania". 

"Apesar da importância da participação comunitária em 

projetos habitacionais já ter sido aclamada desde a década de 

70, o que se verificava, na prática, era uma grande quantidade 

de ações assistencialistas que acabavam por comprometer o 

sucesso de projetos bem-intencionados."415 

A atuação de urna equipe de trabalho, fica bem mais próxima do 
exequível quando a comunidade tem automia nos processos de decisão. 

A aplicação de todos os fatores que devem ser levados em conta e 
aqui relacionados poderão proporcionar resultados efetivos em âmbito 
técnico e tecnológico, como funcional, ambiental, econômico, humano 
e social. 

Para tanto, recomenda-se também, a formação de equipe de 
trabalho interdisciplinar, com profissionais que conduzirão os 
trabalhos e que podem ser permanentes ou oferecer serviços de 
consultoria, de várias áreas como geológos, engenheiros sanitaristas, 
psicológos, sociólogos, assistentes sociais, meio ambientalistas, 

4 15Equipe 101 apud Duarte et ai., 1996, p. 183. 
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paisagistas, urbanistas, historiadores e arquitetos, engenheiros CIVIS, 

profissionais de informática, etc. Esta equipe deve estar totalmente 
integrada entre si e com a comunidade. 

Duarte416 destaca, ainda que, apesar de todos os cuidados: 

"... é preciso ter em mente que a urbanização e 

, regulamentação de favelas, apesar de representar um avanço 

inquestionável na mentalidade dos atores públicos, não po­

dem ser vistas como solução definitiva para o problema 

habitacional...A questão habitacional brasileira é um tema 

muito mais complexo, que toca problemas profundos e exige 

uma séria revisão de conceitos políticos, econômicos e 

sociais." 

Como já vimos anteriormente, em Blumenau especificamente, a 
maioria dos assentamentos irregulares (favelas, ocupações ilegais) da 
cidade estão instaladas em áreas não propícias para ocupação. Por se 
tratarem de encostas com acentuada declividade, oferecem riscos de 
deslizamento de terras, enxurradas, processos erosivos, etc. De uma 
certa forma, a própria ocupação é responsável muitas vezes pelo 
agravamento da situação através do desmatamento, cortes 
inadequados no terreno, bloqueio das águas pluviais, etc. 

Portanto, antes de se iniciarem os processos de intervenção, faz-se 
necessário realizar uma análise geotécnica e ambiental da área de risco 
a ser trabalhada, de forma a indentificar quais regiões, habitações e 
famílias correm mais riscos. No caso de existirem riscos, as famílias 
devem ser removidas o quanto antes e assentadas em outro local, de 
preferência, se possível, dentro da própria área. 

"A eliminação do risco é, mais que um problema técnico, uma 

questão social, já que, muitas vezes a retirada das famílias é 

condição sine qua non para sua resolução. O grau de 

emergência pode ser medido pela probabilidade da ocorrência 

de acidentes e pelo número de moradias a serem atingidas. "417 

416 Duarte apud Duarte et ai., 1996, p.l84. 
417 Equipe 115 apud Duarte et ai., 1996, p. 96. 
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Nas áreas que envolvem risco iminente, que necessitem 
reassentar as famílias, deve-se : 

envolver a comunidade na definição de lotes; 

utilizar, se possível áreas na própria comunidade ou 

comunidades vizinhas; 

realizar transferência direta da população, evitando­

se soluções temporárias; 

impedir o assentamento de novas pessoas nos lugares 

desocupados, reaproveitando o espaço com novas propostas 

(áreas de lazer, horta comunitária, etc.); 

quando possível realizar obras para estabilização 

definitiva da área. 

As moradias que estiverem em setores de grande risco, deverão 
ser demolidas, devendo-se realizar uma rápida estratégia não só de 
reassentamento como do reaproveitamento do espaço com outras 
atividades, como áreas de interesse comunitário, a fim de se evitar 
nova invasão. 

Podem ser realizadas construções que funcionem elas próprias 
como contenção da encosta, integrando-se projetos arquitetônicos com 
obras de estabilização. 

Quando não houver espaço suficiente na área, principalmente 
naquelas que oferecem menor risco, devem-se realizar obras de 
estabilização também denominadas como de "consolidação geotécnica", 
permitindo a verticalização como forma de multiplicação do solo. 

Deve-se, também, realizar o mais rápido possível a regularização 
fundiária do assentamento, que se inicia pelos contatos com o cartório 
de imóveis. 

"No caso de áreas públicas municipais, o instrumento mais 

utilizado é a concessão de direito real de uso, criada pelo 

decreto-lei 271/67. Seja individual ou coletiva, gratuita ou 

onerosa, a concessão de direito real de uso mostra-se como a 

forma mais célere de atingir o final do processo, inclusive pelo 

fato de ter eficácia jurídica independentemente de registro no 

cartório de imóveis, e, ainda, por transmitir o direito de posse 

da terra - e não da propriedade -, facilita maior controle pela 



Prefeitura sobre transferências de posseiros e modificações 

nas áreas. "418 
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Um dado importante, é que, a partir do momento em que se opta \ 
por realizar uma intervenção de moradia, em áreas ocupadas pela 

I 

população de baixa renda, não se pode esquecer que a este fato se 1 

acrescenta o de realização de melhorias na área como implantação de i 
infra-estrutura, aberturas de novos acessos, arruamento e arborização 
que podem provocar modificações nas divisas dos lotes existentes. Esta/ 
situação deve ser compreendida como um benefício para a 

comunidade. 

Destaca-se a importância da participação da comunidade em que 

se irá trabalhar, facilitando o processo destas intervenções. 

Na fase de produção das habitações, o canteiro de obras deve ser\) 
localizado de forma planejada, a fim de se evitar grandes 
deslocamentos e facilitar a otimização da mão-de-obra, não se 
esquecendo do espaço de armazenamento de materiais e equipamentos. 1 

A construção de um galpão, por exemplo, pode servir inicialmente 

para a comunidade começar a se unir diante do empreendimento. 

Uma idéia utilizada com acerto em várias intervenções419 é a de 
se organizar os moradores em grupos de trabalho para realizar 
diferentes atividades como: 

"Limpeza, desratização e operação 'cata-bagulho'; 

arborização e reflorestamento das encostas; 

proteção das minas de águas existentes; 

construção do galpão do canteiro de obras420; 

construção das unidades residenciais para as 

famílias moradoras em áreas de risco. "421 

Um outro aspecto importante é que propostas de moradias para \ 

populações de baixa renda, assentadas em áreas de risco diferem-se de ) 
propostas para áreas planas e/ou que possuam outras características 

J 

418Equipe 101 apud Duarte et ai., 1996, p. 103. 

419 Equipe 115 apud Duarte et ai., 1996, p. 105. 
420 Este galpão, segundo sugestão da equipe ,pode-se transformar futuramen te em centro 
comunitário. 
421Equipe 115 apud Duarte et ai., 1996, p. 105. 



255 

(outros riscos). As propostas devem ser específicas para este tipo de \ 
situação, pois necessita-se manter a segurança das encostas e de seus 1 
habitantes. L - ~ ~ ~ ./,"\.. "' 

Sem esquecer que o que acontece nas áreas de risco ocupadas é ' 
diferente do que ocorre na cidade e que, por sua vez, as áreas de risco 
diferem-se entre si. Existem, é claro pontos em comum. 

A inexistência de títulos de propriedade é um deles; não há um 
plano urbanístico, assenta-se onde houver espaço, prilegiando as áreas 
para fins residenciais. 

- "Na cidade, a rua antecede a existência da construção. Na 

favela, r ua e construção nascem juntas, sendo que a 

dificuldade no acesso à terra, por parte dos favelados, resulta 

geralmente na diminuição dos espaços coletivos à sua 

mínima expressão. "422 

No caso do projeto, Cunha423 oferece uma orientação do tipo de 
assentamento que deve ser realizado para a habitação. 

"As casas térreas, por exemplo, devem ter forma alongadada, 

pequena largura e o lado maior disposto paralelamente às 

curvas de nível. Plantas de forma quadrada exigem maiores 

alturas de corte e aterros, não se aconselhando sua utilização. 

Nas casas com mais de um pavimento, pode ser vantajoso 

adotar desníveis de meio pé-direito, com a finalidade de 

melhor acompanhar a declividade natural do terreno, 

reduzindo-se cortes e aterros. Em maiores declividades, pode­

se utilizar um pavimento semi-enterrado." 

Por outro lado, existem ainda, uma série de detalhes construtivos 
que devem ser observados na concepção do projeto para habitações 
localizadas em áreas de risco, neste caso as encostas de Blumenau: 

As fundações não devem estar assentadas em aterrros, mas 

em camadas de solo mais resistentes. 

422Equipe 112 apudDuarte et ai., 1996, p. 74 .. 

423Cunha, 1991, p. 123. 



As paredes, muros e estruturas que desempenhem papel de 

contenção de terra devem estar firmemente ancorados, utilizando-se, 

nos casos aplicáveis, contrafortes ou brocas horizontais. Paredes que 

apresentem uma face em contato com a terra e outra no interior da 

habitação, devem receber abundante impermeabilização na face 

externa, visando proteção contra umidade e deterioração dos 

acabamentos no ambiente interno. 

A captação e destinação de águas pluviais, a partir dos 

telhados e de áreas livres do lote, devem ser criteriosamente 

concebidas, evitando-se o despejo direto de águas sobre o terreno 

desprotegido e canalizando-se o caminho das águas em canaletas ou 

tubos conectados à rede geral de drenagem da área. 

As tubulações hidraúlicas enterradas devem ser totalmente 

estanques, pois a existência de vazamentos (de água ou de esgotos) 

pode gerar rupturas do terreno. 
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Para a realização do projeto, é importante sintetizar todos os 
princípios que estão embutidos na proposta e apresentá-lo à 
comunidade a fim de se promoverem discussões e transformações na 
proposta original. Esta atitude deve acontecer até que ocorra um 
consenso sobre as melhores propostas. 

A possibilidade do estudo preliminar poder ser discutido com a 
comunidade "visa avaliar os impactos e implicações do mesmo no 
traçado existente, nas construções, na favela em seu conjunto e, 
especificamente, nos casos de moradias que sejam diretamente 
atingidas pelas modificações propostas. A aprovação do estudo 
preliminar, na medida em que envolve muitos interessados e 
complicadas opções de custo-benefício, deverá ser feita com calma, 
tentando acolher a maioria das colocações, pois nisto reside o êxito das 
etapas sucessivas. O projeto a ser implementado só terá sucesso se for 
integralmente assumido pela comunidade, que a partir deste mo­
mento, passará a ter cristalizadas as suas aspirações"424. 

424Equipe 112 apud Duarte et ai., 1996, p. 84 .. 
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podem~CTiiU"i"Uplur.ano 
· !• knenp ' ·, · ...,. ..... 

Figura 52. Detalhes que devem ser observado na proposta de projeto para habitações 
em encostas425. 

Após esta fase preliminar, poderão ser discutidas com a 
comunidade quais serão as estratégias e ações prioritárias, que 
definirão a implantação e desenvolvimento futuro do local. 

Recomenda-se que nesta fase: 

"Por se tratar de uma realidade extremamente complexa e altamente 

cambiante, a implantação do projeto passa pela assistência continua 

à execução da obra, incluindo o detalhamento e transformações 

inevitáveis e necessárias no projeto."426 

425 Fonte. Cunha, 1991, p. 124. 

426 Equipe 103 apud Duarte, 1996, p. 50. 
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Acredita-se que levados em conta todos os fatores limitantes 
citados ao longo deste trabalho (podemos perceber que alguns devem 
ser respeitados como é o caso da topografia, e outros devem ser 
vencidos, como o fator econômico), aliados aos conceitos de flexibilidade 
e adaptabilidade nos projetos, tecnologias simples e acessíveis, a 
participação de toda a comunidade a ser beneficiada e uma equipe de 
trabalho envolvida com o tema, se obterá resultados extremamente 
significativos. 
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Desenho 4. Critérios para a Concepção de loteamentos. 

LOT~-

Definição de formas e áreas de lotes mais favoráveis 

' 'l i"- , Lo-TE. • • 

Em áreas de declividade acentuada são 
...._ preferíveis lotes com testadas mai'ores 

situados paralelamente às curvas de níver' 
~ po~iblitando a implantação de habitaçõe~ 

curo lado maior seja também paralelo às 
curvas de nível, reduzindo assim, as culturas 

--- de corte e aterro, e acarretando 
consequentemente uma menor intervenção 
na encosta. 

'-
"~~)!.~ 

r ,. 

Drenagens e esgotamento sanitarista em grupos de lotes 
As quadras devem permitir a manutenção do 
sistema geral de drenagem do terreno 
prevendo-se, quando for o caso, servidões 
de drenagem ou ainda vielas de drenagem 
entre lotes, constituindo áreas não-
edificavéis. 

fonte: Cunha, 1991. 
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3.4. Exemplos de Possibilidades Tipológicas para 
Habitação Social para Áreas de Risco em Blumenau 

Na última parte deste trabalho, mostraremos alguns exemplos 
de tipologias de habitações que poderiam ser utilizadas em áreas de 
risco, especificamente para a cidade de Blumenau, como um resultado 
dos parâmetros, requisitos e condições aqui apresentados. 

Formulou-se uma tipologia que se inicia com um núcleo básico, 
onde a casa pode ser ampliada aos poucos (denominamos de fases de 
evolução), de acordo com os recursos, possibilidades e desejos de cada 

família. 

Os espaços são flexíveis, podendo ter usos diferentes e sendo 
detenninados pelos próprios moradores, por exemplo se querem o estar 
mais próximo a cozinha ou não. 

Abriu-se também a possibilidade de ter um espaço para ser 
utilizado para pequeno comércio ou outra atividade como artesanato, 
sapataria, costureira, etc, de forma a possibilitar uma renda extra. 

O espaços internos foram dimensionados a partir do quadro de 
medidas mínimas ideais, com modulação de: 

• o.som x t,oom. 

Nas paredes não constam as medidas, por ser necessano 
pesquisar que materias seriam os mais adequados para cada núcleo 
habitacional, em função da área e população a ser trabalhada, das suas 
especificidades e dos parâmetros colocados neste trabalho. É 

importante salientar que devem ser leves, de fácil transporte, baixo 
custo, duráveis e de boa qualidade. 

O terreno deve ser analisado, a fim de se realizar uma obra que 
não interfira no seu processo de estabilização, de acordo com todos os 
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cuidados já mencionados, realizando-se conseqüêntemente a 
urbanização da área a ser trabalhada. 

E, por fim, destacamos a necessidade e possibilidade dos futuros 
moradores participarem ativamente de todo o processo de tomada de 
decisão e produção da edificação. 

A seguir, portanto, seguem-se os desenhos de várias tipologias, ou 
seja, evoluções diferentes para o mesmo núcleo básico. 

• I 



Fases de Evolução do M.ódulo Básico: 
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3.4.2. Tipologias: Evoluções de um Único Tema 
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Tipologias: Evoluções de um Único Tema 
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Tipologias: Fvolu ções ne um Único Tema 
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"Atentos, os especialistas do urbanismo se 

debruçam apaixonadamente sobre o problema 

das grandes cidades. E surgem criticas, falam da 

poluição, do poder imobiliário, da densidade 

brutal, do problema casa-trabalho, etc., mas 

quando se trata das favelas, das crianças a 

perambular pelas ruas, do operário a sair de 

casa cedo, de madrugada, para voltar só à noite 

sem ver os filhos, ai o tom se dilui acomodado, 

como se tratasse de coisa natural e 

compreensível. Dentro desse quadro social 

inqualificável, não seria possível construir a 

cidade do ano 2000 ... Mas é preciso sonhar um 

pouco e modestamente ... "(Niemeyer, 1985) 

Quando iniciamos a realização do trabalho não imaginávamos 
todas as descobertas e aprendizados que fariámos ao longo dele, apesar 
do material de pesquisa de que já dispunhamos na época. 

Verificamos que a situação caótica em que se encontra a 
população mais pobre de nosso país, suas dificuldades, sua luta e suas 
esperanças não podem ser sentidas na sua essência, quando nos 
limitamos a realizar somente uma leitura teórica sobre esta situação. 
Quando nos deslocamos para as áreas de risco (enfoque desta pesquisa), 
vendo o dia-a-dia destas populações, conversando com elas, 
fotografando suas casas, vendo seus rostos é que podemos avaliar 
verdadeiramente o que sentem as personagens desta triste realidade. 

Diante desta gente que tenta encontrar saídas é fácil se sentir um 
aprendiz. Pois são, muitas vezes, elas próprias, sem o saberem, que nos 
mostram alternativas, possibilidades, o que é certo e o que não se deve 
fazer. 

A cidade de Blumenau, parte integrante de nosso país e estudo de 
nosso trabalho, foi colonizada por imigrantes alemães com formação, 
hábitos e cultura diferente dos brasileiros. Semelhantes a muitos 
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mostram alternativas, possibilidades, o que é certo e o que não se deve 
fazer. 

A cidade de Blumenau, parte integrante de nosso país e estudo de 
nosso trabalho, foi colonizada por imigrantes alemães com formação, 
hábitos e cultura diferente dos brasileiros. Semelhantes a muitos 
outros imigrantes oriundos de outros países foi com sacríficio, esforço e 
vontude que conseguiram tornar locais de difícil acesso, sem nenhum 

tipo de recl.uso e clima diferente de sua terra em locais habitáveis. Boa 
parte destas áreas se tornaram cidades de médio e grande por te que, 

posteriormente puderam oferecer ótimas condições e qualidade de 
vida. 

O empreendimento que mais obteve sucesso em Blumenau foram 
as indústrias têxteis, sendo que algumas se tornaram marcas famosas 
como Hering, Sulfabr i1, Artex, Tt~ka, etc .. 

Muitas famílias da cidade se orgulham de terem trabalhado 
nestas fábricas, assim como seus filhos e netos, principalmente, porque 
ofereciam segurança, estabilidade, possibilidade de crescimento e, 
conscqiientemeute, melhoria do padrão de vida dos trabalhadores. 

A propaganda sobre a boa qualidade de vida que a cidade oferecia 
fez com que um grande fluxo migratório se deslocasse para Blumenau, 
oriundo dos mais diversos locais do país, mas, em sua maioda, do oeste 

do estado de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul. 

As populações de baixa renda ao chegarem ao município, 
deparavam-se com o problema do alto preço dos aluguéis ou de um 
terreno para adquirir, pois este tipo de produto na cidade tem uma 
valorização maior quando não é atingido pelas cheias do rio Itajaí- Açu, 
As enchentes constit~1em ua verdade, um grave problema que ocorre 
na região de tempos em tempos. 

O resultado, como poderia se supor, é o inicio do assentamento 
irregular de pessoas pobres, em loteamentos clandestinos, ocupações 
irregulares, etc. Infeliz e coincidentemente, estes tipos de 
assentamentos localizam-se em Blumenau, nos vários morros da 
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cidade, que, por uma fragilidade geológica e suas altas declividades, 
são considerados áreas de risco. 

O preço de um lote ou de uma habitação, nestes locais, são mais 
haratos e mais acessíveis à população de baixa renda, mos, por outro 

lado, tem-se que conviver diariamente com o problema de possíveis 
desmoronamentos, que podem levar consigo casas, pertences e pessoas, 
como já ocorreu há alguns anos atrás. 

Apesar da fama de cidade rica, Blumenau, passa no momento, 
por uma crise de desemprego e de certo pessimismo, semelhante a 
muitas cidades brasileiras. Principalmente, porque, as grandes 
indústrias da área têxtil da cidade são, de certa forma, e no momento., 
um exemplo claro de indústrias baseadas em modelos arcaicos, sem 
preocupação de investir em novas tecnologias, maqninário, 
qualificação, etc. E, portanto, sem condições de competir com os preços 
de produtos importados. Muitas encontram-se, atualmente, em 
situação financeira bastante difícil. 

Conseqüêntemente o número de desempregados na cidade é 
expressivo, fato resultante do atrmento da vinda de pessoas com baixa 
qualificação oriundas de outras regiões (que ainda acreditam nas 

possibilidades da cidade), que não encontram emprego e do número 
expressivo de profissionais qualificados dispensados pelas fábricas. A 
falta de dinheiro e/ou opções faz com que muitas famílias pobres se 
assentem, em quantidades cada vez maiores, em locais passíveis de 
risco. 

Na maior parte dos casos, as populações que se encontram nesta 
situação, desconhecem todas as políLicas sociais c econômicas c outros 
interesses que as colocam à margem. Existe, por parte, uma certa 
conformidade e, nntitas vezes, até felicidade, só pelo fato de não mais 
pagarem aluguel, quando conseguem "comprar" uma casa ou lote, em 
alguma das áreas de risco. Não interessa se moram dois, quatro ou dez 
num mesmo cubículo. O que importa é que o din beiro antes aplicado 
num espaço para morar, agora pode ser usado na alimentação ou outro 
tipo de bem. Quanto ao risco? "- Bom, que DEUS ajude!" 
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Mas 13lumenau não é um caso isolado no Brasil. Ela está inserida · 
dentro quadro nacional onde a situação habitacional é caótica, grave e 
de emergência. 

Sucessivos governantes tentaram, ao longo de nossa história, 
minimi7.nr o problema atr'avé~ d e JWogr·nmas, polítieoR e intervençõe~. 

alguns mais seriamente que outros. Apesar dos diversos programas 
habitacionais que existiram (IAPs, Fundação da Casa Popular e BNH) , 
e o número de produção de habitações ser em alguns momentos 
supreendentes, o que se verifica é que os investimentos eram maiores 
nas cidades onde o poder e os interesses corporativos e políticos 
dominavam. 

Denta·o deste quadro é importante ressaltar a contribuição 
realizada pelos profissionais da arquitetura moderna brasileira, que 
resultaram em propostas significativas de conjuntos habitacionais, 
embora isso só acabe se revelando, quando se realiza uma pesqmsa 
mais profunda sobre o tema. 

Vimos neste trabalho que as favelas, loteamentos clandestinos, 
assentamentos em áreas de risco existem em todo o lugar e que a 
relação entre miséria e catástrofes é bastante forte, principalmente nos 
países do Terceiro Mundo, como o Brasil. 

As políticas econômicas, sociais e "interesseiras" deixam sempre 
a população mais pobre para o último plano, ainda mais quando o 
objetivo é manter as condições necessárias para a reprodução da força 
de trabalho sem haver prejuízos aos processo de acumulação de capitais 
para a classe dominante. 

O atraso tecnológico brasileiro na área da construção civil é outro 
grave problema, revelando·se num dos ramos mais atrasados. Devido 
ao grande déficit habitacional, o volume e a disparidade da demanda 
pressionam tão fortemente a oferta que proporcionam grande margem 
de lucro independente da qualidade do produto a ser oferecido. Assim, a 
industrialização da constn1ção fica subordinada às solitações impostas 
pela sociedade de consumo, por emprendimentos e especulações 
imobiliárias. O preço da terra como base material e condição prévia da 
atividade produtiva acaba sendo, também, um impedimento ao 
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avanço tecnológico, pois o capital produtivo ncces~dta guardat· umo 

fração dos lucros obtidos na produção, para pagar os donos da terra, 
num processo de valorização de terrenos. 

Desta forma, a população mais pobre, na falta de propostas por 
parte dos órgãos competentes para a área habitacional e na busca de 
soluções para o seu problema, tem construído suas moradias em forma 
de autoconstrução ou mutirão. Este é um tema que tem levantado 
grê'lndes dicussõcs, já que para alcançar o seu objetivo, o trabalhador 

utiliza-se de seus fins de semana, férias ou dias de folga numa grande 
sobrecarga. Desta forma, o salário recebido não precisa cobrir as 
despesas de um espaço para morar, o que não deixa de ser uma 
superexploração. Mas acaba sendo interessante aos governantes, que se 
sentem livres de suas obrigações, enquanto se difunde a idéia de que a 
autoconstrução é a melhor solução para o problema habitacional. 

Por outro lado acredita-se que a constntção em mutirão pode 
trazer compensações como o sentido de união entre parentes e amigos, e 
qne o trabalhador vai produzindo a sua casa conforme suas 
disponibilidades financeiras. 

Vários programas em diferentes regiões do país tem-se utili7.ado 
deste sistema para minimizar o problema da falta de habitações, 
obtendo grande sucesso ao proporcionar condições mais dignas, com a 
participação de técnicos, poder público e moradores, num sistema de 
autocoustrução auxiliada ou autogestão. 

Apesar destes dados, é difícil não se sentir impotente ante tantas 
dificuldades! Na realidade, existem saídas e possibilidades. Não é uma 
situação sem solução! 

É preciso, sim, que, pessoas, técnicos, professores, pesquisadores, 
universidades, empresas, indústrias e a comunidade como um todo, 
envolva-se no projeto de querer encontrar soluções. Sem repassar 
responsabilidades, sem esperar que os "deuses" todos poderosos achem 
as respostas e as deêm prontas. 

Sentimos, neste trabalho, que, apesar de todos os fatores, 
números e dados pessimistas, podemos, na realidade, ser otimistas. 
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É o que este trabalho desejou mostrar, que existem caminhos e 
possibilidades no município, estado e/ou país para sair deste marasmo. 
Existem no país pesquisas (muitas vezes solitárias) sendo realizadas em 
universidades, institutos de pesquisas e, até mesmo prefeituras sobre 
pt·ocessos coustnttivos (nllcruutivos ou uão) pura a habitação popular. 

O que falta é a revisão das atuais políticas, interesses econômicos e 
sociais, a fim de provocar mudanças na mentalidade dos atores 

públicos. 

Figueiredo, por exemplo, em seu livro: "Engenharia Social. 
Soluções para Áreas de Risco", oferece vários exemplos de inten7enções 
realizadas com sucesso em vários locais, na região de São Paulo. Bnsca..! 
se utilizar soluções técnicas da atualidade, com a contratação de mão­

de-obra local (que não necessita ser especializada). Este tipo de trabalho 
aumenta o envolvimento da população com as obras, gera emprego e 
reduz significativamente os custos finais da intervenção. O objetivo é 

oferecer um local e habitações seguros aos moradores de áreas de risco, 
com baixo custo. Pois segundo o autor: " ... as obras em áreas de risco 
mais caras são aquelas que não são feitas" 427. 

Na última parte deste trabalho de dissertação, como resultado da 
pesquisa realizada, apresentamos parâmetros e diretrizes que induzam 
e possibilitem a realização de propostas para tipologias de habitação 
social para áreas de risco, mais especificamente para a cidade de 
Blumenau. Desde os requisitos, condições e parâmetros das 
caraterísticas regionais, passando pelos recursos naturais, até o 
atendimento do princípio de racionalização do produto quanto a sua 
produção , quando o projeto deve prever e levar em consideração nas 
propostas ítens como padronização, precisão, modulação, 
normalização, permutabilidade, mecanização, repetividade, 
divisiblidade, trausportabilidade e custo. 

Foram levantadas, também, outras considerações como a 
importância da formação de equipes de trabalho no momento da 
realização de intervenções em áreas de risco, a necessidade de se 

427 Figueiredo, 1994, p.234. 
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realizar reassentamentos nas áreas que envolvem risco iminente, 
regularização fundiária, cuidados com o solo e envolvimento dos 
moradores nas decisões, etc. 

Verificamos, também, que todo projeto para assentamentos de 
populações de baixa renda tem que articular propostas que tornem 
possível o desenvolvimento social, assim como o acesso da população a 
melhores condições de moradia e, conseqüêntemente de vida. 

Acreditamos que a tarefa de converter a teoria em prática só será 
possível quando os profissionais de várias áreas e setores envolvidos 
com o problema habitacional brasileiro se conscientizarem de que este 
é um problema de todos nós e há necessidade de se aliarem às 
populações que sofrem com o problema e não tomarem decisões uos 
gabinetes, sem conhecer a realidade de perto. 

Entendemos que os profissionais da construção civil (arquitetos e 
engenheiros civis) do ano 2000 deverão estar ligados a uma já 
chamada "arquitetura ou engenharia social", se não quiserem ficar 
fora do mercado de trabalho, pois, na realidade, a maior clientela 
inclusive, tanto em número como na urgência de soluções, encontra-se 
na população de baixa renda. 

Acreditamos que, para se obter uma arquitetura mais voltada 
para as necessidades do usuário e um processo construtivo mais 
democrático, deve-se ter um maior controle social do capital, igualdade 
social, trabalhos e tecnologia úteis . 

. Assim, portanto, a partir de uma cultura democrática, poderá se 
promover uma ação ampla e coordenada, que possibilitará uma 
arquitetura e cidades mais humanas, onde: 

" ... o homem encontrará um dia a solidariedade perdida e a 

vida mais amena e feliz que sempre desejou.428" 

428 Niemeyer, Oscar. A cidade do Ano 2000. O Correio, 1985 
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